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Volaciio do projecto.n. 218, de 1919, eoncedando um sﬁn? i
de licenga, com o ordenado 8 em prorogaciio, an guarda-clidve
especial da Central do Brasil, Antonio da Silva Coelho (@GS~
Qussio unica) ; n e
Votacdo do projectosn. 217, de 1919, voncecende ﬂﬁ!fcf
de licenca a Alcedes Guimardes Penna, priticante « _.Zénfia”

¥= Encel rada_a discussiio unica do. parecer da Commissiio de do Correio de Petropolis (discussio unical; = Tt
{onslituigdo .e Jusliga, sobre as #mendds offerecicas na 3° Votagio do projecto n, 218, de 1919, concedéndo um anno
'~ discussdio do projecto n, 204 A, de 1918, regulando a in- de licen¢a, com o ordenado e em prorogacio, a Jeaguim Pe-
seripedo. o Regisiro Civil de nascimentos ¢ obifos e dando reira Navarro Ge Andrade, inspector de 3% classe da Repar-. e
.~ outpgs.jwavidencias; com parecer da C)mmissdo de Justicads ticAo Geral dos Telegraphos (discussdo undeaj; & .. v .
~ emendas o7 substitutivos da mesma Commissdo e do Sr. Joa- Volagdo do projeclo n. 10 A, de 4919, sulorizagdo-a aber- &
¢ . guim Osorio (vide projecto m, 101 B, de 1918) ¢ adiada a tura, pelo Ministerio da Viagdo, do to-especia ?g-a‘:ﬂﬂﬂsr
=" Volagdo. i para vagamnenio ao engenlieiro civil Gabriel Osgria de Al-
Eueerrado em discussiio uniea o artigo unico do proje- meida; com parecer (novo pareeer) da Commissio de Einan- ¥
““aolo n. 244, de 1919, concedendo um anno de licenca, sem c¢as, maniendo p anterior, favoravel ao mesmo credilo (2* dis— R
~ . vencimentos, a Anlonio Marting Muniz, conferente da Mesa de Gussio); _ ; _
~. " Rendas de Ouarahy, no Estado do Rio Grande do Sul; ficando 2° disenssao do projecto n. 191 A, de 1919, elevando 4 ea-
" adiada 2 votagdo. Legoria de Embaixads a Legieio do Brasil junio an zeverno da <
©  Eneerrado em (Hseussiio unica o artigo unico do proje- Franga; com parecer fovoravel da Commissio de Finangas;
. ¢lo n. 216, de 1919, coneedendo um anno de licenca, com o 2* Miseussao do projecto n. 104, de 1949, approvando, para
B 0{#%3_,@_ ©_@m prorogagio, ao guarda-chaves especial da Cen- todos os effeitos 0 deereto do Poder Execative n. 12,790, de =
. = {ral do"Brasil, Antonio da Silvo Coelho; ficando adiada a vo- 2 de janeiro de 1818, expedido por aulorizacio de arl. 1° de
tRcHn. _ ; lei n. 3.427, de 27 de dezembro de 1917, para o revisiao da lei
Encerrado em diseussao uniea o arligo unico do proje- n, 1.868, de 4 de janeivo de 1908, na parle eoncernente ao
clo n. 247, de 191¢, coucedendo um anno de licenca a Aleides  alistamenfo ® sorieio mililar; =
Guimardes Penna, praticante da Agencia do Correio de Pe- 2% discussio do projecto n. 195, de 1919, do Scﬂmloyﬁi'
fropolis; ficando adiada a votaciio, Ievando da preseripeio em que ineprreu o direito de Dy -
Encerrado em discussio unice o arligo unico do proje- rianna Cunha Vaseoneellos: com parecer da Commissio de
! elo n. 218, de 199, concedendo um anno de licenga, com o or- Juslica favoravel no projecto do Senado e volo veneido do*
denado e em prérogacio, a Joaquim Pereira Navarro de An- Sr. José Bonifacio; : '
“ drade, inspector de 3* eclasse da Reparlicio Geral dos Tele- 2* discussiio do projecto n. 223, de 1919, antorizando a
graphos; ficando adiada a volagao. . - abertura do eredito de 100:0008, papel, supplementar 4 verba
O Sr. Presidente — Isgotadas as malerias em discussio 34* — Fiscalizacao das vepartices de Fazenda e oufros ser-
vou levanlar a sessio, designando para amanhi, a seguinte vicos extraordinarios; 5 -
v 2* discussio da projecto n. 224 de 1919, nuplorizando a
’ ORDEM DO DIA _ aberiura do eredito_especial de 103:6028725, para pagamentio
i, ; . em virtude de senfen¢a judieiaria,-a Theadoro Ribeiro Junior
Votacio do projeclo n. 23 A, de 1919, augmentando de ¢ sua esposa e outro: - 4
100% mensaes os vencimentos «o bibllotheeario, do sub- 2+ diseussfio do projeclo m. 235, de 1919, autorizando a \
bibliothecar'o e do sub-secrelario das Faculdades de Medi- ghertura-dos crediloz de 26:1008 e 25:0008, I‘espout-ivamﬂ&w =W
cina; com patecer gn\t.ummlssao de Finangas; conir2rio 8¢ para pagamenio, em—947 ¢ 1018, das differencas de venci-
projecto (I* discussan); - . mentos ¢ para igual pagamenio eni 1019 - g 4
Volagio do prijecio n. 44 A, de 1919, equiparando o 2* discussio do projeclo n. 227, de 1949, aulorizanug &
{ szoul ~=u]‘alterru_' do Laboratorio Baéteriologico da Directo- aheriura do credilo esrpeial (e 10;;7}2551[3' [‘mr'a pagamentc
{%Ggs'u! lddﬂ }%}m:ei rfubln:a aos d(ﬁ‘ igual categoria do Insti- a Francisco Grangeiro de Albuguerque Fillto, 1° eseriptura-
u swaldo Gruz; com parecer da ¢ommissio de Finangag rio da Delegacia Fiseal do Thesouro Nacional no Esiado do
cﬂﬂll;l;l‘{(l a0 pEpiectio (Ll" dlscussm;}J - - s
otagio projecto n. 45 A, de 1919, mandando fazer 2% diseussio do projecto n. 228, de 1919, aunlorizando
parte do quadro do pessoal <lo Gabinete Medico Legal, com og  gbertura do eredifo liJn 132:3248500, supplemeniar, parg pag‘
venoimentos de 3:6005 annuaes, um auxiliar de aufopsia; com  gamenin de diarias, nos domingos e feriados, ao peszoal jor-
parecer da Commissilo de Finaneas, conlrario ao  projecta  naleiro da Ride de Viacio Cearense: .
(1" discussio) ; » ! _ i 2* diseussdo do projecto n. 220, de 1919, autorizando a
Yotacio do nrojecto n, 110, de 1919, reorganizando o abertura, pelo Minisferio da Fazenda, do credilo especial de T
quadro dos funccionarios publicos civis do Arsenal de Mapi- 28:3008625, para pagamenio ao Dr. Athanasio Cavaleante B =
nha do Rio de Janeiro, Seerelaria da Inspecedio, Direetoria, Ramalho, em virtude de senfenca judiciaria; S
Palcomoria e Pertaria, segundo a nova tahella; com parecer 2* diseussio do projecto n. 380, de 1948, auforizando a
e emendas da Commissdo de Fipancas: (2% discussio) ; aher_-tur;_’. nelo Ministerio da Fazenda, de um credito especialg
% .. Volagdo do projecto n. 456, de 1912, aulorizando o Pre-  fe 23:508%8124, destinado 4 compra de apolices da divida pu—
=+ gidente ga Republicp a crear o sepvico de telezrammas in- blice, para o fim de cusiear, com os seus juros, uma aula de s
ternacionaes preteridos com o abalimento de 50 % das laxas 8eomelrin, em Goyaz, em eumprimento das disposicdes tes
e contribuigdes ordinarias do. servico telegrapliico interna- lamentaries do Dr. Jodo Gomes Machado Corumbé; o %
cional; com porecer da Commissio de Financas, contrario 4 3* diseussiio do projecto n. 40, de 1919, aulorizendo .
emenda (vide projesio n. 48, de 1919) (3* dizeussyo): aberiura do credito de 11:9268738, para pagamento ap ma— .
Volacio do projecio n. 154, de 1919, autorizando a aber- JOr do Exereilo Acasiro Jorge de Campos, em virlude de sens N
iura do credifo extraordinaria de 350:000%, destinado a con- 'enca jodiciaria; : . & 5
cerfos no edificio da Secrelaria de Estado das Relacdes 3* diseugsdo do projecto n. 42, de 1919, cautorizando a - 34
Exterioresi(3* discussio); ahertura dos creditos especiaes de 6605 & @683, para paga- o=
Volaglor do projecto 'n. 155, de 1919, autorizando a aber- '0eDl0, vespectivamente, a Moysés da Silva Heis e Venancig> > .
tura do cr@lito especial de 484:04785i2, ouro, para legalizar G¢ Oliveira, operarios da Fabrica de Polyora Sém Fumaca; '
as despezas feilas, alé 31 de oulubro de-49%8, com o paga- 3* discussdo do projecto n. 105, de 1919, autorizando a 3 g
mento Gas taxas do imposto de renda-.framecza e ingleza abertura do credilo espegial de 4:2008, ouro, parp paga- :
(3% discussiio) ; Py s gg;g&n 3? gl;::lm%u _d:;_ Igm: flade de Medicina, do RiG de J&= 2!
Votacio do projecto n. 156, de 1949 autorizande a aber- So AR IBERE HOBUGIRE ) ; - - -3
tura do oredito esplecial de 60:0008, papel. para occorrcrcﬁs 3* diseussiio do projecto n, 108, cla; 15!19, aulorizando g+
despezas com o servico de caracterizagho de parle da fron~,, GPeriura de um credito espgaial de 17:3086, para pagkamento
teira entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruzuay (3&‘4‘l e = I BOR] ORIt 6 ouirne T pvbronidnie Sl
discussgols : < [ S{IDI;I]P;]&{:BL‘? 'ﬂ% te{;‘fgns i?_ques,‘im'!as aBL‘lrins!l:i'lmgau ldn_s. Ii - >
do projeclo n. 261 A, de 1018, regulando a in- nhas ferreas da Ocste de dinas e de bello OF 170N Wigee .~ "
seripriio no Registro Civil de nascimentos e nbgliltos e dando gy {i‘ dlsfussagd-?ﬂ p“’mtﬁ' e :?g:o‘é%glﬁlg..ﬂULledal'.N_{O_arl et
~outras providencias; com parecer da Commiss@io de Justicn 3 M-Fm--f?,cﬁ ll SELSPeEN '.I-E' Pitresot Iff-r.f.-a‘!n-ﬂ-ggésmaﬁ-: PN O
A8 emendas e substilutivos. da mesma Commissio esdo Sp, Sla'zndt"‘;:‘-’aﬁr'-n 13’ 2 .rla b3 1'%33111n?q-[§° P i S S
.“'*‘%uim OsoBie - (vide” sprojeclto n._ 161 B, § 10187, : 3‘3r““?‘f°9d-tg ﬁm"i“—(‘gg(gﬁg; i i 3 u’u.m?- oL 29?-'“5-, o
i precedendo a volagio co requerimeniodlo Br. .Iéhigfl})‘mrio we}}ém el s o R A S, ol s s
(8* diseussio) ;- P g s A A - e e areainenio 'i} My ST ¢
S I Rs e orotacts T e A et @* discussiio do projecke n. 486, de 1919, aul,uru%a_
Bai¥ do. liconoa E eni’ g it eAntouf“c .ﬂ‘-f:_ en r;-‘; uni- abertura do eredito especial de-d:2688%, supplementar i verba
Moo 10 Mecoad fimen a 0 Martins Muniz, 21* — Empregados de repartigies e fogares extinglos ¢ addi-, -
< % Mesa.de Rendas &a_ﬁuamhy,. ng Estado do Rio  dos. sm virtude e sentenca, para o eorrent cicioy a- . :
ande. co-Sul. (dis unica); s 3 oulri8 providenciass. A ST R ’n&;
o . '_,:__:" : -.;’--"-' S & - - gy % . - ""_' 3 r
"4-—- - ; ‘ __i J5e _.;:. : ...1
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o Gisauﬁﬁq do_projeclo n, 523, de 1918, sutorizando a relatif aux réparations,

e

AN 3 ‘

L

aurir. pele Minsterin da Viagen, o credilo de 33°690% para
o pegumento 4 Cumpugnie du Port de Rio de Janeire:

~ I* discussdo do projecte p. 97 A de 1919, considerande
de ulilidade publica a Confadv aciio Brasilerra de Desporto2
@ a Assoeincdn de Chrometas Desportivos; com. pacecer da
Ciemmissio da Justice favoravel av projectos;

1* distussio de yprejeeto n. 105, de 1919, reconhecendo
curnn e uclitidade publica & Lica do Ens‘ac, associagao seien-
$ifica e propagadora do ersino, com séde em Belém do Pard
o 3 tastiluto Historicp e Georraphico do Pard; com parecer
da Commissan de Tustica, favoravel ao projecto:

Mvscossge untea do projecto n. 31, de 1919, ¢oncedendo
a» mrgor, Valerio 4o Amorvn 7 00ds, TrTomn na eflecuvi-
dade du posto de mujor. 40 quer o Sr. I'residenie da Repu-
].I“l‘.'i‘!_ Legou sanuvedo [vide }:/'frt-wr n. 89, de 1919, rejeitando
0 véts). i

I.evanta-se & sessiio 8 16 horas e 40 mintfos.

LORKIGENDA — Reproduz-so a seguinle mensagem lida no
eynedisnte da 56* sessio, do dia 20 do corrente, por ter sido
publicads com incorreceoes:

Do Ministerio das Relacdes Txieriores, de 49 do oor=
renle, enviando a seguinle .

MENSAGEM -

Srs. Membros do Congresso Nacional — De gonformidade
#m 0 preceito econstilueional, submetto 4 vossa considera-
¢he, as oopias authenlicas, o Tralado de Paz e o Protocollo,
a<=iznados em Versailles, a 18 de junho ultimo, pelo Brazil
¢ darmiis nacoes belligerantes.

Rio de Janeirn. 19 de agosto de 1019, 98 da I ndepen=
dencia e 31° da Republica. — Epitacio Pessoa. — A's Com-
{ j~=0es e Diplomacia e Tralados, e de Constituicio e Jus=
1ea.

PROTOCOLE

En vue de préciser les conditions dans _:squelles de-
wv.ont étre exécutées certaines clauses du_Traité signé
date de ce jour, il est-epteadir ¢hitre les Hautes Parties Con=
fractantes que: _

1°. Une Commisson sera nommée par les Principales
Puissances alliées et associées pour surveiller la démoli-
tion des fortifications d’Héligoland en conformité du Traité,
Cette Commission aura qualité pour décider quelle partie
des ouvrages protégeant la cote contre-les érosions de la
mer doit étre conservée et quelle partie doit étre démolie;

2°, Les sommes que I'Allemagne aurait & rembourser
a ses ressortissants pour les indemniser des par.fs d’in=
térét qu'il se trouveraient avoir dans les chemins de fer et
les mines visés 4 l'alinéa 2 de P'article 156, seront portées
au crédit de I'Allemagne 2 valoir sur les sommes dues au
titre des réparations; (

3°. La liste des personnes que, conformément a I'ar-
ficle 228, alifléa.i; I’Allemagne devra livrer aux Puissances
alliées et associées, sera adressée au Gouvernement alle-
mand dans le mois qui suivra la mise en vigueur du
“Traité, ]

4°. La Commission des réparations prévue & "article
240 et aux paragraphes 2, 3 et 4 de [’Annexe IV ne nourra
exiger la divulgation de secrets de fabrication ou d'autres
reaseignements confidentiels;

5°. Dés la signature di 7ité et dans les quatre mois
qui suivro-t I’Allemagne ausz ia possibilité de préice- o
& I"examen des Puissances allifes et associées des do=
cuments et d'ps propositions & I'effet de huer le travail

f v
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d'abréger ainsi 'enquéte et d’accé-1

lérer les décisions.
6°. Des pourguites seront exercées contre les personmes |
qui auraient commis des actes delictueux en ce gui cone |
cerne fa liquidation des biens allemands, et les Puissances
alli¢es et associées recevront les renséigne’ments et preuves
que le Gouvernement allemand pourra fournir & ¢e sufet.
Fait & Versailles, le vingt-huit juin mil neuf ceat dix-

WOODROW WILSON,
ROPERT LANSING.
HENRY WHITE.
E. M. HOUSE.
TASKER H. BLISS.
D. LLOYD GEORGE,
A. BONAR LAW.
MILNER.
ARTHUR JAMES BALFOUR,
GZORGE N. BARNES,
CHAS. ], DOHERTY.
ARTHUR L. SIFTON.
W. M. HUGHS.
JOSEPH COOK:
LOUIS BOTHA.
Tt i e S TGS
W,_F. MASSEY.
E. S. MONTAGU.
GANGA S'NG, MAHARAJA DE BIKANER.
G. CLEMENCEAU,
S. PICHON,
L. L. KLOTZ.
ANDRE TARD'EU.
JULES CAMBCN.
SIDNEY SONNINO.
IMPERIALL.
SILVIO CRESPL
SATONZ!.
N. MAK'NO.
'S. CHINDA.
K. M2TSUI,
H. 1JUIN.
HYMANS.
J. VAN DEN HEUVFL,
EMILE ** NDERVELDE.
ISMAEL MONTES.
CALOGERAS. | -
RODRIGO OCTAVIO. :
ANTONIO S. DE BUSTAMENTE. s
E- BORN Y DE ALSUA. =
ELEFTHERIOS VENISELOS.
NICOLAS POLITIS, _
JOAQUIN MENDEZ, .
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TERTULLIEN GUILBAUD,
M. RUSTEM HAIDAR,
ABDUL HADI AOUP{I. '
P. BONILLA.

CI Dc B. KING‘."

SALVADOR CHAMORRO.
ANTONIO BURGOS,

C. G. CANDAMO,_

i, ]. PADEREWSKI,
ROMAN DMOWSKL
AFFONSO COSTA.
AUGUSTO SOARES.
{ON I. C. BRATIANO.
GENERAL C. COANDA;
NIK P. PACHITCH.
DR. ANTE TRUMBIC:
MIL. R. VESNITCH,
CHAROON.

TRAIDOS PRABANDHU.
KAREL KRAMAR.

DR. EDWARD BENES.
J. A. BUERO.
HERMANN MULLER.
DR. BELL.

Pour copie certifiéc conforme?

Le Ministre des Affaires Etrangtres;
S. PICHON.:

e

TRAITE DE PAIX

ENTRE LES PUISSANCES ALLIEES ET ASSOCIEES
ET L’ALLEMAGNE

SIGNE A VERSAILLES, LE 28 JUIN 1919

LES ETATS-UNIS D’AMERIQUE, L'EMPIRE BRITANNHQUE,
LA FRANCE, L’ITALIE ET LE JAPON,

Puissances désignées dans le présent Traité comme les Princi-
pales Puissances alliées et associées,

LA BELGIQUE, LA BOLIVIE, LE F}RE',SIL, LA CHINE, CUBA,
L’EQUATEUR, LA GRECE, LE GUATEMALA, HAITI, L'HEDJAZ,
LE HONDURAS, LE LIBERIA, LE NICARAGUA, LE PANAMA,
LE PEROU, LA POLOGNE, LE PORTUGAL, LA ROUMANIE,
LUETAT SERBE-CROATE-SLOVENE, LE SIAM, LA TCHECO-
SLOVAQUIE et L'URUGUAY,

Constituant avec les Principales Puigsances ci-dessus les Puis-
Sances alliées et associées,

e

d'une part;

_Et L'ALLEMAGNE,

d’autre part;
Considérant qu'a Ia ‘demande du Gouvernement Im-

' périal Allemand, un Armistice a été accordé a ’Allemagne
| le 11 novembre 1918 par les Principales Puissances allices

et assoziées afin qu'un Traité de paix puisse €fre conclu
avec elle,

CONGRESSO NAGIOVAL
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Considérant que les Puissances alliées et associéas soni
également désireuses que la guerre, dans laguelle elles ont
€té successivement entrainées, directement ou indirecte=
ment, et qui a son origine dans la déclaration de guerre
adressée le 28 juillet 1914 par I'Autriche-Hongrie a la Serbie,
dans les déclarations de guerre adressées par I'Allemagne
le 1* aoit 1914 & la Russie et le 3 aofit 1914 4 Ia France,
et dans Pinvasion de Belgique, fasse place 3 une Paix
solide, juste et durable,

A cet efiet, les HAUTES PARTIES CONTRA-
CTANTES représentées comme il suit:

LE PRESIDENT DES ETATS-UNIS D'AMERIQUE,
par: 3

L'Honorable Woodrow WILSON, PRESIDENT DES
TATS-UNIS, agissant tant en son nom personnel

que de sa propre autorité ; i

L’Honorable Robert LANSING, Secrétaire d’Etat;

L'Honorable Henry WHITE, ancien Ambassadeur exe=
traordinaire et plenipotentiaire des Etats<Unis
Rome et & Paris:

L'Honorable Edward M, HOUSE;

Le Général Tasker H. BLISS, Représentant militaire
des Etats-Unis au Conseil supérieur de Guerre:

SA MAGESTE LE ROI DU ROYAUME-UNI DE
GRANDE-BRETAGNE ET D’'IRLANDE ET DES TER-
RITOIRES BRITANNIQUES AU DELA DES MERS,
EMPEREUR DES INDES, par;

Le Trés Honorable David LLOYD GEORGE, M. P,
Premier Lord de la Trésorerie et Premier Mi-
nisfre ;

Le Trés Honorable Andrew BONAR LAw, M. P,
Lord du Sceau privé;

Le Trés Honorable Vicomte MILNER, G. C. B, G. C,
M. G., Secrétaire d’Etat pour les Colonies;

Le Trés Honorable Arthur James BALFOUR, O. M.,
.M. P., Secrétaire d’Etat pour les Affaires éfrana
“geres;

Le Trés Hoforable George Nicall BARNES, M, Py
Ministre sans portefeuille ;

Et

pour le DOMINION du Canada, par-

L’'Honorable Charles Joseph DOHERTY, Ministre de
la Justice;

L'Honorable Arthur Lewis SIFTON, Minisire des
douanes;

pour le COMMONWEALTH d’AUSTRALIE, par:

Le Trés Honorable William Morris HUGUES, Attorney
General ¢ Premier Ministre; _

Le Trés Honorable Sir Joseph Cook, G. C. M, G.,
Ministre de la Marine; A !

pour 'UNION SUD-AFRICAINE, par:

Le Trés Honorable Général Louis BOTHA, Minisfl‘e1
des Affaires indigénes et Premier Ministre;

Le Trés Honorable Lieutenant-Général Jan Christiaan
SmuTts, K. C., Ministre de la Défense; ‘

pour le DOMINION de la NOUVELLE-ZELANDE, part
Le Trés Honorablé William Ferguson MASSEY, Mi«
nistre du Travail et Premier Ministie;
pour L'INDE, par:

Le Trés Honorable Edwin Samuel MONTAGU, M, Py
Secrétaive d’Etat pour Ilnde;
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Le Major Général Son Altesse Maharaja Sir Géngsa SA MAJESTE'LE ROI DES HELLENES, par:

Singh Bahadur, Maharaja de BIKANER, G.
I, G LE, G CV.IO,K.CB, A D, C.,;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANCAISE,

par:

M. Georges CLEMENCEAU, Président du Conseil,
Ministre de la Guerre;

M. Stephen PICHON, Ministre des Affaires étrangéres;

M. Louis-Lucien KLOTZ, Ministre des Finances;

M. André TARDIEU, Commissaire général aux Affaireg
de guerre franco-américaines;

M. Tules CAMBON, Ambassadeur de France;

SA MAJESTE LE ROI D'ITALIE, par:

Le Baron S. SONNINO, Député;

Le Marquis G. IMPERIALI, Sénateur, Ambassadeur de
S. M. le Roi d’ Italie 3 Londres: -

M. S. CRESPI, Député ;

SA MAJESTE L’EMPEREUR DU JAPON, par:

Le Marquis SAIONZI, ancien Président du Conseil
des Ministres;

Le Baron MAKINO, ancien Ministre des Affaires étran-
geres, Membre du Conseil diplomatique; .

Le Vicomte CHINDA, Ambassadeur extraordinaire et
plénipotentiaire de S. M, 'Empereur du Japon 3
Londres; ;

M. K. MATSUI, Ambassadeur extraordinaire et plé-

' nipotentiaire de S, M.I'Empereur du Japon a Paris-

M. H. [julN, Ambassadeur extraordinaire et plénipo;

tentiaire de S. M. I'Empereur du Japon & Rome;

SA MAJESTE LE ROI DES BELGES, par:
M. Paul HYMANS, Ministre des Affaires étrangéres,
Ministre d’Etat;
M. Jules van den HEUVEL, Envoyé extraordinaire et
Ministre plénipotentiaire, Ministre d’Etat ;
M. Emile VANDERVELDE, Ministre de la Justice, Mi
nistre d’'Etat;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE BOLIVIE, par :

M. Ismae! MONTES, Envoyé ex‘raordinaire et Ministre
plénipotentiaire de Bolivie a Paris;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DU BRESIL, par:

M. lodo Pandid CALOGERAS, Député, ancien Mi-
nistre des Finances;

M. Raul FERNANDES, Député ;

M. Rodrigo Octavio de L. MENEZES, professeur de
droit international & Rio-de-Janeiro ;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE CHINOISE, par:

M. LOéU Tseng-Tsiang, Ministre des Affaires étran~
geéres;
M. Cheungiing Thomas WANG, ancien Ministre de
I’Agriculture et du Commerce;
LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE CUBAINE, par:
M. Antonio Sédnchez de BUSTAMANTE, Doyen de la
Faculté de Droit de_I’Université de La Ha-
vane, Président de la Société cubaine de Droit
international ;
LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE LEQUA-
TEUR, par:

M. Enrique DORN Y DE ALSUA, Envoyé extraore
dinaire et Ministre plénipotentiaire de I'Equa=
teur & Paris;

M. Eleftherios K. VENISELOS, Président du Conseil
des Ministres;

M, Nicolas POLITIS, Ministre des Affaires étran.
géres;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE GUATE
MALA, par:

M. Joaquin MENDEZ, ancien Ministre d'Etat aux;
Travaux publics et & Plnstruction publique,
Envoyé extraordinaire et Ministre plénipoten=
tiaire du Guatémala 3 Washington, Envoyé|
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire en

mission spéciale a Paris;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE D'HAITI, parz'

M. Tertu lien GUILBAUD, Envoyé extraordinaire et Mi=
nistre piéaipoteatiaire d’Haiti & Paris;

SA MAJESTE LE ROI DU HEDJAZ, par:

M. Rustem HAIDAR:
M. Abdul Hadi AOUNI;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DU HON-
DURAS, par:

Le Docteur Policarpo BONILLA, en mission spéciale &
Washington, ancien Président de la République
du Honduras, Envoyé extraordinaire et Ministre
plénipotentiaire ;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE LIBERIA,
par:
L'Honcl}é'able Charles Dunbar Burgess KING, Secretaireq
d'Etat;
LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE NICA-
RAGUA, par:

M. Salvador CHAMORRO, Président de Ila Chambre

des Députés: ]

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE PANAMA,
par:
M. Antonio BURGOS, Envoyé extraordinaire et Mi=
nistre plénipotentiaire de Panama & Madrid;
LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DU PEROU,
par:
M. Carlos G. CANDAMO, Envoyé exiraordinaire et
Ministre plénipotentiaire du Pérou a Paris;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE POLONAISE,
par: .
M. Ignace J. PADEREwSKI, Président du Conseil des
Ministres, Ministre des Affaires Etrangéres; _
M. Roman DMOwsKI, Président du Comité national
polonais;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE,
par: :
Le Docteur Affonso Augusto DA COSTA, ancien Pré-
sident du Conseil des Ministres;
Le Docteur Augusto Luiz Vieira SOARES, ancien Mi=
nistre des Affaires étrangeres;

SA MAJESTE LE ROl DE ROUMANIE, par:

M. Io1 1. C. BRATIANO, Président du Conseil des Mi=§
nistres, Ministre des Affaires étrangéres;

Le Général Constantin COANDA, Général de Corps¥!
d’Armée, Aide de Camp royal, ancien Président%y
du Conseil des Ministres;
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SA MAJESTE LE ROI DES SERBES, DES CROATES
ET DES SLOVENES, par:

N. Nicolas P. PACHITCH, ancien Président du Conseil
des Ministres ;

M. Ante TRUMBIC, Ministre des Affaires étrangéres;

M. Milenko VESNITCH, Envoyé extraordinaire et Mi-
nistre plénipotentiaire de S. M. le Roi des Serbes,
des Croates et des Slovénes a Paris;

SA MAJESTE LE ROI DE SIAM, par:

Son Aliesse le Prince CHAROON, Envoyé extraordi-
naire et Ministre plenipotentiaire de S. M. le Roi
de Siam 2 Paris;

Pon Altesse sérénissime le Prince TRAIDOS PRA-
BANDHU, Sous-Secrétaire d'Etat aux Affaires
éfrangéres;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE TCHECO-SLO=
VAQUE, par: ’

M. Karel KRAMAR, Président du Conseil des Mi-=
nistres;

M. Ecéuard BENES, Ministre des Afiaires Etran=
gdres;

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE L'URUGUAY,
par:

M. Juan Antonio BUERO, Ministre des Affaires
étangeres, ancien Ministre de I'Industrie;

L’ALLEMAGNE, par:

M. Hermann MULLER, Ministre d’Empire des
Affaires Etrangéres;
Le Docteur BELL, Ministre d’Empire;

Agissant au nom de I'Empire allemand et au nom de
tousl, les Etats qui le composent et de chacun d’eux en par-
ticulier.

LELQUELS, aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs re-
connus en bonne et due forme, ONT CONVENU DES
: DISPOSITIONS SUIVANTES:

A dater de la mise en vigueur du présent Traité, 'état
de guerre prendra fin. Dés cc moment et sous réserve des
dispositions du présent Traité, les relations officielles des
Puissances alliées et associées avec I’Allemagne et I'un ou
I’ autre des Efats allemands seront reprises.

PARTIE 1.
PACTE DE LA SOCIETE DES NATIONS.

Les Havures Partins CONTRACTANTES,

—~=  Considérant que, pour développer la coopération entre les
nations et pour leur garantir la paix et la siireté, il importe

d'aceepter certaines oblizations de ne pas recourir ala guerre,

d’entretenir au grand jour des relations internationales fondées
sur la justice et I'honneur,

d'observer rigourcusement Jes prescriptions du droit interna-
tional, reconnues désormais comme régle de conduite effes
ctive des Gouvernements,

de faire régier la justice et de respecter scrupuleusement
toutes les obligations des Traités dans les rapports
mutuels des peuples organisss,

Adoptent le présent Pacte qui institue la Société des Nations,

ARTICLE 1. :
Sont Membres originaires de Ia Société des Nations, ceux
des Signataires dont les noms figurent dans I'Annexe au présent
z N '

Pacte, ainsi que les Etats, également nommés dans l'.&nnexeﬁ;li
anront accéde au présent Pacte sans aucune réserve por une décla-
ration déposée au Secrétariat dans les deux mois de lentrée en
viguer du Pacte et dont notification sera faite aux autres Membres
de Ja Sociéte. : -

Tout Etat, Dominion ou Colonie qui s¢ gouverne fibrement
et qui n'est pas désigné dans I'Annexe, peut devenir Membre de la
Société si son admission est prononcée par I°s denx tiers de IAs-
semblée, pourvu qu'l donne des garanties eff-ctives de son inten-
tion sincére d'observer ses emgagements internatinpaux et quiil
accepte le réglement établi par la Société en ce qui concerne ges
forces et ses armements militaires, navals et aérizns.

Tout Membre de la Société peut, aprés un préavis de deux
ans, se retiver de la Société, 4 la condition d'avoir remphi & ce mo-
ment toutes ses obligations internationales et compris celles da
présent Pacte,

ARTICLE 2.

L’action de la Société, telle qu’eile est définie dans le présent
Pacte, s'exerce par une Assemblée et par un Conseil assistés d'un
Secrétariat permanent.

ARTICLE 3.

. _};Assemblée se,compose de Représentants des Membres de I3
ociete,

Elle se réunit & des époques fixées et & tout autie moment, s)
les circonstances le demandent, au sitge de la Société ou en t&
autre lied qui pourra étre désigné,

L’Assemblée connait de toute question qui rentre dans I
sphére d'activité de la Société ou qui afiecte la paix du monde.

Chaque Membre dela Société ne peut compter plus de troi
Représentants dans I"Assemblée et ne dispose que d'une voix.

ARTICLE 4.

Le Conseil se compose de Représentants des Principales Puis/
sances allites ef associées, ainsi que de Représentants de quatre
autres Membres de la Société. Ces quatre Membres de la Société
sont désignés librement par 1"Assemblée et anx époques qu'il lui

lait de choisir. Jusqu'a la premidre désignation par I'Assemblée,
Fes Représentants de la Belgique, du Brésil, de I'Espagneetdel’
Groce son membres du Conseil. _

Avec l'approbation de la majorité de I'Assemblée, le Conseil
peut désigner d'autres Membres de la Société dont la représentas
tion sera désormais permanente au’ Conseil. 11 peut, avec la méme
approbation, augmenter le nombre des Membres de la Société qui
seront choisis par I'Assemblée pour étre représentés au Conseil.

Le Conseil se réunit quand ]ljes circonstances le demandent, et
an moins une fois par an, au sidge de la Société ou en tel autre lien
qui pourra étre désigné.

Le Conseil connait de toute question rentrant dans la sphéra
d’activité de la Société ou affectant la paix du monde. .

Tout Membre de Ia Société qui n'est pas représenté au Con-
seil est invité a4 y envoyer siéger un Représentant lorsqu’una
&eatigln qui lintéresse particulidrement est portée devant l¢

mseil. Y
Chaque Membre de la Société représenté au Conseil ne dis-
pose que d'une voix et n'a qu'un Représentant,

ARTICLE 5.

Sauf disposition expressément contraire du présent Pacte oa
des clauses du présent Traité, les décisions de I'Ass2mblée ou du
Conseil sont prises & I'unanimité des Membres de la Sociétd repré-
sentés & la réunion.

Tautes questions de procédure qui se posent aux réunions de
I'Assemblée ou du Conseil, y compris la désignation des Commis-
sions chargées d'enquéter sur des points gamculiers, sont réglées
ﬁr I'"Assemblée ou par le Conseil et décidées & la majorite des

embres de la Société représentés i la réunion.

La prenfitre réuniom de ’Assemblée et la premidre reanipn da
Conseil auront lien sur la convocation an President des Etats=
Unis d"Amérique. :

ArmicLe 6.
Le Secrétariat Permanent est établi au sidge de la Société. 11

comprend un Secrétaire général, ainsi que les secrétaires et le pery

sonnel nécessaires.
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Le premier Secrétaire général est désigné %na T'annexe. Par
& suite, le Secrétaire général sera nommé par le Conseil avec Fap-
probation de la majorité de I'Assemblée, :

Les secrétaires et le personnel du Secrétariat sont nommés par
le Secrétaire général avec l'approbation du Conseil. ;

Le Secrétaire général de la Société est de droit Sécrétaire gé-
néral de '’Assemblée et du Conseil. _

Les dépenses du Secrétariat sont supportées par les Membtes
de la Société dans la proportion établie pour le Bureau interna-
#ional de 'Union postale universelle, :

ARTICLE 7,

Le si¢ge de la Société est établi & Geneve, :

Le Conseil peut & tout moment décider de I'établir en tout
gutre lien. <5
; Toutes les fonctions de la Société ou des services qui sy rat-
tachent, y compris le Secrétariat, sont également accessibles aux
kommes et aux femmes. e

Les Représentants des Membres de la Socicté et ses agents
jouissént dans I'exercice de leurs fonctions des priviléges et immu-
nités diplomatiques. .

Les batiments et terrains occupés par la Socitte, par ses sere
wices o1 Ses réunions, sont inviolables,

ARrTICLE 8.

Les Membres de la Société reconnaissent que le maintien de
1a paix exige la réduction des armements nationaux au minimum
gompatible avec la sécurité nationale et avec I'exécution des obli-
gations internationales imposée par une action commune.

Le Conseil, tenant compte é’e la situation géographique et des
conditions spéciales de chaque Etat, prépare les pcfaps de cette ré-
duction, en vue de I'examen et de la décision des divers Gonver-
nements. )

Ces plans doivent faire P'objet d'un nouvel examen et, sl y 8

~ lieu, d’une revision tous les dix ans au moins.

Aprés leur adoption par les divers Gouvernements, la limite
des armements ainsi fixée ne peut étre dépassée sans le consen-
tement do Conseil.

 Considérant que la fabrication privée des munitions et du ma-
tériel de guerre souléve de graves objections, les Membres dela
Socigte chargent le Conseil dlaviser aux mesures  propres i
en éviter les facheux effets, en tepant compte des besoins des
Membres de la Société qui ne peuvent pas fabriquer les munitions
et le matériel de guerre nécessaires 4 leur siireté,

Les Membres de la Société s'engagent h échanger, de la ma-
niére la plus franche et la plus compléte, tous renseignements
relatifs & Téchelle de leurs armements, & leurs programmes mili-
taires, navals et aériens et 4 la condition de celles de leurs
industries susceptibles d'étre utilisées pour la guerre.

ARTICLE 0.

Une Commission permanente sera formée pour donner ay
Conseil son avis sur 'exécution des dispositions des articles 1 et 8
et, d'une fagon géncrale, sur les questions militaires, navales et
aériennes.

ARTICLE 10,

Les Membres de la Société sengagent & respecter et & main-
fenir contre toute agression extérieure Piptégrité territoriale et
Vindépendance politique présente de tous les Membres de la Société,
En cas d’agression, de menace ou de danger d'agression, le
Conseil avise aux moyens d'assurer l'exécution de cette obligation.

ARTICLE I11I.

fT est expressément déclaré que toute guerre ou menace de
uerre, qu'elle affecte directement ou nog, 'un des Mimbres de Ia
ocieté, intéresse la Société tout entidre et que celle-ci doit prendre
Jea mesures propres i sauvegarder cfficacement la paix des Nations,
En pareil cas, le Secrétaire général convoque immédiatement le
Conseil, 4 la demande de tout Membre de fa Socicté.

Il est, en outre, déclaré que tout Membre de la Sociétéa le
%?it. 4 titre amical, dappeller T'attention_de 'Assemblée ou du
Conseil sur toute circonstance de nature & affecter les relations
internationales et qui menac: gur suite de troubler la paix ou la

nne entente entre nations, dont la paix dépend, :
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AnricLe 12,
Tous les Membres de la Société conviennent que, s'il s%léve

‘entre eux un différend susceptible d'entrainer une ruptute, ils le

soumettront soit & la procédure de l'arbitrage, soit & I'examen du
Conseil. Ils conviennent encore qu'en aucun cas ils ne doivent
recourir & Ia guerre avant Pexpiration d'un délai de trois mois
aprés la sentence des arbitres ou le rapport du Conseil.

Dans tous le cas prévus par cet article, la sentence des arbitres
doit étre rendue dans un délai raisonnable et le rapport du Conseil
doit étre établi dans les six mois 4 dater du jour ou il avra été saisi
da différend.

ARTICLE 13.

Les Membres de la Société conviennent que s'il éléve entre
eux un différend susceptible, & leur avis, d'une solution arbitrale
et sice difftrend ne peut se régler de fagon satisfaisante par la voie
diplomatique, la question sera soumise intégralement & larbitrage.

Parmi ceux qui sont généralement susceptibles de solution
arbitrale, on déclare tels les differends relatifs & interprétation
d'un traité, 4 tout point de droit international, 4 la réalite de tout
fait qui, s'il était étabili, constituerait la rupture d'un engagement
international, ou & I'étendue ou & Ia nature de la réparation due
pour une telle rupture.

La Cour darbitrage & laquelle la cause est soumise est la
Cour désignée par les-r%’garties ou prévue dans leurs conventions
antérieures.

Les Membres de la Société s'engagent A executer de bonne
foi Ies sentences renducs et & ne pas recourir 4 la guerre contre
tout Membre de la Société qui s’y conformera. Faute d'exécution
de la sentence, le Conscil propose les mesures qui doivent en
assurer l'effet,

ARTICLE 14.

Le Conseil est chargé de préparer un projet de Cour perma-
nente de justice irternationale et cﬁa le soumetire aux Mzmbres de
la Sociéte, Cette Cour connaitra de tous différends d'un caractére
international que les Parties lui soumettront. Elle donnera aussi
des avis consultatifs sur tout différend ou tout point, dontla
saisira le Conseil ou I'Assemblée,

ARTICLE 18,

81l s'éleve entre les Membres de la Société un différend sus-
ceptible d'entrainer une rupture et si ce differend n'est pas soumis
i l'arbitrage prevu 2 Particle 13, Ies Membres de la Société con-
viennent dela porter devant le Conseil. A cet effet, il suffit que I'un

d'eux avise de ce différend le Secrétaire général, qui prend toutes -

dispositions en vue d'une enquéte et d'un examen complets.

Dans le plus bref délai, les Parties doivent lui communiquer
T'exposé de leur cause avec tous faits pertinents et piéces justificas
tives, Le Conseil peut en ordonner Ia publication immédiate,

Le Conseil s'cfinrce d’assurer le rEg]ement du différend. S'il y
réussit, il publie, dans la mesure qu'il juge utile, un exposé re-
latant les faits, les explications qu'ils comportent et les termes de
ce réglement.

§i le différend n'a pu se régler, le Conseil rédige et publie un
rapport, voté soit A l'unanimité, soit & la majorité des voix, pour
faire connaifre les circonstances du differend et les solutions qu'il

recommande comme les plus équitables et les micux appropriées a-

l'espéce.

pé’f.‘?mt Membre de I2 Société représenté au Conseil peut égale~
ment publicr un exposé des faits du différend et ses propres con-
clusions. -

Si le rapport du Conseil est accepté & I'unanimité, le vote des
Représentants des Parties ne comftant pas dans le ca'cul de cette
unanimité, les Membres de 1a Societé s'engagent a ne recoutir 4 la
guerre contre aucune Partie qui se conforme aux conclusions du
rapport. ;

Dans le cas ol le Conseil ne réussit pas & faire accepter gon
rapport par tous ses Membres autres 31:& les Représentants de
toute Partie au différend, leg Membres de la Société se réservent
le droit d' afu comme ils le jugeront nécessaire pour le maintien
du droit et de Ia justice.

Si I'une des Parties prétend et si le Conseil reconnait que le
différend porte sur une question que le droit international laisse &
la compétence exclusive de cette Partie, le Conseil le constatera
dans un rapport, mais-sans recommander aucune solution.

-

:'1
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Le Conseil peat, dans tous les cas prévus au présent article,
gorter le différend devant1'Assemblée. L'Assemblée devra de méme

tre saisie du differend & la requéte de I’une des Parties: cette:

uéte devra étre présentée dans les %uatom: jours a dater du
moment ol le différend est porté devant le Conseil.

Dans toute affaire soumise 4 1" Assemblée, les dispositions du
présent article et de I'article 12 relatives a 1" action et aux pouvoirs
du Conseil, s'appliquent également & I'action et aux pouvoirs de
d’ Assemblée. II est eatendu qu’un rapport fait par I' Assemblée
avec "approbation des Représentants des Membres de la Société
représentés au Conseil et d une majorité des autres Membres de la
Societé, 4 I'exclusion, dans chaque-eas, des Représentants des
Parties, a le méme effet qu'un rap;l;ort du Conseil adopté & I' una-
nimité de ses membres autres que les Représentants ges Parties,

® ArTICLE 16.

Si un Membre de la Société recourt i la-guerre, contrairement
aux engagements pris aux articles 12, 13 ou 15, il est ipso faclo
considéré comme ayant ¢ommis un acte de guerre contre tous les
autres Membres de la Société. Ceux-ci 8 engagent & rompre im-

médiatement avee lul toutes relations commerciales ou financiéres,

3 interdire tous rapports entre leurs nationaux et cenx de |'[Etat
en ropture de pacte et & faire cesser toutes communications finan-
ditres, commerciales ou personnelles entre les nationaux de cet
Ptat et ceux de tout autre Etat, Membre ou non de la Société.

En ce cas, le Conseil a le devoir de recommander aux divers
Gouvernements intéressés les eflectifs militaires, navals ou dériens
par lesquels les Membres de la Société contribueront respective-
ment avx forces armées destinées & faire respecter les engagements
de la Société. :

Les Membres de Ja Société conviennent, en outre, de se

réter I'un & l'antre un'mutuel appui dansTapplication des mesures
conomiques et financiéres & prendre en vertu du présént article
pour reduire au minimum les Fcrtes et les inconvénients qui peuvent
en résulter. 1ls se prétent éoalement on mutuel appui pour résistep
i toute mesure spéciale dirigée contre I'un d'eux par I'Etat en
rupture de pacte. IIs prennent les dispasitions néegssaires pour fa-
ciliter le passage & travers leur territoire des forces de tout Membre
de la Société qui partici
pecter les engagements de la Société.

Peut étreexclu de la Socité tout Membre qui s'est rendu
coupable de la violation d'un des engagements résultant du Pacte.
L' excluvion est prononcée par le vote de tousles autres Membres
de la Société représentés au Conseil, i

ARTICLE 17.

En cas de différend entre denx Etats, dont un seulement est
Membre de la Société ou dont aucun n'en fait partie, I'E'tat on les
E’tats étrangers A la Société sontinvités a se soumettre aux obliza-
tions qui s'tmposent 4 ses Membres aux fins de réglement du dif-
férend, aux conditions estimées justes par le Conseil. Si cette
invitation est acceptée, les dispositions desarticles 12 a 16 8’ appli-

mgeil sous réserve des modifications jugées nécessaires par le
nseil.

Dés Tenvoi de cette invitation, le Conseil ouvre une enquéte
sur les circonstances du ditferend et propose telle mesgre qui lui
parait la meilleure et la plus efficace dans le cas particulier.
© Si I'E’tat invité, refusant d'accepter les obligations de

- Membre de la Société aux fins de réglement du différend, recourt

la guerre contre un Membre de la Société, les dispositions de
V'article 16 lui sont applicables.

8i les deux Partics invitées refusent d' accepter les obligations
de Membre de la Société aux fins de réglement du différend, le
Conseil peut prendre toutes mesures et faire toules propositions
de nﬂz}:urg a prévenir les hostilités et & amener la solution du
conflit.

ArmicLe 18.

Tout traité on engagement international conclu & I'avenir par
tin Membre de la Sncisté devra étre immédiatement enregistré par
le Secrétarial et publié par lui aussitof que possible. Aucun de ces
traités ou engagements internationaux ne sera obligatoire avant

;- d'ayair ¢ enregistré. -
& ARTICLE 19.

L’ Assemblée peut, de temps 4 autre, inviter les Membres de
Ia Sociét¢ & proceder ¥ un nouvel examen des traités devenus inap-

GUNGHESSO NAGIONAL

4 une action commune pour faire res-

Agosto de 1010 8%

— T

plicables ainsi que des situations internationales, dont le mainti®a
pourrait mettre en péril la paix du monde,

ARTICLE 20.

Les Membres de la Société reconnaissent, chacun en ¢2 qui la
concerne, que le présent Pacte abroge toutes obligations ou en-
tentes inler se incompatibles avec ses termes et s'engagent solen-
nellement & n'en pas contracter 4 I'avenir de semblables.

Si avant son entrée dans la Société, un Membre a assumé des
obligations incom&a;:ibles avec les termes du Pacte, il doit prendre
des mesures immeédiates pour se dégager de ces obligations.

ARTICLE 21.

Les engagements internationaux, tels que les traités durbi-

trage, et les ententes réginunales, comme la doctrine de -‘Monroe,

_qui assurent le maintien de la paix, ne sont considérés comme ia-
compatibles avec aucune des dispositions du présent Pacte.

ARTICLE 22.

i, 2 la suite de la guerre, ont cess? d'éire sons la souveraineté
es Etats qui les gouvernaient précéd=mment et qui sont habités

par des peuples non encore capables de se diriger eux-mémes dans
les conditions particuliérement difficiles du monde moderne. Le
bien-étre et le développement de ces pruples forment une mission
saerée de civilisation, et il convient d'incorporer dans le présent
Pacte des garanti=s pour l'accomplissement de cette mission:

La meillenre méthode de réaliser pratiquement ce principe est
de confier la tutelle de ces peuples aux nations développées qui, en
raison de leurs ressources, de leur expirience ou de leur pnsition
géographigue, sont le mieux & méme d'assumer cette responsabi-

lité et qui consentent a I'accepter : 113 exerceraient cette tutelle ea ™

qualité de Mandataires et au nony -+ la Société. s
Le caractére du _im_:g;ga,t drit diférer suivant le degré de dé-
veloppement du peuple, la situation géographique du territoire,
ses conditions économiques et toutes autres circonstances and-
logues. 3
Certaines communantés, qui appartenaient auvtrefois & I'Em-
pirc_ottoman, ont atteint un degré de développement t_el que Ieu}
-existence comme natinns indépendantes peut étre raconnue LIOVE
soirement, & la condition que les conseils et I'aide d'un.Manda-
taire guident leur administration jusqu’au moment o elles seront
capables de se conduire seules. Les veeux de ces communautés
doivent étre pris d'abord en considération pour le choix du Man-
dataire. E _ 4
Le degté de dévelnppement ol se trouvent d'autres peuples,
spécialement ceux de I'Afrique centrale, exige qu~ le Mandataire y
ascume l'administration du territoire 4 des conditions qui, avec la
prohibition d'abus, tels que la traite des esclaves, le trafic des
arm-s et celni de I'alesol, garantiront la liberté de conscience et de
refigion, sans autres limitations que celles que peut imposer le
maintien de I'nrdre public et des bonnes mceurs, et interdiction
‘stablir des fortifications ou des bases militaires ou navales et de
donner aux indizénes une instruction militaire, i ce n’sst pour la
police ou la défense du territnire et qui assureront sgalement aux

" autres Membres de la Société des conditions d'égalité pour les

échanges et le commerce. gt

Enfin il y ades territoires, tels que le Sud-Ouest africain et
certaines fles du Pacifique austral, qui, par suite de la faible den-
sité de leur population, de leur superficie restreinte, de leur eloi-
gnement des centres de civilisation, de leur contiguité géngra-
phique au territoire du Mandataire, ou d'autres circonstances, ne
sauraient &tre mieux administrés que sous les lois du Mandataire,
comme une partic intégrante de son territoire, sous réserve des
g{lrrma'es prévues plus hant dans lintérét de la population in-

igéne. -
gél‘});ms tous les cas 1@ Mandata’re doit envoyer an Conséil ur
rapport annu-l concernamt les territoires dont il a Ia chasge.

Si le degré d'autorit®, de controle au d'administration &
exercer par le Mandatairs n'a pas fait Inbjst d'une convention
antéricure entre les Membres de la Société, il sera expressément
statué sur ¢es points par le Cons=il. - g

Une Commission permanente sera chargée de recevoir et
d'examiner les rapports annuels des Mandataires et de donner aw

Cons=il son avis sur toutes questions refatives & I'exécution des.

mandats, 2

Les principes suivants s'appliquent aux colonies et territoires
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ARTICLE 23,

Sous la réserve, et en conformité des dispositions des con-
ventions internationales actusllement existantes on qui scéront
ultérieurement conclues, les Membres de la Société :

a) s'efforceront d'assurer et de maintenir des conditions de
travail équitables et humaines pour I'homme, Ia femme
et 'enfant sur leurs propres territoires, ainsi que dans

=3 tous pays auxquels sétendent leurs relations de com-
merce et d'industrie, et, dans ce but, d'établir et d'en-
tretenir les organisations internationales néecssaires ;

b) s'engagent A assurer le traitement équitable des popula-

~  tions indigtnes dans les territoives soumis & leur admi-
nistration ;

¢) chargent la Société dw controle général des accords relatifs.
a la traite des femmes et ges enfants, du trafic de

- Topium et autres drogues nuisibles; -

d) chargent la Société du contréle général du commerce des
armes et des munitions avec les pays ot le contrdle de ce
commerce est indispensable & I'intérét commun ;

¢) prendront les dispositions nécessaires pour assurer la
garantie et e maintien de la liberté des communications
et du” transit, ainsi qu'un équitable traitement du com-
merce de tous les Membres de la Société, étant entendu
que les nécessités spéciales de régions dévastées pendant
Ia guerre de 1914-1918 devront &tre prises en considé-
ration ; :

s'efforceront de prendre des mesures d'ordre international
pour prévenir et combattre les maladies.

ARTICLE 24.

.~ Tous les burcanx internationaux antérieurement établis
traités collectifs seront, sous réserve de l'assentiment des Parties,
placés sous l'antorité de la Société. Tous autres bureaux interna-
tionanx et foutes commissions pour le réglement des affaires
d'intérét international qui seront eréés ultérieurement seront placés
sous lautorité de la Société.

Pour toutes questions d'intérét international réglées par des
conventions geénérales, mais non soumises aun controle de com-
mission: ou de bureaux internationzux, le Secrétariat de la So-
ciété devra, si les Parties le demandent et sile Conseil y consent,
réunir et distribuer toutes informations utiles et préter toute 'as-
sistange nécessaive ou désirable.

_ Le Conseil peut décider de faire rentrer dans les dépenses du
Secrétariat celles de tout bureau ou commission placé sous l'au-

-gorité de la Société,

ARTICLE 25. -

Les Membres de la Soci¢té s'engagent a efeourager et favo-
viser '¢tablissemert et la coopération des organisations volon-

taires nationales de la Croix-Rouge, diment autorisées, quiont

our objet l'amzlioration de la santé, la défense préventive contre
a maladie et I'adoucissement de la souffrance dans le monde.

ARTICLE 26.

Les amendements au présent Pacte entreront en vigueur dés
leur ratification par les Menibres de la Société, dont les Repré-
sentants composent le Conseil, et par la majorité de ceux dont les
Représentants forment PAssemblée.

Tout-Membre de la Société est libre de ne pas accepter les
amendements apportés au Pacte, auquel cas il cesse de faire partie
se la Société.

ANNEXE.

J, MEMBRES ORIGINAIRES DE LA SOCIETE DES
_ NATIONS SIGNATAIRES DU TRAITE DE PAIX.

Erats-Unis D AMERIQUS.
BrrLcigue. 2
BoLivie. :
BResiL.
EMPIRE BRITANNIQUE, -
CANADA.
AUSTRALIE.
A¥rriQue bu Sup.
NOUVELLE-ZFLANDE,
InpE.
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CHiNE, ' PR = ]
UBA., a
QUATEURS '

FRANCE.

GRECE. -

GuaTEMALAS

Haii.

Hepjaz.

Honpuras,

ITALE.

Jaron,

LiniRia,

NICARAGUA,

PAnaMA.

Pgrov.

PoLoGNE.

PORTUGAL. .

Roumanie. Ao 5
TAT SERBE-CROATE-SLOVENE. ‘

Sian.

Tecutco-SLovAQUIE.

Urucuay,

ETATS INVITES A ACCEDER AU PACTE.

ARGENTINE. !
Cuami. - J
CoLoMBIE. .
DANEMARE.
EsPAGNE. - ! |
NoRVEGE.

PARAGUAY,

Pavs-Bas.

PERSE.

SALVADOR.

SukbE.

Suisse.

VinEzutLas

JI. PREMIER SECRETAIRE GENERAL DE LA
SOCIETE DES NATIONS.

L'Honorable Sir James Eric Drummonp, K. C. M.G.,C. B.

PARTIE II.
€RONTIERES D’ALLEMAGNE

ARTICLE 27, ‘

Les frontidres d'Allemagne seront déterminés comme il suits
1° Avec la Belgique :

Du point commun aux trois frontitres belge, néerlandaise et
allemande ct vers Te Sud : - ]
la. limite Nord-Est de l'ancien territoire de Moresnel neutre,
uis la limite Est du cercle d'Eupen, puis la frontiére entre la
elgique et le cercle de Montjoie, puis la limite Nord-Est et Est
du cercle de Maimédy jusqu'a son point de rencontre avec la frons
titre du Luxembourg. &

2° Avec le Luxembourg :

La frontiére au 3 aoit 1914 jusqu'a sa jonction avec la fron=
titre de France au 18 juillet 1870.

3° Avec la France:

La frontitre au 18 juillet 1870 depuis le Luxembau:dg .
jusqua la Suisse, sous réserve des dispositions de l'article 48 de
la Section 1V (Bassin de la Sarre) de la Partie 1L

4° Avec la Suisse: _ 2/
La (rontiére a:tuelle, 3
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50 Avec I'Aubriche: _
" La fronsre au 5 aofit 1914 depuis la Suisse jusqu@ la
Tchéco-Slovaquie ci-aprés définie.

6° Avec la Tchéco-Slovaguie :

La frontiére au 3 aodt 1914 cntre I'Allemagne et I'Autriche,
depuis son point de rencontre avec I'ancienne limite administrative
séparant la Bohéme et la province de Haute-Autriche, jusqua Ia

pointe Nord du saillant de I'ancienne province de Silésie autri-

chienne, située i 8 kilométres environ 4 I'Est de Neustadt.

° Aveo la Pologne : 3 2

u point ci-dessus défini et jusqu'a un point i fixer sur le
tarrain & environ deux kilométres i I'Est de Lorzendorf':

I frontiére telle qu'elle sera définic conformément i l'article 88

du présent Traité ;

de I, vers le Nord et jusqu'au point ofi Ja limite adminis-
trative de la Posnanie coupe la riviére Bartsch :

une ligne & déterminer sur le terrain, laissant 4 la Pologne les
localités de : Skorischau, Reichthal, Trembatschau, Kunzendorf,

Schlcise, Gross Kosel, Schreibersdorf, Rippin, Flrstlich-Niefken,
Pawelau, Tscheschen, IKonradau, Johannisdorf, Modzenowe,
Bogdaj, et 2 I'Allemagne les localités de: Lorzendorf, Kaunlwitz,
Glausche, Dalbersdorf, Reesewitz, Stradam, Gross Wartenberg,
Kraschen, Nea Mittelwalde, Domaslawitz, Wedelsdorf, Tsches-
chen Hammer ;

de Ii, vers le Nord-Ouest, la limite administrative de

Posnanie jusqu'au point o clle coupe Ia ligne de chemin de fer

Rawitsch-Herrnstadt ;

de 13, et jusquau point ol la limite administrative de Posnanie
coupe la route Reisen-Tschirnan :

une ligne a déterminer. sur le terrain passant & 'Quest de
Tricbusch et Gabel ct 4 I'Est de Saborwitz;

de 14, la limite administrative de Posnanie jusqu'a son point
de rencontre avee la limite administrative orientale du cercle (Kreis)
de Fraustadt;

de In, wers de Nord-Ouest et jusqui un point a choisir sur
la route entrd les localités de Unrohstadt et Kopnitz :

une ligne # déterminer sur le terrain passant & 'Ouest des

localités de Geyersdorf, Brenno, Fehlen, Altkloster, Klebal, et a
V'Est des localités de Ulbersdorf, Buchwald, Hgen, Weine,
Lupitze, Schwenten ;

% Cc;ﬁ la, vers le Nord et jusqu'au point de plus septentrional du
¢ Chlop : \

une p'ufna:: a déterminer sur le terrain suivant Ia ligne médiane
des lacs ; toutefois, la ville et la station de Bentschen (E compris

Ia jonction des licnes Schwicbus-Bentschen et Zillichau-Bentschen)
yestent en territoire Polonais '

de I, vers le Nord-Est et jusqu'au point de rencontre des
limites des cercles (Kreise) de Schywerin, de Birnbaum et de

Meseritz :

une ligne a4 déterminer sur le terrain passant & I'Estde

Betsche ;

. de 1a, vers le Nord, la limite sépavant les cercles (Kreise) de
Schewerin et de Birnbaum, puis vers I'Est Ia limite Nord de la
Posnanic jusqu'au point ot cette limite coupe la riviere Netze;

de i, vers I'amont et jusqu'a son confluent avec le Kuddow :

le cours de la Netze ;

de Ia, vers I'amont et jusqu'en un point & choisir & environ 6
Ialométres au Sud-Est de Schneidemiihl : :,

le cours du Kiiddow ;

de la, vers le Nord-Est et jusqu'a la pointe la plus méridionale

du rentrant formé par la limite Nord de la Posnanie & environ 5
kiloméires & 'Ouest de Stahren @

" une ligne 4 déterminer sur le terrain laissant dans cette région
1a voie ferrée de Scheneidemithl-Konitz entiérement en territoire
allemand ;

de 14, 13 limite de Posnanie vers le Nord-Est jusqu'au sommet
du saillant qu'elle forme & cnviron 15 kilometres a TEst de

Flatow ; : ;

de Ia, vers le Nord-Est et jusqu'au point ol la tiviere Ka-
mionka rencontre la limite méridionale du cercle (Kreis) de Konitz
a environ 3 kilométres au' Nord-Est de Grunau :

.~ une ligne & déterminer sur le terrain laissant & la Pologne les
localités sutvantes : Jasdrowo, Gr. Lutau, Kl. Lutar, Wittkau, et
a I'Allemagne les localités suivantes : Gr. Butzig, Cziskowo, Bat-
trow, Bock, Grunau;

de &, vers le Nord, la limite entre les cercles (Kreise) de

Konitz et de Schlochau jusqu'au point ol cette limite coupe la

riviére Bralic;
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de I, jusqu'a un point de la limite de Poméranie situé i 1
kilométrqu I'E.st de Rmeisburg : \ -
une ligne & déterminer sur le terrain laissant les localités guie
vantes en Pologne : Konarzin, Kelpin, Adl. Briesen, et 4 I'Allg<
il}azguﬁﬂ les localités suivantes ; Sampohl, Neuguth, Steinfort, Gr.
eterkau ; s
de la, vers I'Este, la limite de Poméranie Jusqu'a sa rencontre
avec la limite entre les cercles (Kreise) de Konitz et de Schlochau j
. de 14, vers Ie Nord, la limite cntre la Poméranie et la Prusse
occidentale jusqu’au c|fi>oint sur la riviére Rheda (4 environ 3 kilo-
métres Nord-Ouest de Gohra) ol cette riviére regoit un affluent
venant du Nord-Ouest ; :
_ de la et jusqu'a un point & choisir sur le coude de la rivitrs
Piasnitz & environ 1 kilométre 5 au Nord-Ouest de Warschkau 2
une ligne & déterminer sur le terrain ;
de 14, le cours de la rivitre Piasnitz vers I'aval, puis Ia igne
médiane du lac de Zarnowitz et enfin I'ancienne limite de la Prusse
occidentale jusqu'a la mer Baltique,
8° Avec le Danemark :
_ La fronti¢re telle qu'elle sera fixée d'aprés les dispositions deg
articles 109 4 111 de la Partic III, Section XII (Sleswig).

ArTicLE 28.

Les fronti¢res de la Prusse orientale seront déterminéze
comme il suit sous réserve des dispositions de la Section IX (Prusse
orientale) de la Partic IIT ;

d'un point situé sur la cote de la mer Baltique & environ 1 ki-
lIométre 5 au Nord de I'église du village de Probbernau et dans une
direction approximative de 159° (4 compter du Nord vers I'Est):

une ligne d'environ 2 kilométres, & déterminer sur le terrain ;

de &, en ligne droite sur le feu situé au coude du chenal d’El-
bing au point approximatif: latitude 54° 19' 1/2 Nord, longitude
19° 26' Est de Greenwich ;

de 14, jusqu'a I'embouchure la plus orientale de Ia Nogat dans
11.1%3 direction approximative de 209° (4 compter du Nord vers

‘Est);

t):lc Ia, vers I'amont, Te cours de la Nogat jusqu'au polat ot
cette riviére quitte la Vistule (Weichsel) ;

de 1a, le chenal de navigation princilgﬂ de la Vistole, wers
T'amont, puis la limite Sud du cercle de Marienwerder, puis celle
du cercle de Rosenberg vers 'Est jusqua son point de regcontfe
avee I'ancienne fronticre de la Prusse orientale ; :

de 14, I'ancienne frontitre entre la Prusse occidentale etla Prusse
orientale, puis la limite entre les cercles d'Osterode et de Nei-
denburg, puis vers I'aval le cours de la rivitre Skottau, puis vers
I'amont le cours de la Neide, jusqu'au point situé 4 enviren g kilo-
metres A I'Ouest de Bialutien et le plus rapproché de l'ancienne
frontiére de Russie ; T

de Ia, vers I'Est, et jusqua un point' immédiatement an Sud
de lintersection de la route Neidenburg-Mlava et de Vancicnne
frontiere de Russie: y

une ligne 4 diterminer sur le terrain passant an Nord de
Bialutten ; '

de la, I'ancienne frontiére de Russie jusqu I'Est de Schmal-
leningken, puis vers l'aval le chenal de navigation |lmnc1pal du
Niemen (Memel), puis le bras Skierwieth du delta jusquau
Kurisches Haff;

de I, une ligne droite jusquau point de rencoatre de la rive
orientale de Ia Kurische Nehrung et de la limite administrative,
it 4 kilométres environ av Sud-Ouest de Nidden ;

ce la, cette limite administrative jusqu'a la rive occidentale de
la Kurische Nehrung.

ARTICLE 29.

Les frontiéres telles qu'elles viennent d'étre déctites sont tra-
cées cn rouge sur une carte au millioniéme, qui est annexée au
présent Traité sous le n® 1. .

En cas de divergencesentre le texte du Traité et cetie carts
ou toute autre carte annexée, c'est le texte qui fera foi.

L
ARTICLE 30.

En ce qui concerne les frgtiércs définies par un cours d'eau,
les termes «cours» ou «chenalw employés dans les descriptions du

résent Traité signifient : d'une part, pour les fleuves non navigables,
EL ligne médiane du cours d'eau ou dec son bras principal, et
d'autre part; pour les flcuves navigables, la ligne médiane du
chenal de navigation principal, Toutcfois, il appartiendra aux

; - - = ‘ﬂ&? L k’:’
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Commissions de délimitation prévues par le présent Traité do

ifier §i la ligne frontidre suivra, dans ses deplacements éven-

tisels, lecours ou le chenal ainsi défini, ou sielle sera déterminée
d’une manidre définitive par la El::osjl.i::n:l du cours ou du chenal, an
moment de la mise en vigueur du préscat Traité. .

PARTIE III.
CLAUSES POLITIQUES EUROPEENNES
SECTION 1,
> BELGIQUE,

ARTIOLE 31, B

T’Allemagne reconnaiSsant que les Traités du 19 avril 1839,
fqui établissaient avant la guerre le régime de la Belgique, ne cor-
respondent plus aux circonstances actuelles, consent 4 l'abrogation
de ces Traités et s'engage dés & présent & reconnaitre et & observer
toutes conventions, quefles qu'elles soient, que pourront passer les
Principales Puissances alliées et associées, ou certaines d'entre
clles, avec les Gouvernements e Belgique ou des Pays-Bas, &
'effet de remplacer lesdits Traités de 1839. Si son adhésion for-
melle & ces conventions ou & quelques unes de leurs dispositions
gétajt requise, "Allemagne s'engage dés maintenant 2 la donner,

ARTICLE 32,

L’Allemagne reconnait la pleine souveraineté de la Belgique
sur l'ensemble du territoire contesté de Moresnet (dit Moiesnel
neutre),

ARTICLE 33. :

E’Allemagne renonce, en faveur de Ia Belgique, i tous droits
et titres sur le territoire du Moresnet prussien situé & I'Ouest de la
route de Liége & Aix-Ja-Chapelle ; Ia partie de la ronte en bordure
de ce territoire appartiendra & la Belgique.

ARTICLE 34.

L'Allemagne renonce, en outre, en faveur de la Belgique, &
tous diits et titres sur les territoires comprenant P'ensemble des
cerclesq Kreise) de Eupen et Malmédy.

Pendant les six mois qui suivront la mise en vigueur du pré-
sent Traité, des registres scront ouverts par Tautorité belge ‘a
Eupen et 4 Malmédy et les habitants desdits territoires auront la
faculté d’y exprimer par éerit leur désir de voir tout ou partie de
€es territoirea maintenu sous la souveraineté allemande.

11 appartiendra au Gouvernement belge de porter le résultat
de cette consultation pepulaire 4 la connaissance de la Société des
Nations, dont Ia Belgique s'engage & accepter la décision,

ARTICLE 33,

Une Commission composéz de sept membres dont cing seront
nommeés: par les Principales Puissances allibes et associées, un par
I'Allemagne ¢t un par la Belgique sera constituée quinze jours
apres la mise en vigueur du présent Traité pour fixer sur place Ia
nouvelle ligne-fronticre entre la Belgique et I'Allemagne, en tenant
compte de la situation économique et des voies de communication,

Les décisions seront prises & la majorité des voix et seront
obligatoires pour les parties intéressées,

ArTIcLE 30.

Dés que le transfert de la souveraineté sur les territoires ci-
desaus visés sera définitif, fa nationalité belge sera définitivement
acquise de plein droit et 4 l'exclusion de la nationalité allemande
par les ressortissants allemands établis sur ces territoires,

Toutelvis, les ressortissants allemands qui se geraient établis
Sur. ceg territoires postérieurement au rer aoft 19r4 ne pourront
acqueérir Ja nationahté belge quiavec une- augrisation du Goyvegs
gnement belge, n

ARTICLE 37.
~“Pendant les deux ans qui suivront le (ransfert définitit de Ia
gouveraineté sur les territoires attribués A la Belgique en vertu da-
présent Traité, les ressortissants allemands dgés de plus de 18 ans
&t établis sur ces territoires auront Ia fycolté d'opter pour la natios
owlité allemande, : S -
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L'option du mari entrainera celle de la femme et Poption des
parents enirainera celle de leurs enfants de moins de 18 ans,

Les personnes ayant exercé le droit d’option ci-dessus préva
devront, dans les douze mois qui suivront, transporter leur do-
micile en Allemagne. ;

Elles seront libres de conserver les biens immobiliers qu'elles
possédent sur les territoires acquis par la Belgique. Elles pourront
emporter leurs biens meubles de toute nature, 1l ne leur sera im-
posé, de ce chef, aucun droit soit de sortie, soit d'entrée.

ArTions 30.

Le Gouvernement allemand remettra, sans délai, an Gouver-
nement' belge les archives, registres, plans, titres, et docum-hts
de toute pature concernant. les administrations civile, militaire, fi=
nanciére, judiciaire ou autres du territoire transféré sous Ia scuve-
raineté de la Belgique. .

Le Gouvernament allemand restituera de méme au Gouver-
nement belge les archives et documents de toute nature-enlevés an
cours de Ia guerre par les autorités allemandes dans les adminis-
tyations publiques belges, et notamment au Ministére des Affaires

trangéres 3 Bruxclles.
ARrTICLE 39.

La proportion ¢t la nature des charges financitres de ’Alle-
magne et de la Prusse que la Belgique aura a supoorter, 4 raison -
des territaives qui lui sont cédés, sernnt fixéas conformément aux
:I'Il"tiq[".;s 254 et 256 de Ja Partie IX (Clauses financiéres) du présent

K a.ltt..v

SECTION I

LUXEMBOURG.

ARTICLE 40.

L'Allemagne renonee, en ce qui concerne le GrandDuché da
Luxambourg, au.bénéfice de toutes dispositions insévites en sa
faveur dans les Traiés des 8 février 1842, 2 avril 1847, 20-25
octobre 1865, 18 anit 1866, 2r février et 11 mai 1867, 10 mai
871, 11 juin 1872, 11 novembre 1goz, ainsi que dans toutes Con-
ventions conséentives auxdits Traitds.

L’Allsmagne reconnait que le Grand-Duché de Luxembourg
a cessé de faire partie du Zollverein allxmand a dater du 1°r janvize
1919, rennnce & tous droits “sur T'exploitation des chemins de far, |
adhére a I'abrogation du régime de neutralité du Grand-Duché et
accepte par avance tous arrang ments int>roationaux conclus nar
les Puissances alliées et associées relativement au Grand-Duché,

ARTICLE 41.

L’Allemagne sengage a faire bénéficier le Grand-Duché de
Luxembourg, sur la demande qui lui en sera adr-ssée par les
Principales Puissances alliées et associés, des avantages et drnits,
stipulés par- le présent Traité an in‘oﬁt desdites Puissances ou da
lenrs ressortissants, en matiéres économiques, de transport et de
navigation aérienne,

SECTION IIL.
RIVE GAUCHE DU RHIN.

—

ARTICLE 42.

_J1 est interdit & I'Allemagne de maintenir ou de construire des
fortifications soit sur la rive gauche du Rhin, sait sur la rive
gm:tc, A I'Ouest d'une ligne tracée & 50 kilométres & I'Est de ca

euve,

ARTICLE 43. ;

Sont également interdits, dans la zone définie A Farticle 42,
entretien on le raseemblement de forces armées, goit & ti'r- neg=
man~nt, soit & titre temporaire, aussi bien que tontes manccuvre3
militaires de quelque nature qu'elles soient et le maintien de toutes
facilités matérielles de mobilisation,

ARTICLE 4,

— Ao cas olt PAllemagne contreviendrait, de quelque manidr-
que ce 8oit, aux dispositions dgs articles 42 et 43, clle serait cone
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jdéics comme commettant un acte hostile vis-2-vis des Puis-
\@nces signataires du présent Traité et comme cherchanth troubler
8 paix du monde.

SECTION 1V,
BASSIN DE LA SARRE.

ARTICLE 45:

En compensation de la destruction des mines dz charbon
ans le Nord de 1a France, et & valoir sur le montant de la répa-
ntion des dommages de guerre dus par I'Allemagne, celle-ci céde
B la France la propriété entiére et absolue, franche et quitte de
goutes dettes ou charges, avee droit exclusif d'exploitation, des
mines de charbon situées dans le bassin de la Sarre, délimité
omme il est dit & l'article 46,

ARTICLE 40,

e ﬁarantir a la F . nce la pleine liberté d'exploitation des mines,
Allemagne accepe | s dz@osiu'ons des Chapitres I et IT de 1'An-
iexe ci-jointe.

ARTICLE 47.

En voe de pourvoir en temps opporiun au statut définidf da
assin de la Sarre, en tenant compte des veeux de Ia population,
t France et I'Allemagne acceptent les dispositions du Chagitre I
#e I'Annexe ci-jointe,

ARTICLE 48.

Les limites du territoire du Bassin de Ia Sarre objet des pré-
pentes dispositions, seront fixées comme il suit :

Au Sud et au Sud-Ouesi: par la frontitre de la France,
elle ju‘clle est fixée par le présent Traité,

w Nord-Oueslet au Novrd: par une ligne suivant la limite
pdministrative septentrionale du cercle de Merzig depuis Ie point
olt elle s¢ détache de Ia frontitre francaise jusqu'au point ot elle
upe Ia limite administrative qui sépare la commune de Sa-
arholzbach de la commune de Britten ; suivant cette limite com-
munale vers le Sud et atteignant la limite administrative du

nton de Merzig de maniére & englober dans le territoire du
bassin de la Sarre le canton de Mettlach & exception de la com-
piune de Britten ; suivant les limites administratives septentrio-
nales des cantons de Merzig et de Haustadt incorporés audit terri-
foire du bassin de la Sarre, puis successivement les limites admi-
histratives qui séparent les cercles de Sarrelouis, d'Ottweiler et de
Baint-Wendel des cercles de Merzig, de Tréves et de la princi-
pauté de Birkenfeld, jusqu'a un point situé a 500 métres cnviron
au N\ord du village de Furschweiler (point culminant du Metzel-
berg),

Ay Nord-Est ef & I'Est: du dernier point ci-dessus défing,
: sgt;_‘la un point situé &-environ 3 kilométres 5 & I'Est-Nord-Est
cle Saint-Wendel :

une ligne & déterminer sur le terrain, passant & 1'Est de Furs-
chweiler, & 1'Ouest de Roschberg, & I'Est des cotes 418,329 (Sud
de Roschberg), & 'Ouest de Leitersweiler, au Nord-Est de la

icle rencontre avec la limite administrative du cercle de Kusel ;
de [a, vers le Sud, la limite du cercle de Kusel, puis celle du
cercle de Homburg, vers le Sud-Sud-Est, jusqu'a un point situé &
gnviron r.0oo métres Ouest de Dunzweiler.,
de li et jusqu'a un point situé & environ 1 kilométre au Sud
gz Hornbach :
une ligne & déterminer sur le terrain, passant par la cote 424
{environ r.000 métres Sud-Est de Dunzweiler), par les cotes 363
(Fuchs-Berg), 322 (Sud-Ouest de Waldmohr), puis & I'Est de Ji-
gersburg et de Erbach, puis englobant Hombm;,r en passant par
tes 961 (2 kilometres 5 environ i I'Est-Nord-Est de Ia vilie),
2 kilométres environ Sud-Est de la ville) %g': (Schreiners-
Berg), 356, 350 (1 kilométre 5 environ Sud-Est de Schwarzenbach),
assant ensuite & 'Est de Einod, au Sud-Est des cotes 322 et 333,
environ 2 kilométres Est de Webenheim, & kilomtres Est de
Mimbach, contournant & 'Est le mouvement de terrain sur lequel
passe Ia route de Mimbach & Bockweller de manitre 4 comprendse
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En vue d'assi rer les droits et le bien-tre de Ia population et -

ote 464, puis, suivant vers le Sud la ligne de faite jusqu'a son point |
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ladite route dans le térritoire dela Sarre, passant immédiatement
au Nord de l'smbranchement des deux routes venant de Bockweiler
et de Altheim et situé & environ 2 kilometres Nord d'Altheim,
puis, par Ringweilerhof exclu et la cote 322 inclusz, rejoignant la
fronti¢re francaise au coude qu'elle forme & environ 1 kilombtre
Sud de Hornbach (voir la carte au 1/100,000, annzxée an wrésent
Traité sous len° 2),

Une Commission composée de cing membies, dont un sera
nommé par la France, un par Allemagne et tvois par le Conseil
de Ia Société des Nations, qui portera son choix sur les nationaux
d'autres Puoissances, sera constituée dans les quinze jours qui
suivront la mise en viguer du présent Traité, pour fixer sur place
Ie tracé de la ligne fronti¢re ci-dessus décrite.

Dans les parties du tracé précédent qui ne coincident pas avec
des limites administratives, la Commission s'efforcera de se rap-
procher du tracé indiqué en tenant compte, dans la mesure du
possible, des intéréts tconomiques locaux et des limites communales
existantes.

Les décisions de cette Commission seront prises & la majorité
des voix et seront obligatoires pour les parties mtéressées,

ARTICLE 49

L’Allemagne renonce, en faveur de Ia Société des Nations,
considérée ici comme fidei-commissaire, au gouvernement du
territoire ci-dessus spécifié.

A T'expiration d'un délai de quinze ans, & dater de la mise en
vigueur du présent Traité, la population dudit territoire sera
appelée 2 faire connaitre la souveraineté sous laquelle elle désirerait.
se voir placée.

ARTICLE 50.

Les clauses suivant lesquelles Ia cession des mines du Bassin
de la Sarre sera effectuée, ainsi que les mestires destinées & assorer
Ie respect des droits et le bien-étre des populations en méme temps
que le gouvernement du territoire, et les conditions dans lesquelies -
aura lieu laconsultation populaire ci-dessus prévue, sont fixées
dans I'Annexe ci;jointc. qui sera considérée comme faisant partie
intégrante du présent Traité, et que I'Allemagne déclare agréer.

ANNEXE,

En conformité des stipulations des articles 45 & 50 du présent
Traité, les clauses suivant lesquelles la czssion par I'Allemagne X
la France des mines du Bassin de la Sarre sera effectuée, ainsi que
les mesures destinées & assurer le respect des droits et le bien-gtre
des populations en méme temps que le gouvernement du territoire,
et les conditions dans lesquelles ces populations seront appzlées &
faire connaitre lIa souveraineté sous laquelle elles désireraient se
voir placées, ont été fixées comme il suit ;

CHAPITRE PREMIER.
DES PROPRIETES MINIERES CEDEES ET DE LEUR EXPLOITATION.

Ny T

A dater de la mis¢ en viguer du présent Traité, I'Etat francais
acquerra Ia proprigté entiére et absolue de tous les gisements de
houille situés dans les limites du Bassin de la Sarre, telles qu'elles
sont spéeifices dans l'article 48 dudit Traité.

L'Etat francais aura le droit d'exploiter on de ne pas exploitér
Iesdites mines, ou de céder & des tiers le droit de 11;5 exploiter,
sans avoir # obtenir aucune antorisation préalable ni a vemplir
aycune formalité. :

L'Etat francais pourra toujours exiger l'apglicatiou' des lois et
réglements miniers allemands ci-dessous visés, & l'effet d’assurerfla
détermination de ses droits, :

-
e § 2

Lz droit de propriété de I'Etat francais s'appliquera aux gisc-
ments libres et non encore concédés ainsi quanx gisements® déji
concédés, quels qu‘en solent les propriéjaires actuels, %ns dis-
tinguer sclon quils; apparticnnent & I'Etat prussien, 4 I'Etat ba-
varois, & d'autres Etats ou collectivités, & des sociétés ou a des .
Earucul_ierg., quils soient exploités ou inexploités, ou quun droit .

‘exploitation distinct des droits des propri¢taires de I3 surfacs ait
&(€ ou non reconnu e ¥
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§ 8 -
i concerne les mines exploitéos, fo transfert de la

En ce
propriété A I'Etat franguis s'n(i'lpliqugm 4 toutes. les dépendances
ites mines, notamment & lewrs mstallations et matcriels d'ex=

ploitation, tant superiiciels que souterrains, & leur matériel d'extra-
ction, usines de wansformation de fa houille en énergie éectrique,
" coke ct sous-produits, ateliers, voies de eommuunication, canahsa-
tions électriques. installations de captage ¢1 de distribution d'eau,
terrains et bitiments tels que burcaux, nmisens de directeurs, em-
ployés ou ouvriers, éeoles, hopitanx et dispensaires, aux stocks et
approvisionnements de tout natare, aux archives et plans, et cn
genéral & tout ce dont les propriétaires on exploitants des mines
ont Ia propri¢té ou la jouissance en vue de exploitation des mines
et de leurs dépendances.
Le transfert sappliquera, également, aux créances & recou-
vrer pour les produits liveésantérienrement & Ia prise de possession
r l%)mt francais et postéricurement & In signature du présent
raité, ainsi qu'aux, cautionnements des clients; dont les drojts
seront garantis par I'Etat frangais.

. § 4-
La progriété sera acquisz par I'Etat francais franche et quitte
de toutes et charges. Toutefois, il ne sera porté aucunc
atteinte aux droits acquis, ou en cours d'acquisition, par le personnel
des mines et de leurs dépendances 4 la date de la mise en vigueur
du présent Traité, en ce qui concérne les pensions de Tetraite ou
dinvalidité SE ce personnel, En revanche, I'Allemagne devra
remettre 4 I'Etat francais les réserves mathématiques des rentes
Acquises par ledit personnel.

; I
§ 5 = '

La valear des propriétés ainsi cédées ATEat francais sera dé-
terminée par la Commission des réparations prévue i article 233
de la Partie VIII ( Réparations ) du présent Traité.

Cette valenr sera portée au crédit de I'Allemagne dans le
compte des réparations. .

*- Il appartiendra A I'Allemagne d'indemniser Jes propriétaires on
intéressés, quels quils soient.
i § 60

Aucun tarif nc sera établi, sur les chemins de f& et canaux
allemands, qui puisse, par des discriminations directes ou indi-
rectes, porter c{aréi'udjcc ay transport du dgersonnel,.des produits
des mines et de leurs dépendances, on matitres nécessaires &

leur exploitation. Ces transports jouiront de tous les droits et pri-

vildges que des conventions internationales sur les chemins de fer
pourraicnt garantir aux produits similaires d'origine frangaise.

§7. -

Le matériel et le personnel nécessaires & I'évacuation et au
transport des produits des mines et de leurs dépendances, ainsi
qu'au_transport des ouvries et emdplogés, seront procurés par
I'administration des chemins de fer du Bassin.

§ 8.

Aucun sbstacle ne sera apporté aux lér:wsuns: complémentaires
de voics ferrées ou de voies d'ean que I'Etat francais jugerait né-
cessaires pour assurer 'évacuation et le transport des produits des
mines ot de Jeurs dépendances, tels que doublement des voies,
agrandissements des gares, constroction de chantiers et dépen-
dances. La répartition des frais sera, en cas de désaccord, soumise
i un arbitrage.

- L'Etat francais pourra de méme établir toutes nouvelles voies
de communication, ainsi que les routes, canalisations électriques
et liaisons téléphoniques qu'il jugera nécessaires pour les besoins
de Fexploitation.

Il exploitera librement, sans aygune entrave, les vbies de
commutication dont il sera propriétaire, en particulier celles reliant
les minzs ct leurs dépendences aux yoies de communication situées
en territoire frangais,

: - §o
L'Etat francais pourra toujours Yapplication des lois
et réglements miniers poallemndnj .:?m pgunnovembm
121!:' réserve faite des dispositions exclusivement prises en vue de
P rre), pour Facquisition des terrains qu'il jugera néces-
saires i l'exploitation des mines et de leurs dépendances.
t 2 -

-

de rachat, d'expropriation ou de réquisition, ni de toute autre me«

mines ou de feurs dépendances, ainsi que les produits extraits da
ces mines ou fabriques dans leurs dépendances, ne pourront jamais:
¢tre I'objet de mesures de réquisition, !

priété sera acquise & I'Etat francais, continuera, sous r

résultaient au 11 novembre 1918 des lois et réglements allemands
ci-dessus visés, et sous tréserve des dispositions dudit para=
graphe 23.

de la main-d'cenyre étrangére an Bassin dans les
dépendances.

communales, sera fixéc en tenant un juste compte 3
proportionnelle des mines par rapport & lensemble de Ia richessa
imposable du Bassin. -

dépendances des mines, des écoles primaires ou techniques & l'a<
sage du personnel ct des enfants de ce personnel et y faire donner
l'enseignement en langue frangaise, conformément & des programs
mes et par des maitres de son choix.

jours satisfaites dans la proportion, qui existait au cours de l'exer

confié & une Commission représentant la Société des Nations. Cetts
Commission aura son sitge dans le territoire du Bassin de la Sarre.

§ 17.
La Commission de Gonvernement prévue au paragraphe 16
#era comyp de cinq membres, nommés par le Conseil de la

Société des Nations, et comprendra un me_mhuﬁanqnia.unmambra,

* La réparatién des dommages causés anx immeubles pay Féxn
phoititon desdites mines ot de lurs dépendances sera régiéa :z%&
formement aux lois et réglements miniers allemands ¢i-dessis vis®{

= |
§ 100 /

Toute personne substituée par Ultat frangais dans tout o
partic de ses droits sur Fexploitation des mines ou de leurs dépens
dances beneficiera des prerogatives stipulées dans la présentl
Annexe, , -

§ 11,

Les minies et autres immeunbles devenus la propriété de I'Etag
frangais ne pourront jamais étre Pobjet de mesures de déchéancey
sure portant atteinte au droit de Ertogniiélé. M3 ;
e personnel et le matériel affectés a4 Texploitation de ces

§ 13. " o
L'exploitation des,mines et de leurs dépendances, dont Ia pro=
réserve des’
dispositions du paragraphe 23 ci-dessous, d'étre soumise au régime
établi par les lois et ré':glements allemands en vigueur au 11 no-
vembre 1918 (réserve faite des dispositions exclusivement prises en
vue de l'état de guerre).
! Les droits des ouvriers seront également maintenus, tels quils |

- A |
Aucune entrave ne scra apportée i lintroduction et 4 emplof |

mines o dans leurs
Les ouvriers et emf]:loyés de nationalité francaise pourront ap-

partenir aux syndicats francais,
§ 13

La contribution des miaecs et de leurs
budget local du territoire du Bassin de la

endances, tant an
Te guaux taxeg
e la wvalar

§ 14 t
L'tat frangais pourra toujours fonder et entretenir, comma,

Il pourra de méme fonder et entretenir tous hopitaux, dispen-
gaires, maisons et jardins ouvriers et autres ceuvres d'assistance et
de solidarité. I

§ 15 :

L’Etat francais aura toute lib>rté de procéder, comme il 'en=
tendra, a la di-tribution, & expédition et 4 la fixation des prix de
vente des produits des mines et de leurs dépendances.

Toutefois, quel que soit le montant de la production des
mines, le Gouvernement francais s'engage & ce que les dmandes
de la'consnmmation locale, industrielle et domestique, sdi~nt tou-)

cice 1913, entre la consommation locale et la production totale du.
Bassin de la Sarre, -

CHAPITRE 1L
OGOUVERNEMENT DU TERRITOIRE DU BASSIN DE LA SARRE.

§ 16, ~:I
Le Gouvernement du territoire du Bassin de In Sarre sers

-



non frangais, originaire ct habitant du territoire du Bassin de la
m.-.t trois membres ressortissant 2 trois pays autres que la
rance et 1I'Allemagne.

- Les membres dc la Commission de Gouvernement scront
nommés pour un an et leur mandat sera renouvelable, s pourront -

dtre révoqués par le Conseil de la Société des Nations, qui pour-
voira & leur remplacement.

Les membres de la Commission de Gouvernement aurant
droit & un traitement, qui sera fix¢ par le Conseil de Ia Société des
Nations ct payé sur Ies revenus du territoire.

§ 18.
Le Président de la Commission de Gourvenement sera dé-

signé par le Conseil de la Société des Nations, parmi les membres
dela mission et pour une durée d'un an ; ses pouvoirs seront
_ renouvelabes,

Le Préesident remplira Ies fonctions dagent exécutif de la
Commission.

§ 10,

La Commission de Gouvernement aura, sur le territoire du
Basgin dela Sarre, tous les pouvoirs de Eouvemement appartenant
antérienrement & 'Empire Allemand, & la Prusse et la Bavidre,
¥ compris-celui de nommer et révoquer les fonctionnaires et de
créer tels organes administratifs et représentatifs quelle estimera

Elle aura pleins pouvoirs pour administrer et exploiter les
chemins de fer, les canaux et les différents services publics.

Ses décisions seront prises & la majorité des voix. -

§ a20.

L'Allemagne mettra & la disposition du Gouvernement du
‘Bassin de la Sarre tous les documents officiels et archives en pos-
session de I'Allemagne, d’un Etat allemand ou d'une autorité lo-
calz, qui se raﬁportent au territoire du Bassin de la Sarre ou aux
droits de ses habitants,

§ 21,

Il appartiendra a la Commission de Gouvernement d’assurer,
par tels moyens et dans telles conditions qu'elle jumera conve-
nables, la protection & I'étranger des intéréts des habitants du ter-
ritoire du Bassin de la Sarre.

§ 22.

La Commission de Gouvernement aura le plein usofruit des
ropriétés autres que les mines et appartenant, tant ao titre du
omaine public quau titre du domaine prive, au Gouvernement de

Vempire allemand ov au Gouvernement de tont Etat allemand sur
le territoire du Bassin de la Sarre.

En ce qui concerne les chemins de fer, une équitable réparti-

tion du matériel roulant sera faite par unc Commission mixte, ol
geront representés la Commission de Gouvernement duo territoire
du Bassin de la Sarre et les chemins de fer allemands..

- Les personnes, les marchandises, les bateaux, les wagons,
les véhicules et 'les transports postaux sortant du Bassin de Ia
Sarre ou y entrant bénéficieront de tous les droits et avantages re-
fatifs au transit et au transport tels qu'ils sont spécifits dans les
dispositions de la Partie Xl (Ports, Voies d'ean et Voies ferrées)
du présent Traité, : s

8§ 23.
Les lois et réglements en vigueur sur le territoire du Bassin
de la Sarre au 11 novembre 1918 (réserve faite des dispositions
Edictées en vue de l'état de guerre) continueront a y étre appli-

cables. :
- 8i, pour des motifs d'ordre général ou pour mettre ces lois et

réglements en accord avee les stipulations du présent Traité, il
&tait nécessaire d'y apporter des modifications, celles-ci seraient
déeidées et effectutes par la Commission de Gouvernement, aprés
avis des représentants élus des habitants pris dans telle forme que
la Commission décidera.

Aucune modification ne pourra étre apportée au régime Iégal
d'exploitation, prevo an paragraphe 12, sans consultation preéa-
lable de UEtat francais, & ‘moins que cette modification ne soit Ia
conséquence d'unc réglementation générale du travail adoptée par
la Soc éte des Nations.,

- Pans la fixation des conditions et des heures de travail pour
les homm s, les femmes et les enfants, la Commission de Gouver-

.
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nement devra prendre en eonsidération ks veeux émis par les

organisations locales do travail, ainsi queles principes adaptés par

Ia Société des Nations.
: § 24.

Sous réserve des dispositions du paragraphe 4, les droits des
habitants do Bassin de la Sarre en matiére d'assurance et de pen-
sions, que ces droits soient acquit on en conrs d'acquisition 2 la
date de la mise en vigueur du présent Traité, quils zicot trait 4
un systéme quelconque d'assurance de I'Allemagne ou 4 des pen-
sions quelle gu‘cn soit la nature, ne sont affectés par aucnne des
dispositions du présent Traité.

L'Allemagne et le Gouvernement du- tetritoire do Bassin de
la Sarre mainticndront ct protégeront tous les droits ci-dessus
mentionnés.

§ ag.

Les tribunaux civile et criminels existant sur le territoire du

Bassin de la Sarre_seront maintcnus.
Une Cour civile et criminelle sera constituée par la Commis-
sion de Gouvernement pour juger cn appel des decisions rendues

par legdits tribumaux et statner sur les matitres dont caux-cl .

n'auraient pas a connaitre.

Il appartiendra & la Commission de Gouvernement d = paurvoir
au réglement d'organisation et de compétance d= ladite Cour.

a justice sera rendue au nom de la Commission de Goaver-
nement,
§ 20. _

La Commission de Gouvernement aura seule Je pouvoir de
Tever des taxes et impOts dans la limite du territoire du Bassin de
Ia Sarre.

Les taxes et impots scron exclusivement appliqués aux be-
soin du territoire.

Le systéme fiscal existant au 11 novembre 19l szra maintenu,
aufant que les circonstances le permetiront. cf aucune taxe nou-
velle, sauf douaniére, ne pourra étre établic sans consultation pré-
alable des représentants elus des habitants.

§ a7.
 Les gr{:scntes dispositions ne porieront aucunc aticinte & Ia
gationaht actuelle des habitants du territoire du Buassin de Ia
arre.
Aucun obstacle ne sera opposé & coux qui désiraraient a-
cquérir une autie nationalité, étant entendu qu'en partil cas leur
nouvelle nationalité sera acquise # lUexchision de toute autre,

§ 28.

Sous le eontrdle de 1a Commission de Gouvernement, les ha-
bitants conserveront leurs assemblées locales, lenrs libertes reli-
gieuses, leurs écoles, leur langue.

Le droit de vote ne sera pas exercé pour dautres assmblées
que les assemblées locales; il appartiendra, sans distinction dy
sexe, 4 tout habitant igé de plus de 20 ans,

8 ag.

Ceux des habitants du territoire du-Bassin de la Sarre, qut
désireraient quitter ce territoire, auront tont=s facilités pour y con-
gerver leurs propriétés immohilitres ou pour lis vendre & des pria
¢équitables et ponr emporter leurs meubles en franchise de toutes
taxes, ;

§ 30.

I n'y aura sur le territoire du Bassin de la Sarre ancun ser
vice militaire, obligatoire ou volontaire ; la construction de forti-
fications y est interdite.

Seule, une gendarmerie locale y sera organisée pour le main:
tien de l'ordre. :

. Il appartiendra A la Commission de Gouvernement de pour
voir, en toutes circonstances, & la protection des personnes et des
biens sur le territoire du Bagsin de laSarre.

§ 31
Le territoire du Bassin de la Sarre, tel quiil est délimité pa
Particle 4'&3 du présent Traité, sera soumis ap régime douani
francais. Le produit dos droits de douane sur les marchan

dastinées & ln consommation Iocalo sera attribué au budget dudiy

Yerritoire, déduction fait: de tous frais de perceptions .-

Ag&sfu _dc _IBEC 1047
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Aucune taxe dexportation.ne sera mise sur les produits
métallurgiques on le chffbon sortant dudit territoire & destination
de I'Allemagne, ni sur les exportations allemandes & destination
des industries du territoire du Bassin de Ia Sarre, -

Les produits naturels ou fabriqués, originaires du Bassin, en
transic sur le territoire allemand, seront libres de toutes taxes
douaniéres. Il en sera de méme pour Ies produits allemands en
transit sur le territoire du Bassin, > ¢ .

Pendant cing ans, & dater de la mise en vigueur da présent
Traité, les produits originaires et en provenance du Bassin,
jouiront de I franchiss dimportation en Allemagne et, pendant la
méme piriode, Timportation d'Allemagne sur le territoire du
Bassin, des articles destinés i la consommation locale sera égale-
ment libre de droits de douane. : :

Au cours de ces cing années, pour chaque article en proves
nance du Bassin et dans lequel seront incorporés des maticres pre-
miéres ou des demi-ouvrés venant d'Allemagne en franchise, 18
Gouvernement francais se réserve de limiter les quantités, qui
seront admises en [rance, 4 Ja moyenne annuelle des quantités ex-
pédices en Alsace-Lorraine ef en France an cours des années 1911~
1913, felle qu'elle sera déterminée & l'aide de tous renseignements
gt documents statistiques officiels.

- § 32
Aucune prohibition ni restriction ne sera imposée & la circula-
tion de la monnaié francaise sur le territoire du Bassin de la Sarre.
L'LEtat frangais aura le droit de se servir de la monnaie-fran-
gaise pouy tous ses achats ou payements et dans tous ses contrats
relatifs & l'exploitation des mines ou de leurs dépendances.

§ 33

. La Commission de Gouvernement aura pouvoir de résoudre
toutes questions, anxquelles pourrait donner lien linterprétation
des dispositions qui précedent. ] shar )iy
La France ct [Allemagne reconnaissent que tout litige, impli-
quant une divergence dans linterpretation desdites dispositions,
sera cgalement soumis & la Commission de Gonvernement, dont la
décision, rendus & la majorité, sera obligatoire pour les deux pays.

CHAPITRE 11, '

CONSULTATION POPULAIRE,

§ 34

A lexpiration d'un délai de quinze ans, 3 compter de la mise
en vigueur du present Traité, la population du territoire du
Bassin de la Sarre sera appelée a faire connaitre sa volonté comme
il suit : -

Un vote aura licu par commune ou par district et portera sur
les trois aliernatives suivantes : a) maintien du régime établi par
le présent Traité et par la présente Annexe; —b) union a la
France ; — ¢) union & P'Allemagne. _

Le droit de vole appartiendra, sans distinction de sexe, 2
toute personne agée de plus de 20 ans 3 la date du vote, habitant
e territoire & la date de la signature du Traité.

Les autres rigles, les modalités et-la date do vote seront
fixées par le Conseil de Ia Société des Nations, de fagon & assurer
la liberte, le secret et la sincéritd des votes,

§ 35.

La Socicté des Nations décidera de la souveraineté, sous la-
quellele territoire sera ptacé, en tenant compte du désir exprimé
par le vote de la population : _

a) Dans [2 cas oli, pour tout ou partic du territoire, la Sociéts
des Nations déciderait le maintien du régime établi par le présent
Traité et par la présente Annexe, I'Allemagne sengage dés main-
tenant & renoncer, en faveur de la Société des Nations, 4 sa sou-
verdineté, ainsi que la Sociéié des Nations le jugera nécessaire, et
il appartiendia & celle-ci de prendre les fhesures propres A adapter
e regime définitivement instauré aux int®éts permanents du tere
ritoire et & lintérét général ; s

D) Dans le cas ob, Four tout ou partie du territoire, la Société

des Nations déciderait I'union avéc la France, FAlle ¢ gen-
eage dés maintenant & céder A 1a France, en exéention de la déci-

s confulai de da Sociew des Nations, tous sss deoits b titres
sy de territoire quis sera spieifié par la Socioté des Nations :
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* nelle de leurs représentants 4 'Assemblée de

<) Dane le cas o, pour tout ou
des Nations déciderait I'union avec FAll e, il a dra
la Société des Nations de pourvoir a la réinstallation de I'Alle-
magne dans lc gouvernement du territoire qui sera spéeifié par 12
Société des Nations.

Dans le ¢as o la Société des Nations déciderait I'mnion 3§
I'Allemagne de tout ou partie du territoire du Bassin de la Sarre
les droits de propriété de la France sur les mines situées dans cettd
partie du territoire seront rachetés en bloc par Y'Allemagne 1 un
prix payable en or. Ce prix sera déterminé par trois experts,
statuant a la majorité ; I'on de ces experts sera nommé par FAlle-
magne, un par la France et un par la Société des Nations, ce
dernier ne devant étre ni frangais ni allemand.

L'obligation de Ia part de I'Allemagne d’effectuer ce paiement
sera prise en considération par la Commission des réparations, et,
a cette fin, I'Allemagne pourra fournir une premitre hypothéqué
sur son capital ou ses revenus de toutes manidres qui seront ace
ceptées par la Commission des réparations.

. Si, néanmoins, PAllemagne un an aprés la date 4 laquelle Ta
paiement aurait du étre effectué n'y a pas satishit, la Commission
des réparations y pourvoiera en conformité avee les instructions
qui pourront lui étre données par la Société des Nations, et si cela
est nécessaire, en liquidant la partie des mines en question,

: S 37

Si, & [a suite du rachat prévu au paragraphe 36, Ia propriéts
deg mines ou d'une partie des mines est transférée 4 I'A emagne,
I' Etat et les nationaux francais auront le droit d'acheter Ia quantité
de charbon du Bassin, justifiée par leurs besoins industriels et do~
mestiques a cette date. Un arrangement équitable établi en temps
utile par le Conscil de la Société des Nations, fixera les quantités
de charbon et 1a durée du contrat, ainsi que les prix,

§ 30.

Hest entendu que la France et I'Allemagne pourront, pae
des accords particuliers conclus avant la date fixée pour le
payement di prix de rachat des mines, déroger aux Hispositions
des paragraphes 36 e 37.

ie du territoire, Ia Bocié

§ 39

Le Conseil de la Société des Nations prendra les dispositions
requises pour Porganisation du réfime a instaurer aprés la mise efa
vigueus des décisions de la Sociéié des Nations mentionnées aw
paragraphe 35. Ces dispositions comprendront une répartition
¢quitable de toutes obligations incombant auiGouvernement du
Bassin de Ia Sarre, 4 la suite d'emprunts levés par la Commiseion
ou i la suite de toute autre mesure,

Dés Ia mise en vigueur du nouveau régime, les pouvoirs de la
Commission de Gouvernement prendront fin, sauf dans lo cas
prévu par le paragraphe 35 a.

§ 40.
Dans les matiéres visées dans la présente Annexe, les décisionq
du Conseil de 1a Société des Nations seront priges 4 la majorités

~—

~ SECTION V,
ALSACE-LORRAINE.

Les Hautes Paryies ConTRACTANTES, ayant reconnu Yoblig
tion morale de réparer le tort fait par PAllemagne en 1871, tan?t
au droit de la France 51‘11’& Ia volonté des Populationa d'Alsace ek
de Lorraine, séparées de leur Patrie malgré [a protestation solend

Bordeauy,
* Sont daccord sur les articles suivants : <

ARTICLE 51,

_Les territoires cédés i 'Allemagne en vertu des Préliminaises
de Paix siggés & Versailles le 26 février 1871 et du Traité
Francfort da 1o mai 1871, sont réintégrés dans la souveraine
frangaise & dater de 'Armistice du 11 novembre 1913,

., Les dispositions des Traités portant délimitation de la frone
titre avant 1871 seront remises en vigueur, |

ARTICLE 52,
T.c Gonvernement allemand remetira sana délal an Gouvernos,
ment francais les archives, regisires, plans, titres ot documents de



foute nature concernant tes-administrations civile, m'litaire, finan-
cidre, judicia’re ou autres, des territoires réintégrés dansia eouve-
rainqg francaise. -Si quelques-uns de ces documents, archives,
registres, titres ou plans avaient été déplacés, ils seront restitués
gar le Gouvernement allemand sur la demande du Gouvernement

ARTICLE 53, .

IT sera pourvu par conventions séparées entre la France ¢
FAllemagne au réglement des intéréts des habitants des territoires
visés & l'article 51, notamment en ce qui concerne leurs droits
zivils, leur commerer et I'exercice de leur profession, étant entendu

ue I'Allmagne s'»ngage dés & présent & reconnaitre et accepter les
régles fixées dans I'Annexe ci-jointe et concernant la nationalité des
habitants ou des personnes originaires desdits territoires, 4 ne
revendiquer & aucun moment ni en quelque lieu que ce soit comme
ressortissants allemands ceux qui auront &té déclarés francais 4 un
titre quelconque, & recevoir les autres sur son territoire et i se con-
former. en ce qui concern» les biens des nationaux allemands sur
les territoires visés & l'article 51, aux dispositions de l'article 2
et de I'Annexe de la Section IV, Partic X (Clauses éeonomiqugas
du présent Traité. ¥

Ceux des nationaux allemands qui, sans obtenir la nationalité
francaise, recevront du Gouvernement francais I'autorisation de
résidér sur lesdits territoires, ne seront pas soumis aux disposi-
tions dudit article. :

ARTICLE 54.

Posséderont la qualité d'Alsaciens-Lorrains pour. I'exécution
(es dispositions de la présente Section, les personnes ayant re-
couvré la nationalité frangaise en vertu du paragraphe 1°r de
I'Annexe ci-jointe, -

A partir du jour ol elles auront réclamé la nationalité francaise,
les personnes visées au paragraphe 2 de ladite Annexe seront
reoutées g%:‘ciennea-b:rmincs. avec effet rétroactif au, 11 no-
vembre 176, Pour celles dont Ia demande sera rejetée, le bénéfice
prendra fin & la date du refus.

Seront égalsment réoutées Alsaciennes-Lorraines, les per-
sonnes morales & qui cette qualité aura été reconnue soit par les
Autorités administratives francaises, soit par une décision judiciaire,

ARTICLE 55,

Les territoires visés 4 larticle g1 feront retour A la France

francs et quittes “de toutes dettes publiques dans les conditions
prévues por larticle ags de la Partie [X (Clauses financiéres) du
présent Traité,

‘ : ArricLe 56.

Conformément aux stipulations de l'article 256 de la Partie IX

(Clauses financitres) do présent Traité, la France cntreE en
possession de tous biens et propriétés de 'Empire ou des Etats
allenrands situés dans les territoires visés & l'article 51, sans avoir
& payef ni créditer de ce chef ducan des Etats cédants.
. Cette disposition vise tous les biens meubles on immeubles du
domaine public ou privé, ensemble les droits de toute nature qui
appartenaient 4 1'Empire ou aux Etats allemands, oua leurs cir-
conscriptions administratives.

les biens de la Couronne et les biens privés de I'ancien
empereur o des anciens souverains allemands seront assimilés
‘aux biens du domaine public.

. ARTICLE §7.

L’'Allemagne ne devra prendre aucune disposition tendant,
par un estampillage on vpar toutes autres mesures légales ou admi-
nistratives qui ne s'appliqueraient pas au reste de son territoire, 2

rter atteinte & la valeur légale ou au pouvoir Fbératoire des
“instruments monétaires ou monnaies allemandes ayant cours legal &
“la date de lasignature du présent Traité et se trouvant & ladite
‘date en la possession du Gouvernement frangais.

ARTICLE §8.

Une convention spéciale fixera les conditions du rembourse-
ment en marks des dépenses exceptionnelles de guerre avancéss au
cours de la guerre par l'AIaaee—li.,orraine ou: les collectivités pu-
‘blu?uea d'Alsace-Lorraine pour de compte de 'Empire aux termes
de Ia législation allemande, telles que: allocations aux familles de
mobilisés, réquisitions, logements de troupes, secours aur évacués.
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Il sera tenu compte & 'Allemagne, dans la fixation du motitant
de ces sommes, de la pour laquelle I'Alsace-Lorraine. aurait
contribué, vis-i-vis de I'Empire, aux dépenses vésultant de tels
remboursements, cette contribution étant calculée d'aprés la part
Emportlonneﬂe des revenus d'Empire provenant cPa I'Alsace~

ortaine en rgrg. :
ArTICLE 50,

L'Etat francais percevra pour son propre compte les in
droits et taxes d'Empire de toute natur?:. Exigiblespsur les m
toires visés & larticle 51 et non recouvés A Ia date de I'Armistice
du 11 novembre 1918,

ArricLE 60.

Le Gouverhement allemand remettra sans délai les Alsaciens-
Lorraius (personnes physiques et morales et étahlissements pu-
blics) en possession de tous biens, droits et intéréts leur apmar-
tenant a la date du 11 novembre 1918, en tant qu'ils seront situés
sur le territoire allemand.

ArTicre 61,

Le Gouvernement allemand s'engage & poursuivre et achever
sans retard I'exécution des clauses financidres concernant I'Alsace-
Lorraine et prévues dans les diverses conventions d’armistice.

ArTicLE 62.

Le Gouvernement allemand s'engage  supporter la charge de
toutes pensions civiles et militaires acquises en Alsace-Lorraine
i ladate du 11 novembre 1918, et dont le service incombait au
budget de I'Empire allemand.

Le Gouvernement allemand fournira chaque annés les
fonds necéssaires pour le payement en francs, an taux moven du
change de l'année, des sommes auxquelles des personnes résidant
en Alsace-Lorraine auraient eu droit en marks si I'Alsace-Lorraine
était restée sous la juridiction allemande.

ArticLE 63.

En égard 2 lobligation assumée par I'Allemagne dans’Ta
Partie V ﬁRéparation%) du présent Traité, d’accorder comoen-
sation pour les dommages causés sous forme d'amendes aux po-
pulations civiles des pays allits et associés, les habitants des terri-
toires visés & l'article 51 seront-assimilés auxdites populations.

ArTiCLE 64.

Les régles concernant le régime du Rhin et de la Moselle sont
fixées dans la Partie XII (Ports, Voies d'eau et Voies ferrées) du
présent Traite. '

ArTicLE 05.

Dans undélai de trois semaines aprés la mise en vigueur du
présent Traité, le port de Strasbourg et le port de Kehl seron’
constitués, pour une durée de sept années, en un organisme unique
au point de vue de I'exploitation. s

L’administration de cet organisme unique sera assurée par up
d.irectl?ur nommé par la Commission centrale du Rlin et révocabls

relle. -
s Ce directeur devra étre de nationalité francaise, :

1l sera soumis au contrdle de la Commission centrale du Rhin
et résidera & Strasbourg, oo

[l sera établi, dans les deux
mément A la Partie XII (Ports,
présent Traité. : .

Une Convention particuliére, & intervenir entre la France et
I'Allemagne, et qui sera soumise & I'approbation de la Commission
centrale du Rhin, déterminera les moc[)a]ités de cette organisation,
notamment an point de vue financier. :

1l est entendu qu'sux termes du présent article, le port de Kehl
comprend l'ensemble des surfaces nécessaires au mouvement du
port et des trains le desservant, y compris les bassins, quais et
‘voles ferrées, terre-pleins, grues, halls de quais et d'entrepdts,
silos, ¢lévateurs, usinea.h}rdro«électﬁqu&a, constituant l'outillage
du port. -

poLe Gouvernement allelnand s'engage & prendre toutes dispo-
sitions qui lui séront demandées en vue d'assurer que toutes les
formations et mancevres de trains & destination ou ¢n provenance
de Kehl, relatifs tant  la rive droite qu’a la-rive gauche du Rhim,
soient effectuées dans les meillenres conditions bles.

Tous les droits et propriétés des pa ers seront sauye-
gardés, En particulier, Padministration des ports s'abstiendra de

rts, des zones franches, confor-
oies d'eau et Voies ferrées) du
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Tewke mesure préjudiciable aux droits de propriéié des chemins de
fer frangais ou badois. v :

L’égalité de traitement, au point de vue du trafic, sera assurée
dans les deux ports aux nationaux, bateaux et marchandises de
Toutes nationalités. . : -

~ Au cas ou A I'expiration de la sixilme’ annce, la France estl-
merait que I'¢tat davancement des travaux du port de Strasbourg
rend nécessaire une prolongation de ce régime transitoire, elle
aurala faculté d’en demander la prolongation & la Commission
centrale du Rhin qui pourra I'accorder pour une période ne dépass
gant pas trois ans. ;
endant toute la durée de la preloagation, les zones franches
prévues ci dessus seront maintenues.

En attendant la nomination du premier directeur par la Com-
mission centrale du Rhin, un directenr provisoire, qui devra étre
de nationalité francaise, pourra étre désioné par les Principales
Puissances alli¢es et associées dans les con litions ci-dessus.

Pour toutes les quesiions pestes par le présent arficle, a
Commission centrale du Rhin décidera a la majorité des voix.

ARTICLE 66.

Les ponts de chemins de fer et autres existant actuellement
dans les limites de I'Alsace-Lorraine sur le Rhin seront, dans
toutes leurs parties et sur toute leur longueur, la propricte de
¥ Etat francais qui en assurera l'entreticn.

ArticLE 67,

Le Gouvernement francais est subrogé dans tous les droits
de I'Empire allemand sur toutes les lignes de chemin de fer géréss
par 'administration des chemins de fer d'Empire et actuellement
en exploitation ou en construction.

en sera de méme en ce qui concerne les droits de 'Empire
sur les concessions de chemins de fer et de tramways situées sur
1es territoires visés a l'article 51.

Cette subrogation ne donnera licu 4 la charge de I'Etat
francais & aucun payement.

Les gares frontiéres seront fixées par un accord ultérieur,
&tant par avance stipulé que, sur la fronticre du Rhin, elles seront

situées sur la rive droite.
]
ARTICLE £8.

Conformément aux dispositions de I'article 258 du Chapitre T
de Ia Section I de la Partie X (Clanses économiquzs) du présent
Traité, pendant une péricde de cing annces, & dater de la mise
en vigueur du présent Traité, les produits natur:ls ou fabriqués,
originaires et en provenance des territoires vies a larticle 51,
seront recus, & leur entrée sur le territoire douauier allemand, en
franchise de tous droits de douane.

Le Gouvernement francais se réserve de fixer chague annde,
par décret notifi¢ au Gouvernement allemand, Ia nature et la
quotité des produits qui bénéficieront de cette tranchise.

Les quantités de chague produit qui pourront étre ainsi en-
voyées annucllement en Allemagne ne pourront dipasser la moy-
enne annuelle ces quantités envoyées au cours des années 1911 2
1913.

g 3En outre, et pendant ladite période de cing ans, le Gouver-
nement allemand s'engage a laisser sortir librement d'Allemagne
et i laisser réimporter en Allemagne, en franchise de tous droits
de douanes ou autres charges, y compris les impdts intéricurs, les
fils, tissus et autres matiéres ou produits textiles de toute naiure
et A tous états, venus d'Allemacne dans les territoires vists a
Tarticle 51, pour y subir des opérations de finissage quelconques,
telles que blanchiment, teinture, impression, mercerisage, gazage,
retordage ou apprét.

i ArTICLE 603

Pendant une période de dix ans & dater de la mise en vicuenr
du présent Traite, les usines centrales dénergie électrique situces
en territoire allemand et qui fournissaient de I'énergic Clectrigue sur
Yes territoires visés a l'article 51 ou & tomte installation dont l'ex-
ploitation passe définitivement ou provisoirement de I'Allemagne i

a France seront tenues de continuer cette fourniture 4 concurrence
ale la consommation correspondant aux marchés et polices cii cours
e 11 novembre 1918.

Cette fourniture sera faite suivant lés contrats_en vigucur et
J un tarif que ne saurait étre supérieur & celui que payent auxdites
usines les ressortissants allemands, :
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ARTICLE 70.

IT est entendu que le Gouvernement francais garde le droit
d'interdire & l'avenir, sur les territoires visés i article 51, toute
nouvelle participation allemande ;

12 dans la gestion ou I'exploitation du domaine public et des
services publics tels que : chemins de fer, voies navigables, distri-
butions d'eau, de gaz, d'énergie électrique et autres ;

29 dans la propriété des mines ¢t carri¢res de toute nature et
les exploitations connexes ;

30 enfin dans les établissements métallurgiques, lors méme
que l'exploitation de ceux-ci ne serait connexe 3& celle d'aucuné
mine,

ARTICLE 71,

En ce qui concerne les territoires visés & l'article 51, PAlle-
magne renonce pour elle et ses ressortissants 4 se prévalolr, a dater
du 11 navembre 1918, des dispositions de la loi du 25 mai 1910
concernant le trafic des sels de potasse, et d'une fagon génerale de
toutes dispositions prévoyant lintervention dorganisations alle-
mandes dans l'exploitation des mines de potasse. Elle renonce
également pour elle et pour ses ressortissants a se prévaloir de
toutes ententes, dispositions ou lois pauvant exister a son profit
relativement a d'autres produits desdits territoires,

ARTICLE 72.

" Le réglement des questions concernant les. dettes contractées
avant le 11 novembre 1918 entre I'Empire et L s Etats allemands
ou leurs ressortissants résidant en Allemagne d'une part, et les
Alsaciens-Lorrains résidant en Alsace-Lorraine dautre part, sera
effectué conformément aux dispositions de la Section I de la
Partie X (Clauses économiques) du présent Trait, étant entendu
que l'expression «avant guerre » doit étre remplacée par I'expres-
sion « avant le 11 novembre 1918y, Le taux de change applicable
audit réglement sera le taux moyen cotd 4 la Bourse de Genéve
durant lc mois qui a précéds le 11 novembre 1918,

Il pourra étre constitué sur le territoire vié & larticle 51,

ur le réglement desdites dettes dans les conditions prévues 4 la

Ezctinn 11 de la Partie X (Clauses cconomiques) du présent Traité,

un office spécial de vérification et de compensation, étint entendu

que ledit office pourra étrc cons 1ré enmm: un « offics centrul »
au sens du paragraphe 1¢r de I'Annexo de ladite Seetion.

ARTICLE 73.

Les biens, droita et intéréts prives des Alsaciens-Lorrains en
Allemagne seront régis par les dispositions de Tn Scetion IV de la
Partie X (Clauszs économiques) du présent Traité,

ARTICLE 74.

Le Gouvernement francais se réserv: le droit de retenir et 13-
uider tous les biens, droits et intércts que pnssédaient, 2 la

autc du 11 novembre 1918, les ressnrt sqanis allemands on les
soeiétés controlées par 'Allemagne sor 'es teritoires vis's 4 l'ar-
ticle 51, dans les conditions flxées an d roier alin’a de larticle 53
ci-dessus.

I’Allemagne indemnisera directement ses ressortissants dé--
possedés par lesdites liquidations.

Laffectation du produit de ces liquidations sera réglé confor-
mément aux dispositions des Sections 1l et IV de la Partie X
(Clauses économiques) du présent Traité.

ARTICLE 75.

Par dérngation aux dispositions prévues A la Section V de 1a
Partic X (Clauses économiques) du présent Traité, tous eontrats
conclus avant la date de promulgation en Alsace-Lorraine du
décret francais du 30 novembre 19i8, entre Alsaciéns-Lorrains
(perzonnes physiques et morales) ou autres résidant en Alsace-
Lorraine d'une part, et 'Empire ou I's Erats allemands ou laurs
ressortissants residant en Allemagne d'autre part, et dont lexéeution
a ¢t suspendue par I'Armistice ou par la législation frangaise ule
téricure, sont maintenus, )

Toutelnis, seront annulés les contrats dont, dans un intérét
gencral, le Gouvernement francais aurait notifié Ia résiliation X
I'Allemmagne dans un deélai de six mois & dater de la mise en vi-
gueur du présent Traite, sauf en ce qui concerne les dettes et
antres obligations pécuniaires résultant de Vexéention avantle 1x
novembre 1918 d'un acte ou d'un payemient prévu & ces contrats.
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Si cette annulation entraine pour une des parties un préjudice con-
sidérable, il sera accord¢ & la partie lésée une indemnité équitable
calculée uniquement sur le capital engagé et sans tenir compte du
manque i gagner.

n matiére de preseription, forclusion et déchéances en Alsace-
Lotraine, seront applicables les dispositions prévues aux articles
00 et 301 de la Section V' de la Partic X (Clauses économiques),
étant entendu que lexpression «début de la guerre» doit Etre
remplacée par l'expression « 11 novembre 1916 » et que l'expres-
sion «durée de la guerre» doit étre remplacée par celle de « pé-
riodeédu 11 novembre 1618 4 la date de misc en vigueur du présent
Traité».

ArticLe 76.

-
Les questions concernant les droits de propriété industrielle,

Tittéraire ou artistique des Alsaciens-Lorrains seront réglies con-
formément aux dispositions générales de la Section VIIde Ia
Partie X (Clauses eéconomiques) du présent Traité, étant entendu
que les Alsaciens-Lorrains titulaires de droits de cet ordre suivant
Ia législation allemande, conserveront la pleine et entiére jouissance
"de ces droits sur le territoire allemand.

ARTICLE 77.

L'Etat allemand s'oblige & remettre & I'Etat francais la pagt,
qui pourrait revenir & la Caisse d'assurance Invalidité-Vieillesse de
Strasbourg, dans toutes les réserves accumulées par I'Empire ou
par des organismes publics on privés en dépendant, en vue du
fonctionnement de l'assurance Invalidité-Vieillesse,

Hlen sera de méme des capitaux et réserves constitués en
Allemagne revenant légitimement aux autres Caise dassurances
sociales, aux Caisses minitres de retraite, & la Caisse des chemins
de fer d'Alsace-Lorraine, aux autres organismes de retraite insti-
tués en faveur du personnel des administrations et établissements
publics et fonctionnant en Alsace-Lorraine, ainsi que des capitaux
ct réserves dus par la Caisse d'assurance des employés privesde
Berlin 4 raison des engagements contractés au profit des assurés
de cette catégorie résidant en Alsace-Lorraine.

Une convention spéciale fixera les conditions et modalités de-

ces transferts.
ArricLe 78.

En matitre d'exécution des jugements, de pourvois et de pour-
snites, les régles suivantes seront applicables :

1° Tous jugements rendus en matitre civile et commerciale
depuis le 5 aolit 1914 par les tribunaux d’Alsace-Lorraine entre
Alsaciens-Lorrains, ou enire Alsaciens-Lorrains et étrangers, ou
entre étrangers, et qui auront acquis l'autorité de chose jugée avant
le 11 novembre 1618, scront considérés comme définitifs et exécu-
toires de plein droit. :

Lorsque le jugement aura été rendu entre Alsaciens-Lorrains
e Allemands ou entre Alsaciens-Lorrains et sujets des Puissances
alliées de PAllemagne, ce [iugctnent ne sera exécutoire qu'aprés
exequalur prononcé par le nouveau tribunal correspondant, du
territoire réintésre visé i Particle 51.

2¢ Tovs jugements rendus depuis Ie 3 aolt 1914 contre des
Alsaciens-Lorrains pour crinies ou délits politiques, par des juri-
dictions allemandes, sont réputés nuls,

3° Scront considérés comme nuls et non avenus et devront
&tre rapportés tous arréls rendus postérieurement au 11 novembre
1918 par le Tribunal d’Empire de Leipzig sur les pqurvois formés
contre les décisions des juridictions d'Alsace-Lorraine. Les dossiers
des instances ayant fait 'objet d'rréts ainsi rendus seront renvoyés
aux juridictions d'Alsace-Lorraine intéressées,

Seront suspendus tous pourvois formés devant le Tribunal
d'Empire eontre des décisions des tribunaux d'Alsace-Lorraine.
Les dossiers seront renvoyés dans les conditions ci-dessus pour
étre transiirds sans retard 4 la Cour de cassation francaise, quiaura
compitence pour statuer.

!
4" Toutes poursuites en Alsace-Lorraine pour infractions

commises pendant la période comprise entre le 11 novembre 1918~

et la mise en vigueur du présent Traité seront exercées confor-
mément apx lois allumandes, saut'dans la mesure ol celles-ci auront
été modifides ou remplacées par des actes diment publis sur
place par les autorités francaises.
5° Toutes autres questions de compétence, de procédure ou
d'administration _de la justice seront réglées par une Convention
spéciale entre la France et IAllemagne, -
-

ARTICLE 7.

Les stipulations additionnelles concernant la nationalité et ci-
aptés annexées seront considérées comme ayant méme forco ¢t
valeur que les dispositions de la présente Section.

Toutes autres questions concernant I'Alsace-Lorraine, qui ne
seraient pas réglées par la présente Section et son Annexe ni par
Ies dispositions générales du présent Traité, feront lobjet de con-
ventions ultérieures entre la France et I'Allemagne,

ANNEXE,

e

8 1.

A dater du 11 novembre 1918, sont réintégrés de pleinr drofr
dans la nationalité francaise :

1° Les personnes qui ont perdu la nationalité frangaise par
application du Traité franco-allemand du 10 mai 1871, et n'ont
pas aicq uis depuis lors une nationalité autre que la nationalité alle-
mande ;

2° Les descendants légitimes ou naturels des personnes visées
au paragraphe Frécédent, a l'exception de ceux ayant parmi leuts,
ascendants en ligne paternelle un Allemand immigré en Alsace-
Lorraine postérieurement au 15 juillet 18703

3° Tout individu né en Alsace-Lorraine
ou dont la nationalité est inconnue,

§ 2,

Dans l'année qui suivra la mise en vigueur du présent Traité,
pourront réclamer la nationalité francaise les personnes apparte-
nant & l'une des catégories suivantes :

1° Toute personne non réintégrée aux termes du paragraphe I,
et qui a, parmi ses ascendants, un Francais ou une Francaise
ayant perdu la nationalité francaise dans les conditions prévues
audit paragraphe;

29 Tout étranger, non ressortissant d'un Etat allemand, qui
a acquis l'indigénat alsacien-lorrain avant le 3 aolt 1914,

3° Tout Allemand domicilié en Alsace—iorraiue, sil y est do-.
micili¢ depuis une date antéricure au 135 juillet 1870, ou si un de
ses ascendants était & cette date domicilié en Alsace-Lorraine ;

4° Tout Allemand né ou domicilié en Alsace-Lorraine, qui a
servi dans les rangs des armées allifes ou associées pendant la
guerre actuelle, ainsi que ses descendants ;

5° Toute personnc née en Alsace-Lorraine avant le ro mai
1871 de parents étrangers, ainsi que ses descendants;

6° Le conjoint de toute personne soit réintégrée en vertn du
paragraphe I, soit réclamant et obtenant la nationalité francaiss
aux termes des dispositions précédentes.

de parents inconnus

Le représentant légal du mineur exerce an nom de ce mineur
le droit de réclamer la nationalité francaise et, si ce droit n'a pas
été exercé, le mineur pourra réclamer Ia nationalité francaise dans
I'année qui suivra sa majorité. :

La réclamation de nationalité pourra faire I'objet d'une déci-
sion individuelle de refus de Iautorité francaise, sauf dans les cas
du numéro 6° du présent paragraphe,

§ 3.

Sous réserve des dispositions du paragraphe 2, les Allemands,
nés ou domiciliés en Alsace-Lorraine, mdine s'ls ont Pindigénat
alsacien-lorrain, n'acquiérent pas la nationalité francaise par leffet
du retour de 'Alsace-Lorraine a la France. -

Ils ne pourront obtenir cette nationalité que X:u' voie de na-
turalisation, & condition d'¢tre domiciliés en Alsace-Lorraine
depuis une date antérieure au 3 aolt 1914, et dz justifier d'une re-
sidence non interrompue sur le territoire réintégré, pendant trois
années 4 compter du 11 ngvembre 1916. ) _

La France assumera”seule leur protection diplomatique ¢t
consulaire & partir du morent ob ils auront fait leur demande da
natoralisation francaise
' § 4. :

Lz Gouvernement francais déterminera fes modalités suivant
lesquelles seront constatées les réintégrations de droit, et les condi=
tions dans lesquelles il sera statué sur les réclamations de nationa-
lité francaise et les demandes de naturalisation prévues par 12 peéy
sente Annexe,
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séCTmN VL
AUTRICHE,

ArTicrE 8o:

L’Allemacns reconnait et respectera strictement Tindépen-
dance de 1'Autriche, das les fronticres qui seront fixées par Traité
passé entre cet E'tat et les Principales Puissances alliées ct asso-
ciées; elle reeonnait que cette indépendance sera inaliénable, si ce
n'est du consentement du Conscil de la Saciété des Nations.

SECTION® VIL

ETAT TCHECO SLOVAQUE.

Anticie 81.

T'Allemagne reconnait, comme Pont déji fait les Puissances
alliéss et associces, la compléte indépendance de I'Etat tchéco-glo-
yaque, qui comprendra le territoire antonome des Ruthénes, an
Sud des Carpathes. Elle déclare agréer les frontiéres de cet Etat
telles qu'elles seront déterminées, par les Principales Puissances
allides et assocites ct les autres [Stats intéressés,

¥ ArTicLE H2.
.y ’ - .

La frontiége entre I'Allemagne et TEtat tehéco-slovaque sera
déterminée par lancienne {rontiére entre I'Autriche-Hongrie et
I'Empire allemand, telle quelle existait au 3 aolt 1914,

Arnticre 83.

L'Allemagne renonce en faveur de I’Etat tchéco-slovague &
tons ses droits et titres sur 'a partie du territoire silésien ainsi
defini : s SN AT g E =

partant dun.point situé & environ 2 kilomdtres an Sud-Fst de
Katscher, sur la limite entre les cercles (Kireise) de Leabschiitz ot
de Ratibor:

. 1a limiie entre les deux coreles ;

puis, Fancienne limite entre I'Allemagne ct I'Atriche-Hongrie

jusquih pn point situé sur F'Oder immédiatement an Sud 12 1a voie
ferrée Ratibor-Odorbers ; :

de I, vers le Nord Ouest et jnsqu'a un point situé 4 environ
2 kilométres an Sud-Esr de Katscher:

une ligne a déterminer sur le terrain passant & 'Quest de Kra-
nowitz.

Une Commissinn composss
nommeés par les Principales Puissances allides et assaciées, un par
In Pologne et un par 'St tehéco-slavaque, sera constituée quinze
jours apres la mise en vigueur du présent Traité, pour fixer sur
place 14 ligne-frontitre entre la Palogne ot Tltat tehéeo-slovaque.

Les décisions de cctte Commission seront prises i la majorits
des voix et seront obligatdives pour les parties mtéressdes,

L'Allemagne diclare dés & présent renoncer, en faveur de'Etat
tchéco-slovaque, & tous sis droits ct titres sur la partie du eercle
(I{reis) de Leobschiitz compris: dans les limites ci-aprds, au eas
o, & la swite de Ia fization de la frontiére entre 'Allemagne et la
Prlogne, ladite partis dudit cercle se trouverait isolée de IAlls-~
magne : :

partant de Pextrémite Sud-Est du saiflant de lancienne fron-
titre autrichienne  située i 5 kilométres environ &t 'Ouest de Leo-
bachiitz, vers le Sud ct jusquan point de rencontre avee la limite
entre les cercles (Kreise) de Leobschiitz et de Ratibor :

Pancicnne frontidre entre I'Allemagne et I'Auntriche-Hongrie :

uis, vers le Nord, la limite administrative entre les Cercles
(Kreise) de Leobschiitz et de Ratibor jusqu un point sitaé a
environ 2 kilométres an Sud-Est de Katscher,

de a, vers le Nord-Ouest et jusqu'au point de départ de cette
définition :

une ligne & déterminer sur le terrain passant & I'Est de
Kﬂlsﬁhﬁl’. L .f
ARTICLE 84. 4 -
La nationalité tchéco-slovaque sem acquise de plein droit, #
Pexclusion de la nationalité :\l(][r:man_de, aux ressortissants alle-
spands établis sur l'un , queleonque des territoires reconnus

camme faisant pattie de I'Etat tchéco-slovaque.
ArricLe 85, -

‘Dans le délai de deux ans & dater de la mise en vigueur du
Pprésent Traitd, les resortissants allemands, dgés de plus de 18 ans

CONGRESSO NAGIONAL

, leurs biens meubles de toute nature. II ne leur sera imposé, de ce
fait, aucun droit soit de sortie, soit d'entrée.

de sept membres dont eing =eront

Agoslo de 1010

— e —

et établis sur T'un, quelconque des territoires reconnus comme
faisant partie de I'Etat tchéco-slovaque, auront Ia faculté dopter -
pour la nationalité allemande. Les Tchéco-Slovaques ressor-
tissants allemands, établis en Allemagne, auront de méme Ig
faculté d'opter pour la nationalité tchéco slovaque. ’

L'option du mari entrainera celle de la femme et l'option des
parents entrainera celle de leurs enfants dgés de moins de (B ans.

Les personnes ayant exercé le droit d'option ci-dessus préva
devrant, dans les douze mois qui suivront, transporter leur do-
micile dans I'Etat en faveur duquel elles auront opté.

Elles seront libres de conserver, les biens immabiliers qu'elles. *

possédent sur le territoire de I'autre Etat ol elles auraient en lenr”
domicile antérienrement A leur option. Elles pourront. emporter

Dans le méme délai, les Tchéco-Slovaques ressortiseants:
allemands se trouvant en pays étranger auront, & moins de_dis-
positions contraires de la lof étrangcre et s'ils n'ont pas acquis. la
nationalité -étranglre, le drait dacquérir la natinnalité tchéeo-
slovaque, & 'exclusion de la nationalité allemande, enge conformant

aux prescriptions qui Seront édictées par I'E'tat tchéco-slovaque, | |

ArTicLe 86.

L 'Etat tchéco»slovaquc aceepte, en en acréant linsertion dans. |

n“Traité avec les Principales Puoissances a'li‘es et asscciées. les
dispneitions que ces Puiscances jageront nécessaires pour protéger
en Tchéco-Slovaquic les intéréts deg habitants qui diffrirent de la
majorité de la population par Ia race, la lanque ou Ia religion.
L'E’tat tchéco-slovaque agrée également linsertion dans un
TFra‘té avec les Principales Puissances alié s et associées des dis-
positions que ces Puissances jugeront nécessaires pour protéger la

. liberté du transit et un régime équitable pour le commerce des

autres nations. S
- La proportion et la nature des charges financidres,de T'Alle-

magne et de Ia Prusse que I'E’tat tchéeo~slovaque aura s supporter .

en raison du territoire s'lésien placé sous sa souveraineté, seront
fixées eonformément 4 Tarticle 254 de la Partie TX (Clauses finans
citres) du présent Traité. ' ;

Des eonventions ultéricures régleront toutes questions qui ne
seraient pas réglées. par le présent Traité et que pourrait faire
naitre la cession dudit territoire,

SECTION VIIL.
POLOGNE.

et

Articre 87.

L' Allemagne reconnait, comme 'ont d4ii fait Tex Puissances
allides et assnciées, la compléte indépendance de la Polngne et te-
nonce, en faveur de la Pologne, a tous droits et titres sur les ter-
ritoires limités par la mer Baltique, Ia frontiére Oritntale d'Al-
lemagne déterminée comme il est dit & Varticle 27 de la Partie 11

Frontiéres d'Allemagne) du présent Traité. jusqua un peint situé
i 2 kilométres environ a4 I'Est de Lorzendorf, puis une ligne allant
rejoindre I'angle aigu que Ja limite Nord de la Haute Silésie f irme
a environ =~ kilométres Nord-Quest de Simgmenau, puis la limite de .
la Haute Siltsie jusqu’a sa rencontre avec Pancienne frontiére entre
I'Allemagne et 1a Russie, puis cette frontidre jusqu'au point ob elle
traverse le cours du Niemen, ensuite la frontidre Nord de la Prusse
or;entalc, telle qu'clle est déterminée & Tarticle 28 de la Partie I
précitée,

Toutefois, les.stiﬁ:;:llations du présent article ne s’appliquent

as aux territoires de la Prusse Orientale et de la Ville I'bre de

ntzig, tels %ﬂq sont délimités audit article 28 de la Partie 11

(Fronticres d’Allemagne)et & I'article 100 de 1a Section XI (Dant-
zig) de la présente Partie. ‘

Les frontitres de la Pologne, qui ne sont pas spécifiées par Iz

résent Tra'té seront ultéricurement fixées par les Principales

uissances allites et assocites. '

Une Commission composée de sept membres, dont cing se-
ront nommés par les Pri es Puissances alli¢es et assnciées, un
par I'Allemagne et un par Ja Pologne, sera constituée quinze jours.
apris la mice en vigueur du Traité,
ligne frontidre entre la Pologne et I'Allemagne,

pour fixer sur place’a
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! Lees déelsions de cetts Commission seront prises & s majorits
(e voix ct seront obligatoires pour les parties intéressées,

Articee 88.

Daas Ia partie de 1a Haute Silésie comprise dans Ies limites.

¢l-dessous décrites, les habitants seront appelés 4 désigner par

go!la de suffrage s'ils désirent étre rattachés & U'Allemagne ou & Ia
ologne :

' Ogarlant de la pointe Nord du saillant de 'ancienne province de

Silésie autrichienne, située 4 environ § Lkilométres & I'Est de

Neustadt, l'ancieune frontiére entre I'Allemagne et I'Autriche,

'usqg;%sa rencontre avec la limite entre les cercles (Kreise) de
iﬁﬂ hiitz et de Ratibor ;

de 14, vers le Nord et jusqu'a un point situé & deux kilométres
environ au Sud-Est de Katscher :
¥ Ia limite entre les cercles (Kreise) de Leobschiitz et de Ra-
tibor;
~de I4, vers le Sud-Est et jusqu'a un point situé sur le cours ds
['Oder immédiatement au Sud de'la voie ferrée Ratibor-Oderberg
une ligne % déterminer sur le- terrain passant au Sud de
Kranowitz;
" de I, l'ancienne frontidre entre I'Allemagne et 1'Autriche,
puis 'ancienne frontiére entre I"Allemagne et Ja Russie, jusqu'a son
point de rencontre avec la limite administrative entre la Posnanic
ct la Haute Silésie ; : 2
de 14, cette limite administrative jusqu'a sa rencontre avec la
Limite entre la Haute et la Moyenne. Silésie ; et
de I, vers I'Ouest et jusq'au point ot la limite administrative
tourne & angle aigo vers le Sud—EE:;, 4 environ trois kilométres
Nord-Ouest de Simmenau :
la limite entre la Haute et la Moyenne Silésie ; g
de li, vers 'Ouest et jusqua un” point & déterminer, situé i
environ deux kilométres & I'Est de Lorzendorf:
. une lighe™ déterminer sur le terrain passant as Nord de
* Klein Hennefsdorf';
de la, vers le Sud et jusqu'au point ol la limite entre la Haute
et la Moycnne Silésie coupe la route de Stidtel-Karlsruhe :
' une ligne 4 determiner sur le' terrain passant & I'Ouest des
i focalités de  Hennersdorf, Polkowitz, Noldau, Steinersdorf &t
Dammer, et & I'Est des localités de Strehlitz, Nassadel, Eckersdorf,
| Schwitz et Stidtel ; : ‘
[ deld, la limite entre la Hante et la Moyenne Silésie jusqui sa
' rencontre avee Ja limite orientale du cercle (Kreis) de Palkenberg ;
de la, la limite orientale du cércle (K re:’-s} de Falkenberg jusqui
{ un point ‘du saillant situé & cnviron 5 kilométres & TEst de
Puschine ; *
de i, et jusqu’a la pointe Nord du saillant de I'ancicnne pro-
yince de Sildsie autrichienne, située & environ huit kilometres i
T'Est de Neostadt : ' -
une ligne & déterminer sur le terrain passant i I'Est de Zilz.
Le régame sous lccﬁi:l il sera procédé et conné suite & cette
{ consultation populaire, fait U'objet des dispositions de I’Annexe
| ci-jointe.
() Les Gouvernements polonais et allemand s'engagent dis &
i présent, chacun en ce qui le concerne, & n'exercer sur aucun point
\¢le leur territoire aucune poursuite et & ne prendre aucune mesurc*
“’exception pour aucun fait politique survenu en- Haute Silésic
{ pendant la période du régime prévu a I'Annexe ci-jointe et jusqu a
t1'ttablissement du régime définitif de ce pays.
b A L'Allemagne déclare dés A présent reponcer en faveur de Ia
| Pologne & tous droits et titres sur la partie de Haute Silesie  situce
{p-deli de 1a ligne frontire fixée, cn conséquence du plebiscite,
;& les Principales Puissances alliées et associées.

ANNEXE,
4 T {
2 =~ “BiYs
Dis la mise en vigueur du présent Traité et dans un délai qui
tie devra pas dépasser quinze jours, les troupes et les autorités al-
mandes que pourra désigner Ja Commission prévue au paragraphe
2, devront tvacuer la zone soumise au plébiscite. Elles devront,
squ' & compléte évacuation, s'abstenir de toutes réquisitions en
Tatgent ou en nature et de toute mesure susceptible de porter
Lateinte anx intiréts matériels du pays. -

UONGRESS0 INAGIONAT

Dans le méme délai, les conseils des onvriers et soldats ms&ﬁ
tufs dans cette zone seront dissous ; ceux de leurs membres quf:
seraicnt originaires d'une autre région, exercant leurs fonctions &
Ia date de la misc en vigueur du présent Traité, ou les ayant'
quittéas depuis le 167 mars 1g1g, séront pareillement évacués.

. Toutes les sociétés militaires et semi-militaires formées dans
Iadite zone par des hubitants de cette région seront immédiatement
digsoutes. Ceux des membres de ces sociétés non domiciliés dans
Iadite zOne devront I'évacuer.

: ; § 2.

. La zone du plébiscite sera immédiatement placte sous T'aus
torité d'une Commission internationale de quatre membres dé-
signés par les E'tats-Unis d'Amérique, France, I'Empire
britannique et I'ltalie. Elle sera occupée par les troupes des Puis-
sances et associées. Le Gouvernement allemand s'engage 4
faciliter Ie transport de ces troupes en Haute Silésie. z

§ a

La Commission jouira de tous les pouvoirs exercés par Ie
Gouvernement allemand ou le Gouvernement prussien, sauf en ma-
tiére de législation ou d'impéts. Elle sera, en outre, substituée au -
Gouvernement de la pravince ou dela régence (Regierun gsbezf:’k}.

Il sera de la compétence de la Commission d'interpréter elle
‘mbme les pouvoirs qui lui sont conférés par les présentes dispotions,
et de déterminer dans quelle mesure elle exercera ces pouvoirs ef
dans quelle mesure ceux-ci seront laissés entre les mains des au-
torités existantes. .

Des modifications aux lois et aux impbts existants ne pourront
&étre misgs en vigueur qu'avec le consentement de la Commission.

___L'ordre sera maintenu par les soins de Ia Commission avec
I'aide des troupes qui seront 4 sa disposition et, dans la mesure ol
elle Ie jugera nécessaire, par une police qui sera recrutée parmi les
hommes originaires du pays.

La Commission devra pourvoir sans délai au remplacemers
des autorités allemandes &vacuées et, 8l y a lien, donner elle-ménic
I'ordre d'évacuation et procéder au remplacement de telles autorités
locales qu'il appartiendra. :

Elle prendra toutes les mesures propres i assurer la liberté.
1a sincerité et le secret du vote. Elle pourra notamment prononcet
I'expulsion de toute personne qui aura, d'une facon quelconque,
tenté de fausser le résultat du plébiscite par des manceuvres de
corruption oun d'intimidation.

La Commission aura pleins pouvoirs pour statuer sur toutes
Ies questions auxquelles I'exécution des preésentes clauses pourra
donner lieu. Elle se fera assister de conseillers techniques choisis
par elle parmi la population locale. S
- Les décisions de la Commission seront prises & la majorité

€5 VOIX. f .

3 § 4.

Le vole aura licu & l'expiration d'un délai & fixer par les Prin-
cipales Puissances allides et associées, mais qui ne pourra &tre
moindre de six mois ni excéder dix-huit mois, 4 dater de l'entrée
en fonctions de la susdite Commission dans la zone.

Le droit de suffrage sera accordé & toutes parsonnes, sans dis-
tinction de sexe, saljs['z{isant aux conditions suivantes :

a) Avoir 20 .ans révolus au 1°7 janvier de F'année dans laquelle
aura lieu le pléhiscite ; _

b) Etre né dans la zOne soumise au plébiscite ou y avoir som
domicile depuis une date & fixer par Ja Commission, mais qui ne
saurait Gtre postérieure au 197 janvier 1919, ou en avoir €1¢ expulsé
par les autorités allemandes sans y avoir gardeé son domicile.

Les personnes condamnées pour délit politique devront &tre
mises & méme d'exercer leur droit de vote. _ _

Chacun votera dans la commune ot il est domicili¢; ou dans
faquelle il est né s'il n'a pas,son domicile sur le territoire.

Le résultat du vote sera déterminé par commune, d'apres la
majorité des votes dans chlque commune.

§ 5

|
A la cloture du vote, Ie nombre des voix dans chaque com-
mune sera communiqué par la Commission aux Pnnc;palcsmsz
: il

sances allibes et associées, en méme temps qu'un rapport détaille
- sur les opérations du vote et quunc proposition sur le tracé qui

devrait Ctre adopté comme frontiége de I'Allemagne en Haut:
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Bilésic, cn tenant compte du-veeu exprimé 'par les habitams ainsi
que de la situation -géogrmaphiqncvet Seanomique des localités.

§ 6. s
Aussitdt que la ligne frontidre aura &t fixée par les Princi-
palcs Puissances alliées et associées, la Commission motifiera aux

“auterités allemandes quelles ont 4 reprendre l'administration do

territoire que serait reconnu comme devant étre allemand ;. lesdites
gutorites acvront 3( rocéder dans le courant du mois qui suivra
cette notification, de Eﬁ. maniére preserite par la Commission.

Dans le méme délai et de la mani¢re prescrite par la Com-
mission, le ‘Gouvernement polonais devea pourvolr 4 adminis-
tration du territoire qui serait reconnu comme devant étre polonais.

Dés que Padministration du pays aura été ainsi assurée Tespe-
ctivement par les autorités allemandes on polonaises, les pouvoirs
de la Commission prendront fin.

Les frais de 'armée d'occupation et les dépenses de Ia Com-
mission, tant pour son fonctionnement que pour administration de
la zone, seront prévelés sur les revenus locans,

ARTICLE 89,

La Pologne sengage 3 accorder la liberté de transit aux
personnes, marchandises, navires, batcaux, voitures, wagons et
services x en transit entre 1a Prusse oricntale ct le reste de
PAllemagne, & travers le territoire polonais, y compris les eaux ter-
ritoriales, et a les traiter, en ce gui regarde les facilités, restrictions
et toutes autres matiéres, au moins aussi favorablement que les
personnes, marchandiscs, navircs, bateaux, veitures, wagons et
services postaux de nationalité, origine, importation, propricté on

int de départ, soit polonais, soit jouissant d'un traitement plus
vorable que le traitement national polonais.

Les marchandises en transit seront exemptes de tous droits
de douane ou autres droits analogues. :

La liberté du transit s'¢tendra aux services télégraphiques et
téléphioniques, dans les conditions fixées par les conventions
prévues a larticle g8,

ARTICLE 0.

La Pologne s'engage & autoriser, pendant une période de
quinze ans, |'exportation en Allemagne des produits des mines de
toute fartie de la Haute Silésie transférée & la Pologne en vertu
du present Traité, ]

Ces produits seront exonérés de tout droit d'exportation ou
de toute autre charge on restriction imposée & leur exportation.

Elle s'engage ¢galemente 2 prendre toutes les mesures qui

pourraient étre néces:aires pour que la vente aux acheteursen_

Allemagne des produits disponibles de ces mines, puisse seffe-
ctuer dans des conditions aussi favorables que la vente de produits
similaires vendus dans des circonstances analogues aux acheteurs
en Pologne ou en tout autre pays,

ARTICLE g1,

La nationalité polonaise sera acquize de piefn droit, & I'ex=
clusion de la nationalité allemande, aux ressoriissants allemands
domiciliés sur les territoires reconnus comme fisant définiti-
vement partie de la' Pologne.

Toutefois, les ressortissants allemands ou leurs descendants,
qui avraient établi leur domicile sur ces territoires postérieurement
au 1% janvier 1908, ne pourront acquérir la nationalité polonaise
qu'avec une antorisation spéciale de ['K'tat polonais.

Dans le délai de deux ans, & dater de la mise en vigueur du
présent Traité, les ressortissants allemands, dgésde plus de 18 ans
¢t domiciliés sur I'un des territoires reconnus comme faisant partic
de ]a Pologne, auront la faculté d'opter pour la nationalité
-allemande.

Les Polonais, ressortissants allgmands, Agés de plus de 18
ans et domiciliés en Allemagne, auyont eux-mémes la facultd
d'opter pour la nationalité polonaise,

L'option du mari entrainera celle de la femme, et celle des
parents entrainera celle des enfants Agés de moins de 18.ans.

Tontes personnes ayant exercé le droit d'option ci-dessus
prévu auront lafaculté, dansles douze mois qui suivront, de trans-
porter lear domicile dans 't en fiveur duguel slles auront opté.

Elles seront libres de conserver les biens immobiliers qu'elles

édent sur le territoire de lautre Lt ol elles avaient leur
omicile antéricurement 2 leur option.

-
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“que ces Poissances jugeront nécessaires puor protéeer en Poloriag

‘et la ligne ci-dessous
‘signer par voie de suffra

Aﬁ‘n!-!;“n dea 01D 5
. |
Elles pourront emporter leurs biens meubles de toute nature
en franchise de dnuane dans le pays pour lequel elles auront opté |
e_til seront exemptées 4 cet égard de tous droits de sortie ou taxes, |
il yena, Al
jFDam_v. le méme délai, les Polonais ressortissants allemands sa
trouvant en pays étranger auront, & moins de dispositions cons
traires de laloi étrangére et s'ils n'ont pas acquis la nationalitd
étrangere, le droit d'aquerir la nationalité polonaise, & l'exclusion
de la mationalité allemande et en se conformant aux dispositiong
quidevront étre prises par I'Etat polonais. - ¢
Dans la partie de la Haute Silésic soumise au plébiscite, leg
dispositions du présent article n'entreront.en viguenr qu'a partit |
de l'attribution définitive de ce territoire. )

ARTICLE g2,

La procForti'nn et Ia nature des charges financidres de I'Al.
Iemagne et de la Prusss que la Pologne aura & supporter seront
fixées conformément & article 254 de la Partie 1X (Clanses fis
nancidres) du présent Traité. g

.La partie de la dette qui, d'aprés la Commission des Répas
rations prévue audit article, se rapporte anx mesures prices nar
les Gouvernements allemand et pruwsien en vue de la colonication
allemande de Ia Pologne, sera excluede la proportion mise & la
charge de celle-ci.

n fixant, en exécution de Particle 256 du présent Traité, Ia
valeur des biens et propriétés de 'Empire ou des Etats allemands.
passent 3 la Pologne en méme temps que les territoires qui lui
sont transférés, In Commission de: Réparations devra exclur~, de
cette évaluation les bitiments, forlts et autres propriétés d'itat,
qui appartenaient & 'ancien Royaume de Pologne. Ceux-ci seront
acquis 4 la Polngne, francs et quittes de toutes charges, {

Dans tous les territoires de I'Allemagne tran-férés en vertn
du présent Traité et reconnus comme faisant définitivement partie
de 1a Pologne, les biens, droits et intéréts des resdnrtissants alles
mands ne devront &tre liquidés par application de larticle 207 par
e Gouvernement polonais que conformément aux dispositions
suivantes : " g

1° Le produit de la liquidation devra étre payé directement &
Payant droit ; 48 \

2° An cas ol ce dernier établirait devant le tribunal arbitral
mixte préva par la Section VI de la Partie X (Clauses éco-
nomiques)«lu présent Traité, on devant un arbitre désigné par ce
tribunal, que les ennditions de la vente ou que des mesures prizeg
par le Goavernement polonais en dehors de sa légiclatinn générale,
ont &té injustement préjudiciables au prix, le Tribunal ou Farhitra
aura la faculté d'accorder 4 I'avant droit une indemnité équitable,
qui devra étre payée par le Gouvernement polonais. a

Des conventinns ultérieures régleront toutes questions qui ng §
geraicnt pas réglées par le present Traith et que pourrait faira
naltre la cession desdits territoires. o

L ]

ARTICLE 93,

La Pologne accaote. en en aeréant l'ingertion dans un Tro'td
avec le= Princ'pales Puissances alliées et assaciées. les disnnsitiong

les intéréts des habitants qui dfier-nt de la majorité de la popu=
lation par la race, la langue-nn la religion.

La Pnlagne agrée également l'inserton dans un Traité avea
les Principales Puoissances allites et assnciées des d'spos'ti me que
ces Puissances jugernnt néoessair=3. pour orotieer la liberté du §
transit et un régime équitable pour le commerce dcs autres nations.

SECTION IX.
PRUSSE ORIENTALE:

—

ARTICLE 04. 4

Dans 1a zone comvrise entre la frontiére Sud du territnire de

Ia Prusse ori=ntale, tell: que cette frontitre est déterminé a l'ar-
ticle 28 de la Partie TI. éFranﬁéres d'All-magne) du présent Traité,
éerite, les habitants seront appelés i dé«

‘Ix’Etat%ui:pwl- ilsdésirentétre rattachés
limite Ouesat et Nord du territoire du gouvernement (Regiers
ungsbezirk) &’ Allenstein, jusqu sa renconire avec Ia limite ¢ntre
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Jes cercles: (Kreise) dOletsko et dfﬁugerburg; de 1, ln limite
Nord du cercle (Kreis) d'Oletslko jusqu’a sa rencontre avee 'an-
cienne frontiére de la Prosse Orientale,

35

; AnticLe 95.

Dans un délai qui n’cxcédeg.l“gas quinze jours, & compter de
Ja mise en vigueur du présent Traité, les troupss et les Autorités

allemandes se retiteront de la zone ci-dessus déerite. Jusqu'd ce

que l'évacuation soit achevée, clles s'abstiendront de toute réqui-
sition en argent ou en nature et de toutc mesure pouvant porter
atteinte aux intéréts matériels du pays.

A l'expiration de la période sus-mentionnée, ladite zone sera

ée sous lautorité d’une Commission internationale de cing
membres, nommés par les Principales Puissances alliées et asso-
ci¢es. Cette Comumission aura un pouveir général dadministration

_et, un particulier, sera chargée du soin d’organiser le vote et de
prendre toutes les mesures qu'elle jugera nécessaires pour en as-
surer la liberté, Ia sincérité et le seeret. La Commission aura aussi

lein pouvoir pour statuer sur toutes les questions auxqn-lles
'exécution des présentes clauses pourra donner lien. La Com-
mission prendra tous les arrangements utiles pour se faire aider
dans l'excrcice de ses fonctions par des assistants choisis par elle
parmi la population locale, Ses décisions seront prises i la majo-
rité des voix.

Le droit de suffrage sera accordé & toute personne, sams dis-
£¥ction de sexe, satisfaisant aux conditions suivantes :

a) Avoir-20 ans révolus & Ia date de la mise en vigueur du
présent Traité ; '

b) Etre né dans la zone soumise au ﬁlébiscile ol y avoir son
domicile ou sa résidence habituclle depuis la date gui sera fixée par
la Commission.

Chacun votera dans la commune ou il est domicilié, ou dans
laqucllc il est né s'il n'a pas son domicile ou sa résidence dans
ladite zone. :

Le résultat du vote sera déterminé par commune (Gemeinde),
d’aprés la majorité des votes dans chaque commune.

A la cldture du vote, Ie nombre des voix dans chague com-
mune sera communigué par la Commission aux Principales Puis-
sances allies ot associées, en méme temps qu'un raprort détaillé
gur les opérations di vote et qu'une proposition sur le tracé, qui
devrait étre adopté comme frontitre de la Prusse Orientale dans
cette région, en tenant compte du veen des habitants exprimé par
le vote ainsi que de la situation géographique et économique des
[ocalités, Lesqlgrincipales Puissances alliées et assocites détermi-
neront alors la frontidre entre la Prusse Orientale et la Pologne
dans catte région.

Si le tracé fix¢ par les Principales Puissances alliées et as-
soci¢es: est tel quiil exclut de la Prusse Orientale une partie

queleonque du terrain délimité & l’anicleP91, la renonciation de
olo;

lAlI'emafne & ses droits en faveur de la gne, ainsi qu'il est
prévu i l'article 87 ci-dessus, s'étendra aux territoires ainsi exclus.

es Puis-

Aussitot que la ligne aura été fixée par les Princi E
; e notifiera

gances alliées et associces, la Commission internatio
aux autorités administratives de la Prusse Orientale qu'elles ont
& reprendre I'administration du territeire situé au Nord de la ligne
ainsi fixée, cé qu'elles devront faire dans le courant du mois qui
suivra cette notification et de la maniére prescrite par la Commis-
gion. Dans le méme délai et de la maniére prescrite par Ia
Commission, le Gouvernement polonais devra pourvoir & I'admi-
nistration du territoire situé au Sud de la ligne fixée. Dés que
Uadministration du pays aura été ainsi assurée vement par
les autorités de la Prusse Orientale et de la Pologne, les pouvoirs
de la Commission internationale prendront fin. '

Les dé g de la Commission tant pour son lenctionne-
ment que pour I'administration de la zone, seront prélevés sur les
revenus locaux ; le surplus en sera supporté par la Prusse Orien-
tale dans une proportion qni sera fixée par les Principales Puis-
sances alliées et associées.

ArmicLE g6.

Dans une zone comprenant les cercles (Kyeise) de Stuhm et
de Rosenberg et la partie du cercle de Marienburg qui se trouve &
I'Est de la Nogat et celle du cerele de Marienwerder qui se trouve
i IEsvde la Vistule, les habitants-seront appelés a faire connaitre,

run vote & émettre dans chaque commune (Gemeinde), wils
cnt gite les diverses communes situées sur ce territoire ap-
particnnent 4 la Pologne cud la Prusse Orientale.
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ArriCLE g7,

3 uk nexcédera pas quinze jours, i compter de |
Ia mise en vigueur du présent Traité, les trounes et les autorités |

Dans un délai

allemandes se retireront de la zone déerite & Purticle 6; jusqu' |
ce que Lévacuation soitachevée, clles s'abstiendront de toute réqui-
Sifion en-argent ow en nature et de toute mesure pouvant porter !
atteinte aux intéréts matériels du pays. :

A l'expiration de la période sus-mentionnée, Iadit: zone sera |
placée sous l'autorité d'une Commission internationale de cing '
membres iommés par les Principales Puissances allides ot asso-
ciées. Cette Commission, accompaguée, sil y a licu, dos. forces
nécessaires, aura un pouvoir général' d’administration et en par- ¢
ticulier sera chargé de soin d'organiser le vote et de prendre toutes.
les mesures qu'elle jugera nécessaire pour en assurer ln liberté,
la sincérité et lesecret; elle se conformera, autant qu'illlui sera
possible, aux dispositions du présent Traité concernant le plébiscite
dans 12 zone d'Allenstein ; ses décisions seront prises it la majorité |
des voix,

Les dépenses de la Commission, tant pour son fonction-
nement que pour l'administration de la zone socumise. seront |
prélevées sur les revenus locaux.

A la cloture du vote, le nombre des voix dans chaque com-
mune sera communiqué par la Commission aux Principales
Puissances alliées et associées, en méme temps quiun rapport
détaillé sur les opérations du vote et qu'une proposition sur le
tracé qui devrait étre adopté comme frontitre de la Prusse Orien-
tale dans cette région, en tenant compte du veeu des habitants -
exprimé par le vote, ainsi que de la situation gérgraphique et
cconomique des localités. Les Principales Puissances alliés et
associées détermineront la- frontitre entre la Prusse Orientale et
la Pologne dans cette région, en laissant au mains ¥ la Pologne,
pour I'ensemble de la section de frontidre bordant 1z Vistle, le
Exlc"'] et entier contrdle du fleuve, en y comprenant sa rive Est sur

distance qui pourra Etre nécessaire 4 sa réglementation et & son
amélioration, L' Allamagne s'engage a ce quaucune fortifieation ne |
soit & aucune & uaa%tablie sur aucunc portion dudit territoire
restant allemand.

Les Principales Puissances alliées et associées formuleront en
méme temps une réglementation assovant, dans des conditions '
équitables, i la population de la Prusse Orientale Faccss et I'usage
de la Vistule soit pour eux-mémes, soit pour leurs marchandisss,
ou pour lears bateaux, au mieux de leors intéréts.

La fixation de la frontitre et les réglemantes ci-dessus prévas
seront obligatoires pour toutes les partics interessées. .

Dés que Padministration du pays aura (i€ assumée respecti-
vement par les autorités de la Prusse Orientale et de Ia Pologue;
es pouvoirs de la Commission prendront fin.

ArTiCLE g8, !

L'Allemague et la. Pologne concluront, dans P'anné: goi suivra
la mise en vigueur du présent Traité, des conveations dont les
termes, en cas de contestation, seront ¢tablis par le Conseil de la
Socitté des Nations, a I'effet d'assurer, d'une part, i 'Allemagne -
des facilités complétes et approprices pour communiguer por voic
ferrée, par télégraphe et par téléphone, avec le reste de I'Allemagne
et la Prusse Orientale & travers le territoire polonais, et d'autre

A la Pologne les mémes facilités pour ses communications
avec la Ville libre de Dantzig i travers le territoire allemand qui
pourra se trouver sur la rive droite de la Vistule, entre la Pologne
et la Ville libre de Dantzig,

SECTION X.
MEMEL.

ARTICLE 90,

L’All ¢ renonce, cn faveur des Principales Puissances
alliées et associées, 4 tous droits et titres sur les territoires compris
entre la mer Baltique, la frpntitre Nord-Est de la Prusse Orientale
décrite 4 larticle 28 de la Partie II (Frontiéres d'Allemagne) du

résent Traité et les ancienncs fronstitres entre I'Allumagne ¢t la
ussic.

L'Allemagne s’eng
Principales Puissances -
¥ eos toyritoires, notamment ep ce gdl CMCCERE
hﬂhi!'l_m.& : .

a reconnaitre les dispositions que les
jées et associées prendront relativement
la natinnalité dey |
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SECTION XN

VILLE LIBRE DE DANTZIG.

ARTICLE 100.

.. L'Allemagne renonce, en faveur des Principales Puissances
|liées et associées, 4 tous droits et titres sur le territoire compris
ans les limites ci-aprés : :

de la mer Baltique, vers Ie Sud et jusqu’au point de rencontre
des chenaux de navigation principaux de la Nogat et de la Vistule

(Weichsel : . o 4

Ia frontidre de la Prusse Orientale telle quelle est décrrlte a
l%rticlc 28 de Ia Partie II (Frontiéres d'Allemagne) duo present
raité ;
de'a, Ie chenal de navigation principal de la Vistule vers
Taval ot jusqud un point situé 4 environ 6 kilométres 5 da Nord
du pont de:Dirschau ; : S
de 12, vers le Nord-Ouest et jusqu Iacote 3 située d 1 kflo-
métre 5 au Sud-Est de l'église de Guttland :
" une ligne & d’terminer sur le terrain ; ) -
de 13, vers 1'Ouest et jusqu'au saillant faif par la limite du
cercle Berent, 4 8 kilométres 5 au Nord-Est de Schoneck :
une ligne 4 déterminer sur le terrain, passant entre Mithlbanz,
aut Sud, et Rambeltscli; au Nord ;
de la, vers 1'Quest, la limite du cercle Berent jusqulau ren-
trant qu'elle fait 4 6 kilométres au Nord-Nord-Ouest de Schoneck ;
de la et jusqua un point situé sur la ligne médiane du Lon=
Lkener See: :
une ligne & déterminer sur le terrain, passant au Nord de Nea

Fietz et Schatarpi et au Sud de Barenhiitte et Lonken ; ;

de I, l1a ligne médiane” du Lonkener Seg, jusqua son extreé-

mité Nord ; P

de la, et jusgu’ix Vextrémité Sud du Pollenziner See$

une ligne & déterminer sur le terrain ; .

de 13, Ia ligne médiane du Pollenziner See jusqu'a son ‘extré-
mitt Nord: = - )

de 14, vers le Nord-Est et jusquau point situé a 1 kilométrs
environ au Sud de I'église de Koliebken, oli 1a voie ferrée Dantzig-

Neustadt traverse un ruisseau :

une ligne & déterminer sur le terrain passant an Sud-Est de

Kamehlen, Krissau, Fidlin, Sulmin (Richthof); Mattern, Schaferei,

et au Nord-Ouest de Neuendorf, Marschav, Czapielken, Hoch et

Klein-Kelpin, Pulvermiihl, Renneberg et les villes de Oliva et

Zoppot ;

Balp%e 1, le cours du ruisseau ci-dessus mentionné jusqud la mer

tique.
~ Les frontidres ci-dessus décrites sont tracées sur une carte
allemande au 1/100,000° , annexée au présent Traité sous le n® 3.

ARTICLE 10T,

Une Commission, composée de trois membros comprenant
un Haut Commissaire, president, nommés par les Principales
Puissances alliées et associées, d'un membre nommé par IAlle-
magne et un Far la Pologne, scra constituée dans les quinze jours
ui suivront la- mise en vigueur, du présent Traité, pour fiver sur
place la ligne frontidre du territoire ci-dessus visé, en tenant
compte autant que possible”des limites communales existantes.

ARTICLE 102,

Les Principales Puissances alliées et associées -sengagent &
constituer la ville de Dantzig, ensemble e territoire visé a larticle
100, en ville libre, Elle sera placée sous la protection de la So-
ciéte des Nations,

- ARTICLE 103.

La constitution de Ia Ville libre: de Dantzig sera élaborée,

daccord avec un Haut €ommissaire de la Société des Nations,
ar des representants de Ia Ville libre, régulitrement désignés.
le gera placce sous la garantie de la Sociéts des Nations.

Le Haut Commissaire sera également chargé de statuer en
premicie instance sur toutes les contesgations qui viendraient a
s'¢lever entre la Pologne et la Ville libre au sujet-du présens
Fraité ou des arranfements et accords complémentaires.

Le Haut Commissaire résidera & Dantzis.

ARTICLE 104.

Une Convention, dont les Principales Puissances allides ey
associées s'engagent & négocier les termes et qui entrera en viguauy

-
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en méme temps que sera constituée Ia Ville libre de Dantzig, Ins
terviendra entre le Gouvernement polonais et ladite Ville libre en

vue: -

1° De placer Ia Ville librz_de Dantzig en dedans des limiany:
de la frontiere dovanidre de la Pologne, et de pourvoir 3 Pétabliz-
sement d'one zone franche dans le port ;

22 D'assurer & la Pologne, sans aucune restriction, I3 hbra
usage ¢t le service des voies d'eau des docks, bassins, gquais et
autres ouvrages sur le territoire de-la Ville libre nécéssaires aux |
importations et exportations de la Pologne ;

3° D'assurer a la Pologne le controle ¢t Fadministratton da
Ia Vistule et de Pensemble du réseau ferré dans les limites de la ©
Ville libre, sauf les tramways et autres voies ferrées servant prin-
cipalement aux besoins de la Ville libre, ainsi que le contrdle et
Padministration des communications postales, télégraphiques ¢t |
télephonic,[ues entre la Pologne et le port de Dantzig; '
. 4> Diassurer 2 la Pologne le droit de développer et d'amés |
liorer les voies d'eau, docks, bassins, quais, voies ferrées et antres
ouvrages ¢t moyens de communication ci-dessus visés, et de lover
ou acheter, dans des conditions appropriées, Ies terrains et antres
propriétés nécessaires i cet effet ;

5° De pourvoir & ce qu'aucune discrimination soip faite, dans
la Ville libre de Dantzig, au préjudice des nationaux polonais &t
autres personnes d'origine ou de langue polonaise ;

60 De faire assurer par le Gouvernement polonaisla conduita
des Afiaires extérieures de Ia Ville libre de Dantzig, ainsi que 13
protection de ses-nationaux dans les pays étrangers, - .

ARTICLE 105,

Dés la mise en vigueur du présent Traité, Ies ressortissanta
allemands domiciliés sur le territotre décrit4 larticle 100 perdront,
:'fso faclo, la nationalité allemande, en vue de devenir nationaux

e la Ville libra de Dantzig, ' ;

ARTICLE 100. i

Pendant les deux ans qui suivront Ia mise en viguer du prés
sent_T::aité. les ressortissants allemands 3gés de plus de 18 ans et -
domiciliés sur le territoire, décrit a I'article 100, auront la facultd

. d’opter pour Ia nationalité allemande.

L'option du mari entrainera celle de la femme et V'option des
parents entrainera celle de leurs enfants dgés de moins de 18 ans,

Les personnes ayant exercé le droit ﬁ‘option ci-dessus préva
devront, dans les douze meis qui suivront, transporter leur do-
micile en Allemagne.

Elles scront libres de conserver les biens immobiliers qu'elles
possedent sur le territoire de la Ville libre dz Dantzig. Elleg
pourront emporter leurs biens meubles de toute nature. II ne leur
sera imposé, de cz chel, aucun droit, soit de sortie, soit d'entrée,)

ARTICLE 107,
Tous les biens appartenant 4 PEmpire on i des Ftata alle-
niands et situés sur le territoire de la Ville libre de Dantzig seront
transiérés aux Principales Puissances alliée set associces pour étre
rétrocédés par elles &4 la Villa libre ou a I'lEtat polonais, selon ¢a
quelles jugeront équitable de décider, '

ARTICLE 108. :

La proportion et 12 nature des charges financidres de Alles
magne et de la Prusse que la Ville libre aura & supporter seront |
fixtes conformément & Particle 254 de la Partie IX {Clauses finans
cicres) du présent Traité. - ‘
¢« Des stipulations ultéricures détermineront toutes autres ques-
tions pouvant résulter ds la cession du territojre visé 3 Varticle
1000 -

pobe ==}

SECTION XIk
SLESVIG,

ARTICLE 109

La frontiére entre PAllemagne et le Danemark sera fixée cons
formément aux aspirations des populations,

A cette fin, les populations habitant les territoires de an-
cien Empire allemand situés an Nord d’one ligne, orientée Est-




par un trait bistre sur la carte N° 4 annexée au
présent Traité) : :
rtant de la mer Baltiqus & environ 13 kilomdtres Est-

Nord-Est de Flensburg,

se dirigeant :
.. vers le Sud-Ouest en passant au Sud-Est de : Sygum, Rin-
gsberg, Munkbrarup, Adelby, Tastrup, Jarplund, Oversee, et
au Nord-Oucst de: Langballigholz, Landballig, Bénstrup,
Riillschau, Wes=by, Klcinwolstrup, Gross-Solt, .

puis, vers 'Ouest en passant an Sud de Frorup et au Nord
de Wandcrup, ;

. puis, vers le Sud-Ouest en passant au Sud-Est d'Oxlund,
Sticglund et Ostenau et au Nord-Ouest des villages sur Ia route
Wanderup-Kollund, - =

puis, vers le Nord-Ouest en passant au Sud-Ourst de Lowen-
stedt, Joldelund, Goldelund, et au Nord-Est de Kolkerheide et
Hogel jusqu'au coud du Scholmer Au, & environ r kilométre &
I'Est-de Soholm, ot elle rencontre la limite Sud du cercle (Kreis)
de Tondern, :

suivant cette limite jusqu'a la mer du Nord,

: J:)aqsa_nt au Sud des iles de Fohr.et Amrum et au Nord des
fles d'Oland et de Langeness,

seron appelées & se prononcer par un vote, auquel il sera procédé
«dans Ies conditions suivantes: -~ -

1° Dés la mise en vigueur du présent Traité, etdans un délai
glllli ne devra pas dépasser dix jours, les troupes et les autorités
emandes {y compris lss Oberprasidenien, Regierungs-prisi-
denlen, Landrathe, Amisvorsieher, Oberbiirgermeister) devront
¢vacuer la zone comprise au Nord de la ligne ci-dessus fixée.
_ Dans le méme délai, les conseils des ouvriers et soldats
constitués dans .cette zone seront dissous ; leurs membres, origi-
naires d'une autre réginn et exercant leurs fonctions a Ia date de
Ia mise en vigueur du présent Traité, ou les ayant quittées
depuis-le 1¢7 mars 1919, seront pareillement évacués,

Ludite, gone sera immédiatement placée sous l'autorité d'une
Commissinh Internationale composée d: cing membres dont trois
geront désignés par les Principales Puissancss aliées et associés ; le
Gouvernement norvégien et Iz Gouycrnement suédnis seront priés
de désigner chacun un membre ; faute par eux de ce faire, ces
deux membres seront choisis par les Principales Puissances alliées
£t assacites, )

La Commission, assistée éventuellement des forces nécessaires,
aura un pouvoir général d'administration. Elle devra hotamment
pouvoir sans délai au remplacement  des autorités allemandes éva-
cuées, et 8l y a lieu, donner elle-méme l'ordre d'evacuation et
procéder au remplacement de tellss autorités locales quiil appar-
tiendra. Elle prendra toutes les mesures qu'elle jugera propres &
assurer la liberté, la sincérité et le secret du vote. Elle se fera as-
sister de cons illers techniques allemands et danois choisis par elle
parmi la population locale. Sgs dicisions, seront prises 2 la majo-
Tité des yoix, . e T e e .
¢+ Lamoitié des frais de la_Commission et des dépenses occa-
sionnées par le plébiscite sera supporiée par I'Allemagne.

2° [e droit de suffrage sera accordé A toutes personnes,
sans distinction de sexe, -satisfaisant aux conditions suivantes :

. a) Avoir vingt ans révolus & la date de la mise en vigueur du
présent Traité ;
b) Etre né dans la zone soumise au plébiscite, ou y étre do-
micilié depuis® une date antérieure au 167 janvier 19oo, ou en
avoir été expulsé par les autorités allemandes sans y avoir gardé

son domicile,

_ Chacun votéra dans la commune obt il est domicilié ou dont
il est originaire. .

Les militaires, officiers, sous-officiers et soldats de I'armée
allemande, qui sont originaires de la zome du Slesvig soumise
au plébiscite, devront étre mis & méme de se rendre dans le lien
dont ils sont originaires, afin d'y participer au vote. -

3° Dans la section de la zone évacuée comprise au Nord d'une
'gﬁne ori ntée Est-Ouest Llfngnrée par un trait rouge sur la carte
'N. 4 anuexée au présent Traité) : )
' passant au Sud de 'ile d'Aisen et suivant la ligne médiane du
fjord de Flensburg, : :

quittant le fjord & un voint situé 4 environ 6 kilométres au
Nord de Flensburg, et sui~ant vers l'amont le cours du ruissean,
qui passe & Kupfermiihle, _squ'a un point an Nord de Nichuus,
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passant au Nord de Pattburg et Ellund et au Sud de Frosles
pour atteindre la limite Est’ du cercle (Kreis) de Tondern, & son
goint de rencontre avec la limite entre les anciennes juridictions de

Slogs et de Kjaer &S‘Iogs Herred et Kjaer Herred),

suivant cette derniére limite jusqu'an Scheidebek,

suivant vers l'aval le cours du Sch idebek (Alte Au), puis
duo Siider Au ef du Wied Au jusquiau coude vers le Nord de
cette dernitre situé a environ 1,500 métres & 'Ouest de Ruttebill,

. se dirigeant vers I'Quest-Nord-Ouest pour attcindre Ia mer
du Nord au Nord de Sieltoft,

de la, passant au Nord de lile de Syit,

il sera procédé au vote ci-dessus prévu, trois semainesau plus
tard aprés l'évacuation du pays par les troupes et les autorités
allemandes.

Le résultat du vote sera déterminé par 1z majorité des voix
dans I'ensemble de cette section. Ce résultat sera immédiatement
porté par la Commission & la connaissance d.s Principales Puis-
sances alliées et associées et proclamé.

Si le vote est en faveur de la réintégration dece territoire
dans le royaume de Danemark, le Gouvernement danois, aprés
entente avec la Commission, aura la faculté de le faire occuper
par ses autorités militaires et administratives immédiatement aprés
cette proclamation.

. 4° Dans la section de Ia zone évacuée située an Sud de Ia
section précédente et au Nord de Ia ligne qui part de la mer Bal-
ﬁ%le i 13 kilométres de Flensburg pour aboutir an Nord des fles
d'Oland et de Langeness, il sera procédé au vote cing semaines
au plus tard aprés que le plébiscite aura eu lieu dans la premitre
saction.

Le résultat du vote y sera déterminé par commune (Ge-
meinde), suivant la majorité des voix dans chaque commune.

3 ARTICLE I10.

En attendant d'étre précisée sur le terrain, une ligne fron-
tiére sera fixée par les Princi Puissances alliées et associces,
d'aprés un tracé basé sur le résultat des votes et Jaroposé par la
Commission internationale, et en tenant compte des conditions
géographiques et économiques particalieres des localités. '

Dés ce moment, le Gouvernement danois pourra faire occuper
ces territoires par les autorités civiles et militaires danoises et le
Gouvernement allemand pourra réintégrer jusqua ladite ligne-
frontidre les autorités civiles et militaires allemandes qu'il avait
évacuées, :

L'Allemagne déclare renoncer définitivement en fayeur des
Principales Puis-ances alliées et associées a tout droit de souve-
raineté sur les territoires du Slesvig situés aun Nord de la ligne
frontitre fixée comme il est dit ci-dessus. Les Principales Puis-
sances allites et associées remettront au Danemark lesdits terri-
toires.

ARTICLE T11.

Une Commission, composée de sept membres, dont cing s-
ront nommés par les Principales Puissances alliées et assncices,
un par le Danemark et un par I'Allemagne; sera constituee, dans
les quinze jours qui suivront la connaissance du résultat definitif
du vote, pour fixer sur place le tracé de la ligne-frontitre.

Les décisions seront prises & la majorité des voix ct seront
obligatoires pour les parties intéressées. -

ARTICLE T12,

L'indig*nat (droit de citoyen) danois sera acquis dé plein
droit & l'exclusion de la nationalité allemande 4 tous les habitants
du territoire faisant retour au Danemark. =

Toutefois, les personnes qui seraient établies sur ce territoire
postéricurement au 17 octobre 1918, ne pourront acquerir I'indi-
génat danois que moyennant une autorisation du Gouvernemeant

danois. ’

» ARTICLE 113. :
Dans un délai de deuxfans,”.h‘ partir-du jour ois la souverainete

sur tout ou partie des territoires soumis au plébiscite aura fait ré-
tour au Danemark : ¥

Toute personne, Agée de plus de 18 ans, née dans les terri-
toires faisant retour au Danemark, non domiciliée dans ce
région et ayant la nationalite allemande. aura Ta facolté d'opter
Danemark ;
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Toufe personne, Agée de plus de 18 ans, domicilice sur les
territoires faisant retour au Danemark, aura la faculté d'opter pour
VAllemagne. S

L'option du mari entrainera celle de la femme et T'option des
parents entrainera celle de leurs enfants dgés de moins de dix-huit
ans, ; :

Les personnes ayant exercé le droit d'option ci-dessus prevu
devront, dans les douze mois qui suivront, transporter leur domi-
cile dans I'E'tat en faveur duquel elles auront opte.

" Elles seront libres de conserver ,les biens immobiliers qu'elles
possédent sur le territoire de 'autre Itat, ol elles auratent eu leur
domicile antérieurement A option. Elles pourront empotter leurs
biens meubles de toute nature. Il ne leur sera impose de ce chef
aucun droit, soit de sortie, soit d'entrée.

ARTICLE 114.

La ptoportion et la natare des charges financidres ou autres
de I'Allemagne ou de Ja Prusse, que le Danemark aura 4 supporter,
geront fixées conformément 4 l'article 254 de la Partie IX (Clauses
financiéres) du présent Traité. ,

Des stipulations particulieres décideront toutes autres ques-
tiong naissant de la remise qui sera faite au Danemark de tout ou
partie du territoire dont le Trait¢ du 30 octobre 1864 lui avait
impasé V'abandon. <

SECTION Xiil.
HELIGOLAND.

—

ARTICLE 1135.

Les fortifications, Ies établissements militaires, les ports des
iles d'Hélizoland et de Dune, seront détroits sous le contrdle des
Principaux Gouvernements alliés, par les soins et aux frais du
Gouvernement allemand, dans le délai qui sera fix¢ par lesdits
Gouvernements.

Par « ports» on devra comprendre le méle Nord-Est, le mur
do I'Ouest, les brise-lames extérieurs et intérieurs, les terrains
fagnés sur Ia mer a lintérieur de ces brise-lames, ainsi que tous
es travaux, fortifications et constructinns d'ordre naval et militaire,
achevés ou en cours, a l'intéricur des lignes joignant les pnsiti-ns
ci-dessous, portéss sur la carte n° 126 de I'Amirauié britannique
du 19 avril 1018:

ag latitude; 54° 10’ 49"’ N.; longitude, 7°53' 39"’ E.;

B) == 54270/ 35" N. — go54" 28" El;

€)= 54210 14"  N.; = 2754 00Fos
d = 510017 N5 = 53 g7 B
€) = 54°10°44" N.; — 753" 26" E.

L'Allemagne ne devra reconstruire ni ces fortifications, ni ces
<tablisgements militaires, in ces ports, ni aucun ouvrage analogue,

SECTION XiVe
RUSSIE ET ETATS RUSSES,

ARTICLE 1164

L' All:magne reconnait et s'engage & resnecter, comme per-
manente et inaliénable. lindép:ndarca de tous les territoires qui
{aisaient partie de T'ap~*'p Empire de Russic au 1°7 aoit 1914.

Conformément au: dispositons insérécs aux articles 259 et
292 des Parties IX (Claus:s financiéres) et X (Clauses éco-
nomiques) du présent Traité, I'Allemagne reconnait définitivement
{'annulation des Traités de Brest-Litovsk, ainsi que de tous autres
traités, accords ou conventions passés par clle avee le Gouverne-
ment Maximaliste en Russie, i

- Les Puissances alliées et associées réservent expressément les
droits de Ia Russie & obtenir de I'Allemagne toutes restitutions et
réparations basées sur les principes du présent Traité.

ARTICLE 117.

i g Allemagne sengage a reconnaitre la pleine valeug de tous

 1es traités o arrangements que les Puissances alliées et associées

~

passeraient avee les E'tats qui se sont constitués ou s¢ constitues
ront sur tout ou partie des territoires de I'ancien Empire de Russie,
tel quiil existait au 1°r aolit 1914, ot & reconnaitre les frontidres deo
ces E'tats, telles qulelles seront ainsi fixées,

PARTIE IV

DROITS ET INTERETS ALLEMANDS HORS
DE L’ALLEMAGNE

_ ArTicLE 110,

Hors de ses limitesen Europe, telles qu'elles sont fixées par e
orasent Treité, I'Allemagne renonce a tous droiis, titres ou privi-
leges quelconques sur ou concrrnant tous territoires lui apparte-
nant, a elle ou a ses alliés, ainsi qu'a tous draits, titres ou privi-
léges avant pu, a quelque titre que ce soit, lui appartenir vis-i-vis
des Puissances allices et associées.

L’Allemagne s'engage dés A présent & reconnaitre et & agréer les
mesures qui sont ou seront prises par les Principales Puissances, al-
lides et associées, d'accord, sl y a lieu, averles ticrees Puissances,
en vue de régler les conséquences de la disposition qui précéde.

Soécialement, I'Allemagne déclare agréer les stipulations des

s articles ci-aprés, relatifs 4 certaines matiéres particulitres,

SECTION 1.
COLONIES ALLEMANDES.
f

ARTICLE 119.

L'Allemagne renonce, en faveur des Principales Puissances
alli¢es et associ¢es, a tous ses droits et titres sur ses possessions
d'outre-mer. ;

ARTICLE T20.

Tous draits mobiliers et immaobiliers appartenant dans ces
territoires & I'Empire allemand on & un Eat allemand quelconque,
passeront au Gionvernement excreant lautorite sur ces territoires,
dans les conditions fix dans Jarticle az7 .de la Parte IX
(Clauses financiéres) du présent Traité. Si des contestations ve-
naient & s'dlever sur la nature de ces droits, elles seraient jugdes
souverainement par les tribunaux locaunx,

Aaa
e

ARTICLE 121.

. Les dispositions des Sections I et IV de la Partie X (Clauses
économiques) du présent Traité seront apnlicables en ce qui con-
cerne ces territoires, quelle que soit la forme de gouvernement
adoptée pour ces territoires, :

ARTICLE 122.°

Le Gouvernement exercant lautorité sur ces territoires
pourra prendre telles dispositions quiil jugera nécessaires, en ce
qui concerne le repatriement des nationaux allemands qui s’y trou-
vent et les conditions dans lesquelles les sujets allemands d'origine
européenne seront, ow nom, autorisés i y résider, y posséder, y .
faire le commerce ou y exercer une prolession,

ARTICLE 123, -

Les dispositions de 'article 260 de la Partie IX (Clauses finane
ciéres) du présent Traité s'appliqueront anx conventions passées
avee des nationaux allemands pour lexéeution ou exploitation des
travaux publics dans les posscssions allemandes d'outre-mer, ainsi
quiaux sous-concessions ou marchés passés avec lesdit nationaux
en conséqucnce de ces conventions,

ARTICLE 124.

L’Allemagne prend & sa charge, suivant I'évaluation qui sera
présentée par le Gouvernement francais et approuvée par la Come
mission des réparations, la réparation des dommages subis par les
ressortissants frangais dans la colonie du Cameroun ou dans la zone
frontiére du- fait des actes des autorités civiles et militaires alle-
mandes et des particuliers allemands pendant la période qui s'étend
du 1¥ janvier 1900 an 1¢¥ aolt 1914,
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- ARTICLE 125.

L’Allemagne renonce & tous droits issus des Conventions et
Arrangements passés avee la France le 4 novembre 1grr et le
28 septembre 1g12 relativement & I'Afrique équatoriale, Elle s'en-
gage a verser au Gouvernement frangais, suivant I'évaluation qui
“Sera présentée par ce Gouvernement et approuvée par la Com-
mission des réparations, tous les cautionnements, ouvertures de
compte, avances, etc., réalisés en verta de' ces actes an profit de
I'Allemagne.

ARTICLE 126.

L'Allemagne s'engage & reconnaltre et agréer les conventions
passées ou & passer par les Puissances alliés ou associées ou cer=
taines d'entre elles avec toute autre Puissance, relativement au com-
merce des armes et des spiritueux ainsi quaux autres matidres
traitées dans les Actes généraux de Berlin du 26 février 1885 et de
Bruxelles du 2 juillet 18go et les conventions qui les ont com-
plétées ou modifiées,

ARTICLE 127.

Les indigénes habitant les anciennes possessions allepandes
d'outre-mer auront droit & la protection diplomatique du Gouver-
nenient qui exercera l'autorité sur ces territoires.

SECTION II.

CHINE.

ArTICLE 128.

L'Allemagne renonce, en favenr de la Chine, 4 tous priviliges

. et avantages résultant des dispositions du Protocole final signé 2

Pékin le 7 septembre 1gor, enscmble tous annexes, notes et

documents complémentaires. Elle renonce également en faveur de

Ia Chine, & toute réclamation d'indemnité en vertu dudit protocole
postéricurement au 14 mars 1917.

ARTICLE 129.

Dés la mise en vigueur du présent Traité, les Hautes
Contractantes appliqueront, chacune en ce qui la concerne :

1° L'Arrangement du 29 aoit 1go2 relatif aux nouveaux tarifs
douaniers chinois ;

2° L'Arrangement du 27 septembre 1905 relatit & Whang-
Poo et 'Arrangement provisoire complémentaire du 4 avril 1912.

Toutefois, Ia Chine ne sera plus tenue daccorder a I'Allema-
gne les avantages ou riviléges qu'elle lui a consentis dans ces
Arrangements,

Parties

ARTICLE 130. :

Sous réserve des dispositions de la Section VIIT de la pré-
gente Partie, 'Allemagne céde 4 Ia Chine tous l¢s bAtiments, quais
et appontements, cascrnes, forts, armes et munitions de guerre,
navires de toutes sortes, installations de télégraphie sans fil et
autres propriétés publiques appartenant au Gouvernement alle-
mand, qui sont situés ou qui peuvent se trouver dans les conces-
sions allemandes & Tien-Tsin et a Han-Kéou ou dans les autres
parties du territoire chinois.

1l est entendu, toutefois, que les batiments employés comme
gésidences on bureaux diplomatiques ou consulaires ne sont pas
compris dans la cession ci-dessus ; en outre, aucune mesure ne
sera prise par le Gouvernement chinois pour disposer des pro-

3 publiques ou privées allemandes situées a Pékin dans le
quartier dit des Légations, sans le consentement des Représen-
fants diplomatiques des Puissances qui, & la mis2 en vigueur du
présent Traité, restent parties au Protocole final du 7 septembre

1901,
ARTICLE 131¢

- L’Allemagne s’engage & rendre 4 la Chine, dans un délai de
douze mois & partir de la_mise en vigucur du présent Traité, tous
Ies instruments astronomiques que ses troupes ont, en 1900-1GOT,
enlevés de Chine. L’Allemagne s'engage également & payer toutes
les dépenses qui pourront advenir pour cffectuer cette restitation,
y compris les dépenses pour les démonter, emballer, transporter,
réinstaller & Pékin et couvrir les assurances, :
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ARTICLE 132.

L'Allemagne accepte I'abrogation des contrats obtenus dg
Gouvernement chinois, en vertu desquels les concessions alle=
mandes 2 Han-Kéou et & Tien-Tsin sont actuellement tenues.

.La Chine, remise en possession du plein exercice de ses
droits souverains sur lesdits terrains, déclare son intention de les
ouvrir 3 Pugage de résidence internationale et du commerce. Elle
déclare que l'abrogation des contrats, en vertu desquels ces con-
c.szions sont actuellement tenuss, ne doit pas affecter les droits
de propriété des ressortissants des Puissances alliées et associées,
dég:nteurs de lots dans ces concessions.

ARTICLE . 133,

L’Allemagne renonce 2 toute réclamation contre le Gopver-
neme2nt chinois ou confre tout Gouvernement allié ou associe, en
raison de Viniernement en Chine de resso-iissants allemands et
de leur repatriement. IElle renonce égalemente & toute réclamation
en raison de la saisic des navires all:mands en Chine, de la li-
quidation, de la mise sous séquestre, la disposition ou la main-
mise sor les propriétés, droits et i téréts allemands dans ce pays
depuis le 14 aolt 1g17. Cotte disposition toutfois ne doit pas
“affecter les droits des parties intéresséss dans les produits d'au--
cune de ces h;?uidaﬁons, ces drits étant réglés par les dispositions
de la Partie X (Clauses économiques) du présent Traité.

ARTICLE 134,

_ L'Allemagne renonce en faveur du Gouvernement de Sa Ma-
K . . » fithes -
jesté Britannique aux biens de I'E'tat allemand dans la concession
britannique de Shameen, & Canton. Elle renonce en faveur des
Giouvernements francajs et chinois conjointement, 2 Ia propriété
de I'E'cole allemande située sur la concession frangaiss de
Shanghai,

'SECTION Iil,
SIAM.

ARTICLE 135.

L'Allemagne reconnait comme caducs, depuis le 22 juillet
1917, tous trzités, conventions ou accords passés par elle avee
le Siam, ensemble les droits, titres ou priviléges pouvant en ré-
sulter, ainsi qua tout droit de juridiction consulaire au Siam.

ArTicLe 136.

Tous biens et propriétés de I'Empirs on des Etats allomands
au Siam, a l'exception des batiments employés comme résidences
ou bureaux diplomatiques ou consuliires, scront acquis de pliin
droit au Gouvernement siameois, sans indemnits.

Les biens, propriétés ~t droits privés des ressortissants alle-
mands au Siam szront traités conformément aux stipulations de la
Partia. X (Clauses économiques) du présent Traité.

ARTICLE 137.

L'Allemagne renonce & toute réclamation, pour elle ou. ses
nationaux, contre le Gouvernement siamois relativement  la saisie
des navires allemands, & la liquidation des bicas allemands ou
a linternement des ressortissantz allemands an Siam. Cette dis-
position ne doit pas affecter leg droits des parties intéressées dans
le produit d'aucune de ces liquidations. cos droits étant réglés par
!f‘s c_ligpositions de la Partie X (Clauses économiques) du présent

raité, :

SECTION 1V,
LIBERIA, .

K. i
L]
ARTICLE 133,

L'Allemagne renonce & tous droits et privildzes résultant des
arrangements de 1911 et 1912 concernant le Liberia, ct en parti-
culier au droit de nommer un receveur des douanes allzinand en
Liberia.

Elle déclare, en outre, renoncer A toute demande de par-
ticiper, en quoi que ce soit, aux mesures qui pourraient étre
adoptées pour la reconstitution du Liberia, .
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ArTiCLE 130.

o Alle ¢ reconnait comme caducs, & dater du 4 aofit 1917,
tous les traités et arrangements conclus par elle avec le Liberia,

ARTICLE 140,

; Les biens, droits et intéréts appartenant en Liberia & des
Allemands, seront réglés conformément & la Partie X (Clauses
Economiques) du présent Traité,

SECTION Vg

MAROC,

ARTICLE 141,

L'Allemagne renonce & tous droits, titres on priviléges
risuitant 4 son profit de I'Acte général d‘Aﬁésiras du 7 avril
1006, des Accords franco-allemands du ¢ février 1gog et du
4 novembre 1911, Tous les traités, accords, arrangements ou
contrats passés par elle avec I'Empire chérifien sont tenus pour
abrogeés depuis le 3 aolt 1914,

En aucun cas, I'Allemagne ne pourra se prévaloir de ces actes
et elle s'engage 4 n'intervenir, en aucune fagon, dans les négocia-
“tons qui pourront avoir lieu entre la France et les autres Puis-
sances relativement au Maroc,

= ARTICLE 142.

L'Allemagne déclare accepter toutes les conséquences de I'éta-
blissement, reconnu par elle, du protectorat de la France au
"* Maroc et renoncer au régime des capitulations au
' Cette renonciation prendra date du g aolit 1914,

ARTICLE 143.

Le Gouvernement chérifien aura une entitre liberté d'action
-, pour régler le statut et les conditions de DI'établissement des res-

sortissants allemands au Maroc.

Les protéges allemands, les censaux et les associés agricoles
allemands seront considérés comme ayant cessé, & partir du 3 aofit
1914, de jouir des priviléges attachés & ces qualités pour étre
soumis au droit commun,

ARTICLE 144. E

Tous les bicns et propriétés de I'Empire ct des Etats alle«
mands dans 'Empire chérifien passent de plein droit au Maghzen,
sans aucune indemnité, :

A cet égard, les biens et propriétés de I'Empire et des Etats
allemands seront considérés comme comprenant toutes les pro-
prictés de la Couronne, de 'Empire et des Etats allemands, ainsi
que les biens privés de I'ex-empereur d'Allemagne et des autres
personnes royales,

Tous les biens, meubles ct immeubles appartenant, dans 'Em-
pire chérifien, & des ressortissants allemands seront traités confor-

* mément aux Scctions Il et IV de la Partie X (Clauses éco-
nomiques) du présent Traité, -

Les droits miniers qui seraient reconnus 4 des ressortissants
allemands par le Tribunal arbitral institué en vertu du réglement
minier marocain, seront l'objet d'une estimation pécuniaire qui
sera demandée & l'arbitre; ces droits suivront ensuite le sort &es
biens appartenant au Maroc 4 des ressortissants allamands, -

ARTICLE 145.

Le Gouvernement allemand assurera le transfert, & Ia personne -

-qui-sera désignée par le Gouvernement frangais, des actions qui
representent la part de I'Allemagne dans le capital de Ia Banque
d’Etat du Maroc. La valeur de ces actions, indiquée par Ia Com-
- mission des Réparations, sera payée 4 cette Commission pour étre

-portée au crédit de I'Allemagne dans le compte des somme dues
pour réparations. Il appartiendra au Gouvernement allemand d'in-
demniser de ce chef ses ressortissants.

Ce. transfert aura lieu sans préjudice du remboursement des °

“dettes que les ressortissants allemands auraient contractées envers
la Banque d'Etat du Maroc.

ARTICLE - 140,

-Les marchandises marocaines bénéficieront A I'entrée en Alle-
miagne du régime appliqué aux marchandises fraugaises. i
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SECTION
EGYPTE.
ARTICLE 147,

L'Allemagne déclare reconnaitre le protectorat proclamé sur
I'Egypte par la Grande-Bretagne le 18 décembre 1914 €t renoncet
au régime des capitulations en pte. .
te renonciation prendra date du 4 aofit 1914,

I

ArTICLE 148,

Tous les traités, accords, arrangements ou contrats R:;séq
I:a.r lﬂlemagne avec I'E'gypte, sont tenus pour abrogés depuis
e 4 aofit 1914,

g En aué)mf cas, I'Allemagne ne pourra s¢ prévaloir de ces actes
et elle s'engage & n'intervenir en aucune facon dans les négociations
(lg)ui pourront avoir lieu entre la Grande-Bretagne et Ies autres

nissances relativement 3 I'Egypte. :

JARTICLE 149.

u'a la mise en vigueur d'une législation égyptienne d'or-
nigaﬁn judiciaire, constituant des cours de compléte juridiction,
sera pourvu, par voie de décrets par Sa Hautesse le Sultan, &

I'exercice de la juridiction sur les ressortissants allemands et sur
les propri¢tés par les tribunaux consulaires britanniques.

ARTICLE 150.

Le Gouvernement égyptien aura une entitre liberté d'action
pour régler le statut et, les conditions de I'¢tablissement des ressor-
tissants allomands en Egypte.

ARTICLE 151,

L'Allemagne donne son agrément & 'abrogation ou aus nio-
difications, jugées désirables par le Gouvernement égyptien, du
décret rendu Son Altesse le Khédive le 28 novembre 19og
relativement a la Commission de la Dette Publigee égyptienne.

ARTICLE 152.

L'Allemagne consent, en ce qui la concerne, au transfert an
Gouvernement 'de Sa Majesté britannique des pouvoirs co
Sa Majesté impériale le Sultan par la Convention signée & Cons-
tantinople le 29 octobre 1888 relativement a la libre navigation du
Canal de Suez. :

Elle renonce & toute participation au Conseil sanitaire, mari-
time et quarantenaire d'Egypte et consent, en ce qui la concerne, au
transfert aux autorités égyptiennes des pouvoirs de ce Conseil. -

ARTICLE 153.

Tous les biens et propriétés de I'Empire allemand et des Etats
allemands en Egypte passent de plein droit au Gouvernement
tgyptien, sans ancune indemnité. |

A cet ¢gard, les biens et propriétés de 'Empire et des Etats
allemands seront considérés comme comprenant toutes les pro-
priétés de Ia Couronne, de I'Empire et des Etats allemands, ainsi
que les biens privés de I'ex-empereur d’Allemagne et des autres
-personnes royales. 3

Tous les biens meubles et immeubles. appartenant, en Egypte,
4 des ressortissantes allemands seront traités conformément aux
Sections III et IV de Ja Partic X (Clauses économiques) du présent
Traité, ' S

ARTICLE T54. :

-
Les marchandises égypticnnes bénéficieront,  I'entrée en Al-
Iemagne, du régime appliqué aux marchandises britanniques.

SECTION vi, s
TURQUIE ET BULGARIE,

ARTICLE 155,
L'Allemagne s'engage & reconnaitre et & avréer tous arrange-
P - alliées ctassociées passeront avec la
Turquic etla Bulgarie relativement aux droits, intéréts.et privildges
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quelconques, auxquels PAllemagne on les regsortissants allemands
urraient prétendre en Turquie et en Bulgarie et qui ne sont pas
objet de dispositions du présent Traité, .

SE:CTiON Viite
CHANTOUNG,

AnTicLe 156/

. L'Allemagne renonce, en faveur du Japon, & tous seg droits,
titres et privileges — concernant notamment le territoire de Kiao-
Tehéou, les chemins de fer, les mines et les cdbles sous-maring —

quellea acggia, en vertu du Traité passé par elle avec la Chine,
%a hﬁa mars 18g8, et de tous autres actes concernant la province du
hantoung,

Tous les droits allemands dans Ie chemin de fer de Tsingtao
i Tsinanfou, y compris ses embranchements, ensemble ses dépen-
dances de toute nature, gares, magasins, matériel fixe et roulant,
mines, établissements et matériel d'exploitation des mines, sont et
demecurent acquis au Japon, avec tous les droits et priviliges qui
8y rattachent, . . 3

Les cdbles sous-marins de PEtat allemand, de Tsingtao &
Shanghai et de Tsingtao & Tchéfou, avee tous lea droits, priviléges
€t propriétés qui s'y rattachent, restent (galement acquis an/
Japon, francs et quittes de toutes charges, ¢

ARTICLE 137.

Les droits mobiliers et immobiliers que I'Etat allemand pos-
atde dans le territoire de- Kiso-Tchéou, ainsi que tous les droits
qu'il pourrait faire valoir par suite de travaux ou aménagements
exccutés on de dépenses engagées par lui, directement ou indirec-
tement, et concernant ce territoire, sont et demeurent acquis au
Japon, francs et quittes de toutes charges.

—

_ Armicre 158.

L'Allemagne remettra au Japon, dans les trois mois qui sui-
vront la mise en vigueur du présent Traité, les archives, registres,
plans, titres et documents de toute nature concernant les adminis-
trations civile, militaire, financiére, judiciaire ou autres, du terri-
toire de Kiao-Tchéou, & quelque endroit qu'ils se trouvent.

Daus le méme délai, PAllemagne notifiera au_Japon tous les
traités, arrangements ou contrats concernant les droits, titres on
priviléges visés aux deux articles ci-dessus,

PARTIE V,

CLAUSES MILITAIRES, NAVALES ET
AERIENNES.

En vue de rendre possible Ia préparation d'une limitation
générale des armements de toutes les nations, I'Allemagne sen-
gage a observer strictement les clauscs militaires, navales et
aériennes ci-apreés stipulées.

SECTION I,
i _ CLAUSES MILITAIRES.

A

g i

CHAPITRE PREMIER.,
EFFECTIFS ET ENCADREMENT DE L'ARMEE ALLEMANDE,
=0t

= ARTICLE 159,

Les forges militaires allemandes seront démobilisées et rée
duftes dans les conditions fixées ci-apris.
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ArTicLE 160.

1® A dater du 31 mars 1920, an plus tard, larmée allemand
ne devra pas comprendre plus de septdivisions d'infanterie et trof
divisions de cavalerie. '

Dés ce moment, la totalité des effectifs de Tarmée des Ftasa
qui constituent I'Allemagne, ne devra pas dépasser cent mille
hommes, officiers et dépdts compris et sera exclusivement destinéa
au maintien de I'ordre sur le territoire et  la police deg frontiéres.

L'effectif total des officiers, y compris le personnel des E'tats-
Majors quelle qu'en soit Ja composition, né devra pas dépassex
quatre mille. 3

20 Les Divisions et leg Etats-Majors de corps d’armée seront
gjmposés cn conformité du tableau n® 1 annesé A Ia présents

ection. :

Le nombre ct les effectifs des unités dinfanterie, d’artillerie,
du génie, des services et troupes techniques, prévus dans ledif
tablean, constituent des maxima qui ne devront pas étre dépassés,

Les unités ci-aprés désignées peuvent avoir un dépot qui feme
gera propre :

Régiment d'infanteric
Régiment de cavalerie;
Régiment dartillerie de campagne3
Bataillon de pionniets.

, 9% Les divisions ne pourront étre encadvées que par dsu®
Etats—Mujors de corps darmée. !

~ Le maintien ou la constitution de forces différemment groupées
ou dautres organes de commandement ou de préparation a Ia
guerre sont interdits.

Le Grand Etat-Major allemand et toutes autres formations si=
milaires seront dissous etne pourront &tre reconstitués sous aucune
forme.

Le personnel officier, ou asgimilé, des Ministéres de 1a Guerre
des diiférents Etats de l‘Ailemzlgne et des administrations qui leur
sont rattachées ne devra pas dépasser trois cents officiers, compria
dans P'effectif maximum de quatre mille prévu par le présent article,
1°, alinéa 3,

ARrTICLE 161,

Les services administratifs de la guerre, dont le fersorme’l est
civil et ne se trouve pas compris dans les effectifs prevus par les
présentes dispositions, auront ce personnel réduit pour chaque ca-
tégorie au dixitme de celul prévu au budget de 1913,

ArticLE 102,

Lz nombre des employés on fonctionnaires des Etats allemands,
tels que douaniers, gardes forestiers, gardes-cotes, ne dépassera
pas celui des employés ou fonctionnaires exergant ces fonctions en

1913. )

3I..e nombre des gendarmes et des employés qu fonctionnaireg
des polices locales ou municipales ne fourra gtre augmente que
dans une proportion correspondant i celle des augmentations de la
population depuis 1913 dans les localités on municipalités qui les
emploient. .

Les employés et fonctionnaires ne pourront pas étre réunie
pour patticiper & un exercice militaire, '

ARTICLE 163.

La réduction des forces militaires de I'Allemagne, stipulée &I
Varticle 160, pourra étre graducllement effectuée de Ja manidre)
spivante : : :

Dans les trois mois qui suivront la mise en vigueur du présent,
Traité, la totalité des effectifs devra &tre ramenée & 200,000 hommes,
et le nombre des unités ne devra pas dépasser le double du nombre
préva a l'article 160. :

A lexpiration de ce délai, et & lafin de chaque période sub-
séquentz de trois mois, yne Conférence d'experts militaires des)
Principales Puissances alliées et associées fixera, pour la période
trimestrielle suivante, les réductions i effectuer de fagon que le 31
mars 1920 ag plus tard, la totalité des effectifs allemands ne dé-
passe pas le chiffre maximum de 100.000 hommes, prévu i I'ar-
ticle 160. Ces réductions successives devront maintenir entre I
nombre des hommes et des officiers et entre le nombre des unités,
de &iilverses sortes, les mdmes proportions qui sont préyucs audity
al‘ ClS,

-
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CHAPITRE 1I.
ARMEMENT, MUNITIONS ET MATERIEL,

AwricLe 1064,

Jusqu'a Lépogue ol ITA.IIcmagrnc pourra &tre admise comme
anembre de la Société des Nations, Tarmée allemande ne. devra pas
posséder un armement supériear aux chiffres fixés dans le tablean
n° 1l annexé a la présente Section, sauf un complément facultatif qui
Jpourra atteindre, au maximum au vingt-cinquieme pour les armes

| fen-et un cinquantiéme pour les canons, et sera exclusivement
destin® & pourvoir & I'éventualité des remplacements nécessaires,

L'Allemagne déclare sengager dés A présent, pour I'¢
oli elle sera admise come membre de la Société des Nations, 4 ce
que l'armement, fixé dans ledit tablean, ne soit pas dépassé et reste
sujet & étre modifié par le Conseil de Ta Société dont elle sengage 3
observer strictement les décisions 4 cet égard.

re— ARrTicLE 165. .

Le nombre maximum de canons, mitrailleuses, minenwerfers
=t fusils, ainsi que le stock des munitions et éqguipements, que
{"Allemagne est autorisée 4 maintenir pendant la periode devant
stcouler entre Ia mise en viguenr du présent Traité et la date du
31 mars 1920 visée-h larticle 160, présentera, vis-a-vis des stocks,»
-maxima.autorisés fixés au tablean n° ITl annexé a la présente Section,
e méme proportion que les forces de I'armée allemande, au fur ef
# mesure des réductions prévues i Particle 163, présenteront vis-it-

“vis des forces maxima autorisées par I'article 160,

ArTICLE 106.

A la date du 31 mars 1g20, le stock de munitions, dont
I'armée allemande pourra disposer, ne devra pas dépasser les
chiffres fivés dans le tableau no III' annexé a la présente Section.

Duans le méme délai, le Gouvernement allemand devra entre-
poser ces stocks dans des lienx, dont il donnera notification aux
Jfxnnu.v.-crnemems des Principales Puissances allies et associées. Tl

ui est interdit de constituer aucun autre stock, dépdt ou réserve
de munitions.

1

ARTICLE 167.

Le nombre et le calibre des ‘canons constituant, & la date de la
résent Traité, I'armement des ouvrages for-
tifids, forteresses et places fortes, terrestres ou maritimes, que FAl-
Iomagne est aytorisée 4 conserver, devront étre immeédiatement
nutifies par le Gouverncment allemand aux Gouvernements des .
Principales Puissances: allices et assocites et.seront des maxima
n: pouvant pas étre dépassés. ¥

Dans le délai de denx mois, & dater de la mise en vigueur du
present Traité, Papprovisionnement maximum de ces canons sera
uniformément ramené et maintenu & quinze cents coups par pite,
pour les calibres de 10.5 ¢t plos petits, ‘et & cing cents coups par
pitee pour les calibres supérieurs. =

ARTICLE 168,

La fubrication des armes, des munitions et du matériel de
guerre, quel qu'il seit, ne pourra ctre effectuée que dans les usines
ou fubrigues, dont Templacement sera porté i la connaissance et

 soumis & Fapprobation des Gouvernements des Principales Puis-
sances alli¢es et assocites, ct dont ceus-ci se réservent de resteindre
le nombre.

Dans le délai de trois mois, & dater de la mise en vigueur du
Erc’:_sant Traité, tous autres établissements ayant ponr objet la fa-

rication, In préparation, l'emmagasinage on I'étnde des armes,
munitions ou matériel de guerre quelconques, seront supprimés, 11
en sera de méme de tous arsenaux, autres que ceux utilisés pour
servir de dépots anx stocks de munitions autorisés, Dans le méme
délai, le personnel de ces arsenaux sera licencié,

ArTicLE 169,

Dans le délai de deux mois, & dater de la mise en vigueur du
présent Traité, les armes, les munitiens, le matériel de guerre
allemands, y compris le matériel quel qu'il soit de défense contre
aéronefs, qui existent en Allemagne gt qui seront en excédent des

vantités autorisées, devront étre livrés aux Gouvernements des

incipales Puissances allices et associées pour &tro détruits ou

- mis hors d'usage. Il en sera de meéme de Toutillage queleonqgue des-

tiné aux fabrications de guerre, a l'exception de calui qui sera rTe-

connu nécessaire pour Farmement et 'équipement des forees mili-
laires allemandes autorisées,

~cause que ce soit avant | expiiation du terme de lenr en;

Cette tivraison sera effectuée sur tels points du territoire
atlemand, qui seront déierminés par lesdits Gouvernoments.

Dans le méme délai, les armes, les munitions et le maériel de
guerre provenant de I'étranger, y compris le matéricl de défense
contre aéronefs, en quelque état qu'ils se trouvent, seront livrés
guxdits Gouverncments, qui décideront de la destination & leur

ofner. E

Les armes, munitionset matériel, gui, par svite des réductions
successives dcs forces militares allemandes, dépasseront les quan-
tités autorisées par les tableaux n Il et III annexés a la présente
Section, devront étre livrés comme il est dit ci-dessus, dans tels
délais que fixeront les conférences dlexperts militaires, prévus it
Larticle 163.

ARTICLE T70. |

L'importation en Allsmagne des armes, munitions et matériel J
de guerre de quelque nature-que ce soit, sera strictement prohibées =

Il en sera de méme: de [a fabrication et d= l'exportation des -
darmes, munitions et matériel de guarre de qualque snature gue ce
soit, & destination des pays &trangeres.

. ARTICLE 171,

L’emploi des gaz asphysiants, toxiquss ou similaires, ainsh
que de tous liquides, matiéres ou procédés analoguzs, étant pro=
hibé, la fabrication et l'importation en sont rigoureusoment intex-
dites en Allemagne.

1l en est de méme du matériel spécialement destiné i la fa=
brication, 4 la conservation oun & l'usage desdits produits ou
procedés. : :

Sont également prohibées la fabrication et l'importation en
Allemagne des chars blindés, tanks ou de tout autre engin simi»
laire pouvant servir & des buts de guerrc. .

ARTICLE 173.

Dans un délai de trois mois & dater de la mise en vicusur do
résent Traité, le Gouvernement allemand fera connditre aux
ouvernements des Principales Puissances alliées et associées la

natore et le mode de fahrication de tons les exnlosifs, substances
toxiques ou autres préparation chimiques, utilisas par lui au cours
de la guerre, oun préparés par lui dans le but'de les utiliser ainsi.

CHAPITRE TIL. b ‘

RECRUTEMENT ET INSTRUCTION MILITAIRE.

ARrTiCLE 173,
Tout service militaire universel obligatoire sera aboli en
Allemagne.
Llarmée allemande ne pourra étre constituée et recrutée que
par voie d'sngagements volontaires.

ARTICLE 174.

Llengagement des sous-officiers et so'dats devra étre da

ouzZe années continues.

La proportion des hommes quittant le service pour quelque
cause que ce soit avant Pexpiration du terme de leur engage-
ment ne devra pas dépasser, chague anuée, cing pour cent delg
;tl)it:éiaté c)ieseﬂ"ectxts fixés par le présent Traité (article 160, 1%,

L2

ArTicLE 175.

Les officiers que seront maintenus dans Varmée devront con=
tracter 'engagement d’'y servir au moins jusgu'a 'Age de quarante-
cing ans. {

Les officiers nouvellement nommés devront contracter lenga<
gement de servir effecctivement au moins pendant vingt-cing
années continues. : |

Les officiers qui ont gé‘écéclemmcnt appartenu & des forma-
tions quelcongues de I' armée et qui ne seront pas conservés dans
les unités dont le maintien est antorisé ne devont participer a
aucun exercice militaire theorique ou pratique et ne ssront soumis
i aucune obligation militaire quelcongue. .

La proportion des officiers quitant le sorvice pour quelque
ment
ne deyra pas dépasser, chague aunée, cing pour cent de 1 effectify;
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total des officiers préva par le présent Traité (article 160,
1% alinéa 3).

ARrTICLE 170.

A Texpiration du délai de deux mois, & dater de Ia mise en
tigueur du présent Traité, il ne subsistera en Allemagne quele
nombre d'écoles militaires strictzment indispensables au recrute-
ment des officiers des unit’s autoristes, Ces écoles seront exclu=
sivement dcstintes an rocruteraent des officiers de chagque arme, 4
raison d'une écol: par arme,

Le nombre des éléves admis & suivre les coura desdites écoles
gera strictement proportionné aux vacances i pourvoir dans les
cadres des officiers, Les éléves et les cadres compteront dans les
eftectifs fixés par le prés: it Traité (article 160, 19, alinéas 2 et 3).

_ En consiquence et dans le délai ci-dessus. fixé, toutes acadé-
mies de guerre ou institutions similaires en Allemagne, ainsi que
les différentes écoles militaires d’officiers, éldves officiers (Aspi-
ranten), cadets, sous-officicrs ou Cléves sous-officiers (Aspiranten),
autres que les écoles ci-dessus prévues seront supprimées.

ARTICLE :7;3.

Les établissements d’enscignement, les universités, les so-
ciétés d'anciens militaires, les associations de tir, sportives ou de
tour'sme et, d'une manitre générale, les associations de toute
nature, quel que soit I'dge de leurs membres, ne devront
g'accuper d'aucune question militaire. )

Il leur sera, notamment, interdit d’instruire ou d’exercer, ou
de laisser instruire ou exercer, leurs adhérents dans le métier on
Pemploi @ s armes de guerre. : X

Ces sccibtés, associations, établissements d’ enseignement et
universités ne devront avoir aucun lien avec les ministéres de la
guerre, ni avec aucune autre autorité militajre.

ArticLe 178.

Toutss mesures de mobilisation ou tendant 3 une mobilisa-
tion sont interdites. :

En aucun cas, les corns de troupe, services ou éiats-majors
ne devront comporter de cadres complémentaires.

ARTICLE 179.

L Allem:égne 8’engage, 4 partir de Ia mise en vigueur do
prsnt Traité, & n'accréditer en aucun pays étranger awcune
mission militaire, navale ou aéronautique, et & n'en envoyer et
laisser partir aucunc; elle s'"ngage, en outre, & prendre les me-
sures appropriées pour emnpécher lea nationaux allemands de
quitter son territoire pour s'enrdler dans I' armée, la flotte ou le
gervice aéronautique d’aucune puissance étrangére, ou pour hii
étre attaché en vue d'aider & son entrainement ou, en général, de
donner un concnurs a | instruction militaire, navale ou aéronau-
tique dans un pays étranger.

Les Puissanc~s alli“es’et associées conviennent, en ce qu' les
concerne, qu'a partir de la mise en vigueur du présent Traité,
elles ne devront pas enroler dans leurs armées, lear fintte ou leurs
forces aéronaut ques, ni y attacher aucun natinnal all-mand en vue
d’ aider & I' entrainement militaire, ou, en gén®ral, d'employer un
national allemand comme instructeur militaire, naval ou aéro-
nautique,

outefais, fa présente disposition ne porte aucune attefnte an
droit de la France de recruter la Laginn gr).?angére conformément
aux lois et réglements militaires francais.

CHAPITRE 1V,
FORTIFICATIONSS

ArticLe 180.

Tous les ouvrages fortifiés. forteresses et places fortes ter-
Yestres, qui seront situés en territoire allemand A ¥ Quest d une
lig'ne tracée & cinquante kilométres & I' Est du Rhin, seront dés-
armés et démantelés,

Dans le délai de deux mois & dater de la mise en vigueur du
résent Traité, ceux des ouvrages fortifi 8, forteresses et places
Ortes  terrestres, qui sont situés sur le territoire non occupé

les troupes allices et associées, devront &étre désarmes et, dans un
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sccond délai de quatre mois, ils devront ére démaniclés. Ceux
(ui sont situcs en territoire occups par les troup-s allies et asso-
ciées devront étre désarmss et demantelés dans les délais qui
pourront étre fixés par le Haut Commandenient allié,

La construction de toute nounvelle fortification, quelles qu'en
soient la nature ou I'importance, est interdite dans la zone visés
i l'alinéa premier du présent article.

Le systtme des ouvrages fortifiés des frontitres Sud et Est de
I' Allemagne sera conservé dans son état actuel.

TABLEAU N° I.

SITUATION ET EFFECTIFS DES ETATS-MAJORS DE CORPS D'ARMEE ET DES
DIVISIONS D’'INFANTERIE ET DE CAVALERIE.

Ces tableaux ne constituent pas un effectif déterming imposé
A I'Allemagne ; mais les chiffres qui s'y trouvent (nombre d'unités

et ifs) constituent des maxima qui nedoivent, en aucun cas,
dtre dépassés.

f. = ETATS-MAJORS DB CORPS D'ARMEL

EFTECTIF MAXIMUM
DE CHAQUE UNITE.
e ——— e

Officiers.

Hommes,

Etat-Major de corpa d'armée, o « » 5

s 130

Torar pour les Etats-Majors, f s e 0338, ©

§1, = COMPOSITION D'UNE DIVISION D'INFANTERIE.

NOMBRE | EFFECTIF MAXIMUM
HAXIMUM DI CHAQUS UNITE,
de cos unités | ——ee———
-
UNITES CONSTITUTIVES atn
une méme Oficiers, Troupe,
division.

Etnt-Major dela division d'infanterie. 3 R
! Etat-Major de Pinfanterie division-

I Baiale s s o o s s s sinin wn i i 20

Etat Major delartilleria division-
| DAB. tasnssmsnsrares 3 4 .20
| Régiment d'infanterie. « « « » « + « Fy 70 2,300

Chaque ré nt comprend: 3 ha-

{ !a:ﬁ' ‘nsrd?nuf: nterie. %hsqug ;!‘3-
taillon comprend: 3 compaguies
d'nfanterie et t compagnie do
mitrailleuses.)

Compagnic de minenwerfer . o + o « & L 130
| Bscadron divisionnaire . » s s = 5 » ] 8 50
| Régimont d'artillerie de campagno. - 8 1,300

aque régiment comprend:
tcghr.?upcs gci‘:n'_l'.ilh:-rie.. . Ghaqug
groupe comprend: 3 batteries.)
mwmdnpmm-:-:..bl B &2 400
{Ce bataillon comprend: 3 com- L
s:gui: de pionniers, 5 équipage
punts, 1 section de projec-
teurs.)
Détachement de laisons: s<vw o a » g n 2%
(Ce détachement compreid: 1'dé-
tachement éléphonigjue, t, sec-
tion d'écoute, ¢ section de co-
lombiers.)
| Service de Sant$ divisionnaire « 5 { ] %0 400
Parcset ¢onvoiss e v oo s n s oo slossoawe s 14 8oo
Torau pour la diviziond'infanterie.f « s o 65 o o of
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§it. 'COMDOSITION D'UNE DIVISION DE CAVALERIE:

NOMBRE
MAXIMUN OE CHAQUE URITE.
de ces unités -

-~

UNITES CONSTITUTIVES,

tla%’?,‘-;?&;ﬂemel Officlers. | Troupe.
e
Itat-Major d'une division de cavalerie. 4 5 50
Régiment de cavaleric. « o 2 v v s » " £ €00
( Chaque réciment comprend: 4 esJ
cadrons .} \
: . 4 20 400
Groupe & cheval {4 3 batleries). + o

ToraL pour 1a division de cavaleric,

L B B B I ]

TABLEAU Ne a.!
TABLEAU DE L'ARMEMENT POUR LA° DOTATION D'UN
§IAZXINUM DE 7 DIVISIONS DINFANTERIE, 3 DIVISIGNS DE CAVALERIE ET*

2 LTATS-MAJORS DE CORDPS D'ARMEE.

femee ety ]

MATERIEL,

et —
TOTAUX
des
COLONNES
2,40t 5.

©

POUR

7 pivt-
BIONS
D'EFALN-
TERIE

(2

POUR
3 DI%T-
510N5 DE
CAVA=
LERIE

4

DIVI-
SION

D' MPAR-
TERIE,

(1)

DIVI-
SION

DECAVA-
LERIE.

{3)

a E, M.

C. As

(5} -

> L

Fusils o ¢ w o o s s ] 12,000 | 84,000 - »
Celle dota~
tion est 4
prélever
sur l'arme-
ment ma-
joré de l'ln-
fanterle]
des Divi-
sions,

Carabines. s s s « « > >
108
itz

it i
| Mitrailleuses lourdes, =36

Mitcailleusas léstres, 1,134 » »
I Llinenwenfer moyens. 0
k-
4
3

o3 > »
Mnenwerfer 16gers . 189 = »
168

€aql >

Pigces FTs o a 0 ® 4 o
Obusiers 165. s s o »

TABLEAU N* 3.

STOCKS MAXIMA AUTORISES,

& rrew ..“

e S e S K SN

NOMBRE 3 [
saxamy | POTATION

d'armes PAR UNITE,
autorisées,

TOTAUX

NARKIMA

MATERIEL.

!4‘,000
18,000
02
74
63
159

Fuslls sy e v doaddasonnnns

} 400 coups, | 40,800,000

Cn.rabiucs.....-i.-...--.

Mitralileusss Ioardes « w3 o5 v 0 0 | i

Ao : }B.a!m coups, | 15,408,000
Mitraiileuses légéees s ya s a0 »

L4

85,200
151,300

BRnennerfer MOYENs. s w v a5 »» 400 cOups,

€00 coups.

| Afiperierfer T6gers o v o s v w2 s
Ariillerie de campsgne 3

Pitces dartillerie 77: e T5 35 5 «
Bitces d'artilleric 1036 « T80 0

4000 coups. 404,000
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SECTION IL '
CLAUSES NAVALES.

Articie 181,

Apris lexpiration d’un délai de deux mois & dater de Ia mise
en vigueur du présent Traité, les forces de la flotte allemande de
gucrre ne devront pas dépasser, en bitiments armés :

6 cuirassés du type Deutschland ou Lothringen,

6 croiseurs légers,

12 destroyers,

12 torpilleurs,
ou un nombre égal de navires de remplacement construits comme
il est dit &4 l'article 1go. ;

Elles nie devront comprendre aucun bitiment sous-marin.

Tous autres batiments de guerre devront, & moins de clause
contraire du présent Traité, étre placés en réserve ou recevoir uae.
affectation commerciale, :

ArTicLE 182,

usqu'i ce que les dragages prévus par l'article 193 soient |
termines, I'Allemagne devra maintenir en état d'armement tel
nombre de bitiments dragueurs, qui sera fixé par leg Gouvers.
nements des Principales Puissances alli¢es et associées,
LY

ArTticLe 183.

v

Aprds I'expiration du délai de deux mois & dater de Ia mi
en vigueur du présent Traité, la totalité des effectifs dépendanty
de la marine allemande de guerre et affeetés tant & larmement de,
la flotte, & la_défense des cbtes, an service des sémaphores, qu'ly

- I'administration et au¥ services & terre, nc devra pas dépasser;

quinze mille hommes, officiers et
tous corps compris.
L'effectif total des officiers et « warrant officiers» ne devra!
pas dépasser quinze cems.. ;i
Dans le delai de deux mois & compter de la mise en vigueuf|

personnel de tous grades et del

- du présent Traité, le personnel excédant les effectifs ci-dessus sera |

démobilisé. _

Aucune formation navale ou militaire, ni aucun corps de
réserve, ne pourront étre constitués en Allemagne pour des ser- |
}'icfs dépendant de Ia marine en dehors des cffectifs ci-dessus
ixés, '

AnticLe 184.

A dater de la mise en vigueur du présent Traité, tous les
bitiments de guerre de surface allemands, qui se trouvent hors
des ports allemands, cessent d'appartenir & I'Allemagne qui re-
nonce i tous droits sur lesdits batiments.

Les batimeénts qui, en exécution des clauses d'Armistice du
11 novembre 1918, sont actuellement internés dans les ports des
Puissances allices et associées sont déclarés définitivement liviés.

Les bitiments qui se trouvent actuellement internés dans des
ports neutres y seront hivrés aux Gouvernements des Principates
Puissanees allites et associ¢es. Le Gouvernement allemand devia.
des la mise en vigueur du présent Traité, adresser aux Puissances:
neutres une notification & cet effet.

ARTIOLE 1835,

Dans e délai de deux mois, & dater de la mise en vigheurda
prégent Traité, les bhtiments dé¢ guerre allemands de Enrface,;"
Ci-aprés énumérés, scront liveés aux Gouvernements des Prin-|
cipales Puissances allites et associées, dans les ports allids qui
seront indiqués par lesdites Puissances. ;

Ces batiments seront en état de désarmement, ainsi qu'il est,
prévu @ l'article XXIII de I'Armistice du 1x novembre 1918, Touw

~ tefois, ils devront avoir toute leur artillerie & bord. b




CUIRASSES
-Qldenburg. Posen. -
Thuringen. Wesifalen.
Ostfriesland. Rheinland.
Helgoland. Nassan.
2 CROISEURS LEGERS
Stettin. Stralsund.
Danzig. Augsburg.
Miinchen. Kolberg.
Liibeck. _Stutigarl.

¢, en outre : quarante-deux de.gtrogera récents et cinguante tor-
. g_.eufq récents, qui. seront désignés par les Gouvernements des
_ pales Puissances allides et associées.

ArTicLe 186.

Dés la mise en viguenr du présent Traité, le Gouvernement
allemand devra faire entreprendre, sous le contrdle des Gouver-
nements des Principales Puissances alliées et assocites, la démo-
lition de tous-les batiments de-guerre de surface allemands actuel-
 lement en construction. ;

ArTicLe 187.

Les croiseurs auxiliaireset bitiments auxiliaires allemands,
cl-aprds. énnmerés, seront désarmés et traités comme navires de
commnierce.

:' " 'NAVIRES INTERNES EN 'PAYS NEUTRESS

Berlin. Sevdlilz,
Sanla Fé. Yorck.
NAVIRES DANS LES PORTS ALLEMADS: -
Ammon. : Fiirst Biilmw,
© Answald, Gertrud.

Bosnia. Kigoma.
Cordoba. Rugia.
Cassel. SantaiFlena.
Dania. Schleswig.
Rin Negro, Mowe.

- Rio Pavdo. Sierva Venlana.
Santa Cruz, Chemnitz. - :
Schiwaben. Emil Georg von Sirauss.
Solingen. - Habsburg.
Steigervald, Meteor.

Franken. Waltraule.
Scharnhorst.

Gundomar,
; ArTicLE 188,

A Pexpiration du délai d'un mei i dater de Ta mise en vigueur
do présent Troité, tous les =oua-maring allemands, ainsi que les
navires de relevage et les docks pour sous-maring, y compris le
dnck tubulaire, devront avoir été livrés aux Principales Puissances
alliées et associées. :

Ceux de ces sous-marins, navires et docks, qui seront reconnus
ar lesdits Gouvernements comme étant en état de naviguer par
ure propres moyens ou d'étre remorqués, devront étre conduits

les snins du Gouvernement allemand dans tels ports dec Pays

alliés, qui ont été désignés,

Les autres sous-maring, ainsi que ccux qui se trouvent en

' cours de construction, seront démolis intdgralement par les sning
du Gouvernement allemand et sousla surveillance deedit Gouver-
-nements. Cette démolitinn devra étre achevée an plus tard trois
- mois aprs la mise en vigueur du présent Traité.

ARTICLE 139,

' Tous objets, machines et matériaux quelconques provenant
de Ia démolition des bitiments de guerre allemands, quels quils
goient, batiments de surface ou sous-marins, ne pourront é&tre
s que dans un but purement industriel ou commercial.
ne pourront étre ni vendus ni cédés & I'étranger,

ARTICLE 1g0.

- Il'est interdit & PAllemagne de construire ou acquérir aucun b=
‘timent de guerre, autre que ceux destinés & remplacer les unités
‘armées prévues par le présent Traité (article 181). ;
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Les bitiments de ramplacement ci-dessus visés ne pourront

&voir un déplacement supérienr 4 :
: 10,000 tonnes pour les cuirassés,

6,000 —  pour les croiseurs légers,
—  pour les destroyers,
200 — pour les torpilleurs.
Sauf en cas de perte du batiment, les unités de differentes

classes ne pourront &tre remplacées quaprés une période de

20 ans pour les cnirassés et croiseurs ;

15 ans pour les destroyers et torpilleurs, & compter du lancs-
ment du batiment,

ARTICLE 19T,

La construction et I'acquisition de tous bitiments sous-marias,
méme de commerce, seront interdits en Allemagne,

ARTICLE 1g2. '

Les bAtiments armés de la flotte allemande ne pourront avoir,
A bord ou en réserve, que les quantités d’armes, de munitions ct
de matériel de guerre, fixées par les Principales Puissances alliées
et assocites,

Dans le mois que suivra Ja fixation des quantités ci-dessus
prévues, les armes, munitions et le matériel de guerre de toute na-
ture y compris les mines et les torpilles, qui se trouvent actuclle-
ment entre les mains du Gouvernement’allemand et qui sont en
excédent desdites quantités, seront livrés aux Gouvernements
desdites Puissances dans tels licux que ceux—ci désigneront. La
destruction ou mise hors d'usage en sera effectuée.

Tous autres stocks, dépots ou réserves d'armes, de munitions
ou de matériel naval de guerre de quelque nature que ce soit, sont
interdits.

La fabrication sur le territoire allemand et ['exportation des-
dits articles 2 destination de pays étrangers seront prohibées,

ARTICLE 193,

Dés la mise en vigueur du présent Traité, I'Allemagne pro-
cédera sans délai an dragage des mines dans les zones suivantes
de la mer du Nord, s'étendant & ['Est du 42 00’ de longitude Est
de Greenwich : _ =

1° Entre le 53°00’ et le 5¢° 00’ de latitude Nord:; 22 au Nord
du 60° 30’ de latitude Nord. '

L’Allemagne devra maintenir ce3 zones libres de mines.

L’Allemagne devra également draguer et maintenir Fbics
mines telles zones de la mer Baltique, qui lui seront uitérieur
ment désignées par les Gouvernements des Principales Puissances.
alliées ct associces, :

ARTICLE 104.

Les effectifs de la marine allemande seront exclusivment re-
crutés vole d'engagements volontaires, contractés pour une
durée d'au moins vingt-cing ans continus pour les officers et
«warrant officiers » et douze ans continus pour les sous-officiers
et les hommes. :

Le nombre des engagements destinés & pourvoir au rempla-
cement du personnel quittant le service pour quelque canse que ce
sait avant I'expiration du terme de son engagement, ne devra pas
dépasser, chaque année, cing pour cent de la fotalité des effectifs
prévus par la présente Section (article 183).

Le personnel qui aura quitté le service de la marine de guerre
ne devra recevoir aucune espice d'instruction militaive ni re-

rendre aucan Service, soit dans l'armée de mer soit dans armée
e terre,

Les officiers qui appartiendront A Ia marine de guerre aile-
mande et qui ne seront pas démobilisés devront prendre I'enga-
gement d'y continuer i servir jusqu'a dge de quarante-cing ans,
sauf dans le cas o ils auront quitté le service pourde justes
motifs.

Aucun officier ou hommnie servant dans la marine de com-
merce ne devra recevoir une Mistruction militaire quelcongue.

ARTICLE 193,

Afin d'assurer Pentidre liberté daccds de la Bahique & tontes
les nations, dans la zone comprise entre les latitudes 552 27' Nord
et 54°00" Nord ¢t les longitudes ¢° 00’ et 16000 & TEst do méri- |
dien de Greenwich, U'Allemagne ne devra élever aucune fortifi-

_cation ni installer ancune artillerie commandant les routes mari-
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times entre. Ja mer du Nord et la Baltique. Les fortifications
existant actucllement dans cette zone devront étre démolies et les
canons enlevés sous le controle des Puissances alliées €t dans les
délais fixts par elles.

Le Gouvernement allemand devra mettre 4 la disposition des
Gouvernements des Principales Puissances alliées ct associées
toutes les informations hydrographiquen complétes, actuellement
en sa possession, concernant les routes d’accés entre la Baltique et
la mer du Nord,

ArricLE 190.

Tous les ouvrages fortifiés, fortifications et places fortes ma-
ritimes, autres que ceux mentionnés & la Section XIIT (Héligoland)
de la Partie IIT (Clauses politiques européennes) et a l'article 193,
et qui sont situés soit & moins de cinquante kilométres de la cote
allemande, soit situés soit dans les iles allemandes, du littoral,
sont considérés comme ayant un caractére defensif et pourront
rester dans leur ¢tat actuel,

Aucune nouvelle fortification ne devra &tre construite dans
cette zone. L'armement de ces ouvrages ne devra jamais dépasser,
en nombre et calibres des canons, 'armement existant & la date de
la mise en viguetr du présent Traité. Le Gouvernement alle-
mand en fera connaitre immédiatement la composition & tous les
Gouvernements européens.

Aprés expiration d’un délai de deux mois & dater de la mise
en vigueur du présent Traité, Fapprovisionnement de ces pitces
sera uniformément ramené et maintenu & un chiffre maximum de
quinze cents coups par piéce pour les calibres de 10,5e¢t plus
petits, et cing cents coups par pitce pour les calibres supéricurs.

ArTICLE 197.

Pendant les trois mois qui suivront la mise en vigueor da
présent Traité, les stations allemandes de télégraphic sans fil &
orande fuissaucc de Nuen, Hanovre et Berlin ne devront pas étre
employées, sans I'autorisation des Gouvernements des Principales
Puissances alli¢es et associées, pour transmettre des niessages re-
latifs aux questions d'ordre naval, militaire ou Folitique, intéres-
sant UAllemagne ou les Puissances qui ont été les allices de 'Al-
Iemagne pendant la guerre. Ces stations pourront transmettre des
télépgrammes commerciaux, mais seulement sous le controle des-
dits Gouvernements, qui fixeront les longucurs d'onde & employer.

Pendant le méme délai, I'Allemagne ne devra pas construire
Jde station de télégraphic sans fil a grande puissance, tant sur son
yropre territoire que sur celui de I'Autriche, de la Hongrie, de la

plgarie on de la Turquis.

SECTION Iif,

CLAUSES CONCERNANT L'AERONAUTIQUE
MILITAIRE ET NAVALE.

ARTICLE 108,

Les forces militaires de PAllemagne ne devront comporter
aucune aviation militaire ni navale,

L'Allmagne pourra, seulement et pendant une période ne
dépassant pas le 1f octobre 191, entretenir un chiffee. maximum
de cent hydravions ou hydroglisseurs, qui seront exclusivement
destinés a la recherche des mines sous-marines, seront munis de
Péquipement nécessaire i eotte fin, et ne devront en aucun cas étre
porteurs diarmes, de munitions ou bombes, de quelque nature que
ce 8oit.

En plus des moteurs montés sur les hydravions ou hydro-
glissenrs ci-dessus visés, un seul moteur de rechange poutra étre
prévu pour chaque moteur de chacun de ces appareils.

_Aucun ballon dirigeable ne sera conserve,
L
ARTICLE 100,

Dans le délai de deux mois & dater de la mise en vigueur du
présent Traité, le personnel de l'aéronautique figurant actuellement
sur les controles des armées allemandes de terre et de mer sera dé-
mobilist. Toutefols jusqu'au 1°r octobre 1g1g, 'Allemagne poutra
conserver et entretenir un nombre total de mille hommes, officiers
compris, pour l'ensemble des cadres, personnel navigant et non
navigant, de toutes formations et établissements.

ARTICLE 200,
Jusqu'h la compléte évacuation du territoire allemand par feg

“troupes alliées et associées, les appareils daéronautique des Puis-

sances alliées et associées auront en Allemagne liberté de passage
a travers les airs, liberté de transit et d'atterrissage.

ARTICLE 201.

Pendant les six mois qui suivront la mise en vigneur du
présent Traité, la fabrication et I'importation des aéronefs, piéces
d'aéronefs, ainsi que des moteurs d'aéronefs et piéces de moteurs
d'aéronefs scront interdites dans tout le territoire de I'Allemagne.

ARTICLE 202.

Dés la mise en vigueur du présent Traité, tout le matériel de
I'aéronautique militaire et navale, & lexception des appareils
prévus a l'article 168, alinéas 2 et 3, devra étre livré aux Gouver=
nements des Principales Puissances alliées et associées.

Cette livraison devra étre effectuée dans tels lieux que dési-
gneront lesdits Gouvernements ; elle devra étre achevée dans un
delai de trois mois.

Dans ce matcériel sera compris, en particulier, e nfatériel qui
est ou a été employé ou destiné & des buts de guerre, notamment :

Les avions et hydravions complets, ainsi que ceux en cours de
fabrication, en réparation ou en montage,

_ Les ballons dirigeables en état de vol, en cours de fabrication,
en 1'é£amticn ou en montage.
! es appareils pour la fabrication de hydrogéne. |

Les hangars des ballons dirigeables et abris de toute sorte
pour aéronefs, g

Jusqu's leur livraison, les ballons dirigedbles seront, aux frais
de I'Allemagne, maintenus gonflés d’hydrogéne ; les appareils pour
Ia fabrication de I'hydrogéne ainsi que les abris ]]’aour les ballons
dirigeables pourront, & la discrétion ~desdites Puissances, étre
laissés & I'Allemagne jusqu'au moment de la livraison des ballons
dirigcables. ;

Les moteurs daéronef.

' Les cellules.

L'armement (carons, mitrailleuses, fusils-mitrailleurs, Iance-
gom_bgs, lance-torpilles, appareils de synchronisation, appareils

€ Visee). :

Les} munitions (cartouches, obus, bombes chargées, corps de
bombss, stocks d’explosifs ou matiéres destinées i leur fabrication),

Les instruments de bord.

Les appareils de télégraphie sans fil et les appareils photoe
graphigues ou cinématographique utilisés par 'aéronantique.

Les picces détachées se rapportant & chacune des catégories
qui précedent.

Le matériel ci dessus visé ne devra pas étre déplacd sans
une autorisation spécigle desdits Gouvernements.

SECTION 1V,
COMMISSIONS INTERALLIEES DE CONTROLE.

ARTICLE 203.

Toutes les clauses militaires, navales et aéronautiques, qui
sont contenues dans le present Traitt et pour lexécutions
desquelles une limite de temps a été fixée, seront exécutées par
I'Allemagne sous le comirole de Commissions intérallices spé- «
cialement nommeécs 4 cet effet par les Principales Puissances allices
et associces,

ARTICLE 204.

Les Commissions interallices de controle seront spécialement
chargées de surveiller lexéention réguliére des livraisons, des des-
tructions, démolitions et mises hors d'usage, prévuesa la charge.
du Gouvernement allemand par lesprésent Traité, : '

Elles feront conpaitre aux antorités allemandes les décisions

ue les Gouvernoments des Principales Puissances alliées et asso-
cites se sont riservis.de prendre ou que lexteution des clauses
militaires, navales ou acronautiques pourrait nécessiter.

ARTICLE 203.

Les Commissions intéralliées de contrdle poutront installex
leves services au sitge du Gouverrement centra! allemandg
~

.3
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Elles auront la faculté, aussi souvent quelles le jugeront utile,
de se rendre sur tout point quelconque du territoire allemand, ou
d'y envoyer des sous-commissions, oun de charger un ou plusieurs
d¢ leurs membres de s’y transporter.

ARTICLE 206,

Le Gouvernement allemand devra donner aux Commissions
interalliées de controle et &4 leurs membres toutes facilitis nices-
gaires & l'accomplissement de leur mission.

I devra désigner un représentant qualifié auprés de chaque
- Commission interallite de controle, avec mission de recevoir de

celle-ci les communicatiors qu'elle aurait a adresser au Gouver-
nement allemand, et de lui fournir ou procurer tous renseigne-
ments ou documents demandés, -

Dans tous les cas, il appartiendra au Gouvernement allemand
de fournir a ses frais, tant en personnel qu'en matériel, les moyens
d'effectuer les livraisons, destructions, démantélements, démolitions
et mises hors d’usage prévus par le présent Traité,

ARrTICLE 207,

L'entretien et les frais des Commissions de contrdle et les
dépenses occasionnées par leur fonctionnement seront supporiés
par 'Allemagne,

ARTICLE 208.
La Commission militaire interalliée de contrdle représentera
auprés du Gouvernement allemand les Gouvernements des Princi-
Puissances alliées et associées, en fout ce qui concerne
Ratxécuﬁon des clauses militaires.
.. Elle aura notamment pour mission de recevoir du Gouverne-
- atocks et dépots de niunitions, & 'armement des ouvrages fortifiés,
forteresses et places fortes que I'Allemagne est autorisée & con-
server, 4 lemplacement des usines ou fabriques d'armes, de
- munitions et de matériel de guerre et i leur fonctionnement.

Elle recevra livraison des armes, munitions et matériel de
guerre, fixera les licux ol cette livraison devra étre effectuée, sur-
veillera les destructions, démolitions et mises hors d'usage pré-
vues par le présent Traité, :

Le Gouvernement allemand devra fournir & la Commission
militaire interalliée de contrdle tous les renssignements et do-
cuments quelle jugera nécessaires pour s'assurer de la compléte
- exteution des clauses militaives, notamment tons documents légis-
latifs, administratifs ou réglementaires,

ARTICLE 209.

La Commission navale interallice de contrdle représentera

Aupres du Gouvernement allemand les Goeuvernements des Princi-

es Puissances alliées et associées, en tout ce qui concerne
F:xécution des clauses navales,

Elle aura notamment pour mission de se rendre sur-les chan-
tiers de construction et de controler la démolition des batiments
qui 8’y trouvent en chantier, de recevoir livraison de tous bati-
ments de surface ou sous-marins, navires de relevage, docks, dock
tubulaire, et de controler les destructions ou démolitions prévues,

Le Gouvernement allemand devra fournir & la Commission
favale interallice de contrdle tous les renscignements et documents
ﬂu'elle jugera nécessaires pour s'assurer de la compléte exécution
des clauses navales, notamment les plans des navires de guerre, la
composition de leur armement, les caractéristiques et les modéles
de canons, munitions, torpilles, mines, explosifs, appareils de
télégraphie sans fil et en général de tout cc qui concerne le maté-
riel naval de guerre, ainsi que tous documents législatifs, admi-
- nistratifs ou réeglementaires. >

—

ARTICLE 210,

La Commission aéronautique interalliée de contrdle represen-
era auprés du Gouvernement allemand les Gouvernements des
rincipales Puissances alli¢es et associées en tout ce qui est relatif
& Pexécution des clauses concernant I'aéronautique. -
La Commission aura notamment pour mission de recenser le
. malériel aéronautique se trouvant en territoire allemand, d'in-
specter les usines davians, de ballons et de moteurs d'aéronefs, les
fabriques d'armes;” munitions et explosifs pouvant étre emplovis
par les aéronefs, de visiter tous a‘rodromes, hancars, terrains
datterrissage, pares et dépots, d'exercer, s'il y a lieu, le dépla-
cement du matériel prévu et d'en prendre livraison,

ment allemand les notifications rvelatives & l'emplacement des .

Le Gouvernement allemand devra fournir 4 la Commission
aéronautique interalliée de contrdle tous les renseignements et
documents législatifs, administratifs on autres qu'clle jugera néces-
saires pour sassurer de la compléte exécution des clauses aéro-
nautiques, notanmment un état numeérique du personnel appartenant
a tous les services aéronautiques allemands, ainsi que du matériel
existant, en fabrication ou en commande, une liste compléte de
tous les établissements travaillant pour Taéronautique, de leurs
emplacements et de tous les hangars et {errains datterrissage.

SECTION V.
CLAUSES GENERALES,

ARTICLE 21T.

A Vexpiration d'un délai de trois mois & dater de la miscen
vigueur du présent Traité, la législation allemande devra avoir été
modifiée et devra étre maintenue par le Gouvernement allemand
en conformité de la présente Partic du présent Traite.

Dans le méme délai, toutes les mesures administratives ou
autres relatives a Pexécution des dispositions de la présente Partie
deyront avoir été prises par le Gouvernement allemand.

ARTICLE 212,

Les dispositions suivantes de I'Armistice du 11 novembre
1018, savoir: l'article VI, les paragraphes un, deux, six et sept
de T'article VII, Iarticle IX. les clauses I, Ilet V de "'Annexc 0o 2,
ainsi que le Protocole en date du 4 avril 1919 additionnel 2 I'Ar-
mistice du 71 novembre 1918, restent en vigueur en tant gus
cr_.'il dispositions ne sont pas contraires aux stipulations qui pré-
cédent.

ARTICLE 213.
Aussi longtemps que le présent Traité restera en vieneur,
I'Allemagne s'engage & se préter a toute investigation, que le Consil
de 1a Société des Nations, votant & la majorite, jugerait nécessaire,

PARTIE VI.

PRISIONNIERS DE GUERRE ET SEPULTURES.
SECTION I.
PRISONNIERS DE GUERRE.

ARTICLE 214.

Le repatriement des prisonnicrs de guerre et internés civils
aura lieu aussitot que possible aprés la misz en vigueur da présent
Traité et sera effectué avee la plus grande rapidité,

ARTICLE 215.

Le rapatriement des prisonniers de guerre et internés civils
allemands sera, dans les conditions fixées 4 l'article 214. assuré
par les soins' d'une Commission composée de Représentants des
Puissances alliées et associées d'une part et du Gouvernement alle-
mand d'autre part.

Pour chacune des Puissances alliées et associess, une Sous-
Commission cnmposée uniquement de Représentanis de la Puis-
sance intéressée et de Délégués du Gouvernemeni allemand réglera
les détails d'exécution du rapatriement des prisonniers de guerre,

ARTICLE 216,

Dés leur remise aux mains des autorités allemandes, les pris
sonniers de guerre et internes civils devront, par les soins de ces
dernicres, étre sans délai renvoyes dans leurs foyers,

Ceux d'entre eux, dont de domicile d’avani-guerre se trouve
sur les territoires occupés par les troupes des Puissances alliees et
associées, devront également & étre renvoyés, sous réserve de
Pagrément et du controle des autorités militaires des armées
d’occupation aliées et associées,

ARTICLE 217.

Tous les frais résultant de ca rapatricment, & partir de la
mise e1 route, seront & la charge du Gouvernement allemand
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lequel sera tenu de fournir les transports par terre ot par mer ainsi
que le personnel technique, qui seront considérés comme néces-
snires par la Commission prévue & Farticle 215,

ArTIcLE 218.

. Les prisonniers de guerre et internés civils, soit passibles,
soit frapp3s de peines pour fautes contre la discipline, seront ra-
patriés, sans qu'il soit tenu compte de l'achévement de leur peine
ou de la procédure engagée contre eux.

Cette disposition ne s'applique pas aux prisouniers de guerre
et internés civils qui seraient punis pour des-faits postéricurs au
155 mat 191g.

Jusqu'a leur rapatriement, tous les prisonniers de guerre et
internés civils restent soumis aux réglements en vigueur, notam-
ment au point de vue du travail et de la discipline.

ArTICLE 210,

Les prisonniers de guerre et internés civils, qui sont passibles
ou frappts de peines pour des faits autres que des fautes contre
la discipline, pourront étre maintenus en détention.

ArTicLE 220,

Le Gouvernement allemand s'engage & recevoir sut son {ers
ritoire tous les individus rapatriables sans distinction.

Les prisonniers de guerre ou les nationaux allemands qui dé-
sireraicnt ne pas étre rapatriés, pourront étre exclus du rapatrie-
«ment ; mais les Gouvernements alliés et associés se réservent le
droit, soit de les rapatrier, soit de lés conduire dans un pays
neutre, soit de les autoriser i résider sur leur territoire. 2

Le Gouvernement allemand s'engage 4 mne.prendre, contre
ces individus ou leurs familles, ancune mesure d’exception, ni.a
-exercer a leur encontre, pour ce motif, aucune répression ou ve-
xation de quelque nature quielle soit.

ARTICLE 221.

Les Gouvernements alliés et associés se réserventle droit de
‘subordonner le rapatriement des prisonniers de guerre et ressor-
tissants allemands qui sont en leur pouvoir, & la déclaration et &
la mise em liberté immédiates' par le Gouvernement allemand de
tous les prisonniers de guerre ressortissants des Puissances alliées
‘o associées, qui se trouveraient encore en Allemagne.

ARTICLE 222.

L'Allemagne s'engage

19 A donmner libre accés aux Commissionsde recherche des
disparus, & leur fournir tous les moyens de transport utiles, &
les Inisser pénétrer dans les camps, prisons, hopitaux et tous
-autres locavx ; & mettre & leur disposition tous documents d'ordre
public ou privé, qui peuvent les éclairer dans leurs recherches;

2o A prendre des sanctions contre les fonctionnaires ou par-
ticuliers ailemaiids qui auraient dissimulé la présence d'un ressor-
tissant d'une Puis-ance allide ou associée ou qui auraient négligé
d'en rév.ler la présence aprés en avoir eu connaissance.

' ; ARTICLE 223,

L'Allemagne s'engage & restituer sans délai, dés Ia mise en
vigueur du present Traité, tous les objets, valeurs ou documents
ayanf appertenu & des ressortissants des Puis-ances alliées on
assocites et qui auraient €té retenus par des autorités allemandes.

ARTICLE 224. _
Les Hautes Parties Contractantes déclarent renoncer au rem-
boursement réciproque des sommes dues pour lentretien des pri-
~sonniers de guerre sur leurs territoires respectifs,
SECTION IL
SEPULTURES,
L

ARTICLE 225,

Les Gouvernements alliss et associés et Te Gouvernement

allemand feront respecter et entretenir les sépultures des soldats et
marins inhum s sur lears  territeives respectifs.
. lis s'e gagent a reconnaitre toute Commission .chargée par
« Tunow pa Faurre des Gouvernem. s alliés ou associés, d'identifier,
entegistier, entreienir ou élever des monuments convenables sur
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lesdites sépultures et & faciliter & cette Commission Taccomplisses
ment de ses-devoirs. - : . L
Ils conviennent en outre de se donner réciproquement, sous:
réserve des lpr&scriptions de leur lgislation nationale et des né-;
hygiéne publique, toutes facilités pour satisfaire aux:
demandes de rapatriement des restes de leurs soldats et de leurs.
marins.

ArTICLE 226. h

Les sépultures des prisonniers de guerre et internés’ civils,
ressortissants des différents E'tats belligérants, décédés en ca-
ptivité, seront convenablement entretenues dans lIes conditions |
prévues & l'article 225 du présent Traité.

Les Gouvernements alliés et associés, d'une part, et ke Gous
réciproquement ; .

1° La liste compléte des décédés avec tous renseighements
utiles & leur identification ; £

2° Toutes indications sur le nombre et I'emplacement des
tombes de tous les morts enterrés sans identification.

PARTIE VIIL
SANCTIONS
ARrTICLE 227.

Les Puissances alliées et associées mettent en accusarion
publique Guillaume Il de Hohenzollern, ex-emperear d'Allemagne,
pour offense supréme contre la morale internationale et I'autorii€
sacrée des traités, ' <

Un Tribunal spécial sera constitué pour juger I'accusé en Iui
assurant les garantics essenticlles du droit de défense, Il sera com:
posé de cing juges, nommeés par chacune des cing Puissances suis
vantes, savoir: les Btats-Unis d’Amérique, la Grande-Bretagné,
la France, I'ltalic, et le Japon. ;

Le Tribunal jugera sur motifs inspirés des principes les plus
¢tlevés de la politique entre les nations avec le souci d'assurer lgf
respect des obligations solennelles et des cngagements internas
tionaux ainsi que de la morale internationale. {1 lui appartiendra
de déterminer la peine qulil estimera devoir étre appliquée,

Les Puissances alliées et associées adressrront au Gaouver:
nement des Pays-Bas une requéte le priant de livrer l'ancion ems
pereur entrz leurs mains pour qu'il soit jugé. : L

ARTICLE 228. '

Le Gouvernement allemand reconnait aux Puissances alliées
et associées la liberté de traduive devant lears tribunaux militaires
les personnes accusées davoir commis des actes contraires apx
lois et coutumes dela guerre, Les peines prévues par les Inist
seront appliquées aux personnes reconnues coupables, Cette dis<
position R‘appligucra nonobstant toutes procédures on poursuites
devant une juridiction de I'Allemagne ou de ses alliés, . .

Le Gouvernement allemand devra livrer aux Puissances alliéeg
et associées, ou & celle d'entee elles qui lui en adressera la requéte,
toutes personnes qui, Ctant accusées d'avoir commis un acte con-
traire aux lois et coutumes de la guerre, lui seraient désignées spjt
nominativement, soit parle grade, la fonction ou 'emplor auxquels!
les personnes auraient eté aficctées par les autorités allemandes.

= '

~ ARTICLE 229, ,
Les auteurs d’actes contre les ressortissants d'une des Puis-

sances alliées et associées seront traduoits devant les tribunaux)
militaires de cette Puissance. :

Les auteurs d'actes commis ¢ontre des ressortissants de plus
sieurs Puissances alliées et associées seront traduits devant des|
tribunaux militaires composés de membres appartenant aux tribu=
maux militaires des Puissances intéressées. = 3

Dans tous les cas, I'accusé aura droit & désigner lni-méme son
avocats !

ARTICLE 230.

Le Gouvernement allemand s'engage & fournir tous documents.
.t renseignements, de quelque nature que ce soit, dont la produ-
ction serait jugte nécessaire pour la connaissance compléte des
faits incriminés, la recherche des coupables et I'appréciation exact?
des responsabilités. )
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PARTIE VIII.

, REPARATIONS.
SECTION .
; DISPOSITIONS GENERALES,

ARTICLE 231.

. Les Gouvernements allids et agsociés déclarent ¢f I'Allemagne
feconnait que I'Allemagne et ses alliés sont responsables, pour les
avoir causés, de toutes les pertes et de tous Jes dommages subis
par les Gouvernements allils et associés et leurs nationaux en
conséquence de la guerre, qui leur a été imposée par agression de
FPAllemague ct de ses alliés. :

ARTICLE 232,

Les Gouvernements alliés et associés reconnaissent que les
yessources de PAllemagne ne sont gas guffisantes — en tenant
compte de lIa diminution permanente de ces ressources qui résulte
des autres dispositions du présent Traité, — pour assurer com-
pléte réparation de toutes ces pertes et de tous ces dommages.

Les Gouvernements alliés et associés exigent toutefois, et
'Allemagne en prend l'engagement, qus soient réparés tous les

ommages causés 4 la population civile de chacune des Puissances
ibes et associées ot A ses biens, pendant la période oli cette Puis-
dance a ¢étéen état de belligérance avee I'Allemagne, par ladite
* agression par fterre, par mer et par les airs, et, d'unefagon gé-
?{al_c, tous les dommages tels quiils sont définisd I'Annexe I
* gi-jointe.
] En exécution des engagements pris antérieurement par 'Al-
magne relativement aux restaurations et restitutions intégrales
pes a la Belgique, 'Allomagne s'oblige, en sus des compensations
‘de dommages prévues dautre part & la présente Partie, et en
¢onséquence de Ia violation du Traité de 1339, 4" effectuer le
?:mboursemcnt de toutes les sommes que la Belgique a empruntées
ux Gouvernements alliés et associés jusqu'an 11 novembre 1918,
Lcompris l'intérét & 5°/; (cing pour cent) par-an desdites sommes.
montant de ces sommes sera déterminé par la Commission des
¢parations, et le Gouyvernement allemand’ s'engage A fraire imme-
iatement une ¢mission correspondante de bons spéeiaux au porteur
yables en marks or Ie 1°T'mai 1926 ou, au choix du Gouvérne-
Elaent allemand, de 1er mai de tout année antéricure & 1936. Sous
réserve des dispositions ci-dessus, la forme de ces bons sera
déterminée par la Commission des réparations. Lesdits bons
ront remis 4 la Commission des réparations, qui aura_pouvoir
e les recevoir et den accuser réception au nom de la Belgique,

ARTICLE 233.

Le montant desdits dommages, pour lesquels réparation est
due par I'Allemagne, sera fixé par une Commission interalliée,
qui prendra le titre de Commission des réparations ct sera consti-
fuge dans la forme ct avee les pouvoirs indiqués ¢i-apiés et aux

~Annexes I 4 VII ci-jointes.
' Cetre Commission ctudiera les réclamations ¢t donnera au
‘Gouvernement allemand U'équitable faculté de so faire entendre.
. Les conclusions de cette Commission, en ce qui concerne le
montant des dommages déterminés ci-dessus, seront rédigées et
fiotifices au Gouvernement allemand le 1°F mai 1921 au plus tard,
‘omme régrésentant le total de ses obligatigns. :
La Commission établira concurremment un état de payements
o Hr&vayant les époques et les modalités de Tacquittement par
YAllemagne de 'intégralité de sa dette dans une période de trente
_ans, & dater du 1°F mai 19a1. Au cas cceendant oll, an cours de
ladite période, I'Allemagne manquerait & Pacquittement de sa dette,
le réglement de tout solde restant impayé pourra dtre reporté aux
Annces suivantes, & la volonté de Ja Commission, ou pourra faire
Vobjet d'un traitement différent, dans telles conditions que déter-
mineront les Gouvernenients alliés et associés, agissant suivant la
. procédure prévue a la présente Partie du présent Traité.
' s ARTICLE 234.

ILa Commission des réparations devra, aprés le 1ef mai 191,
ftudier, de temps & autre, les ressources et les capacités de 'Al-
lemagne, et, aprés avoir donné aux représentants de ce pays
Féquitable faculté de se faire entendre, elle aura tous pouvoirs pour
ttendre Ia périnde et modificr los modalités des payements 2
PIévoir en contormite de Tarticle 233; mais elle ne pourra faire

.
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remise d'ancune somme sans lautorieation spéciale des diverd
Gouvernements représentés a la Commission,

> ARTICLE 235. :

Afin de permettre aux Pgissances alliées et associées dentres
Ereudre dés maintenant In restauration de leur vie industrielle e/

conomigue, en gttendant Ia fixation définitive du montant de leurs,
réclamations, I'Allemagne payera, pendant les années 1919 et
1920 et les quatre premicrs mois de 1921, cn autant de verees
ments ct snivant telles modalités {en or, en marchandises, ch
navires, en valeurs ou autrement) que In'Commission des réparg~
tions pourra fixer, l'équivalent de 20,000,000,000 (vingt milliands
marks or & valoir sur les créances ci-dessus; sur cette somme fe
frais de 'armée d’'occupation aprés Armistice du 11 novembre
1913 seront d'abord payés, et telles quantités de produits alimen-
taires et de matiéres premiéres, qui pourront étre jugées; par les
Qouvernements des, Principales Puissances alliées et associées,
nécessaires pour permettre & I'Allemagne de faire face 2 son
obligation de réparer, pourront aussi, avec 'approbation desdits
Gouvernenienis, étre payées par imputation sur ladite somme. Le
solde viendra en déduction des sommes ducs par I'Allemagne
atitre de réparations. L'Allemagne remetira en outre les hona
prescrits au paragraphe 12 (¢) de I'Annexe II ci-jointe,

: ARTICLE 236,

L'Allemagne accepte, €n ontre, que ses ressources économis
ques soient=directement affectées aux réparations, comme il esg
spécifié aux Annexes II, IV, V et VI, relatives respectivement 3
la marine marchande, aux restaurations matérielles, au charbon et
a ses dérivés, aux matitres colorantes et antres produits chimiques:
étant toujours entendu que la valeur des biens transférés et de
I'utilisation qui en sera faite conformément auxdites Annexes sera, -
aprés avoir été fixée de la maniére quiy est prescrite, portée au
crédit de I'Allemagne et viendra en cﬁiduction des obligations
prévues aux articles ci-dessus. :

ARTICLE 237. -

Les versements sucessifs, y compris ceux visés aux articles
précédents, effectués par I'Allemagne pour satisfaire aux réclama-
tons ci-dessus, seront répartis par les Gouvernements alliés ef
associés suivant les proportions déterminées par eux i l'avance et
fondées sur 1'équité et les droits de chacun.

En vue de cette répartition, la valeur des biens transférés et
des services rendus conformément a Yarticle 243 et_anx Annexcs
I, IV, V, VI et VII sera calculée de Ia méme facon que les
payements effectués Ia méme année.

ARTICLE 2383.

En sus des payements ci-dessug prévus, I'Allemagne effectuera,
en se conformant a Ia procédure établic par la Commission des
réparations, la restitution en espéces des espéces enlevées, saisies ou
séquestrées ainsi que la restitution des animaux, des objets de toute
sorte et des valeurs enlevés, saisis ou séquestrés, dans les cas ot
il sera possible de les identifier sur le territoire de I'Allemagne ou
sur celui de ses alliés. 3 e

Jusqu'a Fétablissement de cette procédure, les restitutions
devront continuer gorjformémcnt aux stipulations de V'Armistice du
11 povembre 1918, de ses renouvellements et des Protocoles
intervenus. .

: ARTICLE 239.

- Le Gouvernement allemand s'engage & opérery immédiatement
les restitutions prévues par article 238 ci-dessus et 4 effectuer les
payelgents et les livraisous prévus par les articles 233, 234, 235
et 236. 3

ARTICLE 240. 3

Le Gouvernement allemand reconnait la Commission prévua
par Farticle 233, telle qu'elle pourra étre constituée par les Goy-
vernements alliés et associés conformément & 'Annexe IT; il lui
reconnait irrévocablement la possession et l'exercice des droits et
pouvoirs que lui confére le present Traité. ! :

Le Gouvernement allemdnd fournira & la Commission tous les
renseignements, dont elle pourra avoir besoin sur la situation c&
les opérations financiéres et sur les biens, la capacité de production
Ies approvisionnements et la production courante des matibred
premiéres et objets manufacturcs de FAllemagne et de ses res-
sortigsants ; il donnera également toutes informations relatives
aux opirations militaires, dont la connaissance serait jugée noe
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cegsiive par la C-mmission pour fixer les obligations de FAllemugne
t2lles qu'e]lis sont définies-a I'Annexe |.

L- Gouvoritement allemand accordera aux membres de la
Commission ¢t 4 ses agents antorisés tous les droits et immunités

dw en “Allemagne les agents diplomatiques diament
acerédités dis Puissances amies. ;
L’Alemagne accepte, en ovtre, de supporter les émoluments

et les frais de la Commission et de tel personnel qu'elie pourra
employer.
ARTICLE 24I.
L'Allemague s'engage i faire promulguer, & maintenir en
vigueur et i poblier toute législation, tous réglements et décrets
ul pourraient &tre nécessaires pour assurer la compléte exécution
ges présentes stipulations. :
ARTICLE 242.

Les dispositions de Ta présente Partic du présent Traité ne
g pﬁciuent pas aux propriétés, droits et intéréts visés aux Sections
II'; ct IV de la Partre )grgfglauses ¢économiques) du présent Traité
non plus quan produit de leur liquidation, saufen ce qui con-
cerne le solde définitif en faveur de I'Allemagne, mentionné 2
Yarticle 243 a).

g ARTICLE 243.

Seront portés au crédit de I'AHemagne, au titre de ses obli-
gations de reparer, les éléments suivants : ;

a) Tout solde définitif en faveur de I'Allemagne visé & la
Section V (Msace-l.nrraiue} de Ia Partie 11T (Clauses politiques eu-
ropémmes) et aux Sections Il et IV de Iz Partie X (Clauses éco-
nonigues) do présent Traité ;

b) Toutes sommes dues & FAliemagne du chef des cessions
visées & Ia Section IV (Bassinde Ia Sarre} de Ia Partie ITI (Clauses

olitiques européennes), a la Partie IX (Clauses financiéres)et & Ia
artic XU (Ports, Voies d'eau ct Voies ferrées) ;

¢) Toutes sommes que la-Commission jugerait devoir étre
portées au crédit de 'Allemagne a valoir sur tous autres transferts
de proprictés, droits, concessions ou autres intéréts prévus par le
présent Traité.

En ancun cas, toutefois, les restitutions effectuées en vertu de
tarticle 238 de la présente Partic ne pourront étre portées an
crédit de FAllemagne.

ARTICLE 244.

La cession des cibles sous-marins allemands, qui ne sont pas
I'objet d'une d‘igﬁos_itif)!l pacticuliere du présent Traité, est réglée
par [Annexe ci-jointe.

ANNEXE {;

Compensation peut &re réclamée de I'Allemagne, confor-
wément & larticle 232 ci-dessus, pour la totalité des dommages
renteanl dans les catégories ci-apres :

1 Dommages causés aux civils atteints dans feur personne ou
dans leur vie cf zux survivants qui étaint & la charge de ces civils
par tous actes de gucrre, y compris les bombardements ou autres
attaques par terre, par mer ou par Ia voie des airs, et toutes leurs
consequences directes ou de toutes opérations de guerre des deux
groupes de belligérants, en quelque endroit que ce soit.

2° Dommages causés par I'Allemagne ou ses alliés aux civils

. wictimes d'actes de cruanté, de violence ou de mauvals traitements
(y compris les atteintes & la vie ou i la santé par suite d’ ison-
nement, de déportation, d'internement ou d'évacuation, m
en mer ou de travail forcé), en quelque endroit que ce soit, et aux
sarvivants qui étaient & la charge de ces victimes.

_5° Dommages causés par I'Allemagne ou ses alliés, sur leur
territoire ou en territoire occupé ou envahi, aux civils victimes de
tous actes ayant porté atteinte & Ia santé, 4 la capacité de travail ou
e I'honneur, et aux survivants, qui étaient & la charge de ces vic-

4° Dommages causés par toute cspice de mauvais traitements
fux prisonniers de guerre. -

5° En tant que dommage causéeaux peuples des Puissances

et associées, toutes pensions ou compensations de méme na-

ture aux victimes militaires de Ia guerre (armées de terre, de mer
ou forces aériennes), mutilés, blessés, malades ou invalides, et aux
personnes dont ces victimes étaient Ie soutien: le montant des
sommes dues aux Gouvernements® alli‘s et associés sera caleule,
} pour chacun desdits Gouvernements, & la veleor capitalisée, & la date

de la mise en vigueur du présent Traité, desdites pensions ou coms
pensations, sur la base dus tarifs en vigueur en France, 4 la date
ci-dessus.

6° Frais de I'assistance fournie par les Gouvernements des
Puissances allides ct associées aux Frisaonnicrs de guerre, 4 leurs
familles ou aux personnzs dent ils ctaient le soutien.

7° Allocations données par les Gouverncments des Puissances
alliées el associées aux familles et aux autres personnes a la charge
des mobilisés ou de tous ceux qui ont servi dans l'armée; le
montant des sommes qui leur sont dues pour chacune des années
au cours desquelles des hostilités se sont Elroduites sera calculé,
pour chacun desdits Gouverncments, sur la base du tarif moyen
appliqué en France, pendant ladite amiée, anx payements de cette
nature, : s |

8¢ Dommages cansés & des civils par suite de 'obligation qui
leur a ¢té imposée par I'Allemagne ou ses alliés de travailler sans
une juste rémunération. =

ut;“ Dommages relatives & toutes propriétés, en quelque lien
qu'elles soient situées, appartenant a 'une des Puissances alliées et
associées ou 4 lenrs ressortissants (cxcoption faite des ouvrages ef
du matériel militaires ou navals) qui.ont &té enlevées, saisies, en-
dommagées ou détruites par les actes de FAllemagne ou ses alliés
sur terre, sur mer ou dans les airs, on dommages causés en consé-
quence directe des hostilités ou de toutes opérations de guerre, |

10° Dommages causés sous forme de prélévements, amendes |
ou exactions similaires de 'Allemagne ou de ses alli¢s au détriment |
des populations civiles. |

ANNEXE IL
§ 1er, .
La Commission prévue par Farticle 233 prendra le titre de
« Commission des réparations » ; elle scra désignée dans les articles
ci-aprés par les mots « la Commission »,

§ 2.

Des Délégués 4 la Commission seront nommeés par les Etatse
Unis d’Amérique, la Grande-Bretagne, la France, Pltalic, le Japon,
Ia Belgique et I'E'tat Serbe-Croate-Slovéne. Chacune de ces Puis-
sances nommera un Délégue, elle nommera également un Délégué
adjoint qui le remplaccra en cas de maladie ou d'absence forcée,
mais qui, en toute autre circonstance, aura seglement le droit
d'assister aux débats sans y prendre aucune part.

En aucun cas, les Délégués de plus de c'mg des Puissances
ci-dessus n'auront le droit de prendre part aux débats de la Com-
mission et d'émettre des votes. Les Déléoués des E'tats-Unis, de la
Grande-Bretagne, de la France et de I'halic auront toujours ce
droit. Le Délégué de la Belgique aura ce droit dans tous les cas
autres que ceux visés ci-apres. Le Délégué du Japon aura ce droit
dans Ies cas ofi seront examinées des questions relatives aux dom-
mages sur mer, ainsi que des ciucstions prévues par l'article 260
de la Partie IX {Clauses financiéres) dans lesquelles Ies intéréts da
Japon sont en jeu. Le Délégué de I'E'tat Serbe-Croate-Slovéne
aora ce droit lorsque des questions relatives & I'Autriche, 4 la
Hongrie ou i la gﬁgaric seront examinées,

Chacun des Gouvernements représentés 4 la Commission aura
le droit de s'en retirer aprés un préavis de douze mois notifié & Ia
Commission et confirmé au cours du sixiéme mois aprés la date de
Ia notification primitive. "

3.

Telle d'entre les autres Puissances allides et associées, qui
pourra étre intéressée, aura le droit de nommer un Délégué qui ne
sera it et n'agira, en qualité d’assessenr, que lorsque les
créances etintéréts de ladite Puissance scront examinés ou discutés; |
ce Délégué n’anra pas le droit de vote.

54 |
En cagde mort, démission ou rappeldcde tout Délégué, Dé-

légué adjoint ou assessenr, un successeur devra hui Ctre désigné
aussitdt que possible.

§ SQ -
La Commission aura son principal burean ent & Paris
et y tiendra sa premitre réunion dapsle plus bref délai possible

aprés la mise en vigueur du présent Traité ; elle se réunira ensuite
e tels lieux et & telles époques qu'elle estimera convenables et qui
pourront étre nécessaires en vye de I'geccomplissement I plus fas
pide de ses obligations. y
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Deg sa premidre réunion, la Commission élira, parmi lesdits
Déléguts vists ci-dessus, un Président et un Vice-Président, qui
resteront en fonctions pendant une année ct seront rééligibles ,; sile

tc de Président ou de Vice-Président devient vaca'it au ¢cours
‘une période annuelle, lIa Commission procédera immédiatement

4 une nouvelle élection pour le reste de ladite période.

§7-

La Commisgion est autorisée & nommer tous fonctionnaires,
nts et employés, qui peuvent étre nécessaires pour l'exécution
de ses fonctions, et A fixer leur rémunération, 4 congtituer des co-
mités, dont les membres ne seront pas nécessairement ceux de la
Commission, et & prendre toutes mesures d'exécution nécessaires
pour l'accomplissement de sa tiche, & déléguer autorité et pleins

pouvoirs & ses fonctionnaires, agents et comités,

§ 8.

Toutes les délibérations de I Commission seront sccrétes
moins que pour des raisons spiciales, la Commission, dans
cas particuliers, n’en décide autrement,

- §9
La Commission devra, dans les délais qu'elle fixera de temps
3 autre, et 8i le Gouvernement allemand en fait la demande, en-
tendre tous arguments et témoi présantés par I'Allemagne
sur toutes guestions se rattachant  sa capacité de payement,

§ 10,

La Commission étudiera les réclamations et donnera an Gou-
vernement allemand Péquitable faculté de se faire entendre, sans
u'il puisse prendre aucune part, quelle qu'elle soit, aux décisions
3 la Commission. La Commission donnera la méme faculté anx
il ¢s de T'Allemagne, lorsqu'elle jugera que leurs intéréts sont

v A
o3

en jeu. g
11,
La Commission ne sera liée par ancune législation ni par
aucun code spéciale concernant

iculiers, ni par aucune régle
Iinstruction ou la procédare ; elle sera guidée par la justice, I'squité
et la bonne foi. Ses décisions devront se conformer a des principes
et & des régles uniformes dans tous les cas ol ces principes et
ces régles seront applicables. Elle fixera les régles relatives tux
modes de preuve réclamations. Elle pourra employer toute
méthode légitime de caleul. g
12,

_La Commission aura tous les pouvoirs ct exercera toutes les
attributions & elle conférés par le présent Traité..

La Commission aura, d'une E.q:on générale, les pouvoirs de
controle et dexéeution les pius étendus en ce qui concerne le pro-
bléme des réparations tel qu'il est traité dans la présent> Partie du

résent Traité et anra pouvoir d'en interpréter les dispositions.
us réserve des dispositions du présent Traité, la Commission
est constituée par l'ensemble des Gouvernements alliés et associés
vis¢ aux paragraphes 2 et 3 comme leur représentant exclusif,
pour leur part respective, en vie de recevoir, vendre, conscrver
€t repartir, le payement des réparations 4 effectuer par I'Alle-
magne aux termes de la présente Partie du présent Traité. Elle
devra se conformer aux conditions et dispositions snivantes :

a) Toute fraction du montant total des créances vérifiées qui
e sera pas payée en or, ou en nayires, valeurs et marchandises
ou de toute autre fagon, devra étre couverte par 'Allemacne dans
des conditions que la Commission déterminera par la remise, i titre
de garantie, d'un montant équivalent de-bons, de titres d'chliga-
tions ou autres, en vue de constituer une reconnaissance de lx
fraction de dette dont il s'agit.~

b) En estimant périodiquement la capacité de payement de
I'Allemagne, la Commission examinera le systéme fiscal allemand :
1° afin que tous les revenus de l‘Allema%:e, y compris les revenus
destinés au service ou & Pacquittement de tout emprunt intérienr,
soient affectés par privilége au payement des sommes dues par elle
i titre de réparations, et — 2° de gt;on & acquérir la certitude gqu'en
général le systéme , fiscal allemand est tout & fait aussi lourd, pro-
portionnellement, que celuid'une quelconque des Puissances repré-
sentées & la Commission. '

) Afin de faciliter et de poursuivre la restauration immédiata
la vie ique des Pays alliés et associés, la Commi:sion,

;:._ﬁn'si qu'il est préva 2 l'arﬁclaygas,wm de I'Allemagne, comme
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gra.n.ne et reconnaissance de sa dette, u: premiy versement de
JONS au porteur en or, libres de taxe ou impois de toute nature,
établis ou susceptibles de I'étre par les Gouvernements de "Empire
ou des Etats sou par toute autorité en dépendant; ceg
bons seront remis en acompte et en trois fractions, comme il est
dit ci-aprés (le mark or étant payable conformément i I'article 262
dela Partie IX [Clauses financifres] du présent Traité):

__1° Pour étre émis immédiatement, 20 milliards (vingt mil~
liards) de marks or en bons au porteur, payables jusqu’au 1° mai
ig21 au plus tard, sans intéréts; on appliquera poamment A
l'amortissement de ces bons les versements que I'Allemagne s'est
engagée A cffectuer conformément A larticle 235, déduction faite
des sommes  affectées an remboursement des dépenses d'entretien
des troupes d’occupation ct au payement des dépenses du ravi-
taillement en vivres et matires premidres; ceux de ces bons qui
n'auraient pas été amortis a la date du 1** mai 121 seront alors
échangés contre de nouveaux bons du méme type que ceux prévus
ci-aprés (12, ¢), 2°).

2° Pour étre émis immeédiatement, 40 milliards (quarante mil~
liards) de marks or cn bons au porteur, portant intéréts & 2 1/2°/,
?d_eux ct demi pour cent) entre 1921 et 1926 ct ensuite & 59/,

cing pour cent) avec 1 9, (un pour cent) en supplément pour
Famortissement, 2 partir-de 1926 sur le montant total de émission.

3° Pour &tre delivré immédiatement, en couverture, un enga-~

ent écrit d'émettre 2 titre de nouveau versement, et seulement’

sque la Commission scra convaincue quz VAllemagne peut as-

surer le service des intéréts et du fonds d'amortissement desdits

bons, 40 milliards (quarante milliards) de marks or en bons dn

porteur, ntinteréts 4 5 p. %% (cing pour cent), les époques

et le mode de payement du principal et des intéréts devant étre
déterminés par la Commission.

Les dates auxquelles les intéréts sont dus, le mode d’emplop
du fonds d'amortissement et toutes questions analogues relatives &
'émission, A la gestion et i la réglementation de I'émission des
bons seront déterminés de temps a autre par la Commission.

De nouvelles émissions, 2 titre de reconnaissance et de ga-
rantie, peuvent éire exigées dans les conditions que la'Commission
déterminera ultéricurement, de temps & I'antre.

d) Au cas ol des bons, obligations ou-autres reconnaissances
de dettes émis par I'Allemagne, comme garantie ou reconna‘ssance
de sa dette de 1¢ ion, seraient attribués, A titre définitif et non
atitre de garantie, & des personnes autres que les divers Gouver-
nements au profit d Sa été fixé a lorigine le montant de la
dette de réparation de PAllemagne, la dite dette sera 2 I'égard de
ces derniers considérée comme éteinte, pour un montant Corress
Sgndant 4 la valeur nominale des bons qui ont ét¢ ainsi atfriboés

finitivement et 'obligation de PAllemagne afférente auxdits bons
sera limitée & l'obligation qui y est exprimée. . 2

¢) Les frais nécessités par les réparations et reconstructions
des propriéiés situées dans Jes régions envahies et dévastées, y
compris la réinstallation des mobiliers, des machines et de tout
matériel, seront ¢valués, au codt de réparation et de reconstruction
& I'époque ou les travaux seront exécutés.

) Les décisions de la Commissinn relatives 4 une remise to-
tale ou partielle, en capital ou intérits, de toute dette vérifice de
I'Allemagne devront étre motivées.

§ 13

En ce qui concerne les votes, la Commission se conformera
aux régles cuivantes.:

Quand Ia Commission prend une décision, les votes de tous
les Délégués ayant le droit de-woter, ou, en I'absence de certains
dentre eux, de leurs Délégués adjoints, seront enregistrés, L'abs-
tention est considérée comme un vote émis contre la proposition
en discussion, Les assesseurs n'ont pas le droit de vote.

Sur les questions suivantes l'nnanimité est nécessaire :

) Questions intéressant la souveraineté des Puiseances allices
et associces on concernant. la remise de tout ou partie de la dette
ou des obligations de I"Allpmagne ; i

) Questions relatives ap montant et aux conditions des bons
et autres titres d‘obli%ztions a remettre par le Gouvernement alle-
mand et 2 la fixation de I'époque et du mode de leur vente, négo-
ciation ou répartition ; 2

¢) Tout report total on partiel, au dela de I'année 1930, des
mymmind venant & échéance entre le 17 mai 1ga1 et la fin de

use; : _

d) Tout report total ou partiel, pour une durée supérieure &
trois années, des payements venant A échéance sorés 1926 ; :
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¢) Questions relatives 4 I'applicatiott, dans un cas particulier,
d'une méthode d'évaluation des dommages différente de celle qui a
€t préctdemment adoptée dans un cas semblable ;

J) Questions d'interprétation des dispositions de la présente
Partie du présent Traité.
Toutes autres questions seront résolues par un vote & la ma-

€.

Au cas ol surgirait entre les Dilégués un conflit d'opinion
sur la question de savoir si une espéce determinée est une de celles
dont la décision exige ou non un vote unanime et au cas ol ce
conflit ne pourrait étre résolu par un appel 4 leurs Gouvernements,
les Gouvernements alliés et associés s'engagent & déférer immédia-
tement ce conflit & l'arbitrage d'une personne impartiale sur la
désignation de laquelle ils se mettront d'accord et dont ils s'enga-
gent & accepter la sentence,

§ 14.
Les décisions prises par la Commission en conf-mité des
pouvoirs qui fui sont conférés seront avssitot exécutoires et pour=
gont recevoir application immeédiate sans autre formalité.

§ 15

La Commission remetira & chaque Puissance intéressée, en
telle forme qu'elle fixera :

: 1° Un certificat mentionnant qu'elle détient pour le compte de
Yadite Puissance des bons des émissions susmentionnées, ledit
certificat pouvant, sur la demande de la Puoissance dont il s'agit,
&tre divisé en un -nombre de coupures n'excédant pas cing ;

2°De temps & autre, des certificats mentionnant qu'elle détient
l:our le compte de ladite Puissance tous autres biens livrés par
‘Allemagne en acompte sur sa dette pour réparations.

Les certificats susvisés seront nominatifs et pourrotn, aprts
notification 4 Ia Commission, étre transmis par voie dendos-
sement, '

Lorsque des bons sont émis pour étre vendus ou négociés et
Jorsque des biens sont livrés par ln Commission, un montant cor-
respondant de certificats doit étre retiré,

§ 16.

Le Gouvernement allemand sera débité, & partir du 18f mai
1021, de I'intérét sur sa dette telle qu'elle aura été fixée par Ia Com-
mission, déduction faite de tous versements effectués sous forme
de payements en espéces ou leurs équivalents ou en bons ¢émis au

rofit de Ia Commission et de tous payements visés & larticle 243.

¢ taux de cet intérét sera fixt a 5 p. o/o, & moins que la Com-
mission n'estime, 4 quelque date ultéricure, que les circonstances
Justifient une modification de ce taux.

La Commission, en fixant au 1°r mai 1g21 Ic montant global
de Ia dette de I'Allemagne, pourra tenir compte des intéréts dus
sur les sommes afférentes a la réparation des dommages matériels
& partir du 11 novembre 1918 jusquiau 1" mai 1921,

§ 17,
_ Encasde manquement par I'Allemagne i I'exéention qui lui
iucombe de I'une quelconque des obligations visées & la présente
Partic du présent Traité, la Commission signalera immédiatement
cefte inexéeution & chacune des Puissances intéressées en y joignant

toutes propositions qui lui paraitront opportunes au sujet des me=
gures & prendre en raison de cette inexéeution.

. BET S

Les mesures que les Puissances alliGes ét associées auront Ie
droit de Xrendrc en cas de manquement volontaire par I'Allemagne,
et que I'Allemagne s'engage & ne gas considérer comme des actes
d’hostilité, peuvent comprendre des actes de prohibitions et de
weprésailles economiques et financiéres et, en général, telles antres
fnesures que les Gouvernements respectifs pourront estimer néces-
gitées par les circonstances. i f

h § 1 9‘ r -

Les payements, qui doivent étre effectués en or ou ses équi-
Falents en acompte sur les réclamations vérifites des Puissances
.Elliéea et associées peuvent A fout moment étre acceptés par la

mission sous forme de biens mobiliers et immobiliers, de
marchandises, entreprises, droits et concessions en territoires alle-
mands ou en dehotrs de ces territoires, de navires, obligations,
_&stions ou valeurs de toute mature ou monnaies de I'Allemagne ou
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-Commission des ré

=

d'autres Etats leur valeor ds remplacement par rapport & [or
étant fixée & un taux juste et loyal par Ia Commission elle-méme.

§ 20,

La Commission, en fisant on aceeptant Ies payements qui
geffectueront par remise de biens ou droits déterminés, tiendra
compte de tous droils et intéréts légitimes des Puissances alliées et
associ¢es ou neutres et de leurs ressortissants dans lesdits,

= § a1,

Aucun membre de la Commission ne sera responsable, si ce
n'est vis-2-vis du Gouvernement qui I'a désigné, de tout acte ou
omission dérivant de ses fonctions, Aucun des Gouvernements
alliés et associés n'assume de responsabilité pour le compte d'aucun
autre Gouvernement,

AR
sy

Sous réserve des stipulations du prés:nt Traité, la présente
Annexe pourra étre amendée par Ia décision unanime des Gounver-
nements représentés A la Commission, :

An

23,
Quand I'Allemagne et ses Alliés se seront acquittés de toutes
sommes dues par eux en exteution du présent Traité ou des déci-
sions de la Commission et quand toutes les sommes regues ou

leurs équivalents auront ét¢ répartis entré les Puissances intéressées,
Ia Commission sera dissoute,

ANNEXE IIL

§ 1,

L'Allemagne reconnait Ie droit des Puissances alliées et asso~
ciées au remplacement tonneau pour tonneau (jauge brute) et ca-
tégorie pour catégorie de tous les navires et bateaux de commerce
et de 'Feche perdus ou endomniages, par faits de g uerre.

outefois, et bien que les navires et bateaux allemands exis-
tant & ce jour représentent un tonnage ‘trés inférieur a4 celui des
pertes subies par les Puissances alliées et associées, en constquence
de l'aggression allemande, le droit reconnu ci-dessus sera exercé
sur ces navires et bateaux allemands dans les conditions suivantes :

Le Gouvernement allemand, en son nom et de fagon a lier
tous autres intéressés ceéde aux Gouvernements alliés et associés la
propriété de tous navires marchands de 1.600 tonnes brutes et
au-clessus appartenant A ses ressortissants, ainsi que la moiti¢ en
tonnage des navires dont le tonnage brut est compris etitre 1.000
et 1.600 tonnes ct le quart en tonnage des chalutiers & vapeur,
ainsi que le quart en tonnage des autrcs bateaux de péche.

§ 2.

Le Gouvernement allemand, dans un délai de deux mois
apres la mise en vigueur du présent Traité, remettra & la Com-
mission des réparations tous les navires et bateaux vis's par le
paragraphe 1er, i

§ 3

Les navires et bateaux visés par le paragraphe 1ef com-
prennent tous les navires et bateaux : ) battant ou ayant le droit
de battre le pavillon marchand allemand ; ou b) appartenant & un

- ressortissant allemand, & unc société ou & une compagnie alle-

mande ou & une société ou compagnie d'un pays autre que les Pays
alliés ouassociés et sous le controle ou la direction de ressor-
tissants allemands; ou¢) actuellement en construction; 1° en |

. = 5 P {
Allemagne ; 2° dans des pays autres que les Pays alliés ou_asso-
ciés pour escompte d'un ressortissant allemand, d'une socicté oy
d'une compagnie allemande,

§ 4 -

Afin de fournir des titres de propriété pour chacun des’
navires remis comme ci-dessus, le Gouvernement allemand -
a) Remettra pour chaque navire & la Commission des répa-
rations, suivant sa demande, un acte de vente ou tout autre titre
de propriété établissant le transfert & ladite Commission de la pleine
propriété du navire libre de tous priviléges, hypothéques et charges
queleonques ; : - ‘ :
- b) Prendra toutes mesures qui pourront étre indiquées par Ia
rations ‘pour assurer [ mise de ¢¢s navires &
Ia disposition de ladite Gommission. -, i A
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§ 5.

-~ Comme ‘mode supplémentaire de réparation particile, I'Alle~
magne s’engage 4 faire construire des navires de commerce, sur
les chantiers allemands, pour le compte des Gouvernements alliés
‘et associés, de la facon suivante:

' az'- Dans un délai de trois mois & dater de la mise en viguer
du présent Traité, la Commission des réparations notifiera au
‘Gouvernement allemand le montant du tonnage & mettre en
chantier dans chacune des deux années qui suivront les trois
mois ci-dessus mentionnés. :

| b) Dans le délai de deux ans & dater de la mise en viguer du
 présent Traité, la Commission des réparations notifiera au Gou-
- vernement allemand le montant du tonnage & mettre en chantier
dans chacune' des trois années qui suivront les denx années ci-
dessus mentionnées.

- ¢) Le montant du tonnage & mettre en chantier pour chaque
année ne dépassvra pas 200,000 tonneaux de jauge brute. -

' d) Les'spécifications des navires a construire, les conditions
dans lesquelles ils devront étre construits ou livrés, le prix par
fonnean gour lequel ils devront étre portés en compte e.Flm Ia Com-
mission des ré?arations, et toutes autres questions relatives a la
commande, & la construction et 4 la livraison des navires ainsi
qud leur entrée en compte, seront déterminés par ladite Com-
mission,

§ 6.

_ L’Allemagne slengage A restituer en nature et en état normal
dentretien aux Puissances allides et associées, dans un délai de

mément A une procédure qui sera établie par la Commission des
réparations, tous les bateaux etautres engins mobiles de navigation
fluviale qui, depuis le 1°r aodt 1914, ont passé, & un titre quel~
conque, en sa possession ou en possession de 'un de ses ressor-
tissants, et ‘qui pourront étre identifiés.

En vuoe de compenser les pertes du tonnage fluvial, dues i
nimporte quelle cause, subies pendant la guerre par les Puissances
‘alliées et associ‘es et qui ne pourront pas étre réparées par les res-
titutions prescrites ci-dessus, 'Allemagne sengage A céder i Ia
Commission des réparations une partic de sa batellerie fluviale
jusqu’a ogneurrence du montant de cés pertes, ladite cession ne
 pouvant #passer 20 p. 100 du total de cette batellerie telle quelle
existait & Ta date du 11 novembre 1g18. '

Les modalités de cette cession seront réglées par les arbitres
grévua A larticle 339 de la Partie XII (Ports, Voies dzau et Voies

rrées) du présent Traité, qui sont chargés de résoudre les diffi-
cultés relatives A la répartition du tonnage fluvial et résultant du
nouv-au régime international de certains réseaux fluviaux ou des
modifications territoriales affectant ces réseaux,

S 7.
LAl e s'engage A prendre toutes les mesures que la
'Commission des réparations peut lui indiquer en vue d'obtenir le
gm‘ n droit de propriété sur tous les navires gui peuvent avoir &té
ansférés pendant la guerre ou étre en vois de transfert sous pa-
.ﬁﬂml.'ls neutres, sans le consentement des Gouvernements alliés et
asmcl . A ! - .

§ 8.

L’Allemagne renonce & toute revendication de quelque nature
que ce soit contre les Gouvernements alliés et associés et leurs re-
‘sortissants, en ce qui concerne la détention ou lutilisation de tous
‘navires ou bateaux allemands et toute perte ou dommage subis par
lesdits navires on bateaux, exception faite des payements dus Rar
suite de l'emploi de ces bateaux en conformité du Protocole d’Ar-
mistice du 13 janvier 1?;9 et des Protocoles subséquents,

La livraison de la flotte commerciale allemande devra con-
tinuer & 8tre effectuée sans interruption, conformément auxdits
Protocoles.

' 3 9.

- L/Allemagne renonce i toutes revendications sur des navires

O Car; s coulés du fait ou par la suite dune action navale

. et sauvés ensnite, et dans lesquels un des Gouvernements
0u_associés ou leurs ressortissants ont des intéréts, comme

propriéfaires, affréteurs, assureurs ou A tout autre titre, nonab-
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deux mois & dater de la mise en viguer du présent Traité, confor-

stant tout jugement de condamnation et avoir é1é prononeé
m.l‘rléunal.des priges de I'A mﬁlﬁfdﬁsa@saﬂm N
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ANNEXE IV

L ——

§ 1¢*,

Les Puissances alliées et assocides exigent, et I'Allemagne
aceepte que I'Allemagn~, en satisfaction partielle des ces obligations .
définies, par In présente Partie ct suivant les modalités ci-apris
définies, appligue ses ressources économiques directement 4 la yes-
tauration matérielle des ions envahies des Puissances allides et
associées, dans Ia mesure on ces Puissances le détermineront.

§."\
2%

Les Gouvernements des Puissances allides et associées sai-
sivont la Commission des réparations de listes donnant :

a) Les animaux, machines, ¢quipements, tours, et tous ar-
ticles similair~s d’un caractére commercial qui ont été saisis, nsés
ou détruits par I'Allemagne, ou détruits en conséquence directe des
opérations militaires, et que ces (rouvernements désirent, pour la
satisfaction de besoins immédiats et urgents, voir étre remplacés
par des animaux ou articles de méme nature, existant sur le {3rri-
toire allemand 4 Ia date de lamise en viguenr du présent Traité ;

b) Les matériaux de reconstruction (pierre, briques, brigues
réfractaires, tuiles, bois de charpents, veries 4 vitres, acier, chaux,
ciment, etc.), machines, appareils de chauffage, meubles et tous

.articles d'un caractére commrreial que lesdits Gouvernements de-

sirent voir étre produits et fabriqués en Allemagne et livres & eux
pour la restauration des régions envahies,
§ 3

Les listes relatives aux articles mentionnés dans le paragraphe
2 @) ci-dessus seront fournies dans les soixante jours qui snivront
la mise en vigueur du présent Traité.

Les listes relatives aux articles mentionnés dans le paragraphe
2 b) ci-dessus seront [ournics le 41 décembre 1919, dernier délai.

Les listes contiendront tous les détails d'usage dans les
contrats commerciaux relatifs aux articles visés, y compris spéci-
fication, délai de livraison { ce délai ne devant pas dépasser quatre
ans) et lien de livraison ; mais elles ne contiendront ni priz. ni
estimation, ce prix oun estimation devant étre fixés par la Commis-
sion, comme il est dit ci-aprés,

§ 4.

Dés reception des listes, la Commission examinera dans quelle
mesure les matériaux et animaux mentionneés dans ces listes
peuvent étre exigés de I'Allemagne. Pour fixer sa dicision, la
Commission tiendra comipte des nécessités intérieures de I'Alle-
magne, autant que cela sera nécessaire au maintien de sa vie so-
ciale et économique ; elle fera étar également des prix et des datos
auxquels les articles semblables peuvent étre obtenus dans les Pays
alliés et associés et les comparera a ceux applicables aux articles
allemands ; elle fera état, enfin, de lintérét général quiont les Gof=
vernements alliés et associésa ce que la vie industrielle de 'Alle-
magne ne soit pas désorganisée au point de comprometire sa capa-
cite d'accomplir les autres actes de réparation exigés d'elle.

Toutefois, il ne sera demandé a I'Allemagne des machines,
des équipements, des tours et tous articles similaires d'un caractdve
commercial actuellement en service dans lindustrie, que si aucin
stock de ses articles n'est disponible et & vendre ; d'autre part, les
demandes de cette nature n'excéderont fas 30 p. 100 des quantités
de chaque article en service dans un établissement allemand ou
une entreprise allemande quelconque.

La Commission ‘donnera aux représentants du Gouverne-
ment allemand la faculté de se faire entendre, dans un délai déter-
minésur sa <apacité de fournir lesdits matériaux, animaux et
objets. <
¥ La décision de la Commission sera ensuite, et le plus rapide-
ment possible, notifiée au Gouwvernement allemand et aux diffirents
Gouvernements alliés et associéseintéressés.

Le Gouvernement allemand s’engage a livrer les matériaux,
objets et animaux, précisés dans eette notification, et les Gouver-
nements alliés et associés intéressés s'engagent, chacun pour ce qui
le concerne, a accepter ces mémes fournitures, sous réserve qu'elles
seéront conformes aux spécifications données ou ne seront pas, de
I'avis de la Commission, impropres & Yemploi requis pour le travail
de réparation. ajis

-
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§ 5

 Ea Commission déterminera la valeur & attribuyer aux maté-
triaux, objets et animaux, livrés comme il est dit ci-dessus, et les
Gouvernements alliés et associés quit recevront ces fournitures
acceptent d'étre débités de leur valeur et reconaissent que la somme
cotrespondarite deyra Gtre traitée comme un payement fait par
{'Allemagne, & répartir conformément a I'article 237 de la présente
Partie du présent Traité.

Dans Ie cas ol le droit de requérir Ia restauration matérielle
aux conditions ci-dessus définies sera exercé, la Commission s'as-
surera que la somme portée au credit de I'Allemagne réprésente la
valenr normale du travail fait ou des matériaux fournis par elle et
que le montant de Ia réclamation -faite par la Puissance intéressé
pour le dommag®ainsi partiellement réparé est diminué dans la
proportion de la contribution 4 la réparation ainsi fournie.

§ 6.

A titre d’avance immédiate; en acompte sur les animaux visés
au paragraphe 2 (a) ci-dessus, 'Allemagne s'engage 4 livrer dans
les trois mois qui suivront la mise en vigueur du présent Traité, &
raison d’un tiers par mois et par espece, les quantités ci-dessus‘de
bétail vivant;

1° A Gowvernement frangais.

5oo étalons de g &7 ans ;
30,000 pouliches et juments de 18 mois 4 7 ans, des races
ardennaise, boulonnaise on belge ;

2,000 taureaux de 18 mois & 3 ans;

00,000 vaches laitiéres de 2 2 6 ans;
1,000 bélie s;
100,000 brebis ;
10,000 chevres.

2° Au Gouvernement belge.

200 Etalons de 3 & 7 ans, de la race de gros trait belge;
5,000 juments de 3 a 7 ans, de la race de gros trait belge ;
5,000 poulichesde 18 mois# g ans, dela race de gros trait

belge ;

2,000 taurcaux de 18 mois a
50,000 vaches lailieres de 2 &
40,000 génisses ;

2c0 biliers ; -

20,000 brebis ;
15,000 truies,

Les animaux livrés seront de ‘santé et de condition normale.

Si les animaux ainsi livrés ne peuvent pas étre identifiés
comme ayant été enlevés ou saisis, léur valeur sera portée an crédit
des obligations de réparations de I'Allemagne, conformément aux
stipulations du paragraphe 5 de la présente Annexe,

§ 7 '

Sans attendre que les décisions de la Commission prévue au
paragraphe 4 de la présente Annexe puissent étre prises, I'Alle-
magne devia continuer 4 cffectuer i la France les livraisons de
matériel agricole, prévues a Iarticle ITT du renouvellement d’Armis-
tice en date du 16 janvier 191q.

ANNEXE V.
§ 1er,

L’'Allemagne s'engage & livrer, ser lenr demande respective,
aux Puissances signataires du présent Traité ci-dessous men-
tionnées, les quantités de charbons et de dérivés du charboo
ci-aprés definies.

§ 2.

L’Allemagne liviera & la France sept millions. de tonnes de
charbon par an, pendant dix ans. En outre, I'Allemagne livrera
chaque annce a la France une quantité de charbon égale & la diffe-
rence entre la production annuelle a¥ant la guerre des mines du
Nord et du Pas-de-Calais détroited du fait de la guerre et la pro-
duction du bassin couvert par ces mines pendant l'année envisagée.
Cette dernidre fourniture sera effectute pendant dix ans et ne
dépassera pas vingt millions de tonnes par an pendant les cing
premiéres années et huit millions de tonnes par an pendant les cing
années suivantes.

Il est entendu que toute deligence sera faite pour 1a remise en
état des mines du Nort et du Pas-de-Calais.

ansg
aus;

charbon par an pendant dix ans.

ci-aprés ;

et, pendant chacune des cinq années suivantes: 8 millions r/a |
de tonnes.

da terre,

Ia Commission des réparations, une quantité annuelle de charbon |
égale & la quantité annuelle de charbon allemand consommée par le
Luxembourg avant la guerre.

vertu desdites options seront les suivants :

prix allemand sur carreau de la mine
allemands, plus le fret jusqu'anx frontitres frangaise, belge, itali-
ennc ou luxembourgeoise, étant entendu que le prix sur le carrean!
de la mine n'excédera ?as le prix, sur le carreau de la mine, du|
‘charbon anglais pour I

soute belge, le prix ne dépassera pas celui du charbon de soute
hollandais.

seront pas les tarifs les plus bas appliqués aux transports de méme|
nature en Allemagne.

d’exportation allemand f. o. b. dans les ports allemands, soit le
prix d'exportation anglais f, 0. b. dans les ports anglais et dans
tous les cas le plus bas des deux.

mander la livraison de coke métallurgique en remplancement de
charbon, & raison de 3 tonnes de coke par 4 tonnes de charbon,

Ia frontiére frangaise, par voie de-fer ou par ean, les produits’
suivants, pendant chacane des trois années qui suivront la mise)
en vigueur du présent Traité:

au choix du Gouvernement frangais, par des quantités équiva
des produits de distillation, tels que huiles légéres, huiles lourdes,
anthracéne, naphtaline ou brai.

paragraphe 8 sera le prix payé par les ressortissants, toutes condi-
tions d'emballage ¢t cr

quaux ports
les mémes produits aux ressortissants allemands,

médiaire de la-Commission des réparations, Cellé-ci aura pouvoir,
pour l'exécution des dispositions ci-dessus, de statuer sur toutes

ournitures, & la quantité de coke A fournir en remplacement de
charbom, aux délais et modes’ de livraison et de payement, Les
demandes accompagnées des spécifications utiles devront étre notis
fites 2 I'Allemagne cent vingt jours avant la date fixée pour [2

§3.°

L'Allemagne livrera 2 la Belgique huit millions'de tonnes da

§ 4. '
L'Allemagne livrera 4 I'Italié les quantités maxima de charbon

1620 4 millions 1/a &_e fonnes,
1921 ; 6 millions de tonnes,

— 1921 == 1go2: 7 millions :[/2 de tonnes,
— 1922 — 1023: 8 millions de tonnes,
— 1023 — 1924: 8 millions 1/2 de tonnes,

Les denx tiers au moins des livraisons sevont faites par voia |

§ 5.
L'Allemagne livrera au Luxembourg, si elle en est requise pat

§ 6. ' .

Les prix & payer pour les livraisons de charbon effectuées en
2 3 - i : |

a) Fournilure par voie de fer ou par eau,— Le prix sera [
payé par les ressortissants:

exportation., Dans le cas du charbon de
Lees tarils de transport par voie de fer on par cau ne dépas- |

b) Fourniture pay voic de mer. — Le prix sera soit le prix

§ 7

Les Gouvernements alliés et associés intéressés pourront de-

§ 8.
L

L’Allemagne s'engage & fournir & la France et & transporter &%

Benzol.i.viiiioiiasnavoad
Goudron de houille. (. .uaus
Sulfate d'ammoniaque.s....

Tout ou partic du goudron de houille pourra étre rem‘)lncé,_
enles

15,000 fonnes
50,000 =
30,000 =

Le prix payé pour le coke ct les antres produits visés am|

e port jusqua la frontitre francaise ou juse
cmands ¢tant les plus avantagruses consenties pous:

8§ 10,
Les options de la présente Annexe seront exercées par l'inters

uestions relatives ada procédure, aux qualités et quantités des
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' commencement de I'exécution, ¢n'ce qui concerne lIes livraisons &

-Faire & partivdu 167 janvier 1920, ct trente jours avant cette datéf

pour les livraisens & faire entre la date de inise en vigueur do-pres -

sent Traité et-le-1¢7 janvier 1g20. En attendant que 'Allemagne ait
xegu les demandes prevues au présent paragraphe, les stipnlations

du Protocole du 25 déeémbre 1918 (Exécution de l'articie VI de.

- YArmistice du 11 novembre. 1g18) restent ¢n vigueur. ,Les de-
-mandes retatives aux substitutions prévues pai-les paragraphes 7
et 8 scront notifices au Gouvernement allemand avec un délat
-préalable jugé suffisant par la Commission. Si la Conimission juge

ue la saustaction compléte des demandes est de nature a peser
-d'une facon excessive sur Yes besoins industriels allemands, eclle
‘pourta les difiérer ou les annu'ay, et ainsi fixer tous ordres de
ipriorité ; mais le charbon i fournir en remplaccment du charbon
drs mines détrvites scra fourni par priorité sur toutes livraisons.

ANNEXE VI,
. e

. L'Allemdgne donne & la Commission des reparations une
‘uption de livraison, & titre de réparation partielle, des quantités et
des rsptices de matieres colorantes et produits chimiques pharma-
-ccutiques’qui seront désignés par clle, & concurrence de 50 p. 100
«du stock total de chaque espéce de maticres colorantes et produits
‘chimiques pharmaceutiques existant en Allemagne ou s¢ trouvant

sous le controle allemand & la date de la misz em vigueur duet

présent Traité.

Cette option sera exercée dans les soixante jours de la réce~"

; {Jtion. par la Commission, de I'état détaillé des stocks, fourni dans
a forme demandée par elle.

8 2.

‘L’Allemagne donne en outre & la Coramission des véparations
unc option pour la livraison, psndant la péricde qui s'¢coulera
entre la mise en vigueur du présent Traité ct le 18 juin 1920, puigy
pendant chaque périnde ultérieure de six mois, jusquau 167 janvie®
1025, de toutes matiéres colorantes et tous produits chimigues
pharmaceutiques, & concurrence de 25 p. 100 de la production
allemande pendant la période des six mois précédents, ou, si la
production, pendant cette période de six mois, était, del'avisdela
Commission, inféricure & la production normale, & concurrence de
<5 p. too de cette production normale. y

Cette option sera exercée dans les quatre seraines qui suivront
{a réception des Ctats de production pendant Ia période de six
mois précédente ; ces ¢tals seront produits ‘far ke Gouvernement
allemand & I'expiration de chaque période de sl mois et dans I
forme jugée nécessaire par la Commission, :

§ 5

Pour les mali¢ies ecolorantes et produits chiniques pharma-
ceutiques fournis en exéeution du paragraphe 1¢f, le prix serd fixé
par la Commission en fonction du prix net d’exportation d'avant-
guerie et des variations du prix de revient survenucs.

Pour les mati¢res colorantes et produits chimiques pharmaceu-
tiques livrés en exéention du paragraphe 2, le prix sera fix¢ par Ia
Commiission en fonction du prix net d'exportation * d'avant-guerre
et des variations du prix de revient survenues ou en fonction du
prix de vente le plus bas des mémes matiéres & un autre acheteur
quelconque,

§ 4
Tous les détails, en particulier touchant le mode etles délais
'exercice de l'optioti et de la livraison, ainsi que toutes les ques-
tions soulevées pour 'exéeution des prescriptions ci-dessus; seront
végliés par la Commission des. réparations a qui l¢ Gouvernement
allemand fournira toutes les informations nécessnires et toutes autres
facilités qui seront reguises par elle,

§ 5
. . Les matiéres colorantes et produits chimiques pharmaceutiques
Visés & la présente Annexe comprennent toutes les matitres colo-
rantes et tous les produits chimiques pharmaccutiques synthés
tiques, ainsi que tous les produits intermédiaires et autres cmployés
dans lés industries correspondantes et fabriqués pour la vente. Les
dispositions qui précédent s'appliquent également a Vécorce de
quinquina et aux sels de quinine, .

f
L}
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L'Alleinagne renonice en eon nom et au noin de ses nationaus,
en faveur des Princ¢ipales Puissances allites et associées, & tous
droits, titres ou priviltges de toute nature qu’ellc pdsstde sur les
cables cu portions de cables, énumérés, ci-aprés:

Emden-Vigo : du pas de Calais au large de Vigo;

Emden-Brest : du lag;e de Cherbourg a Brest ;1

Emden-Ténériffle 3 dun large de Dunkerque au large
Ténériffe ; '

Emden-Acores I;

Emden-Acores (2

de

* du pas de Calais & Fayal;

: du pas de Calais a Fayal ;
Acores-New-York (1): de Fayal 4 New-York;
Acores-New-York (2) : de Tayal & la longitude d'Halifax ;
Féncriffe-Monrovia : du large de Ténériffe: an large

Lionrovia 3
Monrovia-Lomes " ° s

de

2 do poiut ‘défini par sty t.2% 00 Ny
S Pa%\ long. 1 72 40’ ©. dé Greenwichs
. o lat. ¢ 2920 Nasgiy
duspoaiideis parilong. : 5° 30" O. de Greenwichg
: e Jat. 1 q° 4B N.;
et du point défini pa—,-{l:ug ) ﬁnjr‘ N.;
B . . ¥ -‘l'

Jusqu'a Lome; -

2 Lome-Duala: de Lome 4 Duala ;

Monrovia-Perndmta uc : du large de Monrovia au large de
Pernambouc ; :

Constantinople-Canstantza : de Constantinople & Constantza ;

Yap-Shanghai, Y23 Suam et Yap-Menado (iles Célébes) : de
I'ife Yap & Shanghai, de Tile.

Yap a I'ile Guam et de l'ile Yap & Menado.

La valeur des cibles ou des portions de-cables ci-dessus mens
tionnés, en tant que ccux-ci constituent des propriétés priveées,
ladite valeur calculée sur la base du prix detablissement et
diminuée d'un pourcentage convenable pour dépréciation, sera
portée au crédit de I'Allemagne, au chapitre des réparations.

SECTION H.
DISPOSITIONS PARTICULIERES.

ARTICLE 245,

Dans les six mois qui suiviont la mise ¢t vigueur du présent
Traité, le Gonvernement allemand devra restituer au Gouverne-
ment francais les trophées, archives;, souvenirs historiques ou
czuvres dart enlevés de France par- les autorités allemandes av
cours de la guerre de 1870-1871 ot de la dernitre guerre, suivant
Ia liste qui lui en sera adressée par le Gouvernement francais, et
notamment les drapeaux frangais pris’ au cours de la guerre de
1870-1871, aiusi que:I'ensemble des papiers politiques pris par les
autorités allemandes le 1o octobre 1870 au chatean de Cergay, pres
Bronoy (Seine-et- Oise), appartenant alors & M. Rouber, ancien
Ministre d'Efat. :

AnTicLE 240,

Dans les . six mois qui suivront Ia mise en vigueur du présen®
Traité, I'Allemapgoe devra restituer & Sa Majesté le Roi du Hedjaz
le Koran original ayant appartenu au Calife Osman et enlevé de
Médine par les autorités turques pour &tre offert a l'ex-Empereur
Guillaume IIL :

Le crane du Sultan Makacua ayant été enlevé du protectorat
allemand de FAfrique orientale et transporté en Allemagne sera,
dans le méme délai, remis par 1"Allemagne an Gouvernement de
Sa Majesté Britannique. 5

La remise de des objets sera cffectuée dans tels licu et condi-
tion que fixeront les’Gouverncinents, auxquels ils doivent éire
restitués, .

ARTICLE 247.
L'Allemagné sengage & fournir & I'Université de Louvain
dans les trois mois qui suivront la demande qui lut en sera faite
rac lintermédizire de la Commission des réparations, les ma-



“NACIONAL Agostn. do 1010 - -

fuzerits, incunables; Heres imprimés, ‘cartes et objets de collection
correspondant en nombre ¢t en valeur dux objets semblables de-
@rnits daps Tineendic mis par UAllemagne i la Bibliothéque de
S.ouvain, Tous les détdils concernant ce rémplacement seront
téterminés par Ia Comnission des réparations. 1

_ L'Alleniagne sengage 4 remettre & la Belgique, par Tinterme-
thaire de In Commission des réparations, dans les six mois qui
suivront la mise en vigueur du présent Traité, et afin de lui per-
mettie de reconstituer denx grandes ceuyres dlart': .

12 Les volets'du tryptique de P'Agneaw mystigue peint par los
fréres Van Eyck, antrefois-dans I'église de Saint-Bavon & Gand ot
actucllement'an Musée de Berlin ; -.

2? Les wvolets dun tryptigne de In Cére, peint par Dierick
Routs, autrefois dans 1éplise t?;Ic Suiut-Pierre 4 Louvain, ct dont
tdenx sont maintenant au Musée de Berlin ct deux 4 Tancienna
Pinacothéque de Munich, ]

~ PARTIE IX.
CLAUSES FINANCIERES;

e
ARTICLE 247,

_Sous réserve des dérogations qui poursaient Cire accordées
~pat la Commission des wéparations, un privilége de premier rang
st établi sur tous les biens et ressourees de 'Empire ot des L'tats
allemands, pour le réglement des véparations ct antres charges
vésnltant du présent Traité, oun' de tous’ antres raitds "ot coms
ventions complémentaires, ou des arrangements conclus entre
UAllemagne et les Puisgances allices ot associées pendant I'Avinis-
tice et ses prolongations. = - FE e

Jusquan 167 mai 1921, Ie Gouvernement allemand ne pourta
mi exporter de l'or onien disposer, ni autoriser que de Por Soit
exporté on quiil en soit disposé sans autorisation préalable des
Puissances allites et gssocices représentces par la Commission des
réparations, O : : .
X ARTICLE 240

“Re-cofittotal“Tentretiont de toutes Ies armees alliées b ass
sacides ‘dans. les territoifes’ allemands oecupes serad la charae de
YAllemagne & partir de 'la signature de I'Arimistice du -11 no-
vembro 1910, ¥ comprisila subsistance Jdes hommes et animaux,
ie Jogement et le cantonnement, les soldes ct accessoires, les traite-
ments et salaires, le couchage, le chanfiage,. I'éclairage,” I'habil-
lement, 1'équipement, lo harnachement, Farmement et le matériel
roulant, les services de Facropautique, o traitement des malades et
blessss, les serviees véiérinaires et de latemonte; les services des
sransports de toute nature (tels’ que paf voie ferrée, maritime ou
fluviale, camions antoimoebiles), fos” comnmynications ot correspons
danees, et en général tous les services adiministratifs et teclmiques,
dont le fonctionnenient est nécessaire d'entrainement des tionpes,
au maintien de leurs effectifs et de leur puissance militaire,

e remboursement de toutes depénses rentrant dans Jes caté-
qories ci-dessus, en tant u'elles coriespondent & des achats ou
requisitions-effectuts par fes:Gouvernements-alliés el associés dans
les territoires occupls, stra payé cn*marks au taux de chahge
courant on. aceepte, par le'Gouvernement allemand aux Gounverne-
ments allics ct.associés, Foudes les autres dépenses si-dessus anur
ancrées seront remboursedsten marks or, § 7 :

Anricre 250,

L'lleniane conflyme 1 veddition de Yout Ie matéiic] liveé pas

elle aux Puissances allices ¢t as3ociéas, en extéeuntion de I'Atinistic-
du 11 novembre 1918 ot de toutes Conventions darmistice ultée
rieures, of veconnait le droit des Puissances alliGes ot associces sur
o materiel.. i e e : i
. +Sera portie aun créditodn | Gonvernement allemand, en dée
diction des sommes dues poyraéparations aus Puissances allices
et asaocites, la-valenr estimée-par la Commigsion des réparations,

Gyne 4 Iarviicle 233 de'la Partic 'VIII (Réparations) du présent
Wraite, dn matériel Tiveé conformément & Yarticle VII de I'Armis-
tice du 11 novembre 1918, ou i Tarticle HI de I'Armistice du
16 janvier 1910; ainsi que outantre umatériel livic en exéention de
PArmistice du 11 navembre -1018 et de toutes Conventions d'ar-
misjice uliérienres, ot dont Ia Commission dés réparations, estis

merait. quii raison de son earactire non militairepla valeur doit &fre”

-

{porice au crédit du Gouvernement allemand..

Ne seront pas-portés au'crédit du Gouvertisent allemand les
“hiens appartenant aux Gouvernements alliés ef &8=ociés ou & leura
ressortissants rendus ou livees 4 lidentique el e¥écation des Comn
Arentions d'armistice, . Z
ARTICLE 251, - ;

Fo privilige Ctabli par Tarticle 248 Sexercera dans Tordra
Suivant, sous la réserve mentionaée au dernier paragraphe du:
present article : g

a) Le cofi des armdées d'occupation, tel qu'il est dufini i Par=
ficle 249, pendant PArmistice et ses prolougations ;

b) Le colit de toutes armées d'oceypation, tel qu'il est défing &,
Tatticle 249, aprés la mise en vigueur do présent Traité ;

¢) Le montant des véparations résultant du présent Traite ony
das traités ot conventions complémentaires

d) Toules autres charges incombant & I'Allemagne cn verto
des Conventions d’armistice, du présent Traité ou des traités ec
conventions complémentaires, e

_Le payement -du_ravitailloment de ¥Allemagne cn denrées
alimentaires ot en'matidres premidres et (ous autres payements i
efiectger- pav I'Allemagne, dans la mesure ob les Gouvernements
alliés ot associds les auront jugcs nlcessaires pour: perntettre u
I'Allemagne de fuire face a son obligation de réparer, auront

~priorité dans la mesure et.dans ks conditions qui onf été. ow
pourront- étre tablies par les Gouvernements. alliés et assoeies,
ARTICLE 232, :

T.cs dispositions qui précédent ne portent pas atteinte au droit
de chacune des Puissances alli¢es et associées de disposer ‘des
avoirs ct propriéies ennemid se frouvant sous leur juridiction an
moment de fa-mise en vigueurydo présent Fraitd,

ARTICLE 253 .

Ces dispositions ne peavent affeeter, en aucunce maniére, les
gages on hypotheéques régulidrement constitués an profit des Puis-

-sances allides et assoeites ou de leurs reasorfissants par FEmpire
ou les litats allemands ou par des ressortissants allemands sui les
biens ct revenus leur appartenant, dans tous les cas ol la constis
tution de ces gages on hypothéques serait antéricure & l'existénce
de l'etat de guerre entre le Gouvernement allemand et ¢hacun des
Gouyerncnments intéressés.
ARTICLE 234, :

Tes Puissances auxquelles sont eddés des territoires allemands
devront, sous réserve des dispositions de l'article 253, assumer Io
payement des :

19 Une part de 1a Dette de I'Empire allemand, telle qu'elle
Giait constituge 12 1800t 1914, ot calcnlés coprenant pour base
la moyenne dés trois années financidres 1911, 1012 ¢t 1913:
dlaprés le rapport existant entre telle catégoric de revenus dans le
wrritoire eétle ot Jes revenus correapondants de Ja totalité de 'Em-.
pire allemand qui seront désignés par la Commission des 1épara-
tions comme donnant la juste mesure des facultés respeetives de
payement des tervitoires codés :

.. 2% Unc part de laDeite, telle qu'clle existait au 1°taolit 1914,
de TErat allemand  auquel 12 territoire eédé appartenait ot caleujés
faprés e princips exposé ci-dessus. .
 Ces parts seront- déterminéss, par Ja Commission. des' répa=
,,I-]':EILIQ[IS._ — it . - . v

1.2 maode dexcéention de l'obligation aindt asagmie,.itla fois
e capital ot on intéréts, serg fixé par la Commission des répara-
dons, 11 pourka_allecter, ¢ntre dutres, Ia forme (suivatite : le Gous
verneinent’ cessioniiaire assumera les oblizatons de 'Adlemagne
au regard de la Dette allemande, dont 25 propres nationaux sont
les portenrs, Mais, au cas'onr la méthode adoptée impliquerait des
payemengs & cflectuer au- Gouvernement- allemand, lesdits paye-
meits seraisnt transférés 4 la Commission des réparaiions, au

comptie des sommes dues poul réparation, péndant. tout'le temps o
ol PAllemagne vostora dé itricg de ce chefl d'nn solde quelconque, -

: - .. Anrricre 253, 2

10 Tn considération de dérogation aux Sipulalions qui ‘fré-‘

cident et de ce que PAllemagne a refusé en 1871 de prendre a sa |

charge aucune portion de .Ia Dette francaise, -Ia [Framge sera

exemptée,'en ce qui concerne I'Alsace-Lorraifé, ¢ 0 fout payement-
sésultant do Tarticls 25 : Py

2% En ca-qui concerne

T Pologie, Ia fraction do Ta Detts dont, |

la Commission® des réparations attribucra -l'origine aux’ fissires *
4 o
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prises par les Gotvernements allemand et prussien pour fa coloni-
gation allemande de la Pologne, sera exclue de l'attribution 4 faive
en exécution de 'article 254. :

3° En ce qui concerne tous les territoires cidég autres que
1"Alsace-Lorraine, la fraction de la Dette de I'Empire ou des E'tats
.allemands dont {a Commission des réparations estimera qirelle

correspond & des dépenses cflectuées par I'Empire on les ktats

~allemands & l'occasion des biens et propriétés visés a l'article 256,

sera exclue de lattribution a faire en cxécution de larticle 254.

AnTicLe 250.

Les Puissances cessionnaires de territoiree allemands acquer-
font tous bicns et propriétés appartenant & 'Empire on aux E'tats
allemands et situés dans ces territoires, La valeur de ces acquisi-
tions s=ra fixée par la Commission des réparations ct payée par
I'E'tat cessionnaire & la Commission des réparations pour étre
portée an crédit du Gouvernement allemand 4 valoir sur les
sommes dues au titre des réparations.

Au sens du présent article, les bicus et propriétés de 'Empire
et des E'tats allemands szront consid irés comme comprenant toutes
‘les propriétés de la Couronne, de 'Hmpire, des 15tats allemands et
Ies biens privés de I'ex-Empereusr d'Allemagne et des autres per-
sonnes royales.

En raicon des conditions dans lesquelles I'Alsace-Lorraine, a

; 818 cédée a I'Allemagne en 1871, Ia France sera exemptée,.en ce

qui concerne I'Alsace-Lorraine, de tout payement ou imputation au
crédit de I'Allemagne pour la,valeur des biens et propriétés appar-

~ fenant & I‘Empirc on aux [itats allemands et situés en Alsace-

Lorraine et vises au présent article.

I.a Belgique sera également exemptée de tout payement cu
imputaiion au crédit de I"Allemagne, pour, la valeur des biens et
proprisiés appartenant & 'Empire ou aux Etats allemands et situés

“gur les territoires acquis par la Belgique en vertu du présent Traité,

ARTICLE 257.

Dans le cas des anciens territoires allemands, ¥ compris leg
icalonies. protectorats et dépendances, administrés par mandataire
‘d'aprés l'article a2 de Ia Partic I (Société des Nations) du présent
Traité, ni le territoire, ni la Puissance mandataire ne supporteront
aucuct!m part du service de la Dette de 'Empire ou des E'tats alle-
mands.

,  Tous les biens et propriétés appartenant & I'Empire ou aux
istats allomands et situés sur ces territoires seront transférés, en
méme temps que les territoires, & la Puissance mandataire, prise
en cette qualité, et aucun payement ne sera effectué, ni aucune

5

,somme portée au crédit de ces Gouvernements du fait de ce trans-

“fert.

Au sens du présent article, les biens et propriétés de I'Empire -

ou des E'tats allemands seront considérés comme g¢omprenant
“toutes les proprictés de la Couronne, de 'Empire, des Etats ct les
biens privés de l'ex-empereur d'Allemagne et des autres peg-
gonnes royales,
2 ArTicLE 258.

L’Allemagne renonce & toute représentation ou participation
fjue des traites, conventions ou accords quelconques assuraient a
elle-méme ou a ses ressortissants dans l'administration ou le con=

trole des ccmmissions, agences et banques d’E'tat et dans toutes -

autres organisations financitres et économiques internationales de
«contrdle ou de gestion fonctionnant dans I'un quelcongue des Etats
alliés et associés, en Autriche, en Hongrie, en Bulgaric ou en Tur-
quie, ou dans les possessions et dépendances des Etats susdits,
ainsi que dans l'ancien Empire russe. <

ARTICLE 25§.

1® L'Allemagne s'engage A transférer dans le délai d'un mois
4 compter de la mise en vigueur du présent Tra'té i telles auto-
ritée, qui pourraient étre-désignées par les Principales Puissances
allites et assocites, [a sommzen or qui devait étre déposée ala
Reichgbank au nom du Conseil d’administration de la Dette pu-
blique ottomane conime garantie de la primi¢re®émission de billets
le monnaie du Gouvernement turc, 5 Bk

2° L'Allemagne reconnait son engagement d'effectuer annuels
Tement pendant une période de douze ans les payements, en or qui
sont stipulés sur les bons du Trésor allemand” déposés par lut &
diverses époques au nom du Conseil d'adnfinistration de la Dette
publique ottomanc comme garantie de la seconde émissidn de
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billets de monnaie du Gouvernement turc et des émissions subsés
quentes,

3¢ L'Allemagne s'engage & transférer dans le délai d'un mois 3
compter de Ia mise en vigueur du présent Traité 4 telles autorités
qui- pourfaient ¢tre désignées par les Principales Puiseances allites
et associées Ic dépot dor constitué A la Reichsbank ou ailleurs en
contre»a:,urtic du reliquat de I'avance en or consentie le 5 mai 1913
par le Conseil d'administration de la Dette publique ottomane au
Grouvernement impérial ottoman,

4° L'Allemagne s'cngage & transférer aux Principales Puise
sances alliées et associes les droits qu'il peut avoir sur la comma
en or et argent transmise par lui an Ministére turc des finances en
novembre 1918 comme" provision pour le payement échéant en
mai 1919 pour le service de l'emprunt turc intérienr. :

5° L'Allemagne s'engage 4 transférer, dans le délai d'un mois
i compter de la mise en vigneur du présent Traité, aux Principales
Puissances alli¢es ct associées toutes sommes en or transférées a
PAllemagne ou a ses reesortissants 2 titre de gage ou de collatéral,
2 l'occasion des préts faits par I'Allemagne on ses tessortissants aun
Gouvernenient austro-hongrois.

6° L'Allemagne confirme sa renonciation, prévue par Particle
XV de I'Armistice du 11 novembre 1918, au bénéfice de toutes les
stipulations insérées dans les Traités de Bucarest et de Brest-Li-
tovsk et traités complémentaires, sans quil soit porté atteinte &
larticle 292, Partie X -(Clauses ¢conomiques) du présent Traité.

Elle s’engage & transférer respectivement soit & la Roumanie,
goit aux Principales Puissances alliées et associées tous instruments
monétaires, eapéces, valeurs et instruments négociables ou produits,
qu'il a recus en exécution des Traités suadits.

7° Les somnies en espéces et instruments monétaires, valeurs
et produits quelconques qui doivent £tre livrés, payés on transférés
cn vertu des stipulations du présent article, seront employés par les
Principales Puissances alliées oun associées suivant des modalités &
déterminer ultérieurement par lesdites Puissancess

ArTICLE 2060,

Sang qu'il soit porté atteint 2 Ia renonciation, par I'Allemagie,
en vertu du présent Traité, & des droits lui appartenant ou appar-
tenant & ses nationaux, la Commission des réparations pourra;
dans un délai d'un an & compter de la mise en vigueur du présent
Traité, cxiger que I'Allemagne acquiére tous droits ou interéts de
ressortissants allemands dans toute entreprise d'utilité publique ou
dans toute concession en Russie, en Chine, en Autriche, en Hon-~
grie, en, Bulgarie, en Turquie, dans les possessions et dépendances
de ces Etats, ou sur un territoire qui, ayant appartenu i I'Alle-
magne ou & ses alliés, doit &tre cédé on administre par un manda-
faire en vertudu présent Traité ; le Gouvernement allemand devra,
d'autre part, dans un délai de six mois & compter de Ia date de I=
demande; transférer 2 la Commission des réparations la totalité de
ces droits et intéréts et de tous les droits et intéréts que I'Alle-
magne peut elle-méme posséder ;

L’'Allemagne supportera la charge d’indemniser ses ressortis-
sants ainsi depossédes et la Commission des réparations portera an
crédit de I'Allemagne, a valoir sur les sommes dues au titre des ré-
parations, les sommes correspondant & Ia valeur des droits et in-
téréts transférés, telle qu'elle sera fixée par la Commission des ré-
garations. Le Gouvernement allemand, dang un délai de eix moig

dater de la mise en vigueur du présent Traite, devra comiu-
niquer a la Commission des réparations la liste de tous les droits
et intéréts en question, quils soient acquis, ¢ventuels, ou non
encore exercés, et renoncera en faveur des Puissances afliées et as-
sociées, en son nom et en celui de ses ressortissants, a tous droits
et intéréts susvisés qui n'auraient pas été mentionnés sur la lists ci-
dessus,

ArTICLE 261, °

. L'Allemagne g'engage & transférer aux Puissances allices et
agsociées toutes ses créances sur I'Autriche, ka Hongrie, la Bulgarie
et la Turquie, et notamment celles qui résultent ou résulteront

ur elle %a l'exécution des engagements qu'elle a pris enversces
uissances pendant la guerre. :
ARTicLe 265.

Toute obligation de I'Aflemagne de payer en espdces,.en cxé-
cution du present Traité, et exprimée en marks or, sera payable au
choix des créanciers en livres sterling payables 2 Londres, doHars
or des Etats-Unis payables & New-York, {rancs or payables & Paris
¢t lires or payables 2 Reme. % -
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; Aux fins do_présent article, les monnaies or ci-dessus sont
eonyenues Cire-du poids ey du titre legalement Stablis au 197 jan=
Viier 1914 pour chacune d'entre glles. pa
i Areres: 203,

T2Alemagne gurantit.an Gouvernement briésilien Te rambones
semént, avoe mcret au Uy ou aus tapx qui one étd convenus, de
Toutes somimes, déposées & la bangue Dleichroeder i Betlin, prove-
siant de’la yen(e dé calés appartenant 3 IStat"de Sao-Paulo dans
Jes.poris de Hamboprg, Bréme, Anvers ¢t Trieste, L'Allemagric,
seiant opposée au transfert ¢n’ temps ulile ‘desdites sommes @
Flstat de Bao-Palo, carantit dralement que le remboiirzsemant dary
peétud qu tagy du Shanos du mark®ay jour du dépat,

| PARTIE X.
" " CLAUSES ECONOMIQUES.

5  SEETION'T _
RELATIONS COMMERCIALES,

CHARITRE 1.

-REGUEMENTATION, JASES BT RESTRICTIONS DOUANIERES

——
Apsore 20y,

T'AHenagne sengaed i Re pas soumetire les marchandises,
produits naturels ou fubriques de oo queleongue des Ltats alliés
o - assoeics, importés: sy e eritoire allsinand, quel que soit
Fendrait d'ob ils arvivent, & des dvoits on charges, y compiis -lés
impots intéricurs, autres on plus Glevdés que ceny auxguels sont
soumis les mémes marchandisés, produits naturels “on fabriques
d’np antre-gueleonque debdits Mifals oudun- antre pays etranger
queleongie. e Ly .

A lemagneme maintisndva ou piimposera aueune prohibition
o restriction & Timporiation sur fe territoire allemand de toutes
marchandises, produits idirels ou fabrigués des territoires.de Fun

“aqncleonque dés 1ilais allids ou associés de quelque endroiequils
“arrivent, goi'ne s'étendrd pas coalement o Pimportation des memes
marchandiszs, produits naturels ou fubriqués dun aulre guel-
conque desdits E'ats ou dion autre pays tranger quelconquc.,

ARPICLE 2655

Eir o B A e : i Se
, LAllemaune sengage, enoufre, it ne pastétabliv; enoce gui

voneerne le régime des iMmportaions, de différence au- détriment
Au. cammerce (de Ton . gqueleongue des Iats alliés on assocics

-pay rapport i un autre quelconque desdits 1itats on par rapport &

un autre pays clranger guelconque, méme par, des moyens in=
- divects, Le‘ls que ceox résultant dela réglementabon ow de da pro-
cédure dovanicre, on degméthodes de viriliention ow danalyse, ou
des condlitions de payement des droits, ou des méthodes de classi-
fication ou  dinterpretation  des tarils. ou encore:de l'exereice de
‘mopopoles, e
ARTICLE 266,

- Ence qui concerne la shride, F\llemagne s'ensage & ne pas
“sonmeptre les marchandises, " produits naturels ou (abriqués ey-
“portés du territoire allefnand vers les territoives de Tun guel-

conque des Eats alliés v assoeils, & des droits on charges, ¥

compris Tes- impots intériefirs -anttes on plos tlevds que cenx payés
‘pour les mémes marchandisas exportées vers un autre, queleanqgue
desdits 1tats ou vers win payvs étranger quelcorigue.

L' Allemagne ne mainligndra ou_wimposera aucund prohibi+”

tion o resteiction & Pespogtation de. toutes marchandises expi-
-~ dliges du -territoire allamand wers fun, guelcongue des [Sats allics
- -ou vassociés qui ne- sittendraspas cgalement a lexportalion des
mémes marehandises, produits natureds by fabriqués espedics vors
in aure quelconque desdits Etaty ou vors uil aufre pays dtran<
ger quelconque. Py )

. ARTICLE 207,

Toute faveur, immunits ou privilége concernit Limportation,
Pexportaiion ou 'l transit de marchandises, qui serait eoneede
par I'Allemagne @ T'un queleongue des Eats alliés ou ~sesociés
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« Stzage, votordage ou apprét..

", Jeur paraitrpient néegssaires pour sauvegarder les intéréis 'éi:o-_l
- nomiques de 19 population des territoires allemands occupés (par
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ou d un autre.pays itranger quelconque, sera simultanémentd
et inconditionnellenient, sans quil, soit besoin de demande ot d4)
compensation, étedu & tous les Etats allids on-aésocics,

ARTICLE 268,

T.es dispositions des articles 264 4t 267 du'présent Clapitre
et de Tarticleszs de la Partie XII (Ports, Voies d'eau et Voies
ferrées) do present Traitérecevront les exceptions snivantes :

a) Pendent une péviode te eing -anntes, i dater de la mise -en.
vigueur du present Traite, les produits naturels ou {abriguée,
originaires ct en provenance des erritoires alsaciens ct lorrains
véunis a la Prance, seront tecus i leur entrée sur le territoira’
douanmier allemand cn franchise de tous droits de dovane. )
. Le Gonvernement frangais fixera chaque année, pardéerey
notilicé au Gouvernement allemand, la Hature ¢f ka quotité de proe
duits qui béncficicront de cette franchise. = S

Les' quantites: de chaque produit qui pouriont  &fre ainsi-gn~
voyees annuellement en Allemagne ne pourront dépasser la
moyenneannuelle des quantités envoydes av cours des années 191x
i 1gi3. . - - . 5

En cgutre, et pandant Ta période cilessns mentionnée, Ia
Gouvernement allemand sengage & laisser librement sortir d°Al+8
temagne, et 4 laisser réimporter en Allemagne en franchise  dof
wous droits de donane et autres charges, y conipris les impots in-
< térienrs, les fils, t1issus et autres matidres ou produits textiles de
toute nature et 4 tous états, venus d'Allemagne dans les territoires
alsaciens ou lorrains pour y subir des operations de finissage quel4
- conques, telles que: blanchiment, teinture, impression, mercerisagey

b) Pendant une période de trois années 3 dater.de la mise cig
viguenr du présent Fraité, les produits naturels ou fabriqués, ori
ginaires et en provenance des tervitoires polonais ayant fail, avang
fa guerre partic de PAllemagne, seront recus i leur entrée surs1d
Lerritoire J’ou:mi»:-_f allemand en franchiss de tous. droits de donane$
Le Gouvernement- polonais fixera chaque année, par - déere
_matilie au Gouvernement allemand, la naturect la quotite des prog
_ dluits qui-bénéficioront de cette lranchisz. s e
Les quantités de chaque produit, qui pouttont ctre ainsi end
voyées annuellement en Allemagne, ne ponrront dépasser Ia moys
enne annuclle des quantités envoyées au cours des années 1911 I
1913, : !
¢) Les Puissaness alliées ot associces 52 réservent la facultel
cPimposér o UAllemnasne Pobligation de recevoir en franchise del
1ous droits de douane, & leur entrée sur le territoive douanier alle
mand, les produits naturels ou fabriqués, originaires ¢t en proves]

- nance du Grand=-Duche do Lyuxembourg, pendant une période dé
. oimg anndes i datdr dela mis2 en vigueur di présent Traité, = *
La nature et la quoiits desproduits qui bénéficieront de ce 1
oime seront notiliées chague, annde au Gouvernement allemand
~ Lefquantités de chague produit qui pourront-étre ainsi en+
voyeos annpellement en Allemagne ne powront dipasser lamoy-
enne annuelle dés quamtités envoyées au cours desanndes g1z &

1015 .
ot _ -

~ Pendadf un delai'de six molsd deter de fa mise e vigneur dy
prosent Traité, les taxes imposées par VAllemagne aux importas
“tions «des: Paissances alliées et assocites nc pourront Cire supéd
rieurss aux taxes les plus favorables) gni Ctaient en application
pour les importations en. Allemagne & la date duo 31 juillet 19144
Cette disposition continucra & étre appliqués pendant une se
conde période de trente moie aprés Pexpiration des six premiers]
mois, cyelusivement it I'égard des onduits qui, étant compris dans|
la premicre catégorie, section A, du tarif douanier allemiand du 25
-Jécambre 9oz, jovissaient & la date du 31 de jnillet 1914 de droits
*donventionnels par des ‘traités avec les Pnissaness glli¢es ou assod)
eidas, avee addition ¢ tonte respdee de vins et d'Huiles vivéiales,
jcle o soie -artilicielle et de la luine lavée ou diégraissie, ayant ou
‘noffuit Fobjet de conventions spécinles avant le 31 juillet 1914e

.
e

"~ Anrtopr269.
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ARTICLE 270. ;
. O, A e
Tes Plissances allides et associées, dans le cas.oli cos mesur

|
s

luufs trgupes, se reservent dappliquet i ces tertABirds un régime
“douanier spécial, tant en ce qui touche les importations que des
exporiations,. S
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CHAPITRE I’

TRAITEMENT DE LA NAVICATION, -

- = ARTICEE 27Te-* +

~ Ln cequi concerne la piche, le cabotage ct T remorquage
- fuaritimes, les navires et bateaux des Puissances alliées et asSo=

cites bénéficieront, dans les eaux territoriales allemandes, du trai-.
fement qui sera accordé aux navjres et bateaus de la nation la plus.

favorisée.
2 ARTICLE 272.

"\ "L'Allemagne accepie que, malgré toute stipulation contraire

fl

- contenue dans les €onventions relatives aux pécheries et au trafic
des liqueurs dans la mer du Nord, tous droits d'inspection et de
police seront, loraqu’il 'agit de bateaux de péche des Puissances
alliées, exercés uniquement par des batiments appartenant & ces
Puissances.

ARTICLE 273,

Dans le cas de navires des Puissances alliées ou associées
loutes espéees de certificats on de docunients ayant rapport aux
navires et bateaux, qui Gtaient recounus comme valables par I'Al-
lemagne avant la guerre, ou qui pourront pltérieurement étre re-

" connus comme valables par les principaux 1itats maritimes, seront
* yeconnus par 'Allemagne comme valables et comme équivalents

aux certificats correspondants octroyés 2 des navires et bateaux al-
lemands. :

Seront reconnus de la mlme maniere les certificats et do-
cuments délivrés 4 leurs navires et bateaux par les Gouvernementg
des nouveaux Itats qu'ils aient ou non un littoral maritime, &
condition que ces qcrﬁamts ct documents solent déliviés en cone

Liprmit¢ avec les usages généralement pratiqués dans les principaus

o

I Ftats maritimes.
Les Hautes Parties Contractantes s'accordent a reconnatire le
-pavillon des navires de tonte Puissauce alliée on asgociée qui n'a

y1as de littoral maritime, lorsqu’ils sont enregistrés en un lien

nique déterminé, situé sur son territoire ; ce lict tizudra Jien  cog
,2savires de port d'enregistrement.

CHAPITRE IIL.

CONCURRENCE DELOYALE,

ARTICLE 274.

E’Allemagne sengage & prendre toutes les mesures 1gislas
ives ou administratives nécessaires pour garantir les produits na-
turels o fabriqués originaires de 'une quelconque des Puissances
allites ou associces contre toute forme de concurrence. déloyale
«dans les transactions comnerciales.

L’Allemagne s'oblige & réprimer et & &Jrohiber. par la saisie et
par toutes autres sanctions aproprices, l'importation et l'expoi=
tation ainsi que la fabrication, la circulation, la vente etla mise
i vente A l‘in@érieur. de tous produits ou marchandises portant
sur eux-mémes, on sur leur conditionnement immediat, ou sur lear
emballage extéricur des marques, noms, inscriptions ou signes
quelconques, comportant, dircctement ou indirectement, de fausses
indications sur l'origine, l'espéce, la naturc ou les gua!ités spécis
fiques de ces produits on marchandises, &

ARrTICLE 275,
L'Allemagne, #1a condition qu'un traitement réciprogue Iu?

. &oit accordé en cette matiere, s'oblige & ge conformer aux lois-

ainsi qu'aux décisions administratives ou judiciaires prises confor,
mément & ces lois, en vigueur dans un Pays allié ou associé et régu,
litrement notifiées a I
déterminant ou réglementant le droit & une appellation régionale,
pour les vins on spiritueux prodvits dans le lpa}'a anquel ap-
partient la_région, ou les conditions dans lesquelles l'emploi d'une
appeliation régionale peut étre autorisé; et l'importation, l'ex-
portation, ainsi que Ia fabrication, la circulation, la vente ou Ia
mise en vente des produits ou marchandices portant des appel-
Jations régionales contrairefiient aux lois 6u décisions précitées
geront intérdites par I'Allemagne et réprimées par les mesures
prescrites A Varticle qui préctde, - . :
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" CHAPITRE 1IV.

PRAGSEENT OIS DRESSORTISSANTS DES PUISSANCES ALLIEE@
ET ASSOCIELS. ]
ny ,
ARTICLE 370,

L'Allemagne s'engage :

@) A n'imposer aux ressortissanis des Puissances alliées ct
associées en ce qui concerne lexercice des métiers, professions,
commierces et industries, aucune exclusion qui ne serait pas éga-
Jement applicable a toug les étrangers sans exception ;

b) A ne soumettre les ressortissants des Puissances allices
ct associces, & aucun réglement ou restrictions, en ce qui concernc
les droits visés au paragraphe @) qui pourraient porter directe-
ment ou indirectement attcinte aux stipulations du dit paragraphe,
ou qui seraient autres ou plus désavantageux que ceux qui s'ap-
pliquent aux étrangers ressortissants de la nation la plus favorisée ;

¢) A ne soumettre les ressortissants des Puissances alliées et
aggociées, leurs biens, droits. ou intéréts, y compris les sociétés
ou associations dans lesquelles ils sont intétessés, a aucune charge,
taxe ou impots directs ou indirccts, autres ou plus élevés que ceux
qui sont cu pourront étre imposés & ses ressortissants ou & leurs
biens, droits ou intéréts ;

d) A ne pas imposer aux ressortissants de I'une quelconque
des Puissances allies et assoeiées une restriction quelconque qui
n'était pas applicable aux rescortissants de ces Puissances 2 la date
du 1erjuillet 1914, & moins que la méme restriction ue soit ézales
ment imposée & ses propres nationaux.

ARTICLE 277,

T.c8 ressortissants des Puissancesalli¢es et associées jouiront
sur le territoire allemand, d'une constante protection, pour leur
personne, lenrs biens, droits et intéréts et auront libre accds
devant les tribunaux.

ArTICLE 270,

L’ Allemagne s'engage 4 reconnaitre la nouvelle nationalité qui
aurait été ou serail acquise par. ses ressortissants d'apres les lois
des Puissances alli¢es ou associées et conformément aux décisions
des autorités compétentes de ces Puissances, soit par voie de na-

yturalisation, soit par I'effet d'une clause d'un traité ct  dégager

i1 tous les points de vue ces ressortissants, en raison de catte acqui-
sition de nouvelle nationalité de toute allégeance vis-2-visde leur
E'tat d'origine.

ARrTICLE 270.

Les Puissances alliées et associées pourront nommer des con-
suls généraux, consuls, vice-consuls et agents consulaires dans les
villeset ports d'Allemagne. L'Allemagne s'engage a approuver la
désignation de ces consuls générauy,. consuls, vice-consuls et
agents consulaires, dont les noms lui seront notiliés, .et a les
admettre a l'exerecice de leurs fonctions conformément aus régles
et usages habitucls,

CHAPITRE V.

CLAUSES GINERALES;

ArTicte 280. ]

Les obligations, imposées & I'Allemagie par Ie Ghapitre T et
par les articles a71 et 272 du Chapitre II ci-dessus, cesseront d'étre
en vigueur cinq ans aprés la date de Ja mise en vigueur du pré-
sent T'raité, & moins que le cogtraire résnlte du texte ou que le Con-
seil de la Société des Nations décide, douze mois ou moins avant
Pexpiration de catte gén‘ode, que ces obligatiens seront maintenues
pour une période su sé%:acnte avec ou sans amendement. _

L'article 276 du Chapitre IV restera en vigueur aprés cette
période de cinq ans, avec ou sans amendcment, pour telle &(;
riode, s'il en est une, que fixera la majorité du Conseil de fa §
cidté des Nations, et qui pe poufra dépasset cing années,

ARTicLE 281,

Sile Gouvernement allemand se livre au commerce inferna=
ticnal, il n'aura, & ce point de vue, nine sera considéré ayoir aucun
des droite, priviléges et immnaités de la sovyeraineté.
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ArrEne 283, :

DS Tumisaon vigueur du présent Traitd ot sous réserve des
E[i’ép:‘c"'i.’_:ns qui -y ‘Sont eontenuss, 1és fraités, conveutions, ct
aeeojas plurilitéiaus, -de caractiie cconomigque ow technique, Gou-
méies ci-apres ol any articles suivants, seront s2uls appliques entie
FAllen = = cleelles des Puissances alliées el associées «qui y.s0nt
“parties o des =

i° Conventon du 1 mars 1834, do 1°r décembre 1856 ot dn
a3 mars 1887 et Protacele de cidture du 7 millet 1887, relatifs & la
protection des eibles stus-maring

27 Convention dio 11 octabre 1
witernationale des automabilos ;
3° Accord du 15 mum 1986, velatil’ au plombage des
assjettis & I donane ot pratocole du 18 mai rony; ;

4® Accord du 15 mai 1886, rélatif & Tunité tochnique des
choming de [

57 Convention du 3 juillet 1890, velative & la publication des

909, relative A In circulation

tarils. do Jdovane el h lorganisation d'une Union infernationale -

pour la publication des tarils donaniers ;
¢ Convention du 31 deécembre 1913, relative b Tonification

ag s

des siatistiques commercial _
avifl Tgoz, relative 4 Télévation - des

7° Convention du 25
Jarifs douvaniers ottomans ;
3 Convention du 13 mai's 1857

de plage duSund ct des Belfs;

o Convestion du 22 juin 183
de péace sor [Elbe;

10° Convention duo a6 juillst 1863,
droits de péage sur 'Eseant;

112 Convention du 29 octobre 1888, relative i I'llablissament
dlap régime definitil destiné & sarantix 1o dibre usage du- eanal de

. relative au rachat des droits

1, #eladve an rachat Jdes droits

¥

alative an rachat des

Sucz; z
13° Conventions d¢ 23 da septembie 1g10, relatives & Luni-
fication Jd2 eartaines régles en matitres d'abordage, dussistance ot
de sauvetaoes maritimes
' * 13> Convention du 21 déeembre 1904, relative & Fexemption
pour les bitimenis thospitalicers des droits i taxes dans. les:ports 3
r4* Convention du 4 février 1898, rehative au jaugenge des
bateaux de navigation intérienre ;
159 Convention du 206 septembre 106, pour la suppiession
du travail de nuit ponr les femmess
6o Convention du 26 septembre 1900, pour Tu sippression
de Pemploi du phosphore blane dans Ia fabrication des allwnettes ;
170 Conventions des 18 mai 1gog, 4 mai 1910, réluives @ la
répression de la traite des blanches; )
18> Convention du 4 mai 1910, velatives & la suppr
publications pornographigues | B
19° Conventions sanitaires du 3o janvier 10g2, du_i3 avril
1293, du 3 aviil 1894, du 19 mars 18g7et do 3 décembre 19033
; ane Convention dit 20 mai 1873 relative & Funification cv av
perfectionnement du gystéme métrique 3
ar? Convention du 29 novembre 1906, relative & unification
deJa formaule des prédicaments héroiques ;
22> Convention du 16 et ignovambre 1
stiuction d'un diapasonaormal ;
23*. Convenuon du 7 juin agoz, rdativé & In creation d'on
Institat intsrnational agricoele & Rome
24° Conventions des 3 novembre 1821, 13 ayril’ 188g, rélas
iives aux mesures it prendre contre le phyllosera : j
237 Convention dd 19 mars 1goz. relative i laprotection des
viseauy utiles a Fagricaltwre: :
200 Conyention du 12 juin 1goz, Teltive ¥ In tutelle des
mineits, '

L2

2
easion des

O -

305, relative i la con=

Arnicre 283,
Dis fa mise en viguzur do présent Traité, Ios Hautes Partica
- Conteactantes appliquarant de nouvean les conventions et arran-
gemenis ci-apres (esignes, -en tagt quils les concernent, sous
condition de Tapplication, par I Allemagne, des stipulations par(is
culitres contentes dans le présent article.
Conventions postales :

Conventions ct arrangements  de I'Union- postale universclle,
« SMgnts i Vienne, ley juillet 1913 -

WaZons -

T

Conventions ct arrangement e TUniod postale, dignés.
Washinston, le' 15 jln 18gpy ~ - - - oo 0 LT
' reniciils: de I'Unfomgipostale, signds -

LConventions ¢t arrang
Rome, le 26 mai 1906.° _
Convenlions telégraphiquess !
~Conventions télégraphiques internationales, slendes 7 Saint

Pliersbourg, Ie 10/22 juillet 18757 el '
e Lelégraphiqu:

Reglement cf tarifs ‘arrdtes par Ta Conferen
internationale de Lisbonne 12 71 juin 1gof. 5 f

L'Allemagne s'engage-a ne pas refuser son consentement 2 I:
"donclusion avec les nowveaux lutats des arrangemenis spéciau
prévus par les conventions et arrangsments relatifs &' Union pos
tale amiverselle eof, & 1'Union télégraphique internationale,, don
lesdits nouveaux Etats font partie og auxquels ils adheéreront

ArTICEE 484,
i : D

Dis To mise en vigueur do présent Traits, les Hautes; Pars
tiey Contractantes appliqueront de mouveau, on tant quelle le§
coneerne, la Convention. aadio-télégraphique interhationale d
-5 -juillet 1912, sous condition'de "application par l'A.lIenmgne d
veoles provisoires, qui loi seront indiquées par les Puissanced
allices ct assocides, ; -

Si, dans les cing années qui suivront la mise cn vigueor dd
présent Traitd, une nouvelle convention réglant les relations 14
dio-télégraphiques internationales vient i ¢ire conclue en rempls
cement de la Convention du 3 juillet 1912, cette nouvelle conyeis
tion licea T'Allemagme, méme au cas ob eelle-ci aurait refusé soit &8
participer & I'tlaboration de la convention, soit d'y souscrire, .

Cette nouvelle convention remplacera Goalement les 1égls
Provisoires en wisuent',

Arricee 203,

Désla mise on viguepr du présent Traité, Tes Hautes Partis
Contractantes appliqueront, ¢n tant quiclles -les” concernent; §
sous In condition stipulée & larticle 272, 'les ednventions ci-apri$
designées ; . : 5

12 Conventions des 6 mai 1082 et yer ftyrier 180g en vue &
reglementer la piche dans Ja mer du Nord, cn dehors des eang
territoriales & . !

29 Les Conventions of Protocoles des 16 novembre 1887, @
{evrier 1803 etdo 11 avril 31804, velatls au trafic des liqueurs dafg
fn mer du Nord,

ArticLe 285,

T.a Convention internationale de Parisdu 20 mars 1883, -po
la protection d¢ Ja propri¢ié industriclle, revisée & Washington
2 juin 1911 ot kv Convention internationals de Berne.du g scptemy
bie 1836 ponr la protection des auvres littéeaires el artistiquez, 14
visée i Berlin le 1gmovembre 1908 ctecomplétée par le Protocdl
additionnel sign® 4 Berne le 20 mars 191, seront rentises én Vi
gueur et reprondront leur effet @ partir de la mise on viguenr d
présent Traitd, dans la mesure ol 1ls ne seront pas afzetes et mo
difiés par les exceptions et resirietions résultant dudit Praits, ©

ArTrete 287,

Dés Tn mis> en vigueur du présent Traité, les Hautd
Parties Contractantes appliquerant, en tant quclle les concorng
la Convention de Ja Haye du 17 juillet 1go5 relative i la prod
dure civile.. Toutefois, cettz romisse en vigueur demenre of 3
meurera 3an3 effot vis-i-vis de la France, du Portugale de la Ral
manie.

Arricre 2388, !

Fes droits et privildges spécinuy accordés i I'Allemagno
Tarticle 3 de Ta Convention du 2 décembre 1899 relative aux 18
Samoa, seront considérds comme ayant pris fin & la date dgi
aolit 197.

Artiore 289, .
_ Chacune des Puissances alliées ou associMs, s'inspirant 48
principes gencraus ou des stipulations particalicres do présa
Praité, notifiera & VAllemagne les conventions bilatéraies ou 8
,1‘\;}1&{-5 hilatéraux, -dont elle cxigera Ia reimise e vigueur awd
e, : 18
La notification prévue au present article sera faite, soit dird
tement, soit par lentramise d'une autre Puissance. Il en s2
accuse yeeeption par derit par Allemagnc 3 la date de Ia remd
en viguewr sera cella de la notification. '

- »
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Les Puissances allices ou associées s'engagent entre ellesa

- qe remetire en vigueur avec U'Allemagne que les conventions ou

staités qui sont conformes aux stipulations du présent Traité.
La notification mentionnera éventuellement celles des dispo-
de ces conventions ou traités qui, n'étant pas conformes

comme remises en vigueur. : ; ;
En cas de divergence d'avis, Ia Socil.é des Nations gera

fnppelée a4 se prononcer.

Un délai de six gois, qui contia depuis la mise en vigueur
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tifi¢, Ia Convention sur I'Opium, signée i la Hayele 23 janvier
1912, sont d'accord pour mettre cette convention en vigueur, ef, &
cette fin, pour édicter la législation nécessaire aussitot quiil sera
possible et, au plus tard, dans les douze mois qui suiviont la
mise en vigueur du présent Traité.

Les Hautes Parties Contractantes conviennent, en outre, pour
celles d'entye elles qui n'ont pas encore ratifié Iadite Convention,
que la ratification du présent Traité équivaudra, & tous égards, a
cette ratification ‘et  la signature du Protocole spécial ouvert a Ia
Haye conformément aux résolutions de la troisitme Conférence sur

‘du présent Traité, est imparti aux Puissances alliées ou associées
- pour procéder A la notification.

't I.-s conventions bilatérales ct traités bilatéraux, qui auvront
fait l'objet d’'une telle notification, seront seuls remis en vigueur
~ entre les Pulssances allites ou associces et 1'Allemagne; tous les

autres sont et demeureront abrogés.

~ Les rigles ci-dessus sont applicables & touteg conventions
 bilatérales ou traités bilatéraux existant entre toutes les Puissances
- allices et associces signataires du présent Traité et I'Allemagne,
‘méme si lesdites Puissances alliées et assocites n'ont pas ¢té en
JGtat de guerre avee elle, (

ARTICLE 2g0. \

: L'Allemagne reconnait comme étant ct demeurant abrogés par *
“1e présent T'raité tous les traités, conventions ou accords qu'elle &

'opium, tenue en 1914 pour la mise en viguenr de ladite Con-.
vention. :

Le Gouvernement de la République francaise communiquera
au Gouvernement des Pays-Bas une copie certifiée _conforme du
proces-verbal de dépot des ratifications du present Traité et invi-
tera le Gouvernement des Pays-Bas & accepter et recevoir ce do-
cument comme dépot des ratifications de la Convention du 23
janvier 1912 et comme signature du Protocole additionnel de 1614

SECTION i
DETTES.

rIiigamd

. conclus avec l'Autriche, la Hongrie, la Bulgarie oula

urquie

" \depuis le 1° 200t 1914 jusqu'a la mise en vigueur du présent

- Traité,

ARTICLE 291.

. L'Allemagne s'engage & assurer de plein droit aux Puissances
alliées et associées, ainsi gu'aux fonctionnaires et ressortissants

_ desdites Puissances. le béncfice de tous les droits et avantages de
quelque nature que ce soit qu'elle a pu concéder & I'Autriche, &

Ia Hongrie, & la Bulgarie, ou i la Turquie, ou concéder aux fonc-
tionnzires ef ressortissants de ces Iitats, par traités, conventions

\Ou accords, conclus avant le 17 aoiit 1914, aussi longtemps que

- ces traités, conventions ou accords resteront en vigueur.

Les Puissances allides et assocites sg réservent d'accepter on

- rpon le bénéfice de cos droits et avantages.

B

_associée, la Russie, ou un IStat ou

ARTICLE 2G2.

L'Allemagne reconnait comme étant ¢t demeurant abrogés
tous les traités, conventions ou accords qu'elle aconclus avee la
Russie ou avec tout Etat ou Gouvernement dont le territoire

- constituait antérieurement une partie de Ia Russie, ainsi quavec Ia
- Roumanie, avant le 16 aolit 1914 ou depuis cette date, jusquid

de mise en viguer du présent Traité.
ARTICLE 263,

Aun cas ob, depuis le 1¢f aoiit 1914, une Puissance allice on
ouvernement dont le terri-
toire constituait antérieurement une partie de la Russie, aurait été
contraint a la suite d'une occupation militaire, par tout autre
moyen ou pour toute autre cause, d'accorder ou de laisser accorder
par un acte émanant d'nne autorité publique quelconque, des con=
zessions, privileges ct faveurs de quelque nature que ce soit &
YAllemagne ou & on resgortissant allemand, ces concessions, pri-
vildges et faveurs sont annulés dle plein droit par le présent Traité.

Toutes charges ou indemnités pouvant éventuellement ré-
guiter de cette annulation ne serout en aucun cas supportées par
fes Puissances allides et associées, ni par les Puissances, E'tats,
Gouvernements ou autorités publiques que le présent article délie
tle leurs engagements,

ARTICLE 204,

Dis la mise en vigueur duo présent Traité, 'Allemagne sen-
gage & faire bénéficier de plein droit les Puissances alliées et asso«
«ciées, ainsi que ‘leurs ressortissants, des droits et avantages de
quelque nature que ce soit qu'elle a concédés depuis e 1¢7 aoit
1914 jusqu'a la mise en vigueur du présent Traité, par traités,
conventions ou, accords, & des Etats non belligerants ou ressor-
tissants de ces Etats, aussi longtemps que ces traités, conventions
on accords resteront en vigueur,

ARTICLE 205,

Celles des Hautes Parties Contractantes qui n'auraient pas
qacore signé ou qui, aprés avolr signé, D'auraielt pas encore m

ArTicLe 2¢0.

Seront 1églées par l'intermédiaire d'Offices de vérification et
de compensation qui seront constitués par chacunc de, Hautes
Parties Contractantes dans un délai de trois mois & dater de Ia
notification prévue a Talinéa c) ci-aprds, les catégories suivantes
d’obligations pécuniaires :

1° Les dettes exigibles avant la guerre et dues par les ressor-
tissante d'une des Puissances Contractantes, résidant sur le terri-
toire de cette Puissance, aux ressortissants d'une Puissance adverse
résidant sur le territoire de cette Puissance :

2° Les dettes devenues exigibles pendant la guerre, et dues
aux ressortissants d'une des Puissances Contractantes résidant sur
le territoire de cette Puissance et résultant de transactions ou de
contrats, passés avec les ressortissants d’une Puissance adverse
résidant sur le territoire de cette Puissance, dont Vexécution totale
ou partielle a été susEendﬂc du fait de Ia déclaration de guerre;

30 Les intéréts ¢chus avant et pendant la guerre, et dus & un
ressortissant d'une des Puissances: Contractantes, provenant des
valeurs émises par une Puissance adverse, pourvu quele paye-
ment de ces intéréts aux ressortissants de cette Puissance ou aux
neutres n'ait pas ¢t¢ suspendu pendant la guerre ;

4° Les capitaux remboursables avant et pendant Ia guerre
payables aux ressortissants d'une des Puissances Contractantes,
représentant des valeurs émises par une Puissanc: adverse,

ourvu que le payement de ce capital aux ressortissants de cette
uissance ou aux neutres n'ait pas ¢t¢ suspendu pendant Ia guerre,

Les produits des liquidations des biens, droits et intéréts
ennemis visés dans la Section IV et son Anncxe, seront pris en
charge dans la monnaic et au change prévus ci-aprés i I'alinéa 4),
par les Offices de vérification et de compensation et affectés par
cux dans les conditions prévues par lesdites Section et Annexes

Les opérations visées dans le présent article seront effectuées
selon les principes suivants et conformément & I'Annexe de la
présente Section :

a) Chacune des Hautes Patties Contractautes interdira, dé8
Ia mise en vigueur du présent Traité tous payements, acceptations
de payements et géneralement toutes communications entre les
parties intéressées, relativement au réglement desdites dettes,
autrement que par l'intermédiaire des Offices de vérification et de
compensation Susvisés 3 : :

b) Chacune des Hautes Parties Contractantes sera respecti-
vement responsable du payement desdites dettes de ses nationaux,
saul dans Ie cas ou le debiteur était, avant la guerre, en faillite, en
déconfiture ou en état d'insolvabilite déclarée on st la dette était
due parune société, dont les affaires ont été ].iguidées pendant la
guerre conformément & la législation exceptionnelle de guerre, Né-
anmoins les dettes des habitants des territoires envahis ou occupés

yar l'ennemi avant 1'Armistice ne seront pas garanties par les
tats dont ces territoires font partie;

¢) Les sommes dues aux ressortissants d'une des Puissances
Contractantes par les ressortissants d'une Puissance adverse se-
ront portées ay debit d¢ 1'Qfice de vérification et de compensation



. 1682  TPerca~feira 26

VONGRESSO_NACIONAL

Agosto de 1919

ey

o pays du débitenr et versdes au créancier par T'Oflic: da pays
de ce derpier; ; N : =
©d)Les dettes soront payées ou eréditees dans la monnaie de

celle des Puissances alliées et associces (y compris les colonies et

protectorats des Puissances allices, les Dominions britannigues
ot Flnde), qui sera intéressée. Si les deties- doivent ¢ire réglées
tdans toute aunire monnaic, elles seront payées u  eréditées dans la
smonnaie de Ia Puissanc: allite on associ¢s intéresés (colonie, pro-
dectorat; Dominion britannigue ou Inde). 1.a ercsersion se fera an
taux du change davani-guerre,

Paunr Fapplication de cette disposition on considiére guoe lee
taux du change d'avant-guerre est égul & la moyenne des taux des
transterts téleoraphiques de la Puissance alliée ou assaciéa inté-
vessée pandant e mois préeédant immédiatement Vouverture des
hostilités entre ladite Puoissance intéresseée et I'Allemagne.

Dans le casoi un contrat stipilerait expressément un tauxs
fixe de chang» pour la conversion de la monnaie, dans laguelle
l'obligation est exprimée, en 1o monnaic de la Puissance alliée on
asgociée intéressee, la disposition ci-dessps, relative au tunx du
change, nc sera pas applicable.

En ce qui concerne les Puissances nouvellement crécss, la
monnaie de réglement et le taux du change applicables aux dettes i
payer ou i créditer sevont fixés par la Commission des réparations
prevues dans Ia Partie VI (Réparations) ; L

_e) Les prescriptions du présent article et de 'Annexe ci-jointe
ne sappliqueront pas cutre FAllemapgne d'une part et, d'autre part,
Yune quelconque des Poissances alliées on assacides, leurs colonies
ot pays de protzctorat, ou [un quelcongue des Dominions britan-
nigues, ou linde, & moins que, dans un delai d'on mois, & dater
dua dépot de lof ratification du présent Traité par la Puissance cu
question o de Ia ratification pouy le compte de ce Dominionou de
YInde, notification & cot efftt ne soit donnce i FAllemmagne par les
Gonvernenents.de telle Puissance allice ou associée, de tel Donii-
nion britannique, ou da Tlnde, suivant Ic eas;

’) Lies Puissances allides ot associées quiont adhéré an présant
article et a I'Annexe ci-jointe, pourront convenir entre elles de
des-appliquer @ leurs ressortissants respectifs diablis sur leur
territoire, en ce qui concerne les rapporis eatie ces ressortissants
ot los ressortissants allamands. Dans ce cas, les payements cfiectués

ar application de la présente disposition fzront Vobjst de régle-
ments-entre les Offices de vérilication et de compensation allies ‘et
assncice intiéressés,

ANNEXE.
§r

Chacune des Hauteés Parties Contractaites ¢récra, dans un
deéfait de trois mois, i dater dz la notification prévus a Tarticle
296e) un «Office de yérification et dz compensation » pour e
payement et [ recouveement des dettes ennemies, ? 4

1 pourit Stre crés des Offices locaux pout une partie das torris
toires des Hautes Parties Contractantes. Ces Oflices agiront surces
territoires comme les Offices centraux ; mais tous les rapports avec
FOflice établi dans e paysadverse auront lieu par lintermédiaire de
YO#tice contral,

-~

T

Eas
-0

Dans Ta présente Anncxe, on -désigne par Tes mots « dettes
epnciies » les oblisations péeuniaires visées au premicr paragraphe
de larticle 290 par «débiteurs cnnemis » les personnes gui doivent

.08 sonumes, par «eréanciers cunemis v les personnes i qui elles
sont dues, par « Office créancier » T'Oflica de vérification cteompen-
sation fonctonnant dans le pays du créancicy ot par « Office deé-
bitenr » FOflice de virification ¢l compensation [onctionnant dans
de pays du débiteur,

33

Les Hautes Pacties Contractantes sanctiopneront les infracs
dions aux dispositions du paragraphe 2) de Tarticle 206 par les
prines prévues actuellement, dans Jeur législtion, pour 12 com=
gnerce avee Tennenti. Elles intordivont également sur-leur tertitoire

“4oute action en justice velative an payement des dettes ennemies, en .

Lglehors dis cas prévus par la présenge Annexe,

_ 4. -
- La cwantic gouvernementale prévue au paragraphe Z) de
Particle 206 sapplique, Inrsque le vecouyrement ife peut &ve
affectue, pour qguelque cause que ce soit, sauf dans de cas ol

-

selon Ta Tepislafion do pays, du débiteny, Ta dette Gtait prescry
au moment de la déclavation dg gusrre ou si, & ce moment, lc d
biteur était en fwillite, en déconfiture ou en &tat d'insolvabilf
dléelarée ou si la detie dait duz parune sociéte dent les affain
ont ¢té liquidées conformément & la législation exceptionnclle §
gnerre. Dans ce cas, Ia procédure prévae par la présente Anncg
sappliquera au payement des répartitions. ;
~Lzs termes cen fiillite, en déconfitures visent Papplicatif
des législations qui prévoient ces situations juridiques. L'expressig
wen Ctat dinsolvabilite déclarées a Iz méme siguification qui
drait anglais, :

§ 5

T.es crdamciers notifierant, & I'Ofice er&ameier, dans e délai d
six mois, & dater de sa création, les dettes qui leur sont dues)
fourniront i cet Office tous les documents et yenscignements
leur sz2ront demandds.

Les Tantes Parties Contractantes prendront toutes mesure
utiles pour poursuivre et punir les collusions qui pourraient §
produire entre eréanciers et débitenrs cnnemis. Les Oflices se com
munigqueront toutes les <indications et rensecignements pouvag
aider &t déconvrir et 4 punir do semblablés collusions. 1

I.os Hautes Parties Contractantes faciliteront autant qua pos
sible Ia eommunication postale et télégraphique, aux {rais des pa
ties ot par l'intermédiaire des Olfices, entre debiteurs et eréanc
désireux d'ariver 4 un accord sur le montant de leur dette.

L'Oflice eréancier notifiera & 'Office débiteur toutes les de
qui luiauront éeé déelarées. 1'Office débitenr fera, en temps utl
connaitre & I'Office créancier les deties veconnues et los dettes can
testées. Dans ce dernier cas, VOffice débiteny mentionnera I8
matils de la non=reconnaissance de la dette,

g 6‘

Lorsqu'une detle qura &té reconnue, en tout ou partie, TOfS
débiteur eréditera aussitot du montant reconnu I'Office créan

qui sera, en méne temps, avisé de ce erédit, :

§7 |
Ta detie sera considérée comme reconnue pour sa Lofalitd
e montant en sera immdédiatement porté an crédit de FOffice ef
ancier, i moins gue, dans un délai de trois mois & partir de
veception de ka nolitication qui Ioi aura ¢té faite (sauf prolonga
de ee délai acceptée par FOflice oréancier), 1'Office débiteur
s3> connaitre gue-la dett> nestpas reconnue. |

§ 8. 1
Dans Te cas ol In dette ne serait pas reeonnue, en touk

ct tenteront de concilier les partics.

§ 0
T, Office eréancier payera aux particuliers eréaheiers [
sommes poriees i son crédit en atilisant @ cet effet les fonds misy
sa disposition par le Gouvernement de-son pays ot duns les col
ditions fixées par ee Gouvernemenl, en opérant notamment toys
retenue jugdée nécessaire pour risques, frais ow droits de o '
S101.

_ § 10, ‘
Toute personne qui aura véclamé Te payement d'une detle o
nemie dont le montant o'aura pas &1 veeonnu en out on en part
dwra payer  VOMRee, atitve d'amende, unintérét de 5 p. 100 8
{1 partie non reeonnue de lun dotte. De méme, toute personne g
atra indtunent refusé de réesmmaiire tout ou partie d'une detl
i elle véelamée dovra puyer, & tire damende, un intérét de 5 p, ©
st le montant au sujet duqucl son relis naura pas ¢48 reconi
justific. ]
? Cet intérdtsera dud partiv du jour de Texpivation du dél
prévi au paragraphe 7 jusguwau jour ol la réclamation aura
reconnue injustifice on fa dette DIyies;
t.e3 Offices, chacun en ce qui le congerne, poursuivront |
yeeouvrement des amendes ci-dessus visdes et seront responsablé
elans fe cas ol ces pmendes ne-powrrant pasidire recouviéas,
Les amendes seront portées au erédit de 'Qffice adverse,
les eanservera & titre de contribution auy frais d’exécution des pi
sznfes dispositions, . '

-
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e § 11,

La balance des opérationsentre les Offices sera établie tous les
- anois et lo solde réclé par I'E'tat débiteur dans un délai de huitaine
ot par versement effectif de numéraire,

Toutefois, les soldes pouvant &étre dus par une ou plusieurs
Puissances allices ou associées seront refenus jusguau payement
antégral des sommes dues aux Puissances allices ou associés ou 4
lenrs ressortissants du chef de la guerre,

i

. § 12.
E Ea vue de faciliter Ia discussion entreles Offices, chacun d'eux
~ smura un représentant dans la ville ot fonctionnera Tavtre.
:ﬂ‘
3 § 13-
A Sauf exception motivée, les aflaires scront discuiées agmng
~ que possible dans les bureaux de 'Office débitenr,

; § 14
N

- Par application de Tarticle 2g6, paragraphe b), Jes Haulcs
' Parties Contractantes sont responsables du payement des detics
- enngmies de leurs ressor issants débiteurs.

= L'Office débitenr devia done créditer T'Office créancier de
|+ toutes les dettes reconnues, alors ménie que le recouvrement sur le
. particulicr débiteur aurait été impossible. Les Gouvernements
. devront néanmoins donner & leur Office tout pouvoir nécessaire
¢ pour poursuivre le recouviement des créances reconucs,
| personnes ayant subi des dommages de guérrenc seront inscrites
- aucrédit de 'Office créancier que lorsque l'indemnité qui pourrait
. Rear étre duc pour ces dommages aura ¢té payée. :

: § 15
Chagque Gouvernement garantira Ios frais de TOfice inetallé
sur son territoire, y compris les appeintements du personnel,

! § 16.

xeeptionnellement, les dettes reconnues gui sont dues pardes.

i cas de désaccord entre deux Offices sur Ia réalité dela dette

i onen cas de conflit entre le débiteur et le ¢réancier ennemis ou

| entre les Offices, la contestation sera ou soumise 2 un arbitrage (si

| les parties y consentent et dans les conditions fixées par elles d'un
commun accord), ou portée devant le Tribunal arbitral mixte prévu
dans la Section VI ci-aprés, :

La contestation peut toutefois, A Ia demande de I'Office créan=
cier, étre soumise & la juridiction des Tribunaux de droit commun
du domicile du débiteur,

r § !?I £

Les sommes alloudes par le Tribunal arbitral mixte, parIes

iribunaux de droit commun ou par le tribunal d'arbitrage seront
. wecouvrées par lintermédinire flices comme i ¢gs SomImes
avaient &6 reconnues duss par 'Office débiteur.

5 18.

! Tes Gouvernoments intéressés designent um agent chargé
. dintroduire les instances devant le Tribunal arbifral mixte ‘i:our
e compte de gon Office. Cet agentcxerce un contréle général sur
i les mandataires on avocats des ressortissants de son pays.

Le Tribonal juge sur pidces, II peut tontefois cntrendre les
| parties comparaissant cn personne ou rcpréseniges, a leur gréi,
~ soit par des mandataires agréés par los denx Gouvernements sois
; lagent visé ci-dessus, %ui a pouvoir dintervenir aux cotss de

parﬁu: comme de reprendre ct soutenir la demande abandonné
- parclle, _

TRsme

P ——

§ 0.

~ Les Offices intéressds fournivont au Tribumal arbitral mixis
“¥ous renseignements et documenis qu'lis auront cu leur possession,
- afin de permettrc au Tribunal de statuer rapidement sur les affaires
gui lui sont sowmises,

&

=¥}

8 =o.

E I.csag cls de Tune des parties conlre Ia décision conjointe
- des deux Offices entrainent, & la chargs de Tappelant, unc consi-

k’t ,;.;natiou qui n'est restituée que lorsque la premiére décision est ré«

ormée en faveur de l'appelant et dans la mesure du suceds de ce
- deraoier, son adversaire devant, en ce cag, étre, dans ume fgale
P ion, condamné aus dommages ct dépens. La consignation
- gt e remplancée par wne gaytion acceptcs par le Tribunal,

Kaosto T2 1017 1588
———

3
¢

» Un droit de'zp. oo sur fo monfant de Tn somme on Titisay
scra préleve pour ioutss les affuires soumises an Tribunal. Spuly
décision contraite g Tribunal, le droit sera supportd par Ia pare
perdante. Ce droit 2 cumaulera avec la consignation visée ci-dessus
il est également indépendant de la caution. A

Le Tribunal peut ailoser & 'une des parties des dommagas @)
intérétsa concurrence des frais du procés.

Toute sonrme dige par application du présent paragrapho sam
portse au crédit de POfice de la partie gagnanie of fora Vobjet dup
comptz &Epard, -

§ 21,

Ton vue de Texpédition rapide des affaires, il scva tang compte
pour la désignation du personnel des Offices ¢t du T'ribunal ar
bitral mixte, de 1a conmaissance de la labsue du pays advers im
téressd.

Les Offices pourront eorrespondre libtenient entre eux ot 5%
Transmetire des documents dans leur fangue,

on

22.

Sauf accord contraive entre les Gouvernements téressts, 168
deiies porteront sntérét dans les conditions suivantes :

Aucun intérét n'est dit sur-les sommes dues 4 wire de divi-
dendes, intéréts on autres payements péyiodiques yeprescntant
lintérét du capital. :

Le taux de Fintérdt sera de 5 o/? par an saufl si, en vertu d'on
contrat, de la loi ou dz In coutume locale, Ie crégncicr devait rece-
volr ua intéréd dun taux difiérent, Dans ce cas, Cost e taux qui
sura appligné.

Les intéréss conrront de jour de Touverture des hosiilitds on
du jour de I'schéance si la dette & recouvrer est ¢chue an cours de
la guerre, ¢t jusgu'au jour ot le montant de ln dette aura L8 porte
au crédit le TOffice créanciar,

Les interdts, en tast qu'ls sont dus, scront considérés
comme des dettes reconnuzs par lss Offices et portés, dans lgs
mames conditions, au ¢rédit de FOMice créanciers,

§23. %

Si, & 1a suite Tone dlcision des OfficeS o8 du Tribunal aty
bitral mixte, une yéclamation n'est pas considérée, comme rentrant
dans 185 cas prévus dans l'article 296, 12 créancier aura Ja facylté
de poursuivre Ie yeconvrement dz sa créance devant les fribunaus
de droii commun ou toute autre vaoie de drait. :

La.demande adressée it FOffice cst interruptive de preserips
tion. : :

§ 2 “I'| o

Tos Hanies Parviies Coniractanies convicanent de considéict
les décisions du Tribunal arbitral mixte commez délinitive3 &L nﬁ
Ies rendre obligatoires pour leurs ressortissants,

S 25 »

Si un Ofice eréancier se refuse -4 notifier & TOMce débitem
nne réclamation ou @ accomplir- un acte de procédure prévad 13
présente Annexe pour faire valoir, pour tont on partie, une de<
mande qui lui aora été diment notifide, il sera tenu de délivrer ay
créancier nn certificat indiguant la somme réclamée et ledit crés
ancier aura la facolté de poursuivre le vecouvrement de fa oreh
ance devant les tribunqux de droit compun op par {oute m‘?
voie de droit, ' :

SECTION I
~ BIENS, DROITS ET INTERETS,

~ARTICLE 27

La guestion dos DBlens, droits et intérdts privis o pa¥¥
shnzmi recevra sa solution conformément aux principes posés dans
la préseute Section et aux dispositions de TAnnexe ci-jointc]

a) Les mesnres exceptionnelles de gnerre et les mesures de
disposition, telles quielles sont difinies dans T'Annese ciqomte.
pa 3, prises par I'Adlemagne, coneernant les biens; droits
ot intéréts des ressortissants’'des Puissances alliées ou associéss,
compris les socidtés et associations dans lesquelles ces ressry
fissants étaient intéressés, seront immédiatement leyées ow
arrétées lorsque la liquidation n'en aura pas éi¢ terminee, et les
licns, droits cb intéréis doms 1l sagis seront restifuds sux Ayguty)



184 Terca-feira &6

dreit, qui en auront Ia pleine jouissance dans les conditions fixées
par larticle 298. )
' b) Sous réserve des dispositions contraires qui pourraient
vésulter du présent Traité, les Puissances alliées ou associées se
~xtservent le droit de retenir et de liguider tous les biens, droits et
iittréts appartenant, ala date de la mise en vigueur du présent

‘Teaité a des ressortissants allemands o des sociétés controlées par -

cux sur leur territoire, dans leurs colonies, possessions et pays de
orofectorat, y compris les territoires quileur ont éié cédés en vertu
du présent Traité, MRS

La liquidation aura licu ‘conformément aux lojs de I'Etat allié
Gu associé intéressé et le propriétaire allemand ne pourta disposer
de ces biens, droits et intépéts, ni les grever d'avcune charge,
sans le consentement de cet Kiat,

Ne scront pas considérés au sens du présent paragraphe,
comme ressortiseants allemands, les ressSortissants allemands qui
acquicrent de pleir droit la nationalité d'une Puissance allice on
asgociée, par application du présent Traité,

¢) Les priz ou indemnités résultant de Pexercice du droit visé
A1 paragraphe b) seront fixés d'apres les modes d'évalnation et de
liquidation déterminés par la législation da pays, dans lequel fes
tiens ont été retenus ou liquidés,

d) Dans les rapports entre les Puissances alliées ou associées
cn leurs ressorfissants d'une part, et 'Allemagne ou ses ressor-
tigsants d'autre part, scront considérées comme definitives ct
opposables a toute personne, sous les réserves prévues au présent
‘Traité, toutes mesures exceptionnelles de guerre ou de disposition,
ou actes accomplis ou a accomplir en vertu de ces mesures, telles
qu'_ci_lei sont définies dans les paragraphes i ct 3de l'Annese
cl-jointe.

J. e) Les ressartissants des Puissances alliées ou associées auront
dreit a une indemnité pour les dommages ou préjudices causes
feurs biens, droits cu intéréts, y compris les sociétés ou asso-
ciations dans lesquelles ils étaient intéressés sur le territoire
allemand, tel qu'il existait au 1er aofit 1914, par I'application, tant
des mesures exceptionnelles de guerre que des mesures de dispos
sition qui font I'objet des paragraphes 1 ct 3 de I'Annexe ci-jointe.
ica reclamations formulées 4 ce sujet par ces ressorfissants
secront examinées et le montant des indemnités sera fixé par le
Tribunal arbitral mixte préva par la Section VI ou par gn arbitre
deésigné par ledit Tribunal; les indemnités seront a la charge de
{'Allemagne ¢t pourront étre prélevées sur les biens des ressor-
¢igsants allemands, existant sur le territoire oun se trouvant sout le
eontréle de FEtat du réclamant. Ces biens pourront étre constitués
en gage des obligations ennemies, dans les conditions fixées par le
paragraphe 4 de I'Annexe ci-jointe. Le payement de ces indemnités
pourta étre effectué par la Puissance alliée ou associée et le mon-
tant porte ou debit de 'Allemagne,

J) Toutes les fois que le ressortissant d'une Puissance alliée ou
associce, propriétaite d'un bien, droit ou intérét qui a fait I'objet
d'une mesure de disposition sur Ie territoire allemand en exprimera
le désir, il sera satisfait & la reclamation prévue au paragraphe e),
%qrsque le bicn existe cncore en nature, par la restitution dudit
bien,

Dans ce cas, I'Allemagne devra prendre ftoutes les mesures
nifcessaires pour. remettre le propriétaire évincé en possession de
son bien, libre de toutes charges ou servitudes dont il aurait été
greve aprés la liquidation, et indemniser tout tiers lésé par la ress
uitution. )

Si la restitucion vise au présent paragraphe ne peut éfre
effectute, des accords particuliers, négocies par lintermédiaire des
Puissances intéressées ou des Offices de vérification et de com-
pensation visés & I'Annexe jointe 4 la Section III, pourront
intervenir pour assuter que le ressortissant d’'une Puissance alliée
ou associée soit indemnisé du préjudice visé au paragraphe e) par
Vattribution d'avantagbels ou d'¢quivalents, qu'il consent E accepter
En_rcpréaentation du bien, des droits ou des intéréts dont il a été
svinee.

En raison des restitutions effectuées conformément au présent
article, les prix ou indemnités fixés par application du paragraphe
¢) seront diminués de la valeur actuelle du bien restitué, compte
tenu des: indemnités pour privation® de jouissance ou détério=
ration. .

. g) La faculté prévue au_paragraphe f), est réservée aux pro-
priétaires ressortissants des Puissances allices ou associ¢es sur le
territoire desquels des mesures législatives, ordonnant la liquidation
génerale des biens, droits ou mtéréts enncmis, n'étaicnt pas ¢n
application avant la signatuye de I'Armistice, :
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), anx ressortissants des Puissances alliées ou associées y compris
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it) Saufle cas on, par aplf::'rlication du paragraphe /), des rege
titutions en nalure ont ¢té effectuées, le' produit net des liquidas
tions de biens, droits et intéréts ennemis ol qu'ils aient été située,
faites soit en vertu de Ia Iegislation excepticnnelle de guerre, soit
par application du présent article et généralement tous les avoirs
en numéraire des ennemis receviont laffectation suivant : !

1° En ce qui concerne les' Puissances adoptant la Section 11F |
et I'Annexe jointe, lesdits produits et avoirs seront portés au crédit: |
de la Puissance dont le propriétaire est ressortissant, par l'intermé-
diaire de 1'Office de verification et de compensation institué par|
lesdites Section ¢f Annexe ; tout solde créditeur én résultant en”
faveur de I'Allemagne sera traité conformément a larticle 243, h

2¢ En ce qui concerne les Puissances n'adoptant pas la Sectiom. i
111 et I'Annexe jointe, le produit des biens, droits et intérétes et les
avoiis en numeraire des ressortissants des Puissances allices on l
associées, détenus par I'Allemagne sera immédiatement payé 4 |
U'ayant droit ou & son Gouvernement, Chaque Puissance alliée ou |
associée pourra disposer du produit des biens, droits et intéréts et |
des avoifs e numéraire des ressortissants allemands qu'elle 4 saisis
conformément & ses lois et réglements et pourra afiecter au pay-
ment des réclamations et créances définies par le présent article on
par le paragraphe 4 de I'Annexe ci-jointe. Tout bien, droit ou ine|
iérét ou produit de la liquidation de ce bien on tout avoir en nu-*
méraire dont il n'aura pas ¢t¢ disposé conformément & ce qui est
dit ci-dessus, peut étre retenu par ladite Puissance alliée on asso=
cice, et, dans ce cas, sa valeur en numéraire sera traitée conformé=""
ment a larticle 243. ) : #
. Dans le cas fcs Hquidations effectuées soit dans les nouveaus{
Etats signataires du présent Traité comme Puissances allices et
associées, soit dans les Etats qui ne participent pas aux réparas
tions & payer pas I'Allemagne, le produit des liquidations effec=?
tuées par le Gouvernement desdits E’tats devra ¢tre versé direcsy
tement aux propriétaires sous réserve des droits de Ia Commission ©
des réparations en_vertu du présent Traité¢, notamment des arss
ticles 235 et 260. Si le propriétaire établit devant le Tribunal are [
bitral mizte gn’:vn par la tion VIde la présente Partie, ow
devant un arbitre désigné par ce Tribunal, que les conditions de:'i
la, vente ou_que des mesures prices par le Gouverncment dnl
P'Etat dont il s'agit en dehors de sa législation générale, ont étél
injustement préjudiciables au prix, le Tribunal, ou l'arbitre aura |
Ia faculté d'accorder & I'ayant droit une indemnitééquitable quil]
devra étre payée par ledit E'tat.

i) L’Allemagne s'engage & indemniser ses ressortissants en
raison de la liclgmdation ou de la rétention de lewrs biens, droits
ou intéréts en Pays alliés ou associés.

7) Le montant des taxes et impots sur e capital quiont été
levés ou porraient étre levés' par I'Allemagne sur les biens, droits)
et intéréts des ressortissants des Puissances allies ou associées
depuis le 11 novembre 1918 jusqua l'expiration de trois mois
apres la mise en viguear do présent Traité ou, 81l s'agit de biens,
droits et intéréts qui ont €té soumis a des mesures cxceptionnelles|
de guerre, jusqu'a la restitution conforme aux dispositions du prés
sent Traite, scra reversé aux ayants droit. i

ARTICLE 2g5.

ol
L’Allemagne s'engage, en ce gui concerne les bicns, droits ek
intéréts restitucs, par application de larticle 297, paragraphe a) ou

les sociétés et associations dans lesquelles ces ressortissants étatenty
intéressés :

@) a placer et maintenir, sauf les exceptiong expressément
prévues dans le présent Traité, les Dbiens, droits et intéréts dea |
ressortissants des Puissances alliées ou associées dans Ia situation |
de droit oli se trouvaient, du fait des lois en viguenr avant la
guerte, les biens, droits et intéréts ces ressortissants allemande ;

b) 4 ne soumettre les biens, droita ou intéréts des ressortise
sants des Ktats alliés ou associés & aucumes mesures portant
atteinte & Ia propriété, qui ne soient pas appliquées également aux’
biens, droits ou intéréts de ressortissants allemands et & payer des
indemnités convenables dans le cas oli ces mesures seraient prisess

ANNEXE. )
81

Aux termes de Tarticle 297, paragtaphe d), esi conlirmée la)
validité de toutes mesures attributives de propricté, de toutes ore
donnances pour la liquidation d'entreprises ou de sociétés ou d
foutes autres ordonnances, réglements, décisions ou instructio
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.xendues op données. par tout tribunal ou administration d'une des
_ Hautes Parties Contractantes ou réputces avoir ¢ renduss og
données par application de la législation de guerre concernant les
biens, droits ou intéréts ennemis, Les intéréts de toutes personnes
devront &tre considérés comme ayant valablement fait 'objet de
tous réglements, ordonnances, décisions ou instructions con-
rernant les bicns dans lesquels sont compris les intéréts dont il
Sagit, que ces interéts aient téon non expressément visés dans
{esdits ordonnances, réglements, décisions ou -instroctions. 1l ne
'sera soulevé aucune contestation relativement & la végularitc dun
‘wransfert de biens, droits ou d'intéréts effectué en vertn des régle-
Jments, ordminances, ddécisions ou instructions susvisés. Est
gg:dement confirmée Ia validité de toutes mesures prises a I'égard
une propriété, d'une entrepise, ou société, qu'il s'agisse d'enquéte,
de séquestre, d'administration forcée, dutilisation, de réquisition,
de surveillance ou de liquidation, de la vente, ou de l'adminis-
tration des biens, droits et intéréts, du recouvrement ou du
payement des dettes, dp payement des frais, charges, dépenses ou
de toutes autres mesures quelconques eflectuées en -exceution
‘d’'ordonnances, de roéglements, de -décisions oun d'instructions
rendues, donnees ou exccutées par-tops tribunaux on administration
d'une- des THautes Parties’ Contractantes ou réputées avoir ¢ié

rendues, donneés ou exécutées par application de la législation -

exceptionnelle de guerre concernant les biens, droits ow intéréts
~ ennemis, a condition que les dispositions de c2 dp:u‘agmphc ne

portent pas préjudice aux droits de propriété précédemment acquis
de bonne foi et & un juste prix, conformément & la loi dela
. situation des biens par les ressortissants des Puissances allices et
_ associées. -
" Les stiphlations du présent paragraphe ne sappliquent pas &
celles des mesures Gnumérées ci-dessus qui ont coté prises er
_ YAllemagne en territoires envahis on occupes, non plus qua celles
des mesures ci-dessus mentionnées qui ont ¢té prises
- magne on les autorités allemandes depuis 17 novembre 1918,
. toutes ces mesures restant nulles.

§ 2

e Aucune réclamation ni action de I'Allemagne ou de ses ressor-

~tissants, en quelque licu quils aient leur résidence nest recevable
contre uné Poissance alliée et associte ou contre ume pers nne
quelconque agissant an nom ou sous les ordres de toute juridiction
ou administraction de la dite Puissance alli¢ée et assocife, relatia
vement i tout acte ou tonte omission concernant les biens, droits
on itéréts des ressortissants allemands et eflectués pendant la
guerre ou en vie de la preparation de la guerre. Clest fgalement
irrecevable toute réclamation on action confre toute personne
T'égard de tout acte ou omission résultant des mesures exception-
nelles de guerre, lois ot réglements de toute Puissance alliée on
associée. :

: §32

Dans Tarticle 297 et la présente Annexe, Texpression «me-
sures exceptionnelles de guerre » comprend les mesures de toute
nature, législatives, a istratives, judiciaires on autres prises ou
gui seront prises ultérieurement A I'égard de biens ennemis et qui ont
W ou auront pour effet, sans aflecter la propricté, d'enlever aux
wopriétaires la disposition de Icurs biens, notamment les mesures de
surveillance, d'ndministration forcée, de séquestre, ou les mesures
- \qui ont eu ou auront pour objet de saisir, d'utiliser on de bloguer
les avoirs ennemis, et cela pour quelque motif, sous quelque forme
et en quelque lien que ce soit. Les actes accomplis cn exécution de
ces mesures sont tous les arrétés, instructions, ordres on ordon-
nances des administrations on tribunaux appliquant ces mesures
aux biens ennemis, comme tous les dctes accomplis -par toute pert
sonne commise 4 I'administration ou & la surveillance des biens
ennemis tcls que payements de dettes, encaissements de créances,
payement de frais, charges ou dépenses, encaissements d'hono-
Les «mesures de disposition » sont-celles qui ont affecté ou
affecteront la proprici¢ des biens cnnemis en en transférant tout ou
partic & une autre personne que le propriétaire ennemi ct sans son
consentement, notammient les mesures ordonnant la vente, 1a liqui-
dation, la dévolution de propriété des biens ennemis, I'annulation
des titres ou valeurs mobiliéres. '

e § 4.
Les biens, droits ot intéréts des ressortissants allemands- dans
- les territoires d'une Puissance dlli¢e ou azsociée ainsi gue le produit
~ et de leur vente, liquidation ou autres mesures de disposition,

TAlle~
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-pourront &tre greveés-par ceite Poissance allice on gssocite: en

premier liey, du payement des indemnités ducs i occasion des
reclamations des ressortissants de cette Puissance concornant leurs
hiens, droits et intéréts y compris.les sociélds ou association§
dans lesquelles cos ressortissants étaient- intéressés en territoirg
allemand ou des créances qu'ils ont sur les ressortissants allomands
ainsi-que du payement des réclamations-introduites powr des actes
commus par le Gouvernement allemand ou par tonic attorité alle-
mande posicrieurement au 35 juillet 1914 ot avant que cetis Pais;
sance alliée ou associée ne participat 4 la gverre. Le montant de
ces sortes de réclamations pourra étre fixé par un arbitre désigné
ar M. Gustave Ador, si celui-ci y consent, on, i défant, par le
ribunal arbitral mixte prévo a la. Seetion VI, Ils pontvont &tre
greves, ensecond lieu, du payement des indemnités duss a 'occasion
des réclamations des ressortissants de la Puoissance allice on as-
sociée concernant leurs biens, droits et intéréts sur le territoire des
autres Puissances ennemies,: en tant gue ces indemnités n'ont pas
¢1é acquittées d'une autre manidre,

§35

Nonobstant les &spositions de l'artidle 2g7 Torsque; immdidiz-
toment avant le début de Ja guerre, uiie sociéte amtorise: dans un
IZtat allié on associ¢ avait, en commun avee une socicle controlee
par elle-ct autorisée en Allemagne, des droits & .Vutilisation :dans
d'autres pays, de marques de fabrique ou commerciales, ou

. lorsquielle avait Ia jouissanet avec cctte sociéte de procédés ex-

clusifs de fabrication de marchandises ou diarficles pomr la vente
dans d’antres pays, 1a premitre soticié aura seule le droit d'ntiliser
ces marques de-fabrique dans dlautres pays, 4 lexclosion de
société allemande ; ct les procédés de fabrication commums seront
vemis 4 la premitre socicté nonobstant toute mesure prise cn appli-
cation de la législation de guerre allemande i I'égard de la seconde
société ou de ses inigréis, propricics commerciales on actions.
Néanmoins, la premiére socicté, sidemands lui cnost faite, ve-
mettra i la seconde sociite des modeles permettant de continuar la
[abrication de marchandises' qui deviont &tre consommées o
Allemagae,. e :
- = § 6: S

Jusqu'au moment ob la restitution pourra &ure eifectuée con-
formément & V'article 297, I'Allemagne est responsable de la conser-
vation des biens, droits et intérits des ressortissants des Poissances
allices ou associces y compris los sociétés gt associations dans les-
quelles ces ressortissants ctaient intéressés, qui ont Cte soumis par
elle & une mesure exceptionnelle de guerre. '

52 o
Tes Pu_isa;nccs allides ou associces devront faire connaifre,
dans le délai d'un an, & la date dela misc en vigueur du présent
‘Praité, les biens, droitsct intéréts sor lesquels ils comptent exercer
le droit préva a Tarticle 297, paragraphe /),

§ 8.

T.es restitutions prévues par Uarticle 297 seront cfisctuées sur
Pordre du Gouvernement allemand ou des aoforités qui lui auront
été substituées. Des renseignements détaillés sur la ocstion des
administrateurs seront fournis aux intéresses par les autorités al-
lemandes, sur demande qui peut Gtre adressée dis Ia mise en
vigueur du présent Traite,

— § 0. -

Tos biens, droifs ot intérets des ressortissants allemands coms
finucront, jusqua l'achévement de la liquidation prévoe i Tar-
ticle 297, paragrapheb), & étre soumis aux mesures exceptionnelles
de guerre prises on a prendre A lear égard.

8§ 10,

L’Allemagne remettra, dans un délai de six mois & dater de Ia
mise en viguenr do présent Traité, & chaque Poissance alliée ou
associte, tous les contrats, certificats, actes et aulres titres de pro
Pricté, se tronvant entre des mains de ses ressorfissanis et se rap

rtant, &4 des biens. droits«t intérdts situés sur l¢ territorie d§
adite Puoissance alliée on associée, y compris les -actions, oblis
gations ou autres valenrs. mobilidres de toutes socictés autorisiey
par la législation de cette Puissance. NP

: L’.fllemqgne fournira & tous moments, sur la demande de T4
Puissance alliée ou associée intéressés, tous rensdignemonts Cong
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cefnant fes biens, dioite et intéréte decfjnationaux allemands dans
ladite Puissance alliée ou associée ainsi que sur les transactions qui
© ont-pu étre eficctuées, depuis e 1e7 fuillet 5914 en ce qui cons
cerne leedite biens, droits ou intéréts,
8§ 11, =
“Dans le terme « avoir en numeéraire », i faut comprendie tous,
les dépots ou provisions constitués avant ou apres la déelaration de
pucite, ainsi que tous les avoirs provenant de dépots, de revenus
«u de bénéfices encaissés par les administrateurs, séquestres ou
autres de provisions constitnées en bangue ou de toute autre source,
it l'exclusion-de toute somme d'argent appartenant aux Puissances
allices ou assocites, ou 4 leurs E'tats particuliers, provinces ou
szunicipalités,
§ 1%
Seront annulés les placements effectués, ol que ce goif, avec
128 avoirs en numéraire ces ressortissants des Hautes Parties Con-
rractantes, y compris les sociétés et associations dans lesquelles ces
vessortissants Ctalent intéressts, par les personines responsables de
Fadministrationt des biens ennemis ou contrflant cette adminis-
tration, ou par l'ordre de ces personnes ou d’une autorité quel-
“conque; le réglement de ces avoirs se fera sang tenir compet de
cee placements,

§ 110,

L'Allemnagne remeétira regpectivement aux Puissancee alliées ou
associcey, dans le délai d'un mois 4 dater de la mise en vigueur du
présent Traité, ousur demande, & n'importe quel moment par lg
cuite, tous les compies ou picces comptables, archives, documents
et renseignements de toute nature qui peuvent se frouver sur son
ierritoire et qui concernent les biens, droits et intéréts des ressor-
tigsants de c2s Puissances, y compris les sociltés ou associations
dans lesquelles ces ressortissants étaient intéressés, qui ont fait
‘objet d'une mesurc exceptionnelle de guerre ou d'une mesire de

digposition, soit en Allemagne, soit dans les territoires qui ont Cte

accupés par I'Allemagne ou ses alliés.
Les controlenrs, survejliants, gérants, administratenrs, sé-
uestres, liguidatcurs et curateurs- seront, sous la garantie du
¢zouvernement allemand, personnellement responsables de la- re-
mise immédiate au complet et de Yexactitude de ces comptes et
decuments.
§ 14,

Les dispesitions de l'article 2gy et de la présente Annexe, re-
intives aux hiens, droits ct intéréts en pays ennemis et au produif
e leur liquidation, s'appliqueront aux dettes, credits et comptes,
sa Section’ HE ne réglant que les méthodes de payement.

Pour le regieraent des questions visees par larticle 2g7 enire
t Allemagne et les Puissances allices ci assocites, lenrs colonies ou
protectorats ou Yun des Dominions britanniques ou I'lnde, par
vapport auxquels Iz dlclaration n'aura pas &té faite guelles ado-
prent la Section Il et entre leurs nationaux respectifs, les dispo-
eitions de la Scction HI relatives 2 la mennaie dans laquelle le

payement doit éire fait et au taux du change ct des intéréis seront

applicables, -4 moins que le Gouvernement de la Puissance alliée
wu associte intéregsée ne notified I'Allemagne, dans les six mois a
cater de Ia mise en vigueur du présent Frait€, que lesdites clanses
e scront pas applicables, )

§-15.
. Les dispesitions de larticle 297 ¢t de la présente Annexe g'ap-
piquent aux droits de propriété industrielle, littéraire ou artistique
i sont ou seront compris dans la liquidation de bieas, droits, 1=
Liréts, sociétés ou enireprises, effectuce par application de la légis-
tation exceptionelle de guerre par les Puissances alliées ou associées
¢u par applicaticn des stipylatiens de Varticle 297, paragraphe b).

- SECTION §
CONTITATS, PRESCRIPTIONS, JUGEMENTS.

. ARTICLE 20c§

@) Leg conirats contlus entre cnnemis‘ geront eonsidérés
‘Lt ayant 66 annulés A partir du moment o deux quelconques
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des parties sont devenues ennemies,” sauf em ce qui concerne les |
dettes et autres obligations pécuniaires résultant de .l'exécution |
d'un acte ou payement piévu par ces contrats et sous réserve des §
exceptions ct des régles spéciales &' certaing contrats ou catégories!
de conirats prévues ci-apres ou dans 'Annexe ci-jointe. .-'
 b) Seront exceptés de I'annulation, aux termes du présent
article, les contrats dont, dans un intérét général, les Gouverne-
ments des Puissances alliées ou associées, dont I'une des parties
est un ressortissant, réclameront l'exécution, dans un délai de six
mois & dater de la mise en vigueur du présent Traité. -

Lorsque l'exéeution des contrats ainsi maintenus entraine.
pour une des parties, par svite du changement dans les conditions
du commerce, un préjudice considérable, le Tribunal arbitral mixte
prévu par la Scction VI pourra attribuer & la partie 1ésée une in- §
demnité équitable. o
. ¢) En raison des dispositions de 1a Constitution et du droit des
Etats-Unis d'Amérique, du Brésil et du Japen, le présent article
ainsi que l'article 300 et I'Annexe ci-jointe ne s’appliquent pas aux
contrats conclus par des ressortissants de ces fiats avec des res
sortissants allemands, et de méme, I'article 305 ne sapplique pas
aux E'tats-Unis d’Amérique ou & leurs ressortissants.

d) Le présent article ainsi que 1'Annexe ei-jointe nc s'appli+
gtlmm pas aux contrats dont les parties sont devenues ennemies du

it que l'une d'elle était un habitant d'un territoire qui change de
souveraineté, en tant que cette partie aura acquis, par application
du présent Traité, la nationalit¢ d'une Puissance alli¢e ou associée.
ni aux contrats conclus eutre ressortissants des Poissances allites §
ou associ¢es entre lasquelles le commerce s'est trouvé inierdit du |
fait que I'une des parties se trouvait dans un territoire  d'une Puise
sance allite on associée occupé par 'ennemi.

e) Aucune disposition du présent article et de I'Annexe ci-
jointe ne peut étre regardée comme invalidant une opération qui &
éteé effectuce légalement en vertu d'un contrat passé entre cnnemis
avee l'antorisation d'une des Puissances belligérautes.

2 ARTICLE 300.

a) Sur le territoire des Hautes Patties Contractantes, dans Ieg
vapports entre cnnemis, tous délais quelconques de prescription,
péremption ou forclusion de procédure seront suspendus pendant!
ladurce de la guerre, quils aient comimencé & courir avant le débuty)
de la guerrc ou apits; ils recommenceront & courir au plus toty
trois mois aprés la inise en vigueur du présent Traité. Cette dispos
sition s'appliquera aux délais de présentation de coupons d'intéréts
ou de dividendes, ¢t de présentation, en vuc du remboursement,
des valeurs sorties au tirage ou remboursables i tout autre titves

D) Dans le cas oli, en raison du non-accomplissement ¢ i
acte ou d'une formalité pendant la guerre, des mesures d'exécution
ont ¢té prises sur le territoire allemand portant préjudice & un res-
sortissant des Puissances allices ou associées, la réclamation fors
mulée par le ressort’ssant d'une Puissance alliée ou asceice sera
portée devant le Tribunal arbitral mixte prévu par la Section VI,
a moins que l'affaire ne soit de la compétence d'un Tribunal d'une
Puissance alliée ou associce.

¢) Sur la demande du ressortissant intéressé d'une Pulssance
allice ou associée, le Tribunal arbitral mixte prononcera la restaus
ration des droits 1ésés parles mesures d'exéeution-mentionnées au|
paragraphe b), toutes les fois qu'en raison des circonstances spée
ciales de l'afinire cela sera équitable et possible.

' Dans le cae oll cette restauration serait injuste ou impossible,
le Tribunal arbitral miste pouira accorder-a la partie Iéste une
indemnité qui sera & la charge du Gouverncment allemand. '

d) Lorsqu'un conirat entre ennemis a ¢té invalidé, soit en
raison du fait qu'une des parties n'en a pas exécuté une clause,
soit en raison de l'exercice d un droit stipulé au contrat, la partie]
Iéste pourra s'adresser au Ttribunal arbitral wmixte pour obtenit§
réparation. Le Tribupal aura, dans ce cas; les pouvoirs prévus aul
paragfaﬁe e ]

¢) Les dispositions des paragraphes précédents du présent ar-

ticle sappliqueront aux ressortissants des Puissances allites oul
agseciées quiont subi un préjudice en raison de mesures ci-dessus

. prévues, prises par I'Allemagne en territoire envahi ou occupéy
, 8ils n'en ont été indemnisés autrement.

f) L'Allemagne indemnrisera tout tiers Iésé par les restitutions
ou restaurations de .droit prononcées par le Tribunal arbitral
mixte conformément aus dispositions des paragraphes précédentd
du présent articles
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I"" e it o v, Tt e T e :
. .9) Ence quiconcerne les effets de commeree, ke délal de trofs
.mois, prévu au paragraphe @), partira du- jour ol auront pris

‘territoires de la Puissance intSressoe relativement aux effets de
- commerde. : . T :
ArTICLE 301.
- Dans Ies rapports entre ennemis, aucnn effet do commerce
- passt avant la guerre ne sera considéré comme invalidé par le seul
j;zut de n'avoir pas &té présenté pour acceptation ou pour payement
- dans les délais voulus, ni pour dé‘aut d'avis aux tireurs ou aux
~endosseurs de_npp-acceptation ou de nan-payement, 0i en raison
~du défaut de protét, ni pour défaut d'accomplissement d’one forma-
- lite ue!cmiglje endant la guerre. . <
- Sila période pendant laguelle un effet de commerece anrait di
'\ éire présenté 4 I'acceptatioh ou aw payement on pendant laquelle
- Tavis de non-acceptation ou de non-payement atrait da étre donné
au tireur ou aux endosseurs ou pendant laquelle Veffet aurait dit
. &tre protesté, est échue pendantla guerre, et si la partie qui aurait
© di présenter on  protestei”leffet ou donner avis de la non-accepta-

1

. dion ou du non-payement fe' I'a pas fait pendant la guerre, il lui

sera accordé au moins 1rois mois aprés la misz en vigusur du pré-
_sent Traité pour présenter leflet, donner avis de non-acceptation
ou de non-playement ou dresser protét.

!
' {
{

CArTICLE 302,

s

E _Les jugements rendus par les tribunaux d'ans Paissance allide
~ ©ou associée, dans le cas oll ces tribunaux sont compétents dapris
~ le présent Traité, scront conswdérts en Allemagne comme ayant

“besoin d'exequatur. : . : :

Si un jugement, en quelque matitre qui'l soit intervenu, a
éte rendu, pendant la guerre, par un tribunal allemand, contre un
. zessortissant des Puissances alliées ou associées, dans une instance
oii cellui-ci n'a pos pu se délendre, 1z ressortissant allié ou associé
. qui agra subi, de ce chel, un préjudicc pourra obtenir une répa-
xation qui sera déterminée par le Tribunal arbitral miste prévu par
da Section VI,

Sur Ia demande di ressortissant de la Puiczance allide ou
“associde,” la réparation ci-dessus pourra étre, sur I'ordre do Trie
- bunal- arbitfal - mixte et lorsque cela sera possible, effectuée en
“replacant les parties dans la situation oh elles s2 trouvaient avant
- le jugement rendu par 12 tribunal allemand. e

¥

La réparation ci-dessus pourra five ézalement obtenue devant

“dédommages autrement,
ARTICLE™ 503,

3 Au-sens des Sections T, IV, V-et- VI, Uexprassion « paudant
Tda guerren comprend, pour chaque Puissance alliée on associée.
la période s'étendant entre Jo moment ob I'étar de gucrre a existe
entre I'Atlemagne et cautz Puissance ot In miss ea vigueur di
présent Lraité, :

-7

-

3

- prises dans les territoires envahis ou ozcupss, it wont pas &id
l !

§

A . ANNEXE.
E i, I L. Dispositions géudrales, .
7 : §_ e

:
3

i
;; ‘associfes qui ont subi un préjudice du fait des mesures judiciaives
!.

3
1 .

. A sauadaa articles 299, geo-ct 301, les porsoancs pa.rues X

~ .on contrat sont considérées comia-ennemies lorsque 12 commercs
-ephie elles aura été foterdit ou sera devenu illéy en- vorta dss
~dois, décrots on réglgments ansquels une de ces parties;était soue

r

X

2

. soit du jour ol 1l cst devenu illégal de qualque maniére gue ce sait.

B S g

u: .J < $ex §"-“ 2 ;
-, - Bont exceptées de Tannulation prévue & Farticle 299, cf restant
*@n-vigueur, sans préjudice des drous prévus a Varticle 297, para-

";fg;phc b), de 1a Section IV, et sous réserve de lapplication des
* fois, 'décrets gt réplements internes pris petdant la guerre par les
~Puissances dllices ou assocites, ainsi que des clauses dss confrats 2
@) Les contfats ayant pur but le transfert de proprictes, de
-~ biens et efiots mobiliers ou immobiliers, lorsque 1a propriét$ aura

3
.

fin definitivement les mesures exceptionnelles appliquées dans les .

- Tautorité de la chose jugéeet y seront exdcutis sans quil “soit

i Tribunal mixte, par Iz ressortissant des Puissancss allices ou -

- 1 o . Sy T ) oyie » . : ¢
P atioe b aater,eait du joyr pllco GaRSIE. 2 StERItEAIL, | suerre, au-payement d'nn effet de commerce, &t la snite d'on siga-

4
ét¢ transflrle oun. Tobjat Nivrd avant que Jes parties oo seienl
devenues cnnenties; : - i =
b) Les baux, locations ef promesses de Tocation s e
¢) Les contrats d'hypothéque, de gage et de nahtisssments .
) Les concessions concernant les mines; minferes, caribies
on gicements 2
¢} Les contrats passts cntre des particulisrs et des Ptats,
provinees, municipalités ou autres psrsonnes jm_‘idiciteiea_ adminis«
teatives analogues et les  concessions donnés -par -esdit- Biats,
providees, municipalités ou autres personnes juridiques adminig
tratives analogues,” : oo -

- ager 5 : A
 Siles dispositions d"on contrat sont én partie’ aninlees, .cons
formément 4 larticle 2gg et si la disjonction peut éire elfectude, les
autres dispositions de ¢ contrat subsisteront, sous réserve de 1'ap-

 plication des lois, décrets'et xéglements internes prévus an patis

graphe 2 .ci-dessus. Si la disjonction ne. peut Ctre effectule, g
confrat sera considérs comme aminule dans sa tolalite, .

1L.. Dispositions parliculicres @ ceilaines calégorics d. conirals,
- - Positions dans les Bourses de yaleurs clde sonty

Ayen
iied hhs

g4 i
7) Les 1lglements faits pandant In suctre par les hourses de
valeurs ou de commerce reconnues, stipulant la Jiquidation das
positions de bourse prises avant la zuerre par un particulier-en-
nemi, sont confirméspar les Hautes Parties Conlractantes, ainsi

- que les mesures prises.en application. de ces. réglements, saus ré-

SeIve: i
12 Qulil @it _étd préva expressénient que. Tgpération

gorait soumise aw réglement dasdites bourses N
59 Que ces réglemenis atent ¢t obligatoires: pour. toug

T oo 30 Que les eonditions de la-liguidation-aient o2 justes et

raisoanables. a2 33 T R e v &
_ &) Le paragraplie précsdent ne suapplique . pas aut mesures
prises, pendant l'occapation, dans les bourses des ragions, ghi ont

- Gté oezppées par l'ennomi. -

¢) La lignidation des ppeérations & terme relatives aux gotons,
cflectades i 1a date.do 31 juillet 4934, & la suite de.la diglaion do
I'Association des gotons de Liverposl,- est eonfirmée, Sy
(raae, _ =
; ¥ 5 G 7
B o o o ¥ 2 A - P
Sera cdpsidérée comms valable, en cas denon-payament, la
veuts d'un gage constitné pour garantie <'gne detta dua _pae un
ennemi, alors méme gu'avis n'a po-étre donné au propriciaie, si k
cecancier 2 agi de bonne fol et en prenant les sgins. ¢l precautions
vaisonnables ef, dans ¢z cas.l> propriéiaire ne pourra -formuler

- aducunereclamaiion en raison de la veote du gage.

. Caite disposition yz sapplique pas aux ventzs de mags fhites
par Jenpami pendant Foccupation dans Izs régions qy!k?glge_s o oc-

-cupics par Yennomi,

Lffels de commereo: e

- §6,

Ti.cs qui concarne Jes Puissances qui ank ddlified ila Scetion

Tl et 2 PAnnex: jointe, les obligations picaniaires exisiint emtr-
conemis et résultant ds I'émission diefists de commeres, seront

. églées conformément 4 ladite Annexe par Vintermédiaire des Offices

de vérification et de compsnsation qui sont subrogls diis'Izs droifs
dfz porteur snce qui congarne les différents recours qie posside co
dernier. B : -

5 ek §7

Si- yne personune Seat obligée, Soft avaat, seit pendant In
gement pris envers elle par nne antre personns devenue entgmic,
celle-ci reste tenue, malgrédouverture des hostilités, de carantir ja
premidre des cr.mauqucnccsi‘dc son -obligating, Eegiss

T Coubrats dassurancesy
§ B¢

- Yos confeats: dassirances conclus entre une’ Payapans of una.
aulre ‘devenue par la spite enneniie - garont Féghis Copfrmément

aux articles suivants,

=
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Assurances conlre Uincendie.

§ 0.

Les contrats d'assurance contre l'incendie, concernant des
proprictés, passts entre une personne ayant des intéréts'dans cette
jpropricté et une personne devenue par la suite ennemie, ne seront

as considérés comme annulés par 'ouverture des hostilités ou par

e fait que la personne est devenue ennemic ou-parce qu'une des

" parties n'a pas accompli une clause du contrat pendant la guerre

ou pendant une période de trois mois aprés la guerre, mais seront

annulés a partir de la premiére échéance de la prime annuelle gur-
venant trois mois aprés la mise en vigueur du présent 1'raité.

Un reéglement sora effectué pour les primes non payées, échues

. pendant la guerre, ou pour les réclamations pour des pertes
cneourues pendant la guerre.
§ 10,

Si, par suitc d'un acte administratif ou législatil, une assu-
rance contre l'incendie, conclue antérieurement a la guerre, a ¢té
pendant la guerre fransférée de I'assureur primitif & un autre
nsgureur, le transfert sera reconnu et la responsabilité de l'assureur
primitif sera considérée comme ayant cessé 4 partir dujour du
sransfert. Cependant, 'assureur primitif aura le droit d'étre, sur sa
demande, pleinement informé des conditions du transfert, et s'il
apparait que ces conditions n'ctaient pas ¢quitables; clles seront
yodilies pour autant que cela sera nécessaire pour les rendre
tquitables.

En outre, Vassuré auya droit, d'accord avec l'assureur primitif,
e retransférer le contrat & Vassureur primitif & dater du jour de
ia demande.

Assurances sur la vie,
§ 11,

Les contrata dassurances sur la vie passés enfre un assureur
€t une personne devenue par la suite ennemic ne seront pas consi-
dérts comme annulés par la déclaration de guerre ou par le fait
que la personne est devenue ennemie.

Toute somme devenue exigible pendant la guerre, aux termes:

d'un contrat qui, en verfu du paragraphe précédent, n'est pas
considéré comme annulé, sera recouvrable aprés la guerre. Cette
somme sera augmentée deg intéréts & 5 p. 100 l'an depuis la date
de son exigibilité jusqu'au jour du payement.

Si le contrat est devenu caduc pendant fa guerre par Suite du
non-payement des primes, ou s'il est devenu sans effet par svite
du non-accomplissement des clauses du contrat, I'assuré ou sés re-
présentants ou :Rrants drojt auront droit 4 tout moment, pendant
douze mois & dater du jour de la mise em vigueur du présent

Traité, de réclamer & I'assureur la valeur de Ta police aun jour de

sa caducité ou de son annulation,

Lorsque le contrat est devenu caduc pendant la guerre, pat
suite du non-payement des primes par application des mesures de
uerre, 'assuré ou ses représentants, ou ayants droit, ont le droit,
dans les trois mois qui suivront la missen vigueur du présent
Traité, de remettre le contrat en vigueur mmoyennant le payement
des primes éventueliement échues, augimentées des intéréls de 5 p.
rco l'an,

§ 12,

Chaque Puoissance alliée on associée aura, dans les trois mois
qui suivront Ia mise en vigueur du prégent Traité, la faculté de ré-
silier tous les contrate d'assurance en cours entre une Compagnie
d’'Assurance allemande et ses ressortissants dans des congiat?ons
coustrayant lesdits ressortissants a tout préjudice.

A cette fin, la. Compagnie d'Assurance allemande transférerd
au Gouvernement de la Puissance allice ou associée inféressée, la

‘proportion de son actif attribuable aux polices ainsi annulées et
gera d¢lice de toute obligation, par rapport & ces polices. L'actif %
transférer sera fixé par un actuaite designé par le Tribunal ara
bitral mixte, : Ay

' §-13 .

Sides _contrats d'assurance sur la vie ont ¢ié conclus par ung
succursaled'une Compagnie d'Assutances établie dans un pags
devenu, par la suiic, ennemi, le "contrat devra, en l'absence de
voute etipulation contraire contenue dansle contrat lui-méme, étre
régi par la loi locale, mais I'assureur aura le droit de demander &
Vassuré ou 2 ses représentants le remboursement des sommes
 payées sur des demarides faites ou iniposées, par application
'\mesures prises pendant la guerre, contrairément aux -termes du

CONGRESSO_NACGIONAL, s
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contrat Iui-méme, et aux lois et traités existant & Pépoque ol il §
eLs conclu, ;
: § 14.

Dans tous les cas oli, en vertu de la loiapplicable au contraf]
Vassureur reste lié par le contrat nonobstant le non-payement dg
primes, jusqlu‘b ce que V'on ait fait part & I'assurc de la décheangg
du contrat; il aura Ic droit la ol par suite de la guerre, il n'auray
pu donner cet avertissement, de recouvrer sur l'assuré les primes
non payées, augmentees des intéréts & 5 p. 100 l'an. 1

§ 15
- Pour lapplication des paragraphes 11 3 14, seront considérég
comme contrats d'assurances sur la vie les contrats d'assuranceg
qui se basent sur les probabilités de la vie humaine, combinés}
avec le taux d'intérét, pour le calcul des engagements réciproquey
des deux parties, y

Assurances mavilinies,
§ 10.

Les contrats d'assurance maritime, y compris lee policesd
femps et les polices de voyage passées entre un assureur et ung
personne devenue par la suite ennemie, seront considérés comme
annulés au moment oil cctte personne est devenue ennemie, say
dans les cas oli, antéricurement a ce moment, le risque prévo dang
Ie contrat avait commencé & étre couri. L

Dans le cas oli le risque h'a pas commencé & courir, les somnie

ayées an moyen de primes ou antrement seront recouvrables suf
‘assureur, -

Dans le cas ot le risque a commencé 4 coutir, le contrat sei
considéré comme valable, bien que la partie soit devenue ennemig)
et les payements des sommes gues aux termes du confrat, sai
comme primes, soit comme sinistics, seront exigibles apres If
mise en vigueur du présent Traite. _

Dans le cas olt une convention sera conclue lllour le payemeit
d'intéréts pour des somnfes dues antéricurement 2 la guerre, 2 o

ar des ressortissants des Etats belligérants, et recouvrées apre
a guewre, cet intérét devra, dans le cas de perfes recouvrables el
vertu de contrat d’assurance maritime, courir & partir de I'expis
ration d'une période d'un an & compter du jour de ces pertes,

§ r?" 1

Aucun contrat d'assurance maritime avec un assuré deven

par la suite ennemi ne devra étre considéré comme couvrant g

sinistres causés par des actes de guerre de la Puissance dorl

l'assureur est ressortissant, ou des alliés ou associés de cette Puigy
sance.

§ 18,

S'il est démontré qu'une personne qui, avant la guerre, avail
passé un_contrat d'assurance maritime avec un assureur devenl
par la suite ennemi, a passé aprés l'ouverture des hostilités ung
nouveau contrat couvrant le méme risque avec un assureut noj
ennemi, le nouveau contrat sera considéré comme substitué ay
contrat primitif 2 compter du jour ot il aura été passé, et leg
primes ¢chues seront reglées sur le principe que l'assureur pii
mitif n'aura ¢t¢ responsable du €ait du contrat que jusqu’au momeny
ol le nouveau contrat ayra ¢t¢ passé.

. v, Aulres assurancesq

§ 19
Des contrats d'assurances passés avant Ia guerre entro un &
sureur et une personne devenue par Ia suite ennemie, autres qu
les contrats dont il est question dans les paragraphes g & 108
seront traités, & tous égards, de la méme maniére que saraie
trait¢s, d'aprés lesdits articles, les contrats d'assurances conty
l'incendic entie les mémes parties, T -

Réas:urancess
§ 20.

Tous les {raités de réassurance passés avec une personne df
venue ennémie seront considérés comme abrogés par le fait gt
cette personne est devenue ennemie, mais sans préjudice, dans |
cas de risque sur la vie ou maritime, qui_avait commencé & &
couru antérieurement & la guerre, du droit de recouvrer apm
Ia guesre le payement des sommes dues en raison de ces risqud



Porgar feira 26

n8 limpossibilite de trouver un autre réassurear, lo traiié
e ‘usqu’a lexpiration d'une période de trois mois aprés la.
en aignent-du présent Traité, _

an traité de réassurance est annulé ey’ vertu de cot awticle,
mpte sera. établi entre les parties en ce c_%;ﬁ concerpe & Ia
3 prunes payées ¢t payables et les responsabilités pour:pertes
‘au sujet des risques sur la vie on maritime qui auraient
menct & ctre courus avant la guerre. Dans le cas de yisques
[es que ceux mentionnés aux patagraphes 11 2 18, le réglement
mptes sera ¢tabli & la date & laquelle les partics sont deve-
enemies, sans tenir compio es réclamations pour peries
wlepuis cette date. - e 2 T ]

-

- § gt

“Lcs dispositions du pavagraphe préeédent s'éiendent Coalematit

réassurances existant au jour-oir les parties sont devenucs
ics, des risques particuliers acceptés par l'assureur dans un

d’assurance, autres que les tisques sur la vie on maritimes,

: §. 23,

Lo réassurance d'un contrat dassurance sur'ly vie, faite par
particulier .ct non comprise dauns. un trait¢ général de

nce, restera en vigueur, Bl vy
dispositions du paragraphe 12 s'appligquent aux traiiés de
ance des polices d'assurances sur Ia vie dans lesquels les

o118 cnnemics sont réassurcurs, :

b S 355
Dans Ic cas d'une tlassurance effectuée avant In guerre, d'm

it d'assurance maritime, Ia cession du risque ccdé au réas-

ture des hostilités, et Ie contrar restera valable malgré
nre des hostilités. Les sommes dues en vertu du contrat
ssurance, en ce-qui concerne soit des primes, soit des pertes.
, seront recouvrables apris Ia guerre, e

§ 24 :
Les dispositlons- des paragraphes 17 ot 18'ct Io dernitialinfa
aragraphe 16 s'appliqueront aux contrats de réassurances de
fues maritimes. .
A SECTION VL.
- TRIBUNAL ARBITRAL MIXTE,

ARTICLE 304.

Yo Tribuial arbitral mixte sera constitud entre chacun
sances alliés ouassociées d'une-part ct UAllemagne dantye
dans un délai de trois mois & dater de-la mise en vigueur du

Ll

bres. Chacon des Gouvernements intéresses désignzia un.de

ix Gouvernements ;intéressés.

0 cas o cot-accord me pourraif intervenir, le Prédident da
al et deux antres personnes susceptibles I'une et l'antre, cn
basoin, de le remplacer, serant choisies par le Congeil da In
: des Nations ét, jusquau moment ol il sara constitus, par
tave Ador, 811 y consent, Ces personnes appartiendrant a
issances qui-sont restées nsutres au cours de la guepre.

n Gouvernement ie POjEVoit pas, dans un délan d'on mois,

fice, ce membre sar1 choisi par le Gouverdentent ddverss
Ies deux jpersonnos - mentionnées : ci-dessys, autres que I
.. - PN
décision de Ta majorits -des membres sera ezlle du Fribunal.
“Les Tribunavux arbitraux mixies ¢réés par,application di
aphe a) jugerontes différends gui sont de leur compétence,
mes des Sections HLAV, Vet VII.

outrt,tous les difitrends, quels quils soient, refalils aux
s eonclus; avant lamise en vigueur du présent Traité, entra
bssortissants des Puissances. allides ¢t associées et les ressor--
fits allemands, -s2ront réglés par le Tribunal arbitral mixte, &

ion toutefois des differends qui, par application-des lois.des

payx nationanx de ces dernibres Puissances. Dans ca gas, .
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Poutéfois, sila partie réassurée a 6 mise, par-suite de Tinva- ces différends seront réglés par ces (ribunaus nationans, A exclusio®,
du Tribunal arbitral mixte, Le ressortissant intéresse 'une Puig~
sance allice ou associée panrra toutefois porier I'sffaire devant lo
Tribunal arbitral mixte & moins que'sa lol nationale nes'y opposes !
vront étre désignés pourque chaque Tribunal arbitral miste puisse
--ge diviser oo plusieurs sections. i
composée.ainsi qu'il est dit ci-dessus.

restera valable si ce risque a commencé a éfre courn avant |

ant ‘Traitd, Chacun de ees Tribunany -sera composé “de trofs -

entbres. T2 Président sera choisi i-la suite dnn accord eptre  dalosg :

anation ci-dessus prévued'un ' membre du tribunal, en cas - |7

e allides, nssbeises ou’ meutres; sont de ki compétence : ¢ JAPORAIS,.
associse imteressie, . -

Agoslo de 1919 468F

-

¢) 8i le: nombre des affaires Ic justifie, d'antres membres de-

acune dz ces sections devra &tiw

d) Chague Tribunal arbitral mixte établira Ini-nilme 5a procéa

dure en tant.qo’elle ne scra pas véglée par-les dispositions do
FAnnexe au présent article. 11 anra pouvpir pour fiser los dépens i
payer .par Ia partie perdante pour frais. et débeurs’ de pracédurs.

¢) Chaque Gouvernement payera les honoraires du membie

~du Tribunal arbitral mixte qu'il nomme et de tout agent qu'il de-
signera-pour le vepresenter devant Ie Tribunal. Les hionoraires du
Président seront [ixés par accord spéeial entre: les Gouvernements
intéregsts ot ces honoraires ainsi que les depenses communes do
chaque Tribunal seronf payies pm~ moitd par les denx Gouver-
licments.

7)) Les Hautes Partics Contractantes sengagent i ce que Jeurs

Tribunaux et autoriiés prétent divéctement aux Tribunaux arbitraux
mixtes toute I'aide qui sera en'leurpouvedr, spécialement en ce gii
coneerne la transmission des notifications ¢t Ia réunion des preuves.

(g) Les Hautes Partics Contractantes corviennent de consi-

dérer les décigions du Tribunal arbitral mixte comme difinitives,
¢t de Jes rendyg obligatoires pour leurs ressortissants, :

S

. ANNEXE,
G
S T4
i cag de déels on de deémvission dun membre du Tribugal

~ou st un membre duo Tribunal se trouve, pour une raison guel-
_congue, dans I'impossibilite de remplir ses fonctions, Ia procédurs;
qui a ¢té suivie pour sa pomination, sera employec pour pour-
“¥oir leson remplacement. ] :

§a;

Lo Tribunal adoptera pour sa procidure. dés reslcs con-

formes & la justice et a I'équie. Tl décideraa Tardre et des défais
dans lesquels chaque partic devra préseniar ses copeiusions.ct
-églera-les formalités regquises ‘povr ladministealion des prauves,

3 3¢
.05 avocatstef consuils des deux parfios Séront autciizisa

prisenter oralament ot pa. éerit au Tribyaal lar aygumontation
pour soutenir on défendre Teup causs. :

S & :

- Lo Tribunal eonservora Ios arghives des pracls ot causesgui
duii seront soumis otde 13 procédure y relativey ayee mention des

3 g

S
Chaowie des Puissaucss iniressies pousa NORUREE Ul 8201

tajre. Cos gecrotuives constitusront le Secvétaviat mixte da -4y~

_bunal et scront sous s2s ordres. 1.2 Tribupal peut nommer ci
cemployer un ou plusicurs fonctionnairss QUi soront DOCRSSAives 4
pour Lassister dans Taccomplissement de s tiche, 5

-

Lo Fribuual décidein ‘de toutes guedtions st vapiess quidui~ o
serent spumises, diapres Iss preuves, tomoignawas 21 dnformations
*. ‘qui pourront &tres produiis par les panties intdrpssdes, i
- § 7. '
LA llemmyne seagngs A-dopper an Tribufal toutes Teeilites
el faformations’ fieossairds pouT powrsuivee Sos enguiies, - '
g3 ; R

3 langus, dons laqualls Iy procadi: $ira poussugvrs seen, -}
A dsfant de convention contraire, Panalais, lefrancais, Tiflalicn ow

nais,-sslon eorqui.sarn decids paic 1a Puissance glliés pus ¢
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fo .
L.cs licu et date des audicnces de chaque Tribunal seront dee

“erminés par le Président du Tribunal,

ARTICLE 305. _
Si un tribunal compétent 2 rendu ou-vend un jugement dans

tine affaire visée par les Sections IMI, 1V, V ou Vil et si ce jupement
‘f'est pas conforme agx dispositions desdites Sections, la pattie
qui aura subi, de ce chef, un préjudice anra droit & une réparation
"qui sfra déterminée par le Tribunal arbitral mixte. Sur la de-
smande du ressortissant d'une Puissance alliée ou associée, [a répas
- Falion ci-dessus visée pourra étre effectuée, lorsque cela sera poss
. eible, par le Tribunal arbitral mixte en raplagant les parties-dans la

+ Bitu tion o elles se trouvaient avant
sibunal allemand,

le jugement rendu par le

SECTION Vil
PROPRIETE INDUSTRIELLE, -
ARTICLE 300.

Sous réserve des stipulations dy présent Traité, fes droits de

, [roprieté industrielle, litteraire ou artistique, telle que cefte pro-
priété est définie par les Conventions internacionales de Pavis et
+ de Berne visées & l'article 286, seront rétablis ou restaurés, it
partir de la mise en vigueur du présent Traité dans les ferri-
toires des Hautes Parties Coniractantes, en favenr des personnes
« qui en étaient bénéficiaires, au moment ol l'état de gueire a com-
faencé dexister, ou de leurs ayaiite droit. De méme les droits

qu

i,'si la guerre n'avait pas cu lieu, auraient pu étre acquis. pen-
- dant la durée de la guerre, & la suite d'une demande formgée pour
Ja protection de la propné

té industrielle ou la de publication d'une

" ceuvre littéraire ou artistique, seront reconnus et établis en faveuy

* (ies personnes qui

; auraient des titres, 4 partiv de la mise en vis

guenr du présent Traité.

Toutefois, les actes faits en vertu des mesures spéciales qui

auront été prises pendant Ia guerre, par une autorité législative,

exéecutive ou admunistrative .
. - gard.des droits des ressortissants alemands, en matiéré de

une Puissance alliée ou associée a 1'é-
pro-

. priété industrielle, littéraire ou artistique demeureront valables et
- ¢ontinueront & avoir leurs pleins effets.

Il n'y aura lien & aucune revendication ou action de la part

de I'Allemagne ou des ressortissants allemands contre I'utilisation
«igui aurait eté faite pendant la dutée de la guerre, par le Gouvers
- pement d'unc Puissance allice ou associée ou par toute personne,
~pour le compte de ce Gouvernement ou avec son assentiment, de
riroits de propriété industrielle, littéraire ou artistique,-ni contte
}a vente, la mise en vente ou lemploi de produits, appareils,

articles ou- objets quelconques. auxquels s‘apl:)
i

iquaient ces droits.

Si la législation d'unc deés Puissauces alliées ou associées, en

vigucur au momeet de la signature du présent Traité, n'en a pas
disposé autrement, les gommes dues ou payées, par application de
fout acte et de toute opération effectués en exécution des mesures

. spéeiales visées & l'alinéa 1 du présent article, recevront la méme
affectation que les autres créances des re&rtissants allemands,

" conformément aux dispositions du présent Traité et les sommes
produites par des mesures spéciales prises par le Gouvernement
allemand en ce qui concerne les droits de propriéié industrielle, lit-
téraire ou artistique de ressortissants de Puissances alliées on asso-
cites, seront considérées et traitées comme foutes les autres dettes
des ressortissants allemands.

Chacune des Puissances alliées ou #ssociées g8 réserve Ia fa-

¢ulté d'apporter aux droits'de propriété industrielle, littéraire on

: artistique (4 l'exception des marques de fabrique ou de commerce)
acquis avant la guerre, ou pendant sa durée, ou quiseraient acquis
ulterieurement, suivant sa législation par des ressortissants alles

.- snands, soit en les exploitant,-soit en accordant des licences pour
*. Jeur exploitation, soit en conservant le controle de cette exploita-
tiofi, soit autrement, telles limitations, conditions ou restrictions

d

Ui pourraient étre considérées comme nécessaires pour les besoins
e la défense nationale, ou dans lintérét public, ou pour assurer

un traitement équitable par 'Allemagne des droits de propriété in=
dustrielle, littéraire ou artistique possédés sur le terfitoire allemand
par ses regsortissants, ou pour ‘garantir l'entier accomplissement
de toutes les ‘obligations contractées par I'Aliemagne en-verty du
crésent Traité. Pour les droits de propriet¢ industrielle; littéraire
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-%&sqngs allemands, conformément aux dispositions du pry
CTrafére o < : i -

i{q‘_usto de '

ou arlistique, qui seraient acquis aprés la mise en viguei
présent Traité, la faculté ci-dessus réservée aux Pufssances i
et associées, ne pourra étre exercée que daus le cas ol les lig
tions, eonditions ou restrictions pourraient étre considérées con

-niécessaires pour les besoins de la défense nationale ou de Li

ublic. ,
: Dans le cas ou il serait fait application par les Pui
alliées et associées des dispositions qui précident, il sera agl
des indemnités ot des redevances raisonnables, qui recéviof
méme affectation: que toutes les autres sommes dues i des 16

Chacune des Puissances allices ou asscciées 5¢  réserve li
culeé de considérer comme nulle et de nul effet tout cession (o
ou partielle, et toute concession de droits de propriété industn
littéraire ou artistique, q)ui auraient été effectuées depuis de ¢
1914 Ou qui le seraient & Tavenir et qui auraient pour résult

- faire obstacle & 1'application des dispositions du present articls

Les dispositions du présent article ne sont pas-applicabld
droits de propriété industrielle, littéraire ou artistique comprisg
{es Sociétés ou entreprises, dont la-liquidation a €té effectué
fes Puissanices allices ou associces, confordiement a la legish

- exceptionnelle de guerre, ou sera effectuée en vertu de l'article

paragraphe b). |
ARTICLE 307.

Un délai minimum d’pne année, 4 partir de Ia mise en v
du présent Traité, sans surtaxe ni pénalité d'aucune sorte
accordé aux rescortissants de -chacune des 'Hautes Parties Cot
ctentes pour accomplir tout acte, remplir toute formalité, i
toute taxe et généralement satisfaire 4 toute obligation prescriy
les lois et reglements de chaque Etat pour conserver ou ob
les droits de propriété industrielle déja acquis au 1t aoit 1g
qui, si la guerre n'avait pas eu lieu, avraient pu étre acquis df
cette date, 4 la suite d'une demande faire, avant la %ne_ i
pendant sa durée, ainsi que pour y former oppesition. Toul
cet arEicle ne pourra ¢onférer aucun-droit pour obtenir aux Ef
Unis 'd'Amérique la reprise d'une procédure diinterférence
laquelle aurait ¢i¢ tenue l'andience finale, _

Les droits de propriéte industriclle qui auraient été frapp
déchéance par svite do défant d'accomplissement d'un acte,
cution d'une formalité ou de payement d'tine taxe seront rem
vigueur, sous la réserve tontefois en ce qui concerne les brew
dessing, que chaque Puissance alliée ou associée pouira piy
les mesures quelle jugerait équitablement nécessaires pour lf
vegarde des droits des tiers qui auratent exploité ou emploj
brevets ou des dessins pendant le temps ol ils étaient frapp
déchéance, De plus, les brevets d'invention ou dessing
tenant & des ressortissants allemands et qui seront ainsi reg
vigueur, demeureront soumis, en ce qui concerne l'cctroi d
cences, aux prescriptions qui leur auraient ¢été applicables pel
{a guerre, ainsi qu'a toutes les dispositions du présent Traité|

- La période comprise entre le 1er aolt 1914 et la date
mise en vigneur du présent Traité m'entrera pas en lig
compte dans le délal préva pour la mise en exploitation
brevet ou pour l'usage de marques de fabrique ou de commicj
de dessins et il est convenu en cutre qu'aucun brevet, marg

- fabrique ou de commerce ou dessin qui était encore én vigud

17 aolit 1914 ne pourra étre frappé de déchéance ou d’anmnil

“du seul chef de non-exploitation ou de nonusage avant l'expi
-d'un délai de deux ans'3 partir de la mise en vigueur du

Traité,
ArTicLE 508.

Lea délais de priorité, prévus par Fatlicle 4 de Ia Convi@
internationale de Paris du 20 mars 1883 revisée & Washing
1911 ou par toute autre Convention ou loi e vigueur, pf
dépot ou l'enregistrement des demandes de brevets d'invent
modeles d'utilité, des marques de fabrique ou de commerd
dessins et modeéles, qui n'étaient pas encore expirés le rer aoi
et ceux qui auraient pris naissance pendant la gueire ou aurai
prendre naissance si la guerre n'avait pas eu lieu seront pro

ar chacune des Haufes Partics Contractantes en faveur d
es ressortissants des autres Hautes Parties Contractantes |
l'expiration d'un délai de six mois & partir de la mise en V
dn présent Traité. :

‘Toutefois cette 1'01011gat;10n- de délaisne -poftera pas @

-aux droits de toute Haute Partic Contractantc ou de tou

\
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s -
sonne- qui seraient, de bonne foi, en possession, au moment de la
* #hise en wvigueut du présent Traité, de droits de propriété indus+
trielle en opposition avec ceux demandés en revendiquant le délai
de priorité et qui conserseront la jouissance de leurs droits, soit
ypersonnellement, soit par tous agents ou titulaires de licence, aux-
‘quels ils les auraient concédés avant la mise en vigueur du présent
“A'raité, sans pouvoir en aucune maniére éire inquisiés ni pour-
“#uivis comme contrefacteurs.

ARTICLE 300,

", Aucune action ne pourra étre intentée ni ancune revendication
@xercée, d'une part, par des ressortissants aHemands, ou par des per-
sonnes résidant ou exercant leur industrie en Allemague, et d'autre
ppart, par ressortissants des Puiseances alliées ou associées ou des
{'personnes résidant ou exercant leur industrie sur le territoire de
i.£es Puissances, hl par les:tiers auxquels ces.personnes apraient
1¢édé leurs droits pendant la guerre, Araison de faits qui se seraient
roduits sur le territoire de 'autre Partie; entre la date de la décla-
.vation de guerre et celle de la- mise en vigueur du présent Traité
(et qui auraient pu étre considérés comme portant atleinte & des
i-droits de propri¢té industricHe on de propriéte littéraive ou artis-
tique ayant ¢xisté & un moment quelconque pendant la guerre ou
‘}?ui seront rétablis conformément aux articles 307 et 388 qui précé-
cent, :
i Aucune action ne sera également recevable de la pait des mé«
.tnes personnes, pour infraction aux droits de propriéte industrielle
,ou artistique, 4 aucun moment, i l'occasion de Ia vente ou delz
xinige en vente, pendant un an A dater de la signature du présent
i« Traité sur les territoires des Puissances alliées ou associces, d'une
| part, ou de I'Allemagne, d'autre part, de produ’ts ou articles fabri-
rsjués, ou d'ceuvres littéraires ou artistiques publices durant Ia pé-
 viode comprise entre la date de la déclaration de gyerre et celle de
,{a signature du présent Traité, ni & Poceasion de leur acquisition et
tde leur emploi ou usage, étaut entendu toutefois que cette disposie
¢ion ne s'appliquera pas lorsque les possesseurs des droits avaient
tieur: domicile-ou des établiisszments igdustriels ou commerciaux
rsitués dans les régions eccupées par I'Allemagne au cours de la
Lguerre, ;
i article ne sera pas applicable aux rapports entre les Litatse
: {Tnis d*Amérique, d'une part, et I'Allemagne d'autre part,
L ¥ ) . . - =
ARTIOLE 310.

'i_ Les_contrats de licences d'exploitation de droits de propriété
!mduntrieﬂc ou de reproduction d'ccuvres littéraires ou artistiques
jconclus avant la déclaration de guerte entre des ressortissants des
¢Puoissances allices ou associées ou des parsonncs résidant sur leur
ketritaire ou.y exercant. leur industrie d'une part etdes ressortise
sants allemands d'autre part, seront considérés comme résiliés, a
dater de la déclaration de guerre, entre I'Allamagns et la Puissance
alliéc ou associ¢e. Mais, dans fous les cas, le bén*ficiaire primitif
d'un contract de ce genre aura le droit, dans un d¢'ai de six mois a
dater de la mise en vigueur du présent Traité, d'exiger du titulaire
}dcs droits la concession d'une nouvelle licence, dont les conditions,
& défaut- d'entente entre les parties, seront fixées par le tribunal
\diiment qualifié A cet effet dans le pays sous la légisiation duquel
,f les droits ont été acquis, sauf dans 1 cas de licences obtenues en
| wertu de droits acquis sous la legislation allemande ; dans ce cas,
11es condittons Seraient fixées par le Tribunal arbitral mixte préve
[.par la Section VI de la présente Partie. Le Tribunal pourra, s'il y

2 lieu, fixer alors le montant des redevances qui lut paraitraient

| justifiées, en raison de l'utilisation des droits pendant la durée de
“la guerre. S -
Les licences refatives & des droits de propriété industriclle,
«Jittéraire ou artistique qui auront été conc?

lation spéciale de guerre d'une Puissance allite ou associée pe
pourront se trouver atteintes par la continuation d'une /licence
existant avant la guerre, mais clles demeureront valables et conti-
@wueront-i avoir leurs. pleins effects, ct dans-le cas oli une de ces
I Yicences aurait été accordée au bénéficiaire primitif d'un- contrat de
i’licence passé avant la guerre, elle sera, considérée comme s'y subs-

“tituant.
* Lorsque des sommes auront ét¢ payées pendant Ia guerre, en

4

‘vertu de contract ou licence . quelconques intervenus avant la . .
-en transit pour un pays étranger quelconque, jouiront du droit de.

puerre pour lexploitation des droits de propriét¢ industrielle ou
spous la reproduction ou la représentation d'ccuvres littéraires; dra-
matigues ou artistiques, ces sommes gecevront la méme aflectation
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que les avtres detics ou créances des ressortissante allemands,
conformément au présent Traité.

_ Cet article ne sera pas applicable aux rapports cutre les Et?tS*'
Unis d'Amérique, d'une part, ct I'Allemagne, d'autre part,

ARTICLE 311,

Les habitants des territoires -séparés de ['Allem gie cn vertn
du présent Traité, conserveront, nonobstant cette séparation et le
changement de nationalité qui en résultera, la pleine et entidre
jouissance en Allemagne de tous les droits de propriété industrielle
et de propriété littéraire et artistique, dont ils étaient titulaires
suivant la lcgislation allemande, au moment de cette séparation.

Les droits de propriété industrielle, littéraire ct artistique co
vigueur sur les territoires séparcs de I'Allemagne conformément
au présent Traité, au moment de la séparatiod de ces territoires
d'avec I'Allemagne ou qui seront rétablis ou restaurés par applica-
tion de Tarticle 306 du présent Traité, seront reconnus par ‘Btat
auquel sera transféré ledit ferritoire et demeureront en vigueur sur
ce territoire, pour la durée qui leur sera accordée suivant la légise
lation allemande, " :

SECTION Viil,

/ASSURANCES SOCIALES ET ASSURANCES D'ETAT

DANS LES TERRITOIRES CEDES

———
- _ ArTICLE 312,

- Saus préjudice des stipulations contenues dans d’auties clauses
du présent Traité le Gouvernement allemand sengage & transférer
4 la Puissance a laquelle des territoires allemands sont cédes em
Europe, ou i la Puissance administrant d'anciens territoires alle-
mands en tant gue mandataire, en vertu'de l'article 22 de Ta Par-
tie I (Société des Nations), telle fiaction des véserves accumilées
par les Gouvernements de 'Empire ou des Itats allemands, on
par des organisnies publics ou privés opérant sous leur controle,
destinées & faire face au fonctionnement. . dang ces. territoires de
toutes assurances sociales et assurances d'litat. . - E

Les Puissances auxquelles ces fonds seront transférés devront
nécessairement les affecter & I'exécution des obligations résultant
de ces assuranees. £2 gk T

Les conditions de ce transfert seront réglées par des conven-
tions spéciales conclues entre le Gouvernement allemand et les
Gouvernements intéressés. ;

Dans le cas oli ces conventions spéciales ne scraient pas coit
clues conformément & l'alinéa précedent dans les trois mois de I
mise en vigueur du présent Traiié, les conditions du transfort
seront,” dans chaque cas, soumises & unc Commission de cing
membres, dont un sera nommé par le Gouverrement allemand eb
un par lautre Gouvernement intéressé el trois seront nommé par
le' Conseil d'Administration du Bureau international du Traveil
parmi les ressortissants des autres Etats. Cette Contmission, vos
tant & la majorité des voix, devra dans les trois mois de sa consii=
tution adopter des recommandations & soumettre au Conseil de la
Société des Nations ; lee décisions du Conseil devront étre immée
diatement considérées par I'Allemaguc et par Iagtre Lt iniéiessé
comme définitives, - : e

PARTIE XI. -
‘NAVIGATION AERIENNE,

—

ARTICLE 313:

Les abronefs ressortissant aux Puissances allibes ot agsociées
auront pleine liberté de survol et d'atierrissage sur le territoire ¢t
les eaux territoriales de I'Allemagne et jouiront des mémes avan-
tages que les aéwonefs allemarids, notamment en cas de détresse @
terre ou en mer, -

ARTICLE 314, _
" Les abronefs ressortissant aux Puissances allifes et associées,

survoler; sans atterrir, le territoire et les eaux territoriales de

YAllemagne sous réserve des réglements que I'Allemagne povrra
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. bliret_qui seront fgalensent app]iéa};:l_es aus adronels del .‘Wf.‘_»_* navie ou autie moyen de‘.trans Ovi gui aurast 2ic on qui devia
ag0e g;g ceus des pays alliés et associis, ok etig employ¢ sur une partie guelcongue duparconrs totql. s
e R _ ARTICLE 315, s : - ARTICLE 328
23 abiodromes Siablis co Allemagne ot ouveris an trafic 1 Alleniagne < ehgage A o imposer. 1 mafateniy 1 conivdle

Public national seront ouverts aux abronefs rossortissant aus Piis- quelcongue sur les entreprises de transport, en transit aller et ves
sances allises cf assocites, ‘qui y srout traitds sur un pled dega~ 60 dos tnisrants & travers son territoire, on dehors des mesures
#ite avee les atronefs allemands, en ce qui coucernc les taxes d8 “yy¢oasairos pour constater que les voyagenrs sont récllement en
10ute- natare, y compiis les taxes d'atterrissage of daménagements  {pnqi ¢ elle ne permeitra 4 aucune compagnie «de navigation ni
‘A fss oz - aueune antre organisation, societé ou personne privée iniéressée A
SICLESEI,. iy trafic, de participer d’une facon quelconquz . un service sadmis
Jous 1éserve des présentes dispositions, le dvcit de pussage, nistratif organisé dans ce but, ni d’exercer upe influsnce directe o

e iransit ¢t d'atterrissage prévo aux articles 313, 314 et 315, est dndirecte A cot Sgard, : e

subordonné 3 Tobservation.des réglements que 'Allcnmgne pourra

juser nécessaire d'edicter, étant entendu que eces riglements seront - BRyICIE 3230
2ppl .1‘.]“@% = dtf:‘__t?}cuon i roel aemanis oL 3 cous des . TPAllemagne: Sinterdit d° ttablir une distiintilon oo-fine prés
o Paysalliss classocics, Terenee directe ou dndirécte, en cé qui concerne les droits, taxes cf

ABTIOLET prohibitions relatifs aux importations dans son territoire ou aus

L - fz*:r.,rﬁ N e CEpOrtations de son territoire €t, sous Ieserve des snpui:tuoﬂs Para
_ Les certificats de nationalit®, de navigabilitd, Tes breve®s de  gieulittes contenues dans I présent Traité, cn ee qui concerns Jes

.pcapamé et es IICC]JCGS dCﬂ‘-’-l’L“.?. Of T2connus valables par .i. 02 ponditions et le prix du transpart dcg marchandises og d_]:g' Per—
yuelconque des Puissances allu.jas Eb assoticcs, :1Qnt :ldm‘ls Y- =onnes i 'destination ou en provgnancg@c son territoire, oo 1AISON
Allemagne comme valables cf équivalents aux cortificats, brevelS  soit de la frontiére @ entrée o de sortie; soit de I nature, de fa

et licences délivrds par I'Allemagne, : propricte ou du pavillon des moyens de- transports cmployes (y
A e : compris les transports afriens), soit du point de départ primitif ot
ARTICLE 345, immediat du navire su bateau, du wagon, de Pacronesf ou' antre

Au polnt de vue dg trafio.commeréial aéefen intorne, Tes alro- moyen de transport, de sa destination finale ou intermédiaire, «do
nols rossortissant aux Poissances allides ot associ¢es joniront en  d'itinéraire svivi ou des pomts de transbordement, soit du’ fait qoe

Atlemazne du traitement do la-nation Ia plus fivarisge. ts port par Iintermédiaire duguel les marchandises sont imperiges
A g e =& = , on exportées ést un port allemand ou un port étranger quelconque,
ARTICLE-310, suit'du fait que les mmthandises sont imporiies ou cxportécs par

I i e TRt : s s s e HEE paFterie Ol pal voie abtienne;’.

JAllemagne senpage h mettreen viguenr deg mesuies Propies S R S A R Y S e R S M T
E-mm::\g}que mut.;é?;:?& aue;na;d, s;?vglam‘-i:ﬁ; tmwi‘tloirg;e - L' Adlemagne ¢ interdit notamment d’ étiblir, an préjudice des
conlormera aux rogles sur Ios feus of signaux, rogles de Lair st POIS, navies ou” bateanx de I'une queleonque” des™ Puissances
séales sur le trafic atrion sur ou daus le veisinage des alrodromes, 21lices et assocites, aucune surtaxe, aucune prime directe ov adi-
salles que cos rogles sont fisées dans Ia convention passée entre leg ¥ecte i T exportation ou & I'importation par ‘Ies portes ou par
Puissances alliées ot assocites relativement & Ja pavigation aérienng, es navires on batzaus dllemands, on par coux'd une gutre Pus-
: 3 _ 2 sanes, en particulier sous forme de tarifs combinés, et de soumettre
> ANTIOLE 2 “Ies personnes on les marchandises, passant par un port on utilisant
SILICLE 3% g 5 . un navircou batean d'une queleongue des Pujssances allices.ef
: T Py Py S U e Ly e A a i e b e R Al u LVIEC ated d unc qualcongue. ¢ : ;
Tz pbligafions Shposecs pal 1;;"_ ‘h-‘*P‘-_f:“‘;”“ qit 1_-"'“-‘;:'1&“ Alssocices, & des formalités ou a des délais quelconques, auxquels
ﬁiﬁfg’%ﬁt{;ggggl T{t'-"_'z?é“;’-‘i E 55(‘1’;;;1'],1 ‘*agi'é EL ::?egml'ga?i% ng%‘; ces personnes on ces marchandises ne scraient pas soumises, se
it 6 futorisds, dn corisentement des Péiseances allibes et assos b ooment DRI Bk S elg ou e IL[ RO 0 s
ciées, i adhérer & la convention passie entre Jesdites Puissances, ]_1111333{10150,19;1 si clles 'gh'smeui un navire oy bateau allemand ou
. = Y Ay - 4 3 i ¢ ) Koy : e
relativemant it Ia navigation astienne, - gt LA

: S ot : - i ARTICIE 323

: PARTIE XIT o ~Toutes les dispositions utiles devront étre prises; au. poing de
S vle administratif et technique, pour abréger, antant que possible

g & T =25 o DSR2 pénétration des marchandises par les frontitres de I Allemagric

= PURTS, VOIES D'EAU ET VOIES F ERR]:ES! ut-lpaur-aasurm', & partir .desdit& frontitres, 1'expédition et le .

o e 1ransport de ces marchandises sans distinguer selon qu'clles sont

SECTION 1, ' : en provenance ou it destination des territoires des Puissancss

- : et - - alliées et associzes, ou en trausit de on pour ces tarritoires, dans
. DISPOSITIONS GENERALES, :

a—

des conditions matériclles, notammentau point de vue dela rapi-

2 ol dite et des-soins de route, idenfigues i celles dont bénéficieraient
T les marchandises de méme aature, voyageant suyr ls teyritoire alle« |'

ApTiciE Fat. mand dans des conditions ecmblables de transport. 3

-~ V'Allemagne scngage @ ascorder la libertc du-transit i travers &H’ccsﬁg nﬁa;‘?;“rggﬁuhmtggpgpfﬂgﬁi&?ﬁ%;% a;”?ég%gm

son terpitoire sur les voios les plus approprices au Lransit interna-  ouvone ey de dacom 3 parbngettm la continuation directs du
tional, par chemin de fer, par couts deau navigable ou par canal, .y henser dos marchandises par des trains en correspondance,
aix personnes, marchandises, navires, bateany, wagons et services AR e : : 4 sheat=

postany efi provenante ob i destination des lerritoires de Tune : Araicir 323 k
quéleonque des Puissances allides et asSocices Mmitrophes ou non : - e T e s S S S L 0
© agettellot, Ta-traversic dos caux (orritoriales. sera permise. Los » Les ports mavilungs des Puissances allites et associocs binéfi-

: fi : S SETE : e i -cleront de tonkes le3 faveurs et-de tous les tanls roduits accordss, !
persones, marchandises, navires, bafeduy, voitures, wwagons ef <=+ ISFE O ek e e les tarts reduit dég,
-Lgrrvices Postaux ne szront soumis i awcun droit de iransit, ni & -3 }‘E“d‘mes __frrr_lsi-es.ou_%:e. ‘.'?%?5 nav_agabln..-:lde 1 %ﬂgimflg% b
2+ mueun délai-ou restriction inutles, ctils auron: drgit, e Allemagne, “BRRCC-80 POMS THEMANGS 00 < YR, POrt. gucieongue dulle antie
- " an traiternent national, cn LOUE & qui cofcetng 1S Tinas ut des faci- ~HUISINGE, ' :

~ Jildg; Mnsi-quid tons auties égards - = AR
. v LR : =) i - - g A - - 3 » . e y - v
% < Les marchandises on transif- saront cxamptes de tous droits NEIIE 9% -

: ; . L' Allemagne -ne poursa.refaser de. participer aus 1a1s on
. Tontes taxes ou charges, grevint fe transpori en transi(, de- -Combinaisons de tarifs, qui auraient-pour cbjet.d’ assuretaux povts
| vroptgire raisopnables, e égard aux conditions da trafie: Nulle d ufe des Puissances allices el assaciées des” avantages analogues -
redevance; facilité ou restriction-ne deyra dépendre "ditectement sy -3 celix qu’ elle aurait accordes A ses propres ports ou & cony Grung -
andivetenuent, dg o quakité dy propristaire ou de la nationalite dy  autre Puissangg, 2y ;

de-douane ov autres droits analogucs, . -

s
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'SECTION if.
NAVIGATION.
CHAPITRE L

LIBERTE DE NAVIGATION.

ARTICLE

Les ressortissants des Puissances alliées et associles, ainsi que
icurs biens, navires et bateaux, jouiront, dans tous les ports et su
Ies vnies de navigation intérieare de 'Allzmagne, d'un traitemeng
¢égal, 4 tous égards, 2 celui des ressortissants, des biens et des
navires et bateaux allemands.

En particulier, les navires et bateaux de I'une quelconque des
Puissances alliées et assgocices seront autorisés i transporter des
marchandises de toute nature ¢t des passagers a destination ou en
provenance de tous paris ou localitis situés sur le territoire de
{'Allemagne auxquels les navires et bateaux allemands peuvent ayoir
accés, ades conditions qui ne seront pas plus onéreuses que célles
appliqu‘es dans le cas de navires et bateaux nationaux ; ils seront
traitis sorle pied d'égalité avec les navires et bateaux nationaux, en
ce qui concerne les facilités et charces de ports et de quai de toute
sorte, y compris les facilités de stationnement, de chargement et de
déchargement, les droits et charges de tonnage, de quai, de pilo+
tage, de phare, de quarantaine et tous dreits et charges analogues,
de quelque nature qu'ils soient, per¢us au nom et au profit du Gou-
vernement, de fonctionnaires publics, de particulicrs, de corporas
tions ou d'¢tabl’ssements de quelque espece que ce soit.

Au cas ou I'Allemagne accorderait 4 lune quelconque des
Puissances alli¢es et assncices ou a toute autre Puissance étrangere,
an traitement preférentiel, ce régime sera étendu sans délai et
sans conditions & toutss les Puissances alliées et assocites.

Il ne sera apporté 4 la circulation des personnes et des navires
¢t bateaux d'autres enfraves que celles résultant des dispositions
velatives aux douanes. a la police, aux preseriptions sanitaires, a
V"émigration ou & I'mm’egration, ainsi qu'a 'importation ou & I'expor-
tation des marchandises prohibées. ées dispositions, raisonnables
ct uniformes, ne devront pas entraver inutilement le trafic.

CHAPITRE II

ZONES FRANCHES DANS LES BORTS,

g
27

ArTICLE 328.

Les zones franches qui existaient dans les potis allemands ag
10 aolt 1974 seront mantenues. Ces zones franches et celles qui,
en vertu du présent Traité, seraient établies sur le territoire de
V'Allemagne, seroit goumises au régime prévu dans les articles
suivants. -

Les”marchandises entrant dzns la zone franche ou en sortant
ne seront soumises & aucun droit d'importation ou d'exportation,
i dehors du cas prévu i larticle 330. :

Les navires et marchandises entrant dans la zone franche
pourront étre soumis aux taxes établies en vue de couvrir les dé-
penses d'admini~tration, d'entretien et damélioration du port,
ainsi qu'aux droits établis pour 'usage des diverses installations,
pourvu que ces taxes et droits snient raisonnables, eu égard aux
dépenses faites, et perques dans les conditions d'égalité prévues a
Yarticle 327. \

Les marchandises ne pourront ¢tre soumises & aucun autre
droif ou taxe, si ce n'est & un droit de statistique, de 1 pour 1000
ad valorem au maximum, lequel sera exclusivement affecté 4
couvrir les frais du service chargé d'établir Ie relevé des mouvee
nients du port,

ARTICLE 320,

Les facilités accordées pour établissement de magasins, aingi

(que pour 'emballage et le déballage des marchandises, devront ré-
pondre aux nécesmités commerciales du moment. “Tout produit
. dont la cons mmation aura été autorisée dans.la zone franche sera
exempt de droits d'accise ou autres, de quelque nature que ce Soit,
en dehors du droit de statistique prévia larticle 328 ci-desaus,
- Aucune distinction ne sera faite, en ce ciui concerne une quel-
conque des prescriptions du présent article,” soit entre les per-
.sonnes & partenant.h des natiopalités diffcrentes, soit entre X
produits Eorigine ou de destination diférent:s, * o - L@

- cagformément aux conditions générales fizbes &

ARTICLE 330.

. Des droits dentrée pourront étre imposés aug produits’!
Sortant de la zone franche pour étre livrés 4 la consommiation du
pays sur Iz territoire duquel se trouvé le port. Inversement, des
droits de sortie ponrront étre imposés aux produits en proyenance
de ce pays a destination de la zone franche. Ces droits d'entrée et
de sortic devront étre établis sur les mémes bases et d'aprés les
meémes taux que les droits similaires appliqués aux autres frons
tieres douanitres du pays intéresss. D'autre part, 'Allemagne s'ine
terdit d'établir, sous une dénomination quelconque, aucun droit
d'importation, d'exportation ou de transit, sur les produits trans-
portes par voie de terre ou d’eau, 4 travers le territoire allemand,
a destination ou en provenance de la zone franche, ct en prove=
nance ou a destination d'un autre E'tat quelconque.

L’Allemagne devra établiv Ia réglementation nécessaire pour
assurer et garantir ce libre passage sur celle des voies de fer et
d'eau de son terrifgire qui donne normalement acces a la zone
franchc., '

CHAPITRE II1,

a , Wbt
CLAUSES RELATIVES A LLLBE, A L ODER, AU NIEMEN (tLUSES’I‘ILQ@.
HEMEL-NIEMEN ET AU DANUEE,

—

1 Dispositions générales,

ArTiCLE 3

Sont déclarés internationaux 3
I'Elbe (Labe) depuis le confluent de Ia Vitava (Moldan),
Vltava (Moldau) depuis Prague ;

1'Oder (Odra) depuis le confluent de I'Oppa ;

le Niemen (Russstrom-Memel-Niemen) depuis Grodoo §

le Danube depuis Ulm;

et toute partie navigable de ces réscaux fluviaux servang.
naturellement d'accés & la mer i plusd'un E'tat, avec on saus '
transbordement d’un bateau & un autre, ainsi que les canaux
latéraux et chenaux qui seraient établis, soit pour doubler ou .
améliorer des sections naturellement navigables desdits réseaux -
fluviaux, soit pour réunir denx sections naturellement navigables
du méme cours d’cau. >

Il cn sera de méme de la voie navigable Rhin-Danube au cas
oll cette voie serait construite dans les conditions fixées & Farticle
353,

an

ArTICLE 330,

Str les voies déckiées internationales  Particle précédent, -
les ressortissants, les biens et les Pavillons de toutes les Puige
sances seront traités sur le pied d'une parfaite égalité, de telle
sorte qu'aucune distinction ne soit faite, auz déiriment des ressortiss
sants, des biens et du pavillon d’'une quelconque de ces Puige
sances, entre ceux-ci et les ressortissants, les biens et le pavillon
de I'E'tat riverain lui-méme ou de I'E'tat dont les ressortissants,
Ies biens et le pavillon jouissent du traitement le plus favorable.

Toutefois, les bateaux allemands ne pousrront exéeuter le
fransport, par lignes réguli¢res de voyageurs et de marchandises,
entre_les ports d'une Puissance alliéc on asscciée, qu'avec upe
autorisation spéciale de celle-ci. |

ARTICLE 333, ©

Des taxes, susceptibles de varier avec les diffétenies scctiong’
da fleuve, pourront &tre pei¢ues sur les bateaux empruntant la
voie navigable ou ses accls, 4 moins de dispositions contraires
dune convention existante. Elles devront étre exclusivement
destinées & couvrir d'une fagon équitable Igs frais d'entretien de la
navigabilit¢ "on d'amélioration du fleuve et de ses aceds op &
subvenir 4 des dépenses faites dans l'intérét de la navigation. Le
tarif en sera calculé d'aprds ces dépenses et affiché dans les portsy
Ces ta.\:eg 'stzl{ﬁgt gta]:ﬁes de _m_anié;e 4 nie pas rﬁudre négessaire ui, :
examen dé cla cargaison, 4 moins quily ait soupgon dg°
frande ou de contra\'cutiog. " R AR B dF .

-

_ Articie 334. :
Le transit des voyageurs, bateaux et marcliandi 's’eﬁ”ectmgi
Section 1, "3

v
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Lorsque es deus rives d'un feuve international font partie
Fan méme Eat, les marchandiszs en transit pourront Ctre m:ses
- sous scellés on sous lagards des agents des douanes. Lorsque le
__ fleuve foome frontiére, Jes marchan et Jes voyageurs en fransit
_seront exempls ae toule formalisé dowanivre ; lo”chargement et e
déchargement des marchandises, ainsi gue {embarquement el e
_débarguement des voyageurs, fic pouryont = effectuer que dans les
ports ddsignis par I'Sar rivemin,

!"-_

ARTICLE 5335,

Bur le pareours ‘comme 3 Tembouchure des fleaves susmen-
fionnes, il ne pourra &tre pergu de redevances dlaucune espices
aufras que celles prévues a la présent Partie.

Catte disposition-ne fera pas obstacle & I'etablissement, par

lus E'tats riverains, de droits de douane, ‘d'actroi local ou de
eonsommation, non plus qui la-création de taxes raisonnables
ot uniformes prélevéss dans les ports, dapres des tarifs publics,
pour Fusage des grues, ¢lévateurs; quais, magasins, ol

S eas - Awricir 536,

A défaut Tuns orcanisation spédiale Telative 4 Teséoution des ©
" ravaux d'entretien ¢t d amélioration dela paitic internationale d'un

réseatt navigable; chaque Etat riverain sera . tenu de prendre,
“dans. Ia mesure convenable, Jes dispositions nécessaires 4 I'efice
d'éeartar tous obstacles ou dangers pout la navization ct 'd'ase
surer le majnticn de la pavigation dans de bonnes conditions.
_Si up Etat négligs «de se gonformer i cotte obligation, iaut

Jatat riverain ou représenté i Ja Commission internationale, sl y

ena une, pourra en appeler @ Ja Tyridiction pastifuce, 4 ot eilet,
par la Solitte des Nations,

ARTICLE 337

I sera procéde: de Ja meme mameérs, dags 1o cas ol un Etat
vivaran entreprendrait des wravanx de nature a porter atfeinte &
fa navigation dans la partie internationale, La juridiction visée x
Aariicle précedent pourra preserive Ja. spspension ou la- sups
prassion de cos travaux, en ienant compte, dans s8s dicisions, des
“droles relanfs  Tirrigation, 7 la force hydramsgue, aus pacherics
ob aux duires intéréts nationauy. gui, en cas daccord de tousles
#<t1ts riverains on de tous es K'tats representés a la Conmission
antroationals, &'l en existe une, auront la priorité sur les besoius
dle I navigation,

“A L vabins i et elor ds Jn Societé des Natods ne sira

pai sispensit; ; '
ApFuns a30Pas, = oo oy

Le régimedormulé dans 183 articles 333 4 337 ci<dessus sem

_repplic’ par celid qui‘ssia institus dans une Canvention’ generale

A tablir par les Puissances ailides ot associées of approovee par fa
Sociste des Nations, relafivement any-voies naviga ]i’el;s dont lzdit
Convention reconnaitrait e caractire international. Cetie Convens
han poursa sappliquer notamment & fout oo partie des résceux

Jwviaux de [ithe (Label.” de 1'0der (Dudr2), du Niemen (Russ-

stram-Kemel-Niemen), i du Danube ci-dzssus mentionnés, a'nsi

_quaux anties Slemants desdits réseaus fluviaux qui’ pourraicot y

cire Compris dans ubé Adfinition générale, B E s e
L Atlonacone sengage, conformimént aux dispositions de

hatigle 57, o adhéver. a ladite Convention géaérale, aindi . qua
“10us projets de revision des accords internationanx et riglemonts
€n vigueur, élablis comue il est dica Varticle 343 chapris,

“ARTICLE 339.

.o B ANemagne olidera aux -Puissances. allices et assocites
fosstes, dans Jo délai maximum de trols mois apids fa nofifisation
4t Tui e sera fwile, owe.spartie dos gemorguznis of des. bateany
~ AU resierout Jminatriculis dans Jdes pods ges réscaux fluvites
sap A 19T A e b N .} e S LT =

2 I8 I Tarticle 331, aprés Jes prélévemants & opérer & itz de res-
Ifution ou de reparations L'Allemagne cédera de méme le matericl

de foute nature néeassairo.anx Puissances allises ot assocides intes-.

resséed poar-utilisation de ees éseauy. .
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© ke nombro des remorquours et bateutix @ Limportance duic
= piaddriel cddéd; insique letr répartitionseront dotmins pAarun oo,

ONAL S ks OB D AN
ou plusicurs atbitres désipirn : :
- fenant compte des besoins légitimes des partiss en couse, cf. il 83,
basafit notamment sur le trafic de la ‘pavigation: dansdesieiag
années qui ont préeids Ia guerre. - = LT : '
Taus les bitirents cedés devront étre munis de Jeurs agrés et |

Sgparles Liats-Unis Amérique, ¢

apparauy, étre en bon état, capables de fransporter des marchans

dises, et choisis parmi Jes plus réccmment construifs. ;
. Lescessions prévues an présent article donneront liew & twe
indemnité, dont le montant total, fixe forfaitairement par Parbitre |
ou les arbities, ne poufra, en aucun cas, dépasser la valcur du ca- |
pital de premier établissement du ‘matériel cédé, et &cra imputabla |
sur le montant des sommes dues parAlleimagne; en conséquence,, /!
i apparticndra a FAllemagne d'indemuniser-les propriétairess
3 Dispositions spéciales ¥TElbe, 3 T0der ol au Niemen (Russn’
Slrom-Memel-Niemen), - . Pt :
ARTCLE 30

_ . LElbe (Labe) sera placte sous“Fadministrafion Tane Cou |
wission internationale qui comprendra : s
4 représentants des Etats allemands riverains du fleuve g

2 — de I'E'tat tchéco-slovague 3

P - de la Grande-Bretagne. >,
1 =a dela Fiazce; =

1 = ~dedltaliaz= .

i - de la Belgique.

Quel que soit lehombre des membres présents, chaque D&~ |
zalion.apra un nombre de-voix (g3l au nombre de représentants |
(ui-fui est accorde. : R I e .

"5k quelques-uns de cas représentants ne pauvent étre désignds .
ap moment de lamise en viguenr do présent Traité, les dicisions da

Ja Comimission seront néanmoins valables..- - s
= ARVICEE 34 _
- LOder (Odia) sara plagt sous Tadmisistration dune Coms
Dussien internationale. qui comprendras . . o FEHE T
7 représentant de Ia Pologney = - - D
2 — de la Prosse: =
= o de TlEtat tcheto-slovaque §
A Y dz la Grande-Brotagne 5,
P - de‘la Frapga: ™~ -°
3 - du Danemark ; & e o5
255 - de Ta Spéde, - * e LIV

© . Si quelques-ons deces representants na'peuvent Btradisizats
au moment de Ia misz en vigucur du présent” Trajé, Tes déeisions
de la Commission seront néanmoins valables,

ARYVICLE 343 . SNaend
* . “Sur requéfe adressie-d In Sociét: des Nations par in des-
“1'tats viverams, le Nicmen (Russston-Memel-Niehien sara“filace
“sous I'admimistration d'une Commiission’ internationale “qui, corh-
preadra un representant de chacun -des E'tats riverains et fro's
representants d'autres E'tats designés par la Société des Nationsa

3 . ARTICLE 343

- Tes Commisaions intehationales préyuss aux articles/340%t |
#41 st retiaironf dans np défai de trois mois i datef"dela ‘mise %o
viguenr du ‘présent Traité. La Commission Internationale, pitévue
a Tarticle 342, se réunira dans un détaide trois mois & dater de la
*raguéte adressée par na Btat riverain, Chacube de cos Comimissions
procédera” sans
ascords internationaux et réglementsen vigueur, Ce projet seraré=
izé en conformit de la Convention générale mentionnée a larticle
333, 5i cetta Convontion est d&ja intervenne ; au cas contraire, le
projet de-vevision sorx ctabli cn conformite des “principes posés
dans lesacticles 332 %1 337 ci<dessuse = i

b |

3 = - : AR‘T‘IGLE 344s o g P ET ol L)
“fes, projets vists 2 Tarticle préctdent deviont notamirestd

2 de désignation de ¢on président;

lai & I'¢laboration dnn projet de revision des -

a) cholsir le siéze de fa Commission internatiopale ot fiser'le
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b) déterminer I'étendue de ses pouvoirs, particuliérement en
<e qui concerue l'exécntion des travaux d'entretien, d aménagement
et -d'amélioration du réseau fluvial, ‘le régime financier, I'¢tablis-
sement et la perception des taxes, le réglement de la navigation ;

c) délimiter lés sections .da fleuve ou de ges affluents, aux=
quclles devra s'appliquer le régime international,

AnTICLE 345.

. Les accords infernationaux et les reglements qui régissent
actuellement la navigation de I'Elbe (Labe), de I'Oder (Odrz) et du
iemen (Russsirom-Memel-Nié¢men) seront maintenus provisoire-
ment en vigueur, Jusqu'a la ratification des projets de revision

* anentionnés ci-dessua, Toutefois, dans tous les cas o ces accords
et reglements seraient en opposition avec les dispositions des ar-
ticles 333 4 537 ci-dessus, ou de la Convention générale it inter-
venir, ces dernitres dispositions prévaudraient.

3¢ Dispasilions spéciales aw Danube,
ArTicLE 346.

La Commission ecuropéenne du Danube exercerz de nouvean
“ies pouvoirs qu'elle avait avant la guerre. Toutefois et provisoire-
ment, les représentants de la Grande-Bretagne, de la_krance, do
Vitalie et de la Roumanie feront seule partic de cette Commission,

ARTICLE 347,

A partir du point oli cessela comipéience de Ia- Commission
-européenne, le réseau du Danube visé 4 I'article 351 sera placé sous
Padminjstration d'une Commission internationale composée comnie
spit @ -
o représentants des Litats allemands riverains ;

1 représentant de chacun des autres E'tats riveraias ;
1 représentant de chacun des E'tats non-riveiains repilscitis
4 Pavenir & la Commission européenne du Danubes :
Si quelques-uns de ces représentants ne peuvent ctre désignéa
-2u moment de la mise en vigoeur du présent Tieité, les décisions
e la Commission seront néanmoins valables.

ArTICLE 348, |

La Commission internationale piévue a larlicle précédent se
yéunira aussitét que possible aprés Ia mise en vigueur du présent
“T'raité et assumera provisoirement I'administration du flenve en coi-
formité des dispositions des articles 332 & 337, jusqua cc qu'un
-statut définitif du Danube soit établi par les Puissances désignées
par les Puissances alliées et associées, : ;

ARTICLE 534Q.

, L'Allemagne s'enzage & agrier le régime qui sera €tabli pouy
Te Danube par unc Conférence des Puissances désignées par les
Puissances alliées et associées ; cette Conférence, & laguelle des re-
. présentants de I'Allemagne pourront éire présents, se réunira dans
| e d¢1ai d'un an aprés 12 micc en vigueur du présent Traité, |
’

ArTiCLE 5.0.

1 est mis fin au mandat donné |i:1r Particle 57 du Tiaité de
Berlin du 13 juillet 1878 4 I'Autriche-Hongrie, et cedé par celle-ci &
ia Hongrie, pour l'exécution des travaux aux Pories-de-Fer. La
Commission chargée de Yadministration de cetie partie du flenve
statuera sur le réglement des comptes, sous réserve des dispositions
Vinancitres du présent Traité. Les taxes qui pourraient &tre necese
saires nc seront, en aucun cas, perguss par la Hongrie,

ARTICLE 3571,

_ Au cas o I'tat (chéco-slovaque, 'E'tat-Serbe-Croate-Slovine
. ou4a'Roumanie entreprendraient, 2prés autorisation ou sur mandat
! de la Commission internationale, des travaux d'aménagement,
. d'amélioration, de barrage ou autres sur une section du réseau
‘fluvial formant frontidre, ces Ltats jouiraient sur la rive _opposée,
"ainsi que sur la partie du lit située hors de leur territoire, de
- toutes les facilités nécessaires pour procéder aux études, & lexés
“.gution ¢t & V'entretien de ces UAVAUT,

3 ~_CONGRESSO :
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ARTICLE 352.

: L'Allemagne scra tenue, vis-a-vis de Ia Commission euros
péenne du Danube, & toutes restitutions, réparations et indemnités,
pour les dommages subis pendant la guerre par cette Commigsiona

ARTICLE 353,

. Dans I¢ cas de la construction d'une voic navigable 4 grande
section Rhin-Danubz, I'Allemagne s'eingage & appliquer i lgdita
voie navigable le régime préva aux articles 332 2 238,

CHAPITRE IV.

CLAUSES RELATIVES AU RHIN ET Iy LA MOSELLL.

ARTICLE 354.

Des la misz én vigueur du présent Traité, Ia Convantion de
Blanuheim du 17 octobre 1858, y compris son protocole de clo=
ture, continuera # régler Iz navigation du Rhin, dans les con=
ditjons fixées ci-apits.

Au cas d'opposition entre certaines des dispositions de ladite
Convention et les dispositions d= la Convention générale visé: &
Particle 330 ci-dessus, qui s'appliquera au Rhbin, les dispositions
de Ja Convention générale prevaudront.

Dans un délai maximum de six mois- 4 daier dela mise e
vigueer du présent Traité, la Commission cenirale visée &
Tarticle 355 se réunita pour établir un projet de revision de la
Convention de Mannheim, Ce projct devia étre rédigé en con-
formité des dispositions de Ia Convention générale, ei elle est
intervenuc & ceite date, et sera soumis aux Puissances représentées
a Ia Commission cenirale.

L'Allemagne déclare donneer, des a présent, son adhésion
an projet qui sera établi de la maniére indiquée ci-dessus.

En outre. les modifications visées dans les articles suivanis
seront immédiatement apportées 4 la Convention de Mannheim.

Les Puissances, allices et assacices s2° risarvent le droit de
s'entendre & cet épard avec Jes Pavs-Bas. L'Allemagne sengage,
dés A présent, sielle en est requise, 2 donner sen adhésion a touk
accord de cefte nature,

ArTicLE 352,

La Commission centrale, prévue par la Convention de Maune
heim, comprendra 19 membres, savoir : :

2 représentants des Pays-Bas;

o représentants de Ig Suisse ;

4 teprésentants des Itats allemands riverains du fleuye !

4 représentants de la Irance, qui nommera en plus le Président
de la Commission :

2 représentants de la Grande-Bretagne ;

o représentants de I'Ttalic ;

o représentants de la Belgique.

Le sitge de la Commission centrale sera fixé & Stiasbourgs

Quel que goit Ie nombre des mémbres présents, chaque Délés
gation aura droit 4 un nombre de voix égal au nombre des repré=
sentants qui lui est accorde. e :

Si un certain nombic de ces représentants ne penvent étre
désignés an moment de la mise en vigueur du présent Traité, leg
décisions de la Commission seront néanmoins valables.

ArTiCLE 350,

. Les bateaux de toutes les nations et feurs chargements joud

ront de tous les droits et privﬂﬁg!les accordés aux bateaux appartes
pant & la navigation du Rhin et a leurs chargements.

Aucune des dispositions contenues dans les articles 152 20 ¢
26 de la Convention deMannheim C%récitée, dang l'article 4 du Proe
tocole de cloture, ou’ dens les Conventions ultéricures, ne fera
obstacle 2 Ia libre navigation des bateaux et équipages de toute na-
tionalit¢ sur le Rhin et sur les voies d'eau auxquelles s'appliquent:
lefi?t?ss Conlge&ions. sous réserve de I'¢éhservation des féglﬁmentai

r mmiission centrale, ep ce qui ¢ le pi

gdictés pa ;& ¢e qui cpggerue e pilotagey

-~ gbelos Rulres mesutes de-police ¢
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b, Tes dispositions de'article ez dila Convention de Mannheim,
el de T'artiole 5 du Protocole de cloture, seront appliquées aux seuls
bateans nregisteés sur le Rhin. La Commission centrale détermi-

. mera les mesuges & prendre pour veérifier que les autres bateaux

. satisfont duy prescriptions du réglement général applicable  [a

“havigation do Rhin,

‘- ARTICIT 357
Dans I délai maximum de trois mois a dater de la notilication
et Juien sera faite, 'Allemagne cédera i la France soit des remor-
quenrs et bateaux, prélevis sur ceux qui resteront immatriculés
Jnns-lcs ports allemands du Rhin apris les prélévements i operer
5 titre de restitution ou de réparation, soitdes parts d'intéréts dans
[es Sociéiés allemandes de navigation sur e Rhin,
.- Ea ¢as de cession de bateanx et remorquenss, c2ux-ci, munis
de lears ‘aords ¢t apparaux, devront ¢tre en bon état, capables:
dassurer e trafic commercial sur le Rhin of choisis parmi les
* plus réceamment construits: ; bETR
7 Les mémes régles seront applicables en Cé-qui congerne las
cession par "Allemagne & la France : '
o 19 des installations, poste de stationnement, fterre-pleins,
- docks; inagasins, outillages, efc., que les nationaux allemands
ou les socittés allemandes possédaient dans le port de Rotterdam
an e aoit 191y ; :
20 des participations oun intéréts que TAllemasne ou s&5 13-
tionanx avaient, & la méme date, dans lesdites installations.
e montant et le détail de ces cessions seront déterminés, e
coard anx besoins légitimes des parties intéresstes, par un ou
nsieurs arbitres designés par Ies E'tats-Unis d’Amérique, dans
le délai dun an aprés Ia mise en vigueur du présent Traite.
Les cessions prévues au présent article donneront lisu i tnz
Jndemnité; dout le montant global, fixé forfaitairement par Farbitre
wu les arbitres, ne pourra, en auncun cas, dépassar la valenr du ca-
pital de premier Clablissement du matéviel et des installations
cbdés, ct sera imputable sur le montant des sommes dues par
TAllemague ; il appartiendra & T'Allemagne d'indemaiser 1es pros
prictaires, :

-

ARTICLE 330,

Moyennant Tobligation de se conformer mix stipnlations de

fa Convention de Mannbeim, ou de.cclle qui lui sera substituée,
ainsi quanx stipulations du présent Traité, Ia France aura, sur
tout le cowrs du Rhin compris entre Jes points limites de scs
irontiéres: 3 : b
a) ls droit de prclever Teau sur le débit du Rhin, pour-Tali
mestition des canaux de navigation et dlirrication construits ou
4 construire, on pour tout antre but, ajnsi que dexécuter sur ly
Tiwii allemands tous les travaux nlcessaires pour I'exercice de
e drot;
T, b) e droit exclusif a Iénergie produite par Taménag:ment du
leuve, sous réserve du payement & I'Allemagne de-la moitic¢ de la
- xaleur de I'énergie efiectivement produite ; c2 payement sera cffes
<tué, soit en argent, soit en cénergie, ot e montant caleulé; cn
renant compte du colrt des travaux nécessaires pour Ia production
«le-Ténergie, en sera déterminé, & défaut d’accord, par voic dar-
iitrage, A cet effet; la France aura seule le droit d'exéenter, dans
_welte partie da Heuve, tous Jes travany daménagement, de barrages
=iu antres, quelle jusera utiles pour fa production de I'¢nergie.
- Leexercice des- droits mentionnés sous les parasraphes a) ¢t
h) du présent article ne devra ni nuire 4 la navigabilité, ni réduire
fes faeilitis de Ja navigation, soit dans le lit du f&hin, soit dans les
Jdérvivaions qui y seraipnt substituées, ni entrainer une augmen-
tation des taxes parcues jusqualors par application de Ia Conveéue
iion en viguenr. Tous les projets de travaux seront conmuniqués 2
fa Commission centrale, pour luj permettre de saszurer que ces
conditions sont remplies,
Pour assurer la bonne et Joyale- exécutlon das dispositions
contenues dans les paragraphes a; ¢ b) ci-dessus, I'Allomagne :
.1 sinterdit - d'entreprendie. on dagtoriser la _construction
d’aucun canal Tatéral, pi c&";uwunc décivation sur la rive droite du
Aenve vis-i-vis des frontitres francaises ;
.. 2> reconnait a4 la Franee le droit d'appui ctda passage sux
w0ous les terrains  itues sur la rive droite qui seronl hécessaires aux
ctudes, i Tétablissement et & Texploitation des barrages que 13
Franee, avec Fadhision de la Commission contala, povera-uliés
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arfurement décider de construire. Ea conformité de cetie adhésion; !

la Franez aura qualité pour déierminer ct délimiter les emplace-7 -

ments nécessaives, et pourra occuper les terrains 4 Pexpiration diury |
delai de -denx mois afm‘:s simple notification, moyennant le paye-
ment par ¢lle & PAllemagne digdemnités dont le montant global |
sera fixé par la Commission centrd . 11 appartiendra & I'Allemagne
d'indemniser les propriétaires des fonds grevés de ces servitudes
ou définitivement occupés par Iss travaux.

Si.Ja Suisse en fait la demande et si Ja Commission centrale $
donme son approbation, les mémes droits lui ‘seront accordeés poar
fa partié du fleuve formant saffontiére avee les autres LElats™Tis
Verans y = : e s

3’ Remettra aw- Gouvernement francdis, dans Ie mais .qui
suivra la mise en vigueur du présent Traité, tous plans, étudesy
projets de concessions et de cahiers de charges, concernant l'amé-
nagement du Rhin pour quelque usage que ce soit, établis ou recus
nar Ie Gouvernement d'Alsace-Lorraine on par celui du Grandes
Juche de Bade, e PR AT

' ety

ARTICLE 359. M

Dans les sections do Rhin formant frontitre entre Ta Franca |
et TAllemaghe, et sous réserve des stipulations. qui précedent,
aucun travayl dans le lit ou sur I'une on lautre berge du flenve ne
pourfra éure exécuté sans Iapprobation préalable de fa Commission

centrale ou de sas délégués,

Armicre 560,

. La Trance se réserve la faculté de se substituer aux droits ct
obligations résultant des accords intervenus entre le Giguvernement |
de I"Alsace-Lorraine ct le Grand-Duché de Bade pour les travaux |
A exécoter sur le Rhin; elle pourra aussi dénoncer ces accords .

dans un délai de cing ans & dater de la mise en vigueus da-présent
L]

'I‘ H X
raité,

La France aura Cgalement Ja faculté de frire exéenter les fra=
vaux, qui s®aient reconnus nécessairés par la Commission centrale,

“pour le maintien ou Famélioration de la navigabilit¢ du Rhin, en

aqupont de Mannheim,

ArTicrLr 361, +

Au cas o, dans un délai de vingt cing anndes i daterde Is;
mise en vigueur du présent Traite, la ique déciderait de créer,
une voie navigable 4 grande section Rhin-Meuse, & la hauteur
de Ruhrort, IAllemagne serait tenue de construire, d'aprés les!

plans qui lui serafent commuaigoés par le Ganvernement belge et

aprés approbation par la Commission centrale, Ia portion de

voie navigable situse sur son territoire. %
Le Gouverncment belge aura, en parcil cas, Ie droit de prod

coder sur le terrain & toutes les études nécessaires.

 FFaute par PAllemagne d'exéeuter tout on partie des travaus

ta Commizssion centrale aura qualité pour les faire exccuter en ses!

cette’
5

licu et place ; & cet effet, clle pourra déterntiner ct délimiter les! ¢

cmplacements nécessaires, et oceuper Ies terrains, & lespiration!
d'on délai de devs mois aprés simple notification, moyennant les’
indemnités quielle fixera, et qui seront payées par I'Alle uc-‘.:

Cette voic navigable sera placte sousde méme régime admi=]

nistratif que le Rhin loi-méme, er la ripartition entre les Etaty d

g

P S SN TS TP

it ai

traversés des frais de premicr établissement, y compris les ine

demmités ci-dessus, sera faie

par les soins de la’Commission ¢ens
trale, :

ArTioLr 362,

- b E ~ . - - g E
L’Allemagne 5 eng- a2 dds & présent ine faire aucune objectioft

A toutes propositions de Ia Commission contrale du Rhin tendant i
¢lendre sa juridiction @

174 Ja Moselle, de )
Jusquau Rhin, sons veéserve de Tassentiment du Luxembours 3

~22au Rhin, en amont de Bile jusqu'au lac de Constance, sous

1éserve de I'assentiment de la Suisse ; .
3! aux capaox latéraus ct chenaux qui seraient Ctablis, soit
Imu_r doubler on améliarer des sections natarellement navisables do
Rhin on de Ix Moselle, soit pour réunir denx sections nsturellement:
navigables de Ces cours d'ean, ainsiquia tous autres ¢léments di,
i¢seau fluvial rhénan, qui pourraient étre compris dans Ja Convens
Liop geénérale prévue ‘alti_cj.c 33Bicidessns,. - - oo :

uis Ta_frontidre franco-luxembourgeqisa

|

|
|

i
!

|

|
i
A
|
a
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CHAPITRE V., ‘subséquentes visées ci-dessus, ainsi qu'aux conditions complés

- weatgires.

CLAUSES DONNANT & L'ETAT TCHECO-SLOVAQUE L'US4GE DE TORTS
DU NORD :

ArTicLE 367.

. _ L'Allemagne sera tenue de coopérer & Pétablissement deg
ARTicLE 363, services avec billets directs pour les voyageurs, ct leurs bagages,

_ . qui lui seront demandés par une ou plusieurs des Puissances alli¢es
_ Dans les ports de Hambourg et de Stettin, PAllemagne .don= et associées pour assurer, par chemin de fer, les relations de ces
fiera & bail 4 I'Etat tehéco-slovaque, pour une période de og ans, Puissances entre elles on avec tous autres pays, en transit a travers

des espaces qui seront placts -sous-le régime général des zones Ile territoire alliemand ; I'Allemagne devra notamment recevoir, it .

franches, et qui seront affectés au transit direct des marchandises cet effet, les trains et les voitures en provenance des territoires des

€p provenance ou A destination de cet E'tat. Puissances alliées et associées et les acheminer avec une célérité au
& moins égale 2 celle de ses meilleurs trains 2 .lon% parcours sur les
ArticLe 364. mémes lignes. En aucun cas, les prix applicables 4 ces services

directs ne seront supérieurs aux prix per¢us, sur le méme parcours,

.. La ddlimitation de ces espaces, leur aménagement, feur mode POut les services intérieurs allemands, effectués dans les mémes
dexploitation et, en général, toutes les conditions de leur utili- conditions de vitesse et de confort. 3 .
sation, y compris le prix de leur location, seront fixés par ume - Les tarifs applicables, dans les mémes conditions de vitesse et

mmission composée de : un délégué de 'Allemagne, un délégué  de confort, au transport des émigrants sur les chemins de fer
Ue I'Etat tchéco-slovaque et un déﬁu

mémes formes. ~ trique supérieure a celle des tarifs Ies plus favorables, compte tenu
L'Allemagne déclare par avance agréer les décisions qui se- de toutes primes ou ristournes, dont benéficieraient, sur lesdits

ront qinsi prises. . chemins de fer, lcs émigrants 4 destination ou ey provenance

. dautres ports quelconques,

SECTION il

ArTicLE 366.
CHEMINS DE FER.

- L'Allemagne s'engage i n'adopter aucune mesure technique,

— fiscale ou administrative, telle que la visite en douane, les mesures
- ~de police générale, de police sanitaire-ou de controle, qui serait
CHAPITRE L gpéciale aux services directs prévus & Particle précédent ou aux
CLAUSES RELATIVES AUS TRANSPORTS INTERNATIONAUE. g ti'an?ig:qrts d'émigrants, a destination ou en provenance des ports
~des Puissances alliées et associées, ¢t qui aurait pour effet '¢o=’
— -traver ou de vetarder ces services, :

ARrTICLE 365. {
) 9 ' ArnTicLE 369.
Les marchandises cn provenance des territoires des Puissances

allices ct associées et & destination de I'Allemagne, ainsi que les En cas de transpoit, partie par chemin de for ef partie par na<,
warchandises en trangit par 1'Allemagneet en provenance ou a vigation intérieure, avec ou sans lettre de voiture directe, les sti=
destination des territoires des Puissances alliées et associées, béné- pulations qui précédent seront applicables & la partie du trajet
ficieront de plein droit sur les chemins de fer allemands, au point effectuée par chemin de fer,

de vue des taxes A percevoir (compte tenu de toutes ristouries et

primes), des facilités et & tous autres égards, du régime le plus fz- : :
worable appliqué aux marchandises c{de méme natureﬁn'apsgo_rtces CHAPITRE 11,
sur une quelconque des lignes allemandes, soit en trafic intcrieur, - o
soit 4 lexportation, & l'importation ou en transit, dans des condis e RO
tions semblables de transport, notamment au point de vue de la ¢
longueur du parcours. La méme régle sera appliquée, sur la de- . A v
mande d'une ou plusicurs Puissances alli Ig, ou associees, aux d 570. '
parchandises nommément désignes par ces Puissances, en pro- L'Allemague s'efigage a ce que les wagons allemands sofeh®
venance de I'Allemagne ct & destination de leurs territoires. —  yipic do dis;%) Sitifs BereEiE q ag
. Des tarifs internationaus, Ctablis d'aprés les taux %‘Zﬂvm 3 ¢ de los introduire dans les trains de marchandises circulang
Talinéa précédent et comportant des lettres de voiture direcles, gy Jog Jignes de celles des Puissances alliées ct associées qui_sont
devront étre S:red:s lorsquune des Puissances alli¢es et assocites le parties & Ia Convention de Berne du 15 mai 1866, modifice de 18
requerra de lAllgmagney mai 1907, sans entraver le t_‘onc_tionne?cnt_ du frein ccngnu qui
pourtait, dans les dix ans qui suivront la misc en vigucur du pré=
Articie 366, sent Traité, én;lc adopté dans ces pays; 5 = :
. : : PR YL S S o i irc des wagons de ces Puissances dans fous
A partir de Ia miseen vigueur du présent Traité, les Hautes train: dg :ﬁg‘éh‘fﬂ dislc 7 wgﬁgmi il ﬁg_ncg“ s e
. Parties Contractantes renouvelleront, en ce qui les concernc -{:1‘:8 soluf Lo mntirre it de Priaehtie s aTlhi ot a0 sts jouifa,
: Ezeosn;ie:g;%i lgtdg{“;z;sg:nl;eﬁo;d l?ggig&l;ﬂ: ﬂ}u S%s;%tbt?: t:ﬁgé ‘i; sir les lignes allemandes, du méme traiterpeut que le matériel alle-
aeu > ¥y ¥ { 3 1 3 . ]_‘1-.\ 1 '_ ‘ —
20 septembre 1893, le 16 juillet 1895, le 16 juin 18g8 et le 19 n;g::l en ce qui concerne la circulation, l'entretien ct lea répara=
septembre 1906, sur lc transport des marchandises par voies ' }

ferrées. . 5
; “*"8i dans o "dlat de cing ans aprés la mise en vigueur du SHAPITRE IIL

présent Traité, une nouvelle convention pour le transport par _ ¥ b ke |

chemin de fer des voyageurs, des bagzléges et des marchandises e CESSION DE LIGNES DE CHEMINS DS FER,

conclue pour remplacer la Convention de Beriie du 14 octobre 18gc :

| et les additions subséquentes visées ci-dessus, cette nouvelle con- o o= P -

{ vention, ainsi que 1(135 cond;t:gns'complémlf;tﬁxt‘eg tr‘: asglgtsé? e ‘ TICLE 371.

ernational par voie ferrée qui é e : e - it s e

t gl‘:_f:s ie:;,:? %‘ ﬁfgagucﬁazémé St ceHE uispsgnoe refuse de prendre Sous réserve destipulations particulires, relatives & Ia cession

x ; > ? .- des ports, voies d'eau et voics ferrées situés dans les territoires sur’
. part A la préparation de la convention ou d'y adhérer. Jusqua la ) p . P
' conclusioripd'g:e nouvelle convention, I'Allemagne se conformera lesquels I'Allemagne céde sa souveraineté ainsi que des dispositions

gz dispositions de la Convention o Beyne et aus additiens financicres Gongernant les _ congessionnaires ¢t le service dee pegs

oué de la Grande-Bretagne. allemands & destination ou cn provenance des ports des Puissances |
(Ces conditions pourront étre revigsées tous les dix ans dans les alliées et associées, ne pourront jamais ressoriir 4 une taxe kilomé-
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-Eions de retraite du personndd, Ia cassion des voics ferrdes awia
licu dans les conditions suivantes: e

12 Les ouvrages et installations de toutes ls yolss [eiTées see
Font livres au complet et ¢n bon état, e

2° Lorsqu'un réseau ayant un matériel voulant A lui propra
12 céde en entier par I'Allemagne 4 une dés Puissances allides et
associées, o2 matériel sera remis au complet, d'apres le dernier in~
wentaire au 11 novembre 1918, ct en Ctatnormal dlentretien,

~ 37 Pour [es lignes n'ayant pas un matériel roulant spiciel, Ta
Sraction a livrer du matériel existant sur le résean, auquel ces lignes
-appartionnent, sera déterminée par des Commissions dexperts
désignés par les Poissances allices ot associces, et dans lesquelles
#Allemagne sera représentée. Ces commissions devront prendre cn
considération Vimportance du matérie]l nmmatricolé sur ces lignes,
d’aprés le dernier mventaire an 11 povembre 1913, la longueur
tes voies y compris les voles de service, la pature et Iimportancs
du trafic, Elles désigneront également les locomotives, voitures et
wagons A cider dans chaque cas, fixeront les conditions de leur
xéception et régleront les ayrangements provisoires nécessaires pour
assurer leur réparation dans les ateliers allemands,

4" Les approvisionnements, le mobilier et Uoutiliage serong

- Tivrés dans les mémes conditions que le matériel roulant.

Les dispositions des paragraphes 3° et 4° ci-dessus. seront
appliquées aux lignes de Tancienne Pologne russe, mises par
{'Allemazne 4 la largeur de la voie allemande, cer lignes étant ase
similéss 3 des parties dstachées du rissau de I'Etat prussicp,

CHAPITRE 1V.
DISFOSITIONS CONCERNANT CERTAINES LIGNES DE CUENTNS DT TER,
i = -]
ARTICLE 372

Sous réserve des stipnlations particuliéres contenues dans la
Pprasent Traité, lorsque, par suite du tract des nouvelles frontiéres,
une ligne reliant deux parties d'un méme pays traversera un autre
Pays, ou lorsquune lisne d'embranchement partant dun paysse
serminera dans un autre, les conditions dexploitation seront ré-
£'tes par un arrangement conclu entre Jes Administrations des
vhemins de fer intéressées. Au cas ou ces Administrations ne par-

- wiendraient pas i se mettre d'accord sur les conditions de cet arrana=
srement, les conflits seraient tranchés par des Comumigsions d'cse
peits constituées comme il eat dit & Varticle précédent.

ARTICEE-373.

Dans e delai de ¢ing ans, & compter de-Ta mise-en viouely
du présent Traite, TEtat tchéco-slovaque_pourra _dmancfcr Ia
eonstraction d’une-voic ferrée reliant, sur le territoire allemand,
fes stations de Schlauney et de Nachod. Les frais de construction
scront ala charae de Pltat tchéco-slovagues-

az

- . BWTICLE 374
L 'Allemagne s'engage & accepter, dausJe dflai d2 Jix ansa
dater de Ia mise eh vigueur du présent Traité, ct sur la demande
- qui Ini en serait faite par le Gonvernement helvétique aprés accord,
avec le Gouvernement italien, la dénonciation de Ia Convention,
internationale du 13 octobre 1gog, relative an chemin de for du
Saint-Gothard, A défant d'accord sur les conditions de catte dé-
donciation, T'Allemagne sengage, dés i présent, & accepier I3
T 1 bitre casi e % Tataiar B 3
yeeision d'on arbitre désigné par les Etats-Unis d’Amerique,

CHAPITRE V.

DISPOSITIONS TRANSITORESS
I L ]

ARTICLE 373:

neces
- Puissances ailiées et associées 2
i1 Pour les transports de troupes. effectuss en oxdcution dn
¢ present Traiie, ainsi que pour le transpegs du matéricl, de
\Jions et dapprovisionnements } I'sage des arméess

d

evision de ceux des avticles ci-dessus qui ont trait 3

T'Allemagne exfeutera Ies instroetldie quilal seromt done
en maticre de transport, par une antorité agissant an nom des .

mugls.
e 53

i
BT =T

2% Ef provisoirement, pour le transport du tavitaillenent da '
cerlaines régions, pour fe rétablissement aussi rapide que possibla
des conditions normales des transporis ci pour lorganisation des
services postauy ¢t (¢Jégraphiques, :

SECTION 1V
JUGEMENT DES LITIGES
ET REVISION DES CLAUSES PERMANENTES;-
s

Arricie 3706.

7.3

I

Les differends qui pourront s'élever enire Tos Puissances intd-
Fessees au sujet de linterprétation et de Papplication des disposi=
tions qui précident, seront réglés ainst quiil sarp prévu par la
Société des Nations,

ARTICLE 377
A tont moment, Ta Sociéts des Nations pourra proposer la
s un régimg
administratif permanent,

ArmicrLe 378,

A Texpiration d'un délai de cing ans X dater de la misa on vie
queur du présent Traité, les disposttions des articles 321 A 330,
432, 365, 367 4 369 pourront, & tout mameat, ¢tre revisées par le
Conseil de la Sociéié des Nations. ;

A défaut de revision, le bénélice d'nne queleonque des stipis
fations contenues dans les articles énumérés ci-dessus ne pourra, &
d'expiration du délai préva au paragraphe précédent, dtre réclamé
par une des Puissances allies ot associées en faveur d'une portion
yueleonque de ses territoires pour laquelle fa réciprocité ne seraiv
pas accordée. Le délai de cing ans, pendant lequel la réciprocité
e pourra pas clre exigee, pourra &re projonge par le Couseil dg
{a Sociéte des Nations, c :

SECTION Va
DISPOSITION PARTICULIERE;

Arricie 370:

Sans préjudice des obligations particolidves qui Toi sont impas
szs par le présent Traite au profit des Poissances alliées ¢t asso=
vites, 'Allemagne s'engage i adhérer i toute Convention géntrala
concernant lerégime international du transit, des voies navigables,

_des ports ot des voies ferrées, qui pourrait {tre conclus entre les

Puissances allites ot associts, avee Fapprobation de 1a Société des
Nations, dans wn déhi de cing annggs & dater de la mise cp
Yigugur du présent Trajlc, ;

SECTION VT,
CLAUSES RELATIVES AU CANAL DE KIEL;

E———
ArTicie 380,

Fe canal de Tict et ses accls seront foujours libres ot ouverts
Fur un pied de parfaite égalité aux navires de guerre ct g comy
merees de toutes les nations en paix avac l.\.llcmag‘!%g_..
v , @

-

ArTICLE 3014

Tes ressortissants, Tes Dlens et les paviies efbateaus de foutss
Tes Puissances seront, en ce qui concerne les taxes, les facilités de
service et sous tous les autres rapporis, traités sor le pied d'une .
parfaite &alité pour I'osage du canal, de telle sorte gulancune dis<
iinction ne soit faite, au_deétriment des ressortissants, des’ biens ety
des navires et bateaux d'ume Puissance guelcongue, entre ceux:
et 1es ressortissants, les biens ot les navires ot bateans de VAo
magne ou de la pation la plus favorisée. _ i

f§ ne sera apporté 4 la circulation des personnes ¢t des nggn‘éﬁ

2

£ _ﬁ%:;‘aux Sl oy gue colls Jisulgs des disp

oy
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_ relatives & Ta police, aux douanes, apx preseriptions sanitaires, 3 salaire assurant des-conditions dlexistence convenables, Ia pio

A'émigration ou & limmigration, amnsi quz celles concernant limpor-
dation ou l'exportation des marchandises prohibées, Ces dispo-
“sitions devront &ire raisonnables ct uniformes et ne deviont pas
entrever inutilement Ie trafic,

ARTICLE 583,

* 1 ne pourra &tre pergu sur les navires cf bateaux cmpruntant
T canal ou ses aceés que des taxes destinées a couvrir, d'une
-ananilre équitable, les frais dlentretien de la navigabilitt ou de
Tamélioration du canal on de ses accés ou a svbvenir h des dé-
ses faites dans l'intérét de la navigation. Le tarif en sera calculs
d'aprés ces dépenses et affiché dans ls ports.
~ Ces taxes scront établies de manidre & ne pas rendre-1iécess
saire nn examen détaillé de la cargaison, si ce n'est lorsquil y aua
soupgon de frande ou de contravention.

ARrTICLE 383.

T.es marchandises en transit pourront étre mises sous scellés
ou sous la garde des agents des douanes; le chargementet Ie dé-
- chargement des marchandises, ainsi que I'embarquement et e dé-
barquement des voyageurs, ne pourront s'ciiectuer que dans les
ports désignés par U'Allemagne.

ArTicLE 384,

Sur e parcours comme sur les aceds du canal de Kiel, il ne
pourra Ctre pergn de redevance d'aucunc espiee autie que celles
-prévues dans le présent Traité,

Articre 383. 3

‘L’Allemagne sera-tenue de prendre les mesures convenables
pour I'enlivement des obstacles ou dangers pour la navigation et
'assurer le maintien de bonnes conditions de navigation. Elle ne
devia pas entreprendre de travaux de nature & porter atteinte 4 la
navigation sur le canal ou sur ses acels.

Articce 336.

Au cas de violation d'une des dispositions des articles 380 X
n6, ou en cas de désaccord sur Pinterprétation de ces articles,
toute Puissance intéressée pourra faire appel & la juridiction instituéa
dans ce but par la Société des Nations.

Afin d'éviter de porter devant la Société des Nations des

. questions de peu d'importance, I'Allemagne établira & Kiel une au-

torité localeayant guuﬂté pour connaitre des différends en premitre
jnstance, et pour donner satisfaction, dans la mesure du possible,
aux plaintes qui seraient présentées par les agents consulaires des
Puissances intéressies.

£

PARTIE XIII,
TRAVAIL,

—

SECTION
ORGANISATION DU TRAVAIL,

Atiendu que Ia Société des Nations a_ pour but d'établic fa
aam universelle, et quone telle paix ne peunt &tre fondéc gque sur
12 base de la justice sociale;

Attendu’ qu'il exisie des conditions de travail impliguant pour
un grand nombre de &Jersonncs_ l'in&jusﬁce, la misére ‘et les pri-
watlons, cc qui engendre un tel mécontentement que la paix et
A'harmonic universelles sont mises en danger, et attendu qu'il est
urgent daméliorer ces conditions : par exemple, en ce qui concerne
1a réglementation- des heures de travail, la fixation d'une durée
maxima de la journée et de la semaine de travail, le recrutement de

~_da main-d'envre, fa lutte contre ls chémage, 1a garantic d'up

teetion des travailleurs contre les maladies générales ou pr
sionelies et les accidents résultant du travail, la protection des
enfants,. des adoleseents ot des femmes, les pensions de vicilleass
et dinvalidité, la défense des int'rits des travailleurs occupés a
Fétranger, laflirmation du princ.  dela Jiberté syndicale, Uosga-
-pisation de l'enseignement professionncl ef techniqus ef antves
_mesures analogues ;.

Attendu que la non-adoption par une nation quzlquongug
-d'un régime de travail réellement humain fait obstacle aux efforis
des autres nations: désirenscs daméliorer le sort des teavailleury
«daus leurs propres pays _ z '

Les Hautes Panries CONTRACTANTES, mues par des st
ments de justice et @ humarité aussi bien que par le désir FassureX
une pais mondiale durable, ont convenu ee qui suit 2

—

CHAPITRE PREMIER,

ORGANISATION.

= R Y

AnticLe 387
T est fondé une organisatien permanenie chavade de travaille
# Ia réalisation du programme expose dans le préambule.
Lies Membres originaires de la Sacicté des Nations seron
Membres' originaires de cette organisation, et, désormais, la quas-
litt de membre d2 Ia Socittc des Nations entrainera celle dg
~membre de ladite organisation.

Anricrr 3884

— L organisation permanente comprendra :
17 Une Conférence générale des représentants des membres ;
2* Un burcau international du Travail sous la direction du
Conseil dadministration préva & Particle 303»

Artrere 539,

%2 Confrence zénérale des représentants des Membres tiendra

des sessions chaque fois que besoin sera ef, au moins, une fois

ar an, Elle sera composée de quatre représentants de chacun des

embres dont deux seront les Délegués du Gouvernement et dong

* les deux autres représenteront respactivement, d'une part, les em-

ployeurs, dautre part, les travailleurs ressortissant a chacun des
Membres. -

Chaque Délégué pourra dire accon:ipagné par des consgillers
techniques dont le-nombre pourra étfe de deux au plus pour chas<
cone des matiéres distinetes inscrites i Vordre du jour de Ja ses-
sion. Quand des questions intéressant spécialement des femmes
doivent venir en discussion i la Conférence, unc au moms parmt
fes personnes designtes comme conseillers techniques devra étre
une femme. : =

Les Membres s'engagent & désigner Tes deléguls =i conseillers
tochniquss non gouvernementaus daccord avec les organisations
professionelles l1e3 plus représentatives soit des employenrs, $oit
des travailleuss do paysconsidére, seus Ju réserve que de telleg
Organisations oxistent.

Les conscillers techniques ne seront auorizés i prendee la pas
role que sur la demande faite par le délégué auquel ils sont adjoints, .
et avec Fautorisation spéciale du Président de la Coniérence 1 ils ng.
pourront prendre par aux votes. g _

Uu délégué peut, par une note ferite adreasée an Présidenry
désigner 1'un des ses conseillers techniques comme son suppié:wr}
et ledit suppléant, en cette qualité, pourra prendre part aux délid
bérations et aux votes. -

Les noms des délégnes et de lenrs conseillers techniqueg
seront communiqués au Burean international dp Travail puwr la
Gonvernement de chacon des Membres, i

Les pouvoirs do=-déléaués ot de leurs conseillers techniqugsy,
sserontsoumis 4 la vérification de la Conférence, latg‘el!c poubiad:
Par une majorité des deux-tiers des su cxprimés par les ded’
sgués présents, refuser d'admettre tout déleaus on tout conseille
technique qu'elle ne ]jugera pas avoir o c‘i‘esigné copforméme
aux termes dy presend article, .

A

N
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n ARTICLE 390,

Chaque délégué aura le droit de voter individuellement sur
toutes les questions soumises aux délibérations de la Conference.

Dans le cas oti I'un des Membres n'aurait pas désigne l'un des
Aéléguts non gouvernementaux auquel il a droit, Pautre délegué
rion gouvernemental aura le droit de ‘E_re_:_adre part aux discussions
dle Ja Conftrence, mais n'aura pas le droit de voter. :

' Au cas ot la Conférence, en vertu des pouvoirs que lui con-
fire 'article 389, refuterait d'admettre I'un des délégués d'un des
#Membres, les “stipulations du présent article seront appliquéed
ecmme o ledit délégué n'avait pas ét¢ désigné,

ARTICLE 501,

Les sessions de la Conférence se tiendront au siége de la So»
ciétt des Nations ou en tout autre lieu qui aura pu étre fixé par Ia
Conférence, dans une session antérieure, & la majorité des deux-
tiers des suffrages exprimés par les délégués présents,

* =
¥ ARTICLE 3G2.

Le Burcau international du Travail sera établi au sitge dela
lsaogiét{:é tﬂ:}:es Nations et fera partie de 'ensemble des institutions de
Ocl - i

aan f
ARTICLE 393,

«  Le Bureau international du Travail cera plact sous Ia dirces
f10n d'nn Conseil d’'administration composé de vingt-quatre pér-
sonnes, lesquelles seront désignécs selon les dispositions suivantes &

Le Conseil d'administration du Burean international da
‘Travail sera composé comme snit :

Douze personnes représentant les Gouvernements §

Six personnes €lues par les délegnés a la Conférence représen-
tant les patrons;

Six personnes €lucs par les délégués a 1a Conférence repré-
scntant les employés et ouvriers.

Sur les douze personnes représentant les Gouvernements, huit
seront nommées par les Membres dont limportance industriclle
est Ia plus considérable et quatre seront nommeées par les Membres
Gésignés a cet efiet par les délégués gouvernementaux a la Confé-
vence, exclusion faite des délégués des huit Membres susmap=
tionnés. :

Les contestations éventuelle sur la question de savoir quels
sont les Membres ayant limportance industrielle la plus considé-
rable seront tranchées par le Conseil de la Société des Nations.

La durée du mandat des membres du Conseil dadministration
scra de trofs ans, La maniére de pourvoir anx siéges vacants ef les
autres questions de méme nature pourront étre régices par le
?onseil d'administration sous réserve de l'approbation de la Con=
erence.,

Le Conseil d'administration élira I'un de ses membres comme
Président et établira son réglement. Il se réunira aux époques
?u'il fixcra lui-méme. Une session spéciale devra étre tenue chaqie
ois que dix membres au moins du Conseil guront formulé une
demande écritela ce sujet,

ARTICLE 304.

Un Directeur ecra placé i Ia téte du Buteaw international di

ui il
g e i
exécution de toutes aufres

" Travail; il sera désigné par le Conseil d’administration de
¥ecevra ses instructions et vis-it-vis de ?Pi sera responsable
bonne marche du Bureau ainsi que le
tiches qui auront pu lui étre confices.

Le Directeur ou son suppléant assisteront & toutes les séapices
dn Conseil d'administration. X =

ARTICLE 303

_ Le personnel du Bureau international du Travail sera choisi
par le directeur. Le choix fait devra porter, dans toute la mesure
gompatible avec le souci d’obtenir le_mesilleur rendement, sur des
personnes de d ficrentes nationalités, Un certain nombre de ces
personnes devront étre des femmes. -

ArticLE 306,

Les fonctions du Bureau_international du Travail compfen?
@yont I3 centralisation ¢f la gistribution dg toutes informations

_ . JUNGHLSSO NAGIGNAL

représentants

sessions de la Conlérence ou de celles du Conseil d'administration,
seront remboursés au Directeur par le Secrétaire général de la
Bociété des Nations sur le budEcL général de la Société,

de la Socici¢ des Nations, pour 'emploi de tous fonds & lui versés,
conformément aux stipulations du présent article.

Aptsio datd
- gy
—- —

concernant Ia réglementation internationale dela condition des

travailleurs et du régime du travail et, en particulier, I'étude dee
(éléestions qu'il est proposé de soumeltre aux discussions de lg
nftrence en vue de Ia conclusion des conventions internationales,
ainsi que exécution de toutes enquétes spéciales prescrites par Ia
Conférence. ! '

Il sera chargé de préparer ordre du jour des sessions le [
Conférence. '

1l s'acquittera, en conformité des stipulations de la présenfe
Partie du présent Traité, des deyoirs qui Ini incombent en ce qui
concerne tous difféerends internationaux. ‘

Il rédigera et publiera cn frangais, en anglais, et dans telis
gotre langue que le Conseil d’administration jugera convenable,
un bulletin périodique consacré al'étude des questions concernant:,
Vindustrie et Ie travail et présentant un intérét international.

D'une maniére genéraleil aura, en sus des fonctions indiquées
au présent article, tous autrés pouvoirs et fonctions que la Cong
férence jugera & propos de lui attribuer.

ARTICLE 597.

Lee ministéres des Membres qui s'occupent des 6; uestions o= 1
vritres gﬁmrmnt communiquer directement avec le Directeur par 1
F'intermédiaire du représentant de leur Gouvernement au ‘Conseil
d'administration du Bureau international du Travail, ou, & défaug
de ce représentant, par l'intermédiaire de tel autre fonctionnairg 1
déﬁmer;t qualifi¢ et désigné A cet efict pat le Gouvernement ine
téressé,

ArTICLE 506,

-

Le Bureaux internatioual du Travail pourra demander le
concours du Secrétaire général de la Société des Nations pour

toutes questions 4 l'occasion’ desquelles ce concours pouvrra &g

donné,

ARTICLE 504,

, Chacun des Membres payera les frais de voyage et de séjour
de ses délégués et de leurs conseillers techuiqlues ainsi que de ses
prenant part aux sessions dela Conférence et du

Conseit d'admmistration selon les cas. h
Tous autres frais du Bureau international du Travail, des

Le Direcieur sera responsable, vis-a-vis du Secrétaire général

CHAPITRE i,
FONCTIONNEMENT. i

ARTICLE 400.

_ Le Conseil d'administration établira l'ordre du jour des ses-
sions de Iz Conférence aprés avoir examiné toutes propositions |
faites par le Gouvernement d'un des Membres ou par toute autre‘i |
organisation visée & Farticle 389 au sujet des matitres 2 inscrire 3! |
cet ordre dp jour. . .

ARTICLE 40T

Le Directeut remplira les fonctions de Secrétaive de la Con%
férence, et devra faire parvenir I'ordre du jour de chaque sessfon,
ﬁiatre mois avant louverture de cette session, & chacun des

embres, et, par lintermédiaire de ceux-ci, aux délégués nog
gouvernementaux, lorsque ces derniers auront ¢té désigngl A

ARTICLE 402.

Chacun des Gouvernements des Membres aura le droit de
contester linscription, a l'ordre du jour de la session, de l'un ov

lusieurs des sujets prévus. Les motifs justifiant cette opposition
vront étrg ¢aposés dans pn mémﬂ:s eplicatif idl;mé aly
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%ﬂﬁ?f% 1;21:& lﬁ_‘iﬂa le communiquer aus- Membres de FOrga-  considérer un projet de convention auguel s‘appuqunntcéslinﬁl‘agcﬂi
_ Les gl?;&fs aysquels il anra 646 it opposition résteront néa- " article cn ot e rei‘.'jommuudaﬂon LR
i v ; 8 - article en ce earde [es 1o 38 fqueront dans: -

moms inclus 4 Pordre du jour si la Conﬁa%ence en deeide ainsi & la - ¢2 cas. R e L Ll

- - s . gt = 5 - . ¥ ¥ . - = - - . . - ». 'l c
ﬁalo-“ltli des deux-tiers des suffrages exprimés par les délégués - . Loaticle ci-dessus sera interprété en’ confobmite du princips,
3 B i e L _ suivant : doEh . i

ouie questiomaw sujet de laquelle Ia Conférence décide, i Ia . En aucun cs il ne sera demandd 3 aucun des Membresy

_jmén}c majorité :.!35 c_l‘eqx?_tiers, quelle doit étre examinée (autre-- comme conséquence de Fadoption par la Conférence dune reconts
_;gen ufa prévu dans lalin¢a précédent), sera portée i lordre da mandation ou d'un projet de esnvention, de diminuer la protection
Joux Session suivante, - -d¢ja accordée par sa Wgislation aux travailleurs dont il sagit, ; ©

- =

. ARTICLE 403, ; ARTICLE 406. E e
~ La Conférence formulera les rdgles de son fonctionnement 3 S CORVEDEOn Bl A e S hro o et i rrep AR B B
elle tlira son président ; elle pourra ngmmcr des commissions char= tai 1’1:0115‘:‘3,011“‘\;, aeo o d ::aum.g: e P TT« Secrel
. ; . = | : aire général de la Société des Nations, mais ae liera gue les Mem
gées de présenter des rapports sur toutes questions qu'elle estimera e qui l'ont vatifite !
devoir mettre 2 1'éfude, % - ST i
_La simple majorité des suffrages exprimés par les membres e
p{ése?ts' dela Conférenpq décidera dans tous les cas oli une majorite b ' ARTICLE- jO7, :
gl};ien{‘igtePiﬁ: b ;gﬁff%pﬁ&fwm par dautresarticles dela. _ Toute [grf:_}jci_qt‘xi,l"d_ana Te seriitin fina] suf Tensemble, pe res
Aucunvote n'est acquis i le nombre des suffrages exprimés cuul[I’EF s ?a?} = ma‘-{?‘ e d? B8 S Mo st o O
est inféricur & Ia moitié du nombre des. délésués présents i la POL.CS membres presents peut faite Tobjet d'une convention parti-
Exiion ] calicre entre ceux des Menibres de IOrganisation permanenie qui
P ; en ont le désir. A ey Ba
- ARTICLE 404. Toute cos}vcnéon p:-lrtiuuligrc de cette nature devra étre conis
: p ' muniquée par les vernements intéressés ecrifaira one
aafin Conl'ircnc‘:c. pourra adjoindre aux Commissions quelle dela ocii‘.PL(: des Naﬁgnsfuﬁﬂ;ﬂt?a’?fﬁifﬁ??ﬁ?usethr“ Bt l% 4
constitue des conseillers techniqies qui auront veix comsultative N
mais non délibérative. i ; :
* Articte 408.
ARTICLE 403, s - i xSy ;
: e -Chacun des Membres sengage & présenfer au Bureau intery
.. Sila Conférgnce se prononce pour I'adoption de propositions mational du Travail nn rapport annuel sur les mesures prises par
relatives & un objet & lordre du jour, elle aura & déterminer si ces  lai pour mettre & exéeution les conventions auxquelles ¢lle a adhérés
propositions ‘devront prendre la forme : ) d'une «recommanda- Ces rapports seront rédigés sous la forme indiquée par-le Conseil
<tion » & soumettre & lexamen des Membres, en vue de lui faire dadministration ct devront contenir Ias précisions demandees pa
porter cfict sous forme de loi nationale ou autrement; b) ou bien ce dernier. Le Directeur présentera un vesums de ces rapports i l:,?
d'on ijet de convention internationale a ratifier par les Membres, plus prochaine session de la Conlérence, - :
ans les denx cas, pour quiunc recommandation ou gu'un ]
projet de convention soient adoptés au vote final par la Confé-
rence, une majorite des deux-tiers des voix des delégués présents e _
est requise. . - : : Toute réclumation adressée au Bureay intornationdl dis Travail
En formant une recommandation ou” un projet de convention pay une organisation professionuelle ouvridre ou patronald of auy
d'une applicationgeénérale, laCon’fcrcucc devra avoir ¢gard aux germes de laquelle Lun quelconque des Membres naurait pas as-
pays dans lesquels le climat, le développement incomplet de l'or- - suré d'nne maniére satisfaisante lexicution d'une convention b
isation industriclle ou d'autrestirconstances particulieres rendent  jaquelle ledit Membre a adhéré, pourra étre transmisz par le Con%
es conditions de lindustric essenticllement différentes, ct elle aura - seil d'administration an Geuvernsment mis en_cause ct ce Gouver-,
2 suggérer telles modiffeations qu'elle considérait comme pouvant pement pourra éire invile & {uire sur la matiere telle déclargtion
étre nicessaires pour répondre aux conditions propres & ces pays. qu'il jugera convanable, : et
Un exemplaire de la recommandation ou du projet de con= 5 ‘
vention sera signé par le Président de 11 Conférence et e Directeur ARTICLE 410,
et sera déposs entre Tes mains du Seerétaire général de la Société - B
des Nations. Celni-ci communiquera unc copie certifiée conforme Si aucune déclaration nest recue dn Gouvernement mis ¢
de la recommandation on du projet de convention 4 chacun des  canse dans un délai raisennalile, ousila déclaration recue ne paraie?
Membres. _pas_satisfaisante au Conseil dadministration, ce dernier auea lg,
Chacun des Membres sengage & soumetire dans Ie délai d'un droit de yendre publiqne la réclimation vecue et; Je cas échéant,
an A partir de la cléture de la session de la Conférence (ou, si par géponse fite. '

ARTICLE 403

o

suite de circonstances exceptionnelles, il est impossible de procéder : P
dans un délai d'un an, dés quil sera possible, mais jamais plus de ARTICLE JT1. '

dix-huit mois aprés la cloture de la session de la Conférence), Ia P
recommandation ou le projet de convention it I'autorité ou aux au= -~  Chacun des Membres pourra déposer une plainte au Bureag

torités dans la compétence desquelles rentre la matidre, en vue de -infernational du Travail contre un autre Membre qui, & son avisy,
Ja transformer en loi ou de prendre dés mesures d'un autre ordre. n'assurerait pas d'une manidre satisfaisante Fesécution dune gong
S'il s'agit d'unc recommandation, les Membres informeront Ie vention que I'in et lautre auraient ratifide en vertu des artieles,

Secrétaire général des mesures prises, . précédents. z A L _
S'il s'agit d'un projet de convention, e Membre qui atira ob- Le Conseil dadministration peuf, sil Ie juge A propos, &k

tenu le consentement de autorité ou des autorités compétentes, avant de saisir -une Commission denquéte selon la procédurg,
communiquera sa ratification formelle de Ia convention au Secré- indiquée ci-aprds, s2 mettre en rapports avee le Gouvernement mis,
taire général et prendra telles mesures qui seront nécessaires pour en cause de la manitre indiquée i larticle 409. i
rendre effectives les dispositions de ladite convention. Si le Conseil d'administration ne juge pas nécessaire de coms,
“Si une recommandation n'est pas suivie d'un acte Iégislatif ou .muniquer la plainte an Gouvernement mis ecn cause, ou, si ceticy
d’autres mesures de nature d-rendre effective cette recommandation communication ayant ¢ié faite, aucune réponse ayant satibfait 1:
ou bien si un projet de convention ne rencontre pas lasscatiment Conseil dadministratiop na &t¢ recue dans un délai raisonaable, 1€
de lautorité on des autorités dans la compétence desquelles rentre  Conseil pourra provoquer la formation d'ane commission d'eaquéie,
Ia matiére, le Membre ne sera soumis, & aucune autre obligation. = qui awfa mission d'étudicr la guestion soulevée et de déposer Ay
Dans lecas ol il sagit d'un Etat fédératif dont le pouveir rapport te sujet. ‘3
d'adhérer & une convention sur des objets concernant Ie travail cst La méme procidure ponrra 8tre engagée par le Conseil, sﬂf
~Soumis A certaines limitations, le Gouvernement aura Is droitde g'office, soit sur Ia plainte d'un délégué v ln Contérencs, =

> fra J
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Lorsqu'une question soulevée par I'application des articles 410
¢ 411 viendra devant le Conseil d'administration, le Gouvernes
.ment anis, en capse, §il n'a pas déjh-un représentant au sein do
‘Conseil d'administration, aura le droit de désigner un délégué pour

rendte-gart' aux .délibérations-du. Conseil relatives & cette-aftawe. .
a date
en temps utile nn Gouvernement mis en cause.

ARTICLE 412.

La Commission dlenquétc sera constituée de T2 maniere
fuivante : - : : . )

Chacun des membres sengage 2 désigner, dans les six miois
qui suivront la date de mise en vigueur du_présent Traité, trois
[pereonnes compétentes en matiéres industrielles, la premicre repre-
eentant les patrons, la devxitme représentant les travailleurs e Ia
iroisitme indépendanic des uns et des autres. L'ensemble de ces
personnes formera une liste sur laquelle seront choisis les membres
e la Commission d'enquéte. _

Le Conscil d'administration aura le droit de vérifier les titres
desdites personnes et de refuser, 2 la majorii¢ des deux tiers des
suffrages exprimés par les représentants présents la nomination de
celles dont les titres ne satisferaient par aux prescriptions du prés
sent atticle.

8ur la demande du Conseil d'administration, le Secrétaire
prénéral de la Société des Nations désignera trois personnes respec-
tivement choisies dang chacune des trois catégories dela licte

ur constituer la Commission d'enquéte et désignera, en outre,
‘upe de ces trois personnes pour présider ladite Commission.
Aucune des trois personnes ainsi désignées ne potrra relever d'un
des Membres directement intéressés a fa plainte, '

ARTICLE 413,

Dans le cas ol nne plainte serait renvoyée, en vertu de lar=
tixle 411, devant une Conmimission d'enquéte, chacun des Membres,,
quil soit ou non directement intéressé & la plainte, sengage 4
nittre a la disposition de la Commissiongoute mformation qui se
trouverait en sa possession relativement a I'objet de la plainte.

ARTICLE 414,

_ . La Commission d'enquéte, aprés un examen approfondi de 12
plainte, rédigera un rapport dans lequel elle consignera ses cou-
istations sur tous les poinis de fait permettant de préciser Ia portée
dela contestation, ainsi que les recommandations gu'elle croira
devoir formuler quant aux mesures & prendre pour donner satiss
faction au Gouvernement plaignant et quant anx délais dans les-
queis ces mesures devraient étre prises. .

Ce rapport indiquera également, le cas échéant, les sanctions
c'ordre économique contre le Gouvernement mis en cause que Ia
Commission jugerait convenables et dont T'application par les
sitres Gouvernements Ini paraitrait justifice,

ARTICLY 415.

. Le Seciétaire général dela Société des Nations communiquera
le rapportdela Commission d'enquéte 2 chacun des Gouvernenents

intéressés dans le difiérend et en assurera la publication.
Chacun des Gouvernements intéressés devia signifier au Se-

* crétaire général de la Scciété des Nations, dans le defai d'un mois,

g1l accepte on non les recommandations contenues dans le ragggor%
de la Commission, e, au cas ol il ne les accepte pas, s'il desire.
soumetire le differend & I3 Cour permanents de justice interng-
tionale de Ia Sociét¢ des Natione. : .

Articrz 410,

Dang lecas oh I'on des Membres ne prendrait pas, relati-
vement A une recommandation ou 2 un projet de Convention, les
mesures preserites a larticle 405, tout &=4re .Membye aura le drgjt
f:l'sp référer 4 la Cour permanente de justice internationale, '

Anmtcre 417,

: La décision de Ia Cour permanente de jiistice internationale
(Ggaccrnant une plainte ou une question qui lui aurait ét¢ soumise

¥

laquelle ces discussions doivent avoir lieu sera noyfige

N
LY
i

15 o 416 nc Sera pas susceptible
Rt q .5 : pas . puble
e ArricLe 418"

Les conclusions on rgcommandations $ventuelles de Iz Com~
mission d’enquéte pourroft éire confirmées, amendées oun annutées
par la Cour permanente de justice internationale, laquelle devrz, le
cas échéant, indiquer les sanctions d'ordre économique, qu'elle.
croirait convenable de prendre a lencontre d'un Gouverncments:
en faute, et dont I'application par les autres Gouvernements Iui
paraitrait justifice, ' :

ARTICLE 41(.

Si vn Membre quelconque ne se conforme pas dane le déla
Frcscrit aux recommandations éventuellement contenues soit dans
e rapport de la Commission d'enquéte, soit dans la décision de la
Cour permancnte de justice internationale, tout anive Membic
pourra appliquer andit Membre les sanctions dordre ¢eoncmique.
g}:f le rapport de la Commission ou la décision de Iy Couy aygent
sclarées applicables en Yespécee. .

ARTICLE 420.

L¢ Gouverneinent en faute peut, A tout moment, informey Ie
Conseil d'administration quil a pris les mesures nécessaires paut
s¢ conformer goit aux recommiandations de la Commission dems;
quéte, soit & celles ‘contenues dans Ia décision de la Cour w&- .
pente de justice internationalé, et peut demander au Consell de
bien vouloir faire constituer par le Secrétaire général de la Socibted
des Nations une Commission d'enquéte chargée de vérifier e’
dires: Daus ce cas les stipulations des articles 412, 413, 414, 45:
417 et 418 sappliqueront, ct si le rapport de la Commissior d®u-
quéte ou la decision de la Cour permanente de Juetice internntim;.
nale sont favorables au Gouvernement en faute, les auf =
vernements devront aussitot rapporter les mesutes e
¢conomique quiils auront priscs & lencontre dudit itaky . ;'

CHAPITRE IiL

PRESCRIPTIONSIGENERALES,

ARTICLE 4273

Les Membres gengagent a appliquer lfes comvendons auxs,
quelles ilg auront adhéré, conformément aug stipulations de la.
présente Partie du présent Traité, & celles de levrs colonies et
possessions et a ceux de leurs pratectorats qui ne s gowwerncol
pas pleinement cux-mémes, cela sous les réserves suivantes : {

1 Que Ia convention ne goit
conditions locales;

pas rendue inapplicable par Rs:

__CONGRESSO NACIONAL - A'gc&s!o’ de 1918 .

conformément anx articles

Eataed go o foia

A

z° Que les modifications, qui seraient nécessaires pour a et

Ie ﬁnnycntioﬂ aux conditions localee, puissent étre introduites dans
cellect.

du travail Ia décision qu'il ce propose de prendre cn ce qui con-
cerne chacune de ses colonies ou possessions ou chacun de: ges
protectorats ne se gouvernant pas pleincment euz-mémes.

am
- v

ARTICLE

Les amendements 2 la présente Partie™du présent Traité, 3{;*‘
seront adoptés par la Conférence a la majorité des deux tiers deg
suffrages émis par les délégués présents, deviendront exécutoires
forequils auront été ratifies par les E'tats dont les représentants
Sormﬁnt lg Congeil de Ia Société des Nations et par les trois quarts

es Membres,

—

ARTICLE 423,
Toutes_questions ou difficuliés relatives # l'interpréiation d&

Iz ptésente Partic du présent Traité et des conventions ultérieu,

remept conclues par-les Membres, en veriu de fadite Partie,

Chacun des Membres devra notifier au Bureau internationak’

|
|

{
L]
|
i
|

géfont soumises & 'apprécition de la Cour permanente de Jasti.ot'.;:,‘_'

R ternationale.

|
|
|
|

{
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BT CHAPITRE TV : _ SECTION T, P
RIESURES: TRANSITOIRESs 2 PRINCIPES GENERAUX, &

ﬁRT-ICE 4:4-; 2

T promilre sesslon de 1 Conférence aura Tiaw du mois
@éctobre 1919, Le lieu vt Pordredu jour de-la scssion sont
grrétés dans I"Annexe ci-joiinte.- . : H

La convocation et Porganisation de cette premilre session
seront assurées par le Gouvernement désigné a cet effet dans
1'Annexe susmentionnée. Le Gouvernement sera assiste, en ce qui
eoncerne la préparation des documents, par une Commission in«
_ternationale, dont les membres seront designés i la méme annexe.

Les frais de cette premiére session et de touts session ulte-
Ficure jusq'au moment o les crédits nécessaires auront pu Ctre ns-
crits au budget de la Société des Nations, & l'exception des frais
-dg déplacementdes délégués ct des conseillers techniques, seront
-vipartis entre les Membres dans ley proportions ctablies pour o
Bureau international de 1'Union postale universellc, :

AnTicit 423,

- Jusqu' e2 que la Société des Nations ait ¢té constitués tontes
communications qui deviaient ctre adressées, en vertu des articles
“précedents, au Secrétaire général de la Socisté seront conservécs
parle Directeur du-Bureau international du travail, Tequel cn-dons
Tiera connaissance an Secrétaire général, -

]

- ARTICLE 420.

i Jusqud Ia création dela Cour permanente de justice intarna-

~#iomale, les différends qui doivent lni étrs soumis en veriu dela~

-~présentz Partie do present Traité seront déferés 4 un tribunal
forme de trois-personnes désignées par le Conseil:de 12 Société des
Nations,

~ ANNEXE,

i

.

e,
PREMIERE SESSION DE LA CONFERENCE DU TRAVAIL, 1910,
Le Heu de Ia Confirence sera Washington. TS
Le Gouvernement des Etats-Unis d’Amérique sera pric de
“Convoquerla Conférence, i :
Le Comité international d'orgdnisation sera composé de sept -

ersonnes désignées respectivement par les Gouvernements des *

Stats-Unis. de ta Grande-Bretagne, de la_Prance, de I'lialie,
“du Japon, de la Belgique et de la Suisse. Le Comit? pourra, s'il le
juge nécessaire, inviter d'autres Membres d se faire représenter dans
- 80h sein.

L'ordre da four sera le suivant:

.

1o Application du princlpe de la journée de 8 heures on deta -
semaine de 48 heares. -
2 Questions relatives aux mo
~de remédier & ses conséquences.
3° Emploi de femmes:.
a) Avant ou aprds Facconchement (y compris Iz question
de I'indemnité de maternite) ; ey
© ... b) Pendant Ianuit; | :
Ea ¢) Dans les travaus ins
== _ 4o Emploi des cnfunts

a} Age d'admission an travai
b) Travaux de muit ;°
= ¢) Travaux insalubres.

.55 Extension ct application des conventions. intetnationales

yens: de prévenir Te chomgge ok -

alubres, |

_adoptées & Berne em 1006 sur linterdiciion du travail de nuit des
. femmes e ai I€ !
_du_phosphore blanc (jaune) dans lindustric des allumettes, - °

Arvicre 437,

Y.es Hantes Parties Coniractantes, raconnaissant qua T biens
£ire physique, moral et intwllectucl des travaillenrs salariés est
d'une importance essenticlle an peint de vue international, ont
iabli pour parvenir 4 ca but éleve, Torganisme permancnt pravi

-4 la Section T et associé 4 celul de la-Soctéte des Nutiouss

Elles reconnaissent que les diférencas de climat, de mieeiis ot
d'usages, d'opportunité ceonomique ¢t de tradition-industrielle
rendent difficile & ateeindr®, dune manidie immédiate, Tuniformity
absolue dans les conditions du travail. Mais, persuadeées quelles
sont quelefravait nedoit pas éire considere shmplemeiit commepn
article de commerce, elles pensznt quil v a des méthodes ¢t des
principes pour la #éslementation des conditions do- travails que
toutes les communautss industrielles devrajent s'efforcerd'appliquer.
autant que-les circonstances spéciales dans lesquelles clles pour=
Jaient se trouver, le parmstiraient,

Parmi ces méthodes et principes, Tes Shivants paraissent aox
Hautes Partics Contractantes étre d'une importance particnlidre et
ufcente: . - : :

1. Le principe dirigeant ci-dessus ¢nonce quele travail ng doit
pas ctre considére simplement comme une marchandizs ou gn ay-
ticle de commcree. : 1

2. Le droit dasseciation en vue de fous objets non coMiraires
aux lois, aussi bien peunr‘les salariés que ponr les cmployeurs.

3. Le payement aux travailleurs d'nn =alaire leur assurant an
niveau de vie convenable tel quion o comprend dans leur 2mps et
dans leur pays.

. 4. L'adoption de.la journle de huit heurzs ou de las zemaine
‘de gquarante-huit heores comme but & attcindre partout ofiil n't
pas encore ¢t8 obtenn, yns
5. L'adoption d'on repos hebdomadaire ds vingt-quatrs lignigs
an minimum, gui devrait comprendie le dimanche tomes les fofs
qua ce sera possible. :

6. La suppression da travail des enfants et Toblization dap-
porter au travail des jeunes'gens des deux sexes les limitations
nécessaines: pour leur permetive de continuer- leur Cducation e
gassurer leur développement physigue. e S

. 7. Leptincipe du salairé égal, sans distinttion’de scxd, pofir
i travail de valelr égale. 3 >

. 8. Les rooles édictées dans chaque pays au sujet des con-
ditions du travail devyont assurer un {raitement cconomigus equi-
titble & tous les travailleurs wésiddnt 1également dans le pays.

* g. Chaque Etat devra organiser un service dinspection, qui
comprendra des femmes, afin dassurer Tapplication des lois ¢f ve-
wlements pour la protection des travailleurs, ;

Sans preclamer que ces principes ot ces méthodes sont’ ou
complets, ou definitifs, les Hautes Parties Contractantes sont d'avis
quils sont propres a guider la politique de Ia Socicté des Nations ;
et que, silssontadoptés par les communautés industrielles que
sont membres de la Sociéte des Nations, et gils sont maintenus
intacts: dans la pratique’par un corps approprié dinspecteurs, ils

répandront des bicniaits permanents sur fes salavics. du monde,

PARTIE XIV,
" GARANTIES D'EXECUTION,

- BECTIONL,
~ [EUROPE DCCIDENTALE

4

Articie 4284,
A titre de garantie dexéoution par TAllemagne do- prdsent

mployées- dans Vindustrie ct linterdiction de Femploi .-"Traité, Jles territoires allemanda situés » 'Ouesi du Rhin, eon-
fy --sem ble Izs tiies de pont, sevont occupls par les troupss .d*_:_sﬁg.s
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rances alliées et associées pendant une période de quinze années, 3
gompter de la mise e vigueur du présent Traite.

. —y

ARTICLE 420.

i les conditions du présent Traité sont fidelement observées
gar I'Allemagne, I'occupation prévue a Iarticle 420 sera successis
vement réduite ainsi qu'il est dit ci-aprés :

19 A Texpiration de cinq années, seront évacués:la téte de
pont de Cologne et les territoires situés au Nord dume ligne
suivant le cours de la Rulr, puis la voie ferrée Julich-Duren-
Euskirchen-Rheinbach, ensuite la route de Rheinbach & Sinzig, et
gragnant le Rhin au confluent de I'Ahr (les routes, voies ferrées et
1ocalités ci-dessus mentionntes restant en dehors de ladite zone
d'Gvacuation).

2® A lexpiration de dix années, seront évacués: Ia téte de
pont de Coblenz ct les tertitoires situés au Nord dune ligne par-
ant de lintersection des frontiéres de Belgique, d'Allemagne et
des PPays-DBas, suivant & environ 4 kilomeétres av Sud d'Aix-la
Chapelle, atteignant et suivant ensuite la créte de Forst Gemind,
puis I'Est de la voie ferrce de 1a vallee de I'Urft, puis les abords
dz Blankenheim, Valdorf, Drels, Ulmen jusquéa la Moselle, suie
vant ce fleuve depuis Bremm jusqud Nehren, passant aux abords
de l{aupel et de Simmetn, suivant ensuite le faite des hauteurs
cirive Stmmera et le Rhin, et gagnant ce fleuve & Bacharach (toutes
Jes localités, vallées, routes et vaoies ferrées ci-dessus mentionnées
vestant en dehors de la zone d'évacuation).

3° A l'expiration de quinze années, scront Evacués : la téte dg
pont de Mayence, la téte de pont de Kehl et le restant des terris
1oires allemands occupts.

Si, 4 ce moment, les garanties conire unc aggression, non
provoquée, de ’Allemagne n'étaient pas considérées comme suffi-
santes par les Gouvernements alliés et associés, l'évacuation des
irop:s d'occupation pourrait étre retardée dans la mesure jugée nés
cessaire 4 'obtention desdites garanties.

ARTICLE 430.

Daus ‘le cas ot, soit pendant 'occupation, soit aprls Iexpi
ration des quinze annces ci-dessus prévues, la Commission deg
Reéparations reconnai trait que I'Allemagne refuse d'observer tout
ou partic des obligations résultant pour elle du présent Traite, re-
iativement aux réparations, tout ou partie des zones spécifites &
Tarticle 429 seraient immédiatement cccupées de nouveau par les
forces-allices et associées,

ARTICLE 431:

Si, avant 'expiration de la période de quinze ans, 'Allemagge -

satisfait & tous les engagements résultant pour clle du présent
Traité, les troupes d'éccupation seront immédiatement retirces.

ARTICLE 433.

> Les questions concernant 'occupation ¢t non réglées qar fa
présent Traité seront lobjet d'arrangements ultérieurs que I'Alles
inagae g'oblige dés maintenant 4 observer,

SECTION Il
EUROPE ORIENTALL:

ARTICLE 433

Commie garaniie de l'exécution des dispositions du présend
Traitlpar lesquelles I'Allemagne reconpait définitivement 1abroe
gaticn du Trate de Brest-Litovsl:, et de tous les traités, conven-
tions et arrangements passés par elle avec le Gouvernement
maximaliste en Russie, et en vue d'assurer le rétablissement de la
paix et d'un bon Gouvernement dans les provinces baltiques et
en Lithuanie; toutes les troupes allemandes, qui se trouvent actuels
iement dans lesdits tertitoires, retourneiont @ lintérieur des fron-
iiores de I'Allemagne apssitdt que les Gouvernements dgs Prigel

CONGRESSO NAGIUNAL

_Agosio de 1919

pales Puissances alliées et associées jugeront le moment propice ew
ard i la situation intéricure de ces territoires. Ces troupes devront
sabstenir de toute réquisition, saisic et de toutes autres mesures
coercitives ayant pour objet dlobtenir des fournitures. destinées 2
{'Allemagne, et elles ne devront intervenit en aucune maniére dang
telles mesures de défense nationale que pourront adopter les Goue
vernements provisoires d'Esthonie, Latvie et Lithuanie.
_Aucune autre troupe allemande -nie sera admise dang lesdits
territoires jusqu'a leur évacuation ou aprés lenr complite évge
CHation. S

PARTIE XV.
CLAUSES DIVERSES.

ARTICLE 434.

L'Allemagne g'engage & reconnaitre Ia pleine valeur des
Traités de Pax et Conventions additionnelles, qui seront conclus
par les Puissances alliées et assocites, avec les Puissances ayaat
combattu avx cbiés de 1'Allemagne, 4 agréer les dispositions quy¥
seront prises concernant :les territoires de l'ancienne Monarchie
d’ Autriche-Hongrie, du Royaume de Bulgaric et de I'Empire
Ottoman, et & reconnaitre les nouveaux Etats dans les frontiéres
qui leuf sont ainsi fixtes,

ARTICLE 433.

_T.eq Hautes Partics Contractantes, tout en reconnajssant les
gravanties stipulées en faveur de la Suisse par les Traités de 1815
et notamment 1'Acte du zo novembre 1815, garanties qui consti=
tuent des engagements internationaux pour le maintien de la Paix,
constatent cependant que les stipulations de ces traités et convens
tions, déclarations et autr~s actes complémentaires relatifs & la zone
neutralisée de Savoie, telle qu'elle est déterminée par l'alinéa 1 de
Varticle g2 de I'Acte final du Congrés de Vienne et par l'alinéa o
de larticle g du Traité de Paris du 20 novembre 1815, ne corres-

ondent plus aux circonstances actuclles. En conséquence, les
utes Parties Contractantes prenuent acte de l'accord intervenu: ¢
entre le Gouvernement frangais et le Gouvernement guisss pour
V'abrogation des stipulations relatives & cette zone qui sont cl des
meurent abrogées.

Les Hautes Partics Contractantes teconnaissent de méme les
stipulations des T'raités de 1815 ¢t des autres actes  complémen=
taires relatifs aux zones franches de la Haut-Savoie et du pays de
Gex ne correspondent plus aux circonstances actuelles et qu'i

- partient & la France et & la Suisse de régler entre clles, d'ut

commun accord, le régime de ces territoircg, dans ' condjtiong
Jugtes opportuncs par Ies deus pays.

ANNEXE,

L

e Congeil fédéral suissea fait connafire au Gouvernement
francais & la date du 5 mai 1919 qu'aprés avpir examiné la dispo-
sition de larticle 435 dans un méme esprit de sincire amitié, il &
€te assez heureux pour arriver & la:conclusion qu'il lui était pos=
sible d'y acquiescer sous les considérations et réserves euivantess

1¢ Zone neutralisée de Ia Haute-Savoie:
a) Il serg entendu qu'aussi longtemps que les Chambres féd&s

" fales n'aurond pas ratifé l'accord intervenu entre les deux Goue

vernements concernant I'abrogation des stipulations relatives & la
zone de neutralit¢ de Savoie, il n'y aora rien de définitif de part ni
d’autre & ce sujet. =~ - . . e s _
b) L'assentiment donné par le Gonvernement suisse & l'abra-
gation des stipulations susmentionnées présuppose, conformément, -
au texte adopté, la reconnaisance des garanties formulées en faveur
de la Suisse par les Traités de 1815 et notamment parla Déclas
ation du 20 novembre 1815. ¢ ot )
. €) L'aécord, entte les Gouvernements frangaig et suisse pou?
Iabrogation des etipulations susmentionnées, ne sera considé(é
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f mbre 1813, qui ne sont pas signataires du Traité de Paix actughe
- 2° Zone franche de la Haute-Savoie et du-Paysde Gex2

a)-Le Conscil Fédéral déclare ‘faire les réserves le plus cx=
presses-en ce qui concerne Pinterprétation & donner & la déclaration
mentionnée au dernier alinéa de l'article ci-dessus & insérer dans le
rait¢ de Paix, ol il est dit que «les stipulations des Traités
e 1815 et des autres actes complémentaires relatifs aux zones
nches de la Haute-Savoie et du pays de Gex ne coryespondent
iplus aux circonstances actuelles». L Conseil I'édéral ne voudrait
nas cn effet, que de son adhésion & cette rédaction il pit Stre
pnelu quil s2 rallierait & la soppression d'une institution ayant
pour but de placer des contrées voisines au bénéfice d'un régime
:cinl approprié & leur situation géographique ¢l économique ot
ui a fait ses preuves. - :
Dans Ia penste du Conseil Fédéral, il sagivait non pas de mg<
difier la. structure-douanidre des zones, telle quielle a &t& instituée:
ar 1oz Traités -susmentionnés, mais uniquement de régler d'une
facon micux approprite aux conditions ¢conomiques actuelles leg
alités des ¢changes entre les régions intéressées, Les obser-

ecture du Projet de Convention relatif i la constitution future des
es, qui sz trouvait annexé i 1a note du Gouvernement francais
ate du 26 avril. Tout en faisant les résorves snsmentionnées, le
onseil Tédéral so déelare prét & examiner dans l'esprit'le plus
imical toutes les propositions que le Gouvernement francais jugera

| propos de Iui faire a ce sujet. .
b 0) Il est admis que les stipulations Jdes Traitls ds 1813 ¢k

tra intervenu cntre Ja- Suisse.ct la France pour régler le régime
ces territoircss
: id
'+ Le Gouvernement [rangals a adressé au Gouvernement suisse,
p 18 mai 1919, la note cr-aprds en réponsed la communication
lipportée au paragraphe précedents : : g
~ Par unc note en date du 3 mai dernier, 1a Légation de Suisse
‘Paris a bien voulu.faire connaitre au Gouvernement de la Répu-
flique frangaise ladhésion du Gouvernement .(fédéral au projei
fariicled msérer dans le Traité de Paikx entré les Gouvernements
lliés et associfs, d'une part, et 'Allemagne dautre part.
Lc Gouvernement francais a pris trés welontiers acte de
gcord ainsi intervenu, et, sur sa demande, le projet d'article en
estion, accepté par les Gouvernements ailiés et associés, a été
ré sous le N? 435 dans les Conditions de Paix présentées 2ux
Plénipotentiaires altem:mds.
¢ Giouvernement suisse a formulé; dans sa note du 3 mai
e catte question, diverses considérations et réserves.
i En ce quileconcerne celles de ces observations i sont rela-
ives aux zones franches do la Haute-Savoie et du pays de Gex, la
puvernement francais a Thonneur de faire remarquer que la sti=
ulation. qud fait 1'objet du dernicr alinéa“de Tarticle 433 estsdune:
lle clarté quaveun doute ne sanrait ¢fre émis sur sa })ortéc,
ialement en ce qui concerne le désintéressement qu'clle im-

lique désoumais 4 l'égard de cette question de la pawr des
flissances autres que la Prance et 1a Suisse.

' En ce qui le concerne, le¢ Gouvernement de Ia République
icux de velller sur les intéréfs'des territoires frangais dont il
ot sinspirant i cet égard®de leur situation particulidre, ne -
pasrde_yune I'ntilité de leur assufer” un régime dounanier
ler’ d'nne facon vépondant smeux aux circons-

opri¢, et de rég’ 1  ci
s actuelles les modalités des:échanggs'entre ces territoires et

1 va de soi que cela ng saurait ¢n rien porter atteinte au droie

iere politique, ainsi qu'ik est fait sur leg autres partics de ses
tes territoriales ct ainsi Gue la Suisse 12 fait elle-mime depuis

emps gur s¢s propres limites dans ceite région.

ions qui précédent ont ¢te inspirées au Conseil édéral par Ta:

itres. actes compliémentaives concernant les zones franches res- = -
front en vigueur jusqu'au moment ol un nouvel arrangement ..

frangaises faites en vue de Harrangement 2 substituer au régime

. Diatitre part, le Gouvernement de la République ne doute pag

ue le maintien, provisoire du régime de 1315, relaiif aux zongs

ranches, visé par cct alinéa de lanote de la Légation de Suissedis

5 mai, ¢t qui 2 ¢videmment pour motif de ménager 1o passage!/diy

. végime actuel au régime conventionnel ne. constituera en aucunc

fagon une cause de retard & Vétablissement du nouvel éta de

choses reconnn nécessaire par les deux Gouvernements. La mémg

observation sapplique 4 Ia ratification par les Chambres {édérales

prévue & lalinéa g) du primo de la note snisse du 5 maiy sous 13
rubrigue «zone neptralisée de la Haute-Sayoio a, -

Armcr: j36.

Ees IMautes Partdes Contractantss recounaissent avolr pris

ronnaisance et ‘donner acte du Traitd signé par lc. Gouvernement”

de 1a République frangaisc le 17 juiilet 1918 avee Son Aliesse Sé-

énissime Ie Prince de Monaco, et dilinissant les 1apports de.ja

-L'rance et de Ia Principanté,

ARTICLE 137

Les Hautes Parties Contractantes conviennent qu'en Tabsence
da stipulations ultérieures confraires, Is Président de tonte Com-
mission établic par le présent Traité aura droit, gn cas de partage
des voix, & émettre un sscond vore,

Armere (38 N

~des missions religiewSes chréiicnnes CGtaient entretenues par des

sociétés on par des personnes allemandes sur des territoires Jour
“ appartenant ou confiés & leur Gouvernement cn conformité du
- present Traité, les .propriéiés de ces missions ou saciétés de mis-
- sions, y compris les propriéiés des socistés de commerce dont les
; profits sont affectés a Pentretfen des issions, devront continger

it recevoir une affectation do mission. A leflcet d'assurer la bonne

cxécution de cat engagement, ies Gouvernements alliés et associés

~vemettront Iesdites propriéiés & des comseils dadministrations
nommes ou approuves par les Gouovernements cteomposes de por=
sonnes ayant les croyances yveligicuses de Ia Mission dont Ia pro-
Pricte est en question. v :
: Les Gouvernements allies et/assaciés, en continuant d'exercer
un plein contrdle en ce qui concerne les personnes par lesquelles ces
missions sont diriges, sauvegarderont les intéréts de ces missions,
L'Allemagne; donnant acte dss: enzagements qui précddent,
déclare agréer tous arrangements passés ou & passer par les Gou-
vernements allics et assocics intéressés pour laccomplissement de
F'oeuvre desdites missions ou sociétés de commerce el so <désiste dgy
touteg réclamations & leur égard, ' 5

e Antront .;39."

. Sous réserve des dispositions da présent Traité, TAllemagne
sengage i ne prosenter, directement onindiregtement, contre auctne
des Puissanceg dlliées et assacites, signataires dn présent Trait?, y
compris celles qui, sans avoir déclaré 1a suerre, ont rompu leurs
rvelattons diplomatiques aveelEmpive allemand, ayeane réclamation
pécuniaire, pour aucun- faitantéricur & knmise en yigueut du pré-
sgent Traite. ; o = ’

. La présente stipulation vandra désistement complet et défi-
nitifd ¢ toutes réclamations de eette. naturs, Usormais Cteintes,
quels qu'en soicnt les intéressés; ' .

{ o - TARTICLE 400 ()

R

- L'Allemagne’ acedpte ot rechnnait commbp -valablis sivobligds

Francesdtablir-dans- cetie région sa ligne donanitre i sa dires tontes décisions ct tous -ordres concernant les navires alld«

mands -t fes marchandisds ;

et ordres relagifs aa’payement des Trdls

conque des {imdjcuons de prises des Puoissances alié
an

alleinarides, ainsi que toutos décisions.
ot '%‘cudus cg 1 unequel-
b associees

> Gouyernement.de la République prend txés volontiers actes etsiengage i ne.présenter aw--aom ‘de ses nationaux gucune récla-
ropos des dispositions amicales dans lesquelles lc Gouver-  mation relativement & ces décisions ou ordres, . 3
o
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gomme valable que si fe Traité d&Paix contient larticle tel qufil 4 memént svisse 8 déclare J)_rét A cxaminier toutes les:proposions®
rédigé. En - outre, Ies Parties Contractantes du Traité de Paix : |

cront chercher & obtenir le consentenmient des Puissances sis @ctuel desdites zones franches, et quele Gouvernement frangais

ataires des Traitts de 1815 ct de la Déclaration du 20 no- #entend formuler dans le méme esprit amical.

Tes Puissances-gllides ci associées conviennéit qué, lorsgae -




e Rng Puissances allides et assocites & réservent le droit d'exas =
s telies conditions qu'elies déterinifitgoat, les décisions e ™ - ™
- oxdres. des juridictions alleman%ﬂmaﬁixe- de prises, que ces .

) pils

5 décisions et ordres affectent les droits de proprict¢ des ressogtiss
- __‘éEms desdites Puigsances ou ceux des ressortissants neulges.
: E'Alldmagne s'engage & fournir des- copics de tous le§ documentg,
constituant le dossier des aflzifes, y compris les décisions et
ordies rgpdus, ainsi qu'a accepter et exécuter 188 recommandations
présentées apres ledit examen des affaives, <
.- LeerésEnt TrATe', dont les textes francais ¢t anglais ferong
oy, gera matifie, - - ¢
% . . Le deépot des ratifications sera effectué a Paris, le plus tot
.- Guil sera possibles :
:Les Puissances, dont le Gouvernement a2 son sitge hors d'Eu-
gope, auront la faculté de e borner i faire connaitre an -Gouver-
-nement de la République frangaise, par leur représentant diplo-
Jmatigue 4 Paris, que [our ratification a été donée et, dans ce cas,
clles devront en “transhettre l'instrument” aussiidt que fire se
gpourra. . .
~ " Un premier proces-verbal de dépot des ratifications sera
~ cressé deés que le "Craité aura ét¢ ratific par I'Allemagne d'one part
et var. trois des Principales Puissances allices et associ¢es d'autre

Spatts ER
_Des la date de ce premier proces-verbal, le Trait¢ entreraen
vigueur entre les Hautes Parties Contractantes, qui l'auront ainsi.
vatifi¢. Pour lecaleul do-tous délais prévus par e présent Traité
cetie date sera la date de miise en vigueur. 5 >
A tous autres 'égards le Trait¢ cnirera en vigucur pour
chaque Puissance, a la date du dépotde sa ratification.
. Le Gouverncment francais remettra & toutes les Puissances
signataires unc copic certifi¢c conforme des procts-verbaux de
gepdt des ratifications,
EN FOI DE QU@I, les Plénipoteniiaires susnomméa
ont gigné le présent Traité, : ;

' Fait &4 Versailles, le vingl-huit j:r'ﬁ'i mil neuf cent dix=
ncuf, en un seul exemplaire qui restera déposé dansles
archives du Gouvernement de la République Frangaise et
dont les expdéditions authentiques seront remises & chacune

cfes Puissarces signataires.

(L. S.) WOODROW WILSON,
(L. S.) ROBERT LANSING,
-~ (L. S.) HENRY WHITE,
(L. 8) E. M. HOUSE,
(L. S.) TASKER H, BLISS,
- {L. S.) D. LLOYD GEORGE;
. (L. SJ) A. BONAR LAW,
(L. S.) MILNER.
(L. S.) ARTHUR JAMES BALFOURD
(L. S)) GEORGE N.BARNES =
o (L. S.) CHAS. ]. DOHERTYq
' (L. S.) ARTHUR L. SIFTONg*
. (L. S.) W. M. HUGHES,
(L. S.) JOSEPH COOK.
(L, S) LOUIS BOTHA.
(L. S.) 1. CHR. SMUTS:
(L. S.) W.F. MASSEY.
(L. S.) ED. S. MONTAGIf;

- (L. S.) GANGA SINGH,

2o SR *_MAHARAJA DE BIKANER,
“ ' {@.SYO)CLEMENCEAU, - .
4. (LS)S PICHON: - 1 :

a
-

(L. S) L. L, KLOTZ,
(L. S.) ANDRE TARDIEU. .
(L. S.) IULES CAMBON.’
(L. S.) SIDNEY SONNING,
(L. S.) IMPERIALL

(L. S.) SILVIO CRESPL

(L. S.) SAIONZL

“(L. S.) N. MAKINO,

(L. S.) S. CHINDA,

(L. S.) Ki MATSUL

(L. S) H. JUIN,

(L. S.) HYMANS.

(L. S I: VAN DEN HEUVEL,
(L. S.) EMILE VANDERVELDE.
(L. S.) ISMAEL MONTES,

(L. S.) CALOGERAS,,

(L. 89

(L. S.) RODRIGO OCTAVIO,

WSy

(LS§

(L. S.) ANTONIO S. DE BUSTAMEN
(L. S.) E. DORN Y DE ALSUA.

ti. S.) ELEFTHERIOS VENISELOS,
(L. S.) NICOLAS POLITIS.

(L. S.) JOAQUIN MENDE® -
(L. S.) TERBULLIEN GUILBAUD,
(L. S.) M. RUSTEM_HAIDAR, 3
(L. S.) ABDUL HADI AOUNL

(L. S.) P. BONILLA, '

(L. S) C. D. B. KING.

(L. S.) SALVADOR CHAMORED.

(L. S.) ANTONIO BURGOS.

{(L. S.) C. G. CANDAMO.

(L. S.) 1. ). PADEREWSKI,

- (L. S.) ROMAN DMOWSKE

(L. S.) AFFONSO COSTA.

(L. S.) AUGUSTO SOARES.

(L. S.)) ION. I. C. BRATIANC.
(L. S.) GENERAL'C, COANDA;
(L. S.) NIiK. P, PACHITCH.

(L. S.) DR. ANTE TRUMBIC,'
(L. S.) MIL. R. VESNITCH.

(L. S.) CHAROON.

{L. S.) TRAIDOS PRABANDHU;
(L. S.) KAREL KRAMAR.

(L. SY'Or. EDWARD BENES, '
{L. S)) L.& BUERO. *

(L. S.) HERMANN MULLER,
(L€)Dr-BELL,  ~# °
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